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Prefácio

José Marques de Melo

Por mérito próprio e reconhecimento coletivo, Sérgio Mattos ocupa,

hoje, o posto de historiador principal da nossa televisão. Seu percurso inicial é

demarcado pela tese de mestrado sobre o impacto do golpe militar de 1964 em

nossa televisão (1980). Publicado em inglês, esse trabalho foi considerado por

Emile McAnany um “modelo para a pesquisa em comunicação no futuro”

antevisto como “intensamente internacionalizado”.

Por isso mesmo, quando a Intercom promoveu o estudo comparativo

entre os sistemas de comunicação do Brasil e do México, no final dos anos 80,

não hesitei ao convidar Sérgio Mattos para fazer o inventário crítico da

televisão brasileira. Tarefa que realizou competentemente, não apenas

produzindo um livro referencial, mas convertendo aquele objeto numa linha

de pesquisa da qual resultaram outros livros, ensaios e artigos.

Entretanto, seu interesse pelos fenômenos comunicacionais é bem mais

amplo, fértil e variado, como bem o demonstra neste livro O contexto

midiático, onde analisa questões que assumem perfil teórico-metodológico

nitidamente sintonizado com o modo de pensar da escola latino-americana.

Em certo sentido, o autor retoma, nesta obra plural, o estilo caleidoscópico

que está evidente na singela publicação de estréia. Trata-se da coletânea

 Presidente da Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação – INTERCOM



Estudos de Comunicação (Salvador, Arco-Íris, 1975), fundamentada

basicamente em autores brasileiros (Beltrão, Dines, Amaral etc.). O diálogo

ente pensadores nativos e forâneos ele faria com perspicácia nas obras

subseqüentes, publicadas em inglês, durante o período de estudos pós-

graduados na Universidade do Texas, sobretudo em The Development of

Communication Policies under the Peruvian Military Government (1981).

Entre aquele livro juvenil e esta obra de maturidade estão situadas

outras incursões valiosas pelas sendas do jornalismo e da publicidade, sem

esquecer o filão da censura e o segmento pedagógico. Certamente sua

polivalência intelectual, a criatividade temática e a seriedade acadêmica,

claramente perceptíveis, motivaram o júri da Intercom a lhe outorgar, no ano

2000, o Prêmio Luiz Beltrão de Ciências da Comunicação, pelo conjunto da

obra publicada.

Nos ensaios aqui reunidos, o leitor encontrará dados inéditos e reflexões

oportunas sobre políticas nacionais de comunicação, projetos pedagógicos e

até mesmo sobre impasses conceituais com que se defrontam professores e

estudantes do campo midiológico.

Produzidos no período 1982-2007, os estudos que formam esta

coletânea estão amalgamados pelo fator que os interliga dialeticamente, bem

explícito na palavra-chave do título: contexto. Trata-se do contexto

pressentido por seu mestre McAnany: a globalização que perpassa a

conjuntura pós-guerra fria, projetando-se, no espaço brasileiro, através da

tumultuada reconstrução democrática.

Pensada como estratégia de transição tutelada, a distensão “lenta,

gradual e segura”, dependeu fundamentalmente do papel desempenhando pelo

sistema midiático. Aliviada pela abolição da censura, a mídia se revigorou,

dando à abertura política velocidade não desejada pelos seus mentores.



Incorporando aos seus conteúdos o “espírito do tempo”, reciclou-se para estar

“inserida no contexto”, como jocosamente trombeteava a “turma do Pasquim”.

Este é o pano de fundo em que se move Sérgio Mattos, analisando

acontecimentos ou glosando teses que estão na raiz da atualização histórica

empreendida pela sociedade brasileira para assimilar o “contexto da

multipolaridade”.

De certo modo ele vai remando contra a maré, na medida em que o

“contexto” então hegemônico na academia era o do confronto ideológico entre

imperialismo e comunismo, cuja vigência só arrefeceu depois da “queda do

muro de Berlim”. Essa retórica “pluralista” não escapou incólume ao assédio

das “patrulhas ideológicas”, à direita e à esquerda.

Em função dessa cortina de fumaça que eclipsou seus bens construídos

argumentos das novas gerações, torna-se oportuna a reunião seletiva dos

escritos dispersos que dão sentido à obra monográfica do autor.

É possível identificar capítulos ousados e controversos, como, por

exemplo, a plataforma que o jovem doutor construiu para a reforma da UFBA,

quando se inscreveu quixotescamente como candidato a reitor (1987), mesmo

sabendo as resistências a enfrentar por sua vinculação a um campo emergente

do saber, como é o caso da Comunicação. Ali está implícita também a sua

conduta latino-americana, pensando o futuro do nosso ensino superior em

função de paradigmas cosmopolitas, mas não perdendo de perspectiva o

cotidiano típico da sociedade em que vive.

Essa postura mestiça transparece também nos artigos preparados para o

debate periódico dos problemas cruciais das jovens e arrojadas ciências da

comunicação, onde o olhar do scholar mantém afinidade com o modo de ver e

perceber do jornalista municipal, sempre atento ao interesse público e às



aspirações comunitárias, como fica evidente na parte final dedicada às

questões regionais.

Cearense de nascimento, mas baiano por opção, Sérgio Mattos poderia

ser, como tantos acadêmicos da sua geração, um pensador provinciano. Ao

contrário, ele se tornou um intelectual que cultiva a cidadania global,

transitando com desenvoltura entre os espaços nacionais e os ambientes

internacionais. Tal flexibilidade está explícita nos capítulos que resultaram de

suas intervenções em colóquios promovidos pela Intercom, onde

frequentemente tem dialogado com pensadores das mais variadas

procedências.

Socializando tais ideias, o autor presta relevante serviço à comunidade

acadêmica. Para inserir-se no contexto da “aldeia global”, os jovens

universitários encontrarão aqui pistas essenciais , dicas surpreendentes, apelos

sedutores.



PARTE I

CONCEITOS E TENDÊNCIAS





Capitulo 1

O CONTEXTO TEÓRICO E HISTÓRICO

DA PERIODIZAÇÃO DA TELEVISÃO1

INTRODUÇÃO AO CONTEXTO HISTÓRICO

Ao longo das décadas de 60, 70 e 80, os pesquisadores da comunicação

têm baseado seus estudos em perspectivas evoluídas a partir das teorias de

desenvolvimento de Karl Marx ou de Max Weber. Em suas tentativas para

explicar o crescimento dos sistemas de radiodifusão em países do Terceiro

Mundo, três temas são enfatizados pelos teóricos ortodoxos e três pelos

teóricos que adotam uma posição de pesquisa mais crítica: Desenvolvimento e

Política, Desenvolvimento e Nacionalismo e Modernização versus

Subdesenvolvimento, Dependência e Imperialismo.

A partir de meados da década de 80 e durante toda a década de 90

começaram a surgir novos estudos sobre a evolução dos meios de

comunicação que passaram a considerar também os efeitos da globalização,

alguns adaptando as novas teorias da globalização aos meios de comunicação.

Existem pelo menos dois tipos de grupos de teorias da globalização: um

formado por pesquisadores que a examinam a partir da perspectiva do geral

para o particular, entendendo o fenômeno e os processos que aparecem abaixo

1 Texto originariamente publicado na revista UNISABER, Lauro de Freitas-Ba: UNIBAHIA, Ano 1. nº
1 (Dez.2000/maio 2001), 2000, pp.89-119. As idéias aqui desenvolvidas têm servido de base para os
estudos e análises que desenvolvemos sobre a televisão brasileira.



do nível global, como nações-estados que crescem em resposta ao processo

global. Outro, formado por teóricos que analisam a globalização a partir da

perspectiva das partes em direção ao inteiro, argumentando, por exemplo, que

o sistema global tem emergido da interação entre as nações-estados. 2

Historicamente, entretanto, sempre existiu uma crescente preocupação

entre os estudiosos, principalmente aqueles dos países periféricos, de que as

corporações globais, as empresas transnacionais que atuam no setor das

comunicações e as agências de publicidade multinacionais ameaçam a política,

a economia e a soberania das nações em desenvolvimento.3 O impacto da

publicidade na mídia dos países do Terceiro Mundo tem sido objeto de

estudos específicos sobre o imperialismo na mídia, a homogeneização cultural,

além de constatar a dependência cultural e dos veículos de comunicação. Eles

tentaram explicar, por exemplo, o grande número de programas americanos e

europeus nas telas de televisão dos países de Terceiro Mundo e a crescente

influência das agências de publicidade multinacionais sobre os veículos de

massa destes países.

Estudos sobre o desenvolvimento das mídias no Terceiro Mundo foram

conduzidos dentro de perspectiva analítica global, na qual os fatores nacionais,

que podem ter contribuído ou não para o crescimento da mídia local são ou

foram negligenciados ou subvalorizados, deixando, portanto, de examinar a

fundo suas respectivas influências. Esses estudos, de um modo geral,

enfatizam o desenvolvimento tanto dos veículos de comunicação de massa

como da indústria publicitária como um reflexo das forças de mercado

2 Sandra Braman, “Interpenetrated Globalization: Scaling Power, and the Public Sphere”, in: Sandra Braman
& Annabelle Sreberny-Mohammadi (Eds.),Globalization, Communication, and Transnational Civil Society,
1996, p.21-36.
3 Richard J. Barnet e Tonald E. Muller, Global Reach: The Power of the Multinational Corporations, 1974;
UNESCO. Many Voices One World; MacBride Commission Report, 1980; Sérgio Mattos, “Advertising and
Government Influences: The Case of Brazilian Television”, Communication Research, vol. 11, nº 2, apr. 1984,
p. 203-220.



externas e de maneira global. Esses pesquisadores da comunicação têm

generalizado a partir de escassas informações e, mesmo assim, sem levar em

consideração as variáveis nacionais tais como o potencial que cada país pode

ter de limitar as influências estrangeiras (transmitidas através da publicidade,

filmes e programas de televisão) sobre suas respectivas culturas utilizando-se

de políticas protecionistas.

Fatores internacionais podem influenciar o desenvolvimento da

publicidade e dos meios de comunicação de massa nos países do Terceiro

Mundo, mas só se pode estudar estas influências externas de maneira correta

se, antes de qualquer coisa, os fatores internos forem identificados e

considerados como peças importantes dos resultados a serem obtidos. O

sistema brasileiro de comunicação, por exemplo, tem experimentado, ao longo

dos últimos 50 anos, uma grande carga de influência proveniente dos países

hegemônicos, mas essa influência tem sido, em vários casos, limitada ou

totalmente afastada, como um resultado de políticas protecionistas.

No Brasil, as condições internas têm exercido sobre os veículos de

massa uma influência muito mais forte do que os fatores externos. Aqui, os

meios de comunicação de massa – principalmente a televisão – e também a

indústria publicitária têm refletido não apenas a forma particular de

desenvolvimento dependente do país, mas ainda os interesses políticos de

quem está no poder, como ocorreu durante o longo período da ditadura pós-

1964.

Dentro desse panorama histórico, duas teorias contrastantes esbarram

no caso brasileiro: A neomarxista (imperialismo na mídia e a teoria da

dependência) versus a não-marxista (difusionistas e os defensores da teoria do

ciclo de vida do produto). Cada uma dessas perspectivas apenas explica



parcialmente o que ocorreu no Brasil. Estudos como os de Schiller,4 Wells5 e

Nordenstreng e Varis6 constataram alta proporção de programas importados,

principalmente dos Estados Unidos, para as televisões de países latino-

americanos. De fato, o Brasil foi, em um tempo, o maior importador latino-

americano de programas norte-americanos, mas esse quadro foi revertido e a

influência e a quantidade de programas estrangeiros no horário nobre da

televisão foram praticamente zeradas, uma vez que foram substituídos pela

produção local, que passou também a ser exportada, gerando uma nova

situação: a interdependência.7

A indústria televisiva brasileira transformou-se ao longo de sua história,

passando da situação de total dependência para a de auto-suficiência em

produção e, desde meados da década de 70, vem aumentando a exportação de

programas para um número cada vez maior de países. Portanto, o caso do

Brasil vai de encontro às previsões e projeções baseadas nas primeiras

constatações dos teóricos da dependência.

A experiência brasileira, entretanto, serve de apoio aos argumentos e
prognósticos de Pool8 e Tunstall9 e confirma as constatações de Lee10 de
que as audiências dos países terceiro-mundistas preferem os programas
produzidos localmente. O processo de exportação de programas de televisão
produzidos nos países desenvolvidos para a televisão brasileira passou pelos
quatro estágios da teoria do Ciclo de Vida do Produto: inovação, expansão,
maturação e declínio (o que de certa forma confirma os argumentos dos
difusionistas). Mas, a dependência dos veículos de massa brasileiros na
publicidade estrangeira, por sua vez, também apóia e confirma, mesmo que

4Mass Communication and American Empire, 1969.
5 Picture – Tube Imperialism? The Impact of U. S. Television on Latin American, 1972.
6 “Television Traffic – A Oneway Street? Survey and Analysis of the International Flow of Television
Programme Material”, Reports and Papers on Mass Communication, nº 70, 1977.
7 J. D. Straubhaar, The Transformation of Cultural Dependence: The Decline of American Influence on the
Brazilian Television Industry, 1981.
8 “The Changing Flow of Television”, Journal of Communication, 27, nº 2, spring 1977, p. 139-149.
9 The Media Are American, 1979
10Media Imperialism Reconsidered: The Homogenizing of Television Culture, 1980



parcialmente, os pontos de vista defendidos pelos teóricos do imperialismo na
mídia.

Em estudos que realizamos já questionávamos as generalizações de

inúmeros estudos e suas conclusões sobre o relacionamento e o

desenvolvimento dos veículos de comunicação de massa e da indústria da

publicidade em países do Terceiro Mundo,11 pois nenhum modelo sozinho

pode adequadamente explicar o desenvolvimento tanto da mídia como da

publicidade em um país isoladamente, se não considerar como as condições

internas de cada país influenciaram aquele desenvolvimento em particular.

Argumentamos, portanto, que tanto os prognósticos dos teóricos

ortodoxos como os que adotaram linhas de pesquisa dentro de uma

perspectiva mais crítica são inadequadas para descrever os eventos no Brasil

porque, aqui, por exemplo, as políticas econômicas e sociais adotadas pelos

governantes, principalmente durante os 21 anos de regime militar de 64,

tiveram impacto muito mais marcante no desenvolvimento da mídia brasileira

do que os fatores externos.12

Portanto, consideramos que as condições socioeconômicas e políticas

do país têm exercido sobre a televisão uma influência maior do que os fatores

externos, que também foram importantes neste processo, principalmente no

que diz respeito aos avanços tecnológicos. Consideramos ainda que a televisão

brasileira e a nossa indústria publicitária têm refletido não apenas a nossa

forma particular de desenvolvimento dependente, mas também os interesses

políticos do momento e que o exemplo mais concreto, nos últimos 50 anos, foi

11 Sérgio Mattos, Domestic and Foeign Advertising in Television and Mass Media Growth: A Case Study of
Brazil, 1982; “Publicidade e influência governamental na televisão brasileira”, Comunicação e Sociedade, nº
9, jun. 1983, p. 94-119; “Advertising and Government Influences: The Case of Brazilian Television”,
Communication Research, vol. 11, nº 2, apr. 1984, p.203-220.
12 Idem, The Impact of Brazilian Military Government on the Development of TV in Brazil, 1980; The Impact
of the 1964 Revolution on Brazilian Television, 1982; “O impacto da Revolução de 1964 no desenvolvimento
da televisão”, Cadernos da Intercom, ano 1, nº 2, 1982, p.29-43.



o regime militar pós-64, de cujas ações, em todos os campos, ainda se pode

constatar a influência, mesmo depois de 15 anos da data em que os civis

reassumiram o comando dos destinos da nação.

O caso do Brasil nos leva a repensar as suposições e hipóteses de

inúmeras teorias que vêm sendo usadas para estudar o desenvolvimento dos

meios de comunicação, principalmente a televisão, nos países periféricos e em

especial no Brasil. Exatamente por isso acreditamos que estudos de caso

poderiam ser de maior utilidade para se compreender o crescimento da mídia

no Brasil do que muitas abordagens que tentam estudar a evolução da

televisão brasileira a partir, e unicamente, de uma perspectiva global. Vale

lembrar que o intenso processo de globalização, no qual todos os países e suas

estruturas internas, inclusive as de comunicação, estão envolvidos começa a

refletir mudanças e os novos desafios devido às tendências já constatadas da

globalização versus regionalização.

O termo globalização, em si, sugere que as atividades políticas,

econômicas e sociais estão se transformando em escala mundial, como

fenômeno universal que atinge, ao mesmo tempo e por igual, todos os cantos

do planeta. Entretanto, admitir esta idéia seria ignorar, como lembra Maria da

Conceição Tavares, “que o padrão de inserção internacional de um país se

exerce a partir de estados concretos de dominação”.

Anthony Giddens13 define globalização como sendo a intensificação

das relações sociais mundiais que ligam localidades distantes, de tal modo que

acontecimentos locais podem ser influenciados por eventos que estão

ocorrendo a centenas de quilômetros de distância e vice-versa. Desta forma, a

globalização está relacionada também com a interseção de presença e ausência,

o entrelaçamento dos eventos sociais e relações sociais à distância com

13 Anthony Giddens, The Consequences of Modernity, 1980.



contextualidades locais. Em síntese, o processo de globalização representa um

aspecto do que Giddens chama de “fenomenologia da modernidade”.

De acordo com R. Robertson,14 globalização se refere à compreensão

do mundo e à intensificação da consciência do mundo como um todo. É

também, na visão de A . McGrew,15 um processo que tende, no inteiro, a

reforçar, se não aumentar, as desigualdades do poder e da riqueza, ambos

entre nações e através delas.

Historicamente, o debate sobre a globalização está vinculado a utópicos

pontos de vista sobre sistemas de comunicação. Tal debate começou a partir

da invenção do telégrafo e, nos anos 60 se tornou mais popular com o conceito

da aldeia global, de McLuhan.16

Muitos estudiosos da globalização estão preocupados em mapear o

mundo como um sistema único,17 um único lugar18 ou uma única sociedade

mundial.19 Muitos dos discursos sobre a globalização são baseados nos

conceitos e estratégias capitalistas de marketing, da transnacionalização do

capital e do progresso das telecomunicações. Isso porque as coberturas

jornalísticas dos grandes fatos do dia, transmitidas por emissoras de rádio e

televisão, em tempo real, a exemplo da CNN, atingem grandes audiências em

todo o mundo. E isso está criando o senso de que tanto os brasileiros, os

americanos, os franceses e os japoneses compartilham o fluxo da informação

do mesmo modo, igualitariamente, gerando, por conseguinte, o senso de que

coabitamos o planeta ao mesmo tempo com outras pessoas, com as quais

estamos ligadas, apesar da distância, através da mídia.

14 Globalization: Social Theory and Global Culture, 1992.
15 “A Global Society”, in: S. Hall, D. Held e A. McGreq (Eds.), Modernity and Its Futures, 199, p. 61-116.
16 Understanding Media: The Extension of Man, 1964.
17 P. Worseley, The Three Worlds: Culture and World Development, 1984.
18 R. Robertson, op. cit.
19 M. Albrow e E. King, Globalization, Knowledge and Society, 1990.



O reconhecimento do papel exercido pela mídia no processo da
globalização está relacionado à percepção popular de que os veículos de
informação, principalmente a televisão, estão conectados com o centro dos
acontecimentos da sociedade onde quer que estes se desenrolem. Vale
ressaltar que a tecnologia hoje existente permite tanto à mídia impressa como
à mídia eletrônica inserir, instantaneamente, em seus noticiários locais,
qualquer reportagem internacional de última hora, enriquecendo o
telejornalismo local, contribuindo também para aumentar no telespectador a
sensação de que o mundo é pequeno.

De acordo com as interpretações de Gabriel Bar-Haim,20 a mídia parece

sugerir a existência de uma cultura global que não se constitui numa entidade

em si mesma, mas é um conglomerado de múltiplos eventos culturais

internacionais que refletem a multiplicidade de todas as sociedades, cujas

diferenças culturais podem ser minimizadas, mas suficientemente

caracterizadas para serem percebidas como exóticas.

Continuando em sua análise, Bar-Haim afirma que se alguém assumir
como verdadeiro o fato de que a audiência de milhões de espectadores a um
mesmo programa, seja ocidental ou não, seria uma contribuição para a
formação de uma cultura mundial, tal hipótese “é uma falácia”. Isso porque
mesmo a exposição prolongada a culturas diferentes transmitidas pela TV, por
exemplo, não conseguirá mudar fundamentalmente as condições sócio
políticas locais, que permanecem as mesmas, em contradição à artificial
coerência e convergência cultural promovida pela mídia.

É inegável que o acesso a informações através da mídia pode influenciar

no nosso modo de viver. Giddens,21 por exemplo, insiste que consciência

global não é limitada ao vago conhecimento de eventos, mas pode diretamente

contribuir na formação de estilos de vida individuais.

A globalização é avassaladora e pode provocar padronização cultural.
Constata-se que há uma verdadeira epidemia de McDonalds espalhados pelo

20 “Media Charisma and Global Culture: The Experienc of East-Central Europe”, in: Sandra Braman e
Annabelle Sreberny-Mohammadi (eds.), op. cit., p. 145-155.
21 The Consequences of Modernity.



mundo, mas vale ressaltar também a proliferação da comida chinesa, japonesa
etc. Ironicamente, ao mesmo tempo que a globalização nos conduz a uma
aparente padronização, ela também abre perspectivas para outras culturas.
Essa contradição é uma das características da globalização, que precisa manter
as individualidades porque essa é uma das formas de assegurar mercado
consumidor para seus produtos industriais ou culturais.

Assim, pode-se dizer que a globalização não deve também comportar
julgamentos de valor. Trata-se de uma nova realidade diante da qual
precisamos tomar uma atitude, vez que ela tem eliminado diferenças entre
produtos, cuja diferenciação passou a ser a ética da massa, ou seja, a imagem
institucional da empresa. Por tudo isso, os efeitos imediatos da globalização
são considerados predatórios, mas, ao mesmo tempo, esse processo é capaz de
levar a países e pessoas benefícios ainda não totalmente dimensionados, como
o acesso a milhares de informações e de produtos das regiões mais distantes
do planeta.

P. Laterman22 defende o ponto de vista de que a globalização deve ser
entendida como multideterminada pelo mercado, soberania, militarização,
industrialização, tecnocracia, racismo, etc.

Exatamente por isso, defendemos também o ponto de vista de que, para

estudar as causas e efeitos desse processo, precisamos construir uma teoria

crítica e social da globalização que seja mais abrangente do que as teorias

identificadas como de direita ou de esquerda, responsáveis por enorme lista de

estruturas teóricas (desenvolvimentistas, terceiro-mundistas e outras mais

reformistas ou menos radicais) usadas nos últimos 30 anos, para explicar o

fluxo da informação, os veículos de comunicação, principalmente a televisão,

e os processos de interação sócio-cultural entre as nações.

Por isso, qualquer estudo sobre a televisão e a globalização deve ser

feito sem negar, rejeitar ou ignorar modelos anteriores, uma vez que o mundo

ainda está cheio de evidências que, em parte ou no todo, comprovam aquelas

teorias. Os estudos que aplicam as teorias da globalização para explicar o que

22 Globalization, Civil Society, Solidarity: The Politics and Ethics of a World both Real and Universal, 1993.



está ocorrendo com a televisão em determinado país, o Brasil, por exemplo,

não podem deixar de considerar a realidade local em relação à realidade global,

a regionalização versus a globalização. Por isso concordo plenamente com a

afirmativa de Sandra Bramam,23 defendendo que a teoria crítica da

globalização deve ser entendida como um novo caminho e um transparente

meio através do qual velhas estruturas, processos e discursos são ainda

visíveis.

Devido a esse entendimento e ao fundo teórico aqui apresentado, en

passant, é que buscamos estudar a televisão brasileira dentro de uma estrutura

de desenvolvimento nacional no qual todos os veículos de comunicação e a

indústria da publicidade estão inseridos, pois evoluíram refletindo, direta e

indiretamente, as marcas e influências do sistema político, socioeconômico e

cultural vigentes. Assumimos ainda que o impacto das corporações

multinacionais sobre o desenvolvimento dos meios de comunicação não pode

ser generalizado para todos os países e que, em estudos que procuram

descrever o desenvolvimento da televisão, precisamos procurar por

alternativas para cada país.

É objetivo também deste artigo explicar que, para a elaboração e
estruturação da periodização do desenvolvimento da televisão brasileira (Vide
Tabela I), implantada no país por Assis Chateaubriand no dia 18 de setembro
de 1950, levamos em consideração o contexto histórico socioeconômico e
político como estratégia de análise. Tais fatos, ora de natureza política, social
ou econômica, acreditamos, servem como critérios claros (apesar de diferentes)
e determinantes para as demarcações temporais da periodização adotada.
Tendo em vista que cada demarcação foi feita levando-se em conta o contexto
no qual a televisão está inserida, procuramos identificar, naquele momento
histórico, o fator de maior relevância (se político, econômico ou técnico, etc.)
que servisse, dentro de um senso comum, para identificar cada uma das fases.

23 “Interpenetrated Globalization: Scaling Power, and the Public Sphere”, loc. Cit.



Da mesma forma que a política socioeconômica brasileira nos últimos
50 anos se desenvolveu dentro da mesma matriz, mas sempre oscilando de
acordo com as tendências mundiais e ideológicas vigentes, o desenvolvimento
da nossa televisão também sofreu a influência direta e indireta das mudanças
do contexto. Contexto que apresenta não uma, mas várias realidades, tão
díspares que podem levar alguns estudiosos a evitar, inclusive, de assumir
uma periodização para estudar a televisão. Isso se deve à anomalia que é a
nossa história contemporânea, que torna quase impossível a tarefa de
estabelecer uma periodização de acordo com os rigores da historiografia, sob
pena de tal tarefa apresentar distorções.

Assim sendo, tentamos organizar o material histórico disponível, tanto
sob o ponto de vista estrutural como do funcional. Buscamos identificar a
coerência e semelhança do desenvolvimento da televisão com o próprio
desenvolvimento do país nos últimos 50 anos, considerando todas as
incoerências dos modelos político, econômico e social adotados pelos
governos a partir do Presidente Getúlio Vargas (1950) até o Presidente
Fernando Henrique Cardoso (2000).

Por isso, nos cortes realizados para pontuar cada fase do
desenvolvimento da televisão, levamos em conta principalmente as mudanças
das políticas nacionais, suas tendências gerais ou particulares. Foram
consideradas as decisões e implementação de ações que acabaram por
influenciar o desenvolvimento da nossa televisão. Em síntese, sob nosso ponto
de vista, a história da televisão brasileira reflete as fases do desenvolvimento e
as políticas oficiais adotadas e por isso este veículo não pode ser analisado
como objeto independente do contexto no qual está inserido.

Exatamente por isso, tentamos aqui estabelecer conexões que
justifiquem o ocorrido. Naturalmente que estudos desta natureza limitam-se a
identificar apenas certas lógicas e estratégias, en passant, uma vez que cada
período e suas respectivas influências no desenvolvimento da nossa televisão
merecem estudos à parte para melhor entendimento do que ocorreu e continua
ocorrendo no país e seus reflexos no sistema de comunicação.

Se a televisão é considerada como um ponto importante no processo da

acumulação capitalista porque ajudou a vender televisores e outros bens de

consumo, além de ter sido usada para formação de opinião pública entre



outras coisas, é necessário que se identifiquem os elos vigentes (as lógicas

estéticas, sociais, políticas e econômicas) que foram diretamente responsáveis

ou promoveram indiretamente aquele processo do desenvolvimento histórico

do veículo. Com isso, constata-se, portanto, que ele não pode ser analisado

fora do contexto no qual está inserido sob pena de se tirar conclusões cheias

de viés, principalmente porque, no caso do Brasil, a televisão sofre não apenas

as influências internas como também as externas, cujos resultados podem

apontar para certos princípios explicativos.

Assim sendo, ao concentrar a atenção apenas em certos aspectos (por

exemplo, econômicos, performances técnicas, condições de produção, etc.)

corre-se o risco de desconsiderar outras particularidades históricas que

participam diretamente do processo. Vale lembrar, mais uma vez, que todo e

qualquer estudo que se arrisca a demarcar períodos no Brasil corre o risco de

incorrer em algumas incoerências, devido à própria oscilação do nosso

desenvolvimento histórico (político, econômico, social e cultural)

contemporâneo.

Procuramos, portanto, em nossos estudos sobre o desenvolvimento

histórico da televisão, 24 identificar dentro da realidade cronológica do país

nos últimos 50 anos, os principais aspectos que mais marcaram cada período,

não deixando de considerar que durante toda a sua história, principalmente no

período de 1964 a 1985, a televisão foi usada como uma poderosa ferramenta

política, tanto de mobilização social como de formação de opinião pública.

Baseando-nos, pois, em fatos, tentamos explicar o desenvolvimento

institucional da televisão dentro da estrutura do contexto político,

24 Além das obras já citadas: “Estado e meios de comunicação: o controle econômico”, in José Marques de
Melo (Org.), Comunicação e transição democrática, 1985, p. 62-79; O controle dos meios de comunicação,
1996; A televisão na era da globalização (Org.), 1999; e A televisão no Brasil: 50 anos de história (1950-
2000), 2000.



socioeconômico nacional. Assim sendo, o contexto histórico brasileiro no qual

a televisão se desenvolveu foi usado como estrutura para analisarmos essa

evolução, procurando pontuar suas principais influências. Portanto, de caráter

eminentemente descritivo e fundamentado no conhecimento existente,

buscamos também uma compreensão global deste subsistema de comunicação

social, que é a televisão, dentro dos contextos socioeconômico, político e

cultural do Brasil.

Este artigo justifica-se: primeiro, pela contribuição àqueles leitores
interessados em conhecer melhor a estrutura de análise teórica que usamos
para estudar o desenvolvimento da televisão no Brasil; segundo, pelo
momento histórico vivido pela televisão que, ao completar 50 anos, no ano
2000, atinge não só sua maturidade, alicerçada num alto nível de qualidade
técnica que lhe permite competir no mercado internacional, exportando
programas para dezenas de países, participando assim das novas tendências de
um mercado cada vez mais globalizado. Em contrapartida, as novas
perspectivas mundiais que lhe são impostas levam a televisão também a
enfrentar e se adaptar a esta nova etapa, na qual a própria tecnologia que tanto
ajudou no seu desenvolvimento passou a competir com ela mesma, devido ao
avanço da informática, da Internet, da televisão paga e das novas aspirações e
conceitos que impulsionam a humanidade para o terceiro milênio.



O IMPACTO SOCIOECONÔMICO E POLÍTICO

No período de 1950 a 2000, o Brasil experimentou mudanças

fundamentais, marcadas pela industrialização rápida, urbanização, inflação e

uma sucessão de fatores políticos que conduziram o país a um regime de

exceção que durou 21 anos (1964 a 1985) e de cujo período continua sofrendo

influências principalmente devido ao modelo de desenvolvimento adotado,

pelas leis promulgadas ainda em vigor e implantação de agências reguladoras

estabelecida.

O Brasil nos oferece um caso especial para ser estudado porque, apesar

de sua dependência econômica e tecnológica, ao longo dos últimos 50 anos, os

governos puderam demonstrar como, em algumas situações, a

autodeterminação, a confiança e uma política protecionista, podem reduzir ou

aumentar a influência estrangeira no crescimento dos meios de comunicação e

da indústria da publicidade a depender do momento, do interesse, das

tendências políticas e sócio-econômicas internas e ou externas.

A política de Vargas era orientada para o fortalecimento da participação

do Estado como investidor na economia brasileira. Os objetivos eram investir

no setor industrial e começar a construir a infraestrutura necessária para a

produção de bens duráveis de consumo. Segundo Fernando Henrique

Cardoso,25 esta política era mais voltada para obter respostas imediatas aos

problemas existentes do que um plano coerente projetado e baseado numa

ideologia nacionalista. Mesmo assim, esta política teve um efeito importante

no estilo de desenvolvimento econômico, contribuindo para a formação de um

modelo de desenvolvimento no qual, o capital brasileiro e o capital estrangeiro

25 “Associated-Dependent Development: Theoretical and Practical Implications”, in: Alfred Stepan (Ed.),
Authoritarian Brazil: Origins, Policies, and Future, p. 142-176, 1973.



(usado principalmente para financiar as empresas estatais) foram os principais

responsáveis pelo crescimento econômico.

Embora o modelo de desenvolvimento econômico estabelecido durante
o Estado Novo tenha perdido sua força durante o governo de Juscelino
Kubitschek (1956-1961), ele foi revitalizado depois do Golpe de 1964, quando
o Estado, novamente, voltou a investir maciçamente na economia brasileira.

Thomas Skidmore relaciona o regime autoritário de 1964 com o do
Estado Novo, argumentando que embora existam algumas diferenças na
política adotada pelos dois regimes, os governos pós-1964 usaram muito da
estrutura e do mecanismo do Estado Novo.26

A semelhança de suas origens naturalmente nos remete para a

semelhança dos objetivos e ações do Estado Novo e dos governos pós-1964.

Tais semelhanças são mais óbvias nas características social e ideológica dos

regimes (Skidmore, 1973: 38-39). Skidmore tenta ainda explicar algumas

diferenças entre os dois regimes, usando as situações mundiais contrastantes

nas quais estavam. Observe-se que a maior diferença entre eles reside no

cenário econômico internacional mais favorável dos anos 60.

Desde a Segunda Guerra, a economia brasileira particularmente o setor
industrial – tem experimentado períodos de altos índices de crescimento. Entre
1939 e 1960, “o crescimento da economia do Brasil foi de 180%”.27

Analisando as taxas de crescimento econômico durante o período de 1945 a
1980 (v. Tabela II), pode-se observar que o crescimento só foi afetado
negativamente durante as drásticas mudanças políticas ou econômicas que
aconteceram internamente (como, por exemplo, o exato período que antecedeu
o golpe de 1964) e externamente (como a crise mundial de energia de 1973).

Naquelas ocasiões o crescimento real do país caiu para níveis bem
abaixo dos atingidos no período anterior. Por e4xemplo, o índice de
crescimento real do país caiu de 10,3% em 1961 para 1,6 % em 1963,
aumentando de 2,9% em 1964 para 11,2% em 1968. Uma análise do
crescimento econômico brasileiro indica que a situação sócio política interna

26 Brasil, de Getulio a Castelo, 1930-64, 1969, p.38-39.
27 Raymond Rodriguez, Brazil’s Economic Revolution: A Changing Partner, 1963, p. 55.



influenciou muito mais diretamente no crescimento econômico do que as
forças externas, cujas ameaças podem ser superadas ou controladas por meio
de medidas políticas internas.

Uma crise mundial, como a provocada pelos altos preços do petróleo

durante a década de 70, afeta o crescimento de vários países, principalmente o

Brasil que é dependente não apenas da importação de petróleo, mas também

da exportação de seus produtos e, portanto da saúde econômicas de seus

parceiros estrangeiros para manter a sua própria expansão econômica.

Bom exemplo de como autodeterminação e políticas internas podem

dominar ou pelo menos reduzir a influência externa é encontrado na maneira

que o Brasil adotou para aumentar suas exportações e se libertar do

comportamento incerto dos países exportadores de petróleo. Àquela época, o

Brasil desenvolveu um ambicioso programa do álcool combustível, produzido

basicamente a partir da cana-de-açúcar e que ainda tinha a vantagem de ser

biodegradável.

Como resultado, em 1978, um terço de toda a frota de veículos do país

estava rodando com o álcool produzido em substituição à gasolina.28 Além

disso, toda a gasolina vendida no país passou a ser misturada, recebendo

também pelo menos 10% de álcool. Em 1980, o país fabricou 265 mil

automóveis a álcool. Em 1981, cerca de 400 mil e continuou aumentando,

sucessivamente, pois o objetivo era o de que 80% dos carros produzidos no

país só funcionassem com álcool.

A forte participação do Estado na economia brasileira, com reflexos
diretos sobre todos os setores do país, inclusive nos meios de comunicação, só
começou a ser redirecionada a partir da década de 90 com os planos de
privatização iniciados no governo Collor de Mello e continuados por Itamar
Franco e Fernando Henrique Cardoso. Isso como reflexo direto do
neoliberalismo econômico e do processo da globalização que, durante a

28 James Nelson Goodsell. “The Future of Brazil Has Arrived Now”, Dayly Intelligencer, 8 nov. 1978, p.28.



década de 90, deu início a uma série de transformações geopolíticas,
socioeconômicas e da reestruturação institucional dos valores culturais,
ideológicos e religiosos.

Como o regime militar de 1964 ocupou quase a metade do tempo de

existência de nossa televisão e suas ações continuam a ter reflexos diretos na

estrutura que ainda temos no país como um todo, dedicamos, em nossos

estudos sobre o desenvolvimento da televisão, especial atenção, ao período do

regime autoritário, com o objetivo de ajudar o leitor a entender e a relacionar,

por exemplo, os conceitos da Escola Superior de Guerra com às medidas

implementadas pelo regime e como essas medidas políticas, sociais e

econômicas influenciaram diretamente o desenvolvimento da nossa televisão.

Analisando o contexto socioeconômico e político brasileiro nos últimos 50

anos e, em especial o regime pós-64, poderemos entender muito das forças

internas e externas que contribuíram para o crescimento da televisão no Brasil.

O advento da televisão, em 1950, ocorreu durante o período de

crescimento industrial do país. Com a intensificação da industrialização nos

anos 50, aumentou a migração das áreas rurais para as áreas urbanas e o rádio

transformou-se na mais importante fonte de informações da população nas

grandes cidades. De acordo com Sodré,29 é durante esta fase que se pode

encontrar o surgimento de grandes projetos industriais, da política demagógica,

do proletariado e da classe média urbana, formada por membros de uma

aristocracia decadente e por famílias de migrantes e de imigrantes. Devemos

salientar que o processo de urbanização no Brasil ocorreu simultaneamente ao

desenvolvimento econômico e social. Em 1950, 20% da população era urbana,

enquanto 80% viviam na área rural. Em 1975, 60% da população vivia nas

29 O monopólio d fl, 1977, p. 24.



cidades enquanto 40% permaneciam nas áreas rurais. Em 2000, cerca de 80%

da população brasileira vive nas áreas urbanas.

No início dos anos 60, existiam 15 emissoras de televisão operando nas

mais importantes cidades do país. Entretanto, só quando os efeitos do

consumo de produtos industrializados cresceram e o mercado se consolidou

foi que as emissoras de televisão ficaram economicamente viáveis como

empresas comerciais e começaram a competir pelo faturamento publicitário. A

fim de receber uma maior quantidade de anúncios, a televisão começou a

direcionar seus programas para grandes audiências, aumentando assim seus

lucros.

Em resumo, a introdução da televisão no Brasil coincide com o começo

de um importante período de mudanças na estrutura econômica, social e

política.

No dia 31 de março de 1964, o presidente João Goulart (1961-1964) foi

afastado por um golpe de estado que resultou da aliança de líderes civis e

oficiais militares. Os problemas e a decadência política que tomavam conta do

país foram os motivos imediatos para o golpe. Diferentemente de outros

modelos de ditaduras latino-americanas, o regime militar brasileiro (1964-

1985) exerceu o poder como uma instituição. Durante o período de exceção,

os governos militares procuraram promover o desenvolvimento nacional

através da adoção de uma nova ordem política e econômica, baseada na

Doutrina de Segurança e Desenvolvimento Nacional da Escola Superior de

Guerra (ESG).

Coincidentemente, nos anos 60, tanto a UNESCO como os Estados
Unidos estavam aconselhando aos países menos desenvolvidos a utilização
dos meios de comunicação de massa para a promoção do desenvolvimento
nacional. Países desenvolvidos como os Estados Unidos serviam de modelo
para os subdesenvolvidos ou em processo de desenvolvimento. É bom lembrar



que durante os anos 50 e 60, o conceito de desenvolvimento era centrado no
crescimento econômico e a industrialização era considerada como o principal
fator de desenvolvimento.

Segundo Wayne Selcher,30 a filosofia que guiou os governos militares

no Brasil foi produzida intelectualmente na Escola Superior de Guerra (ESG),

que diplomou vários ministros do regime militar. Alguns dos presidentes do

regime militar, a exemplo de Castelo Branco e Ernesto Geisel foram

instrutores da ESG.

De acordo com os conceitos da ESG, Segurança Nacional é o relativo

grau de garantias políticas, econômicas, psicossociais e ações militares

providas pelo Estado, num determinado tempo, para a Nação a qual governa,

para a realização e manutenção dos objetivos nacionais.31

Por um longo período, Segurança Nacional foi considerada a partir do

ponto de vista da defesa do Brasil contra ataques de fora, mas, depois da

promulgação da Lei de Segurança Nacional, de março de 1967, segurança

nacional começou a ser definida, num sentido mais amplo, como sendo a

garantia das realizações nacionais contra toda e qualquer oposição, interna ou

externa.32

No tocante à segurança interna e à política nacional de segurança, vários

objetivos militares, políticos, econômicos e psicossociais foram fixados.33

Dentre eles destacaremos dois pontos de ação que são de interesse específico

para este trabalho:

No campo militar: a) Mobilizar as Forças Armadas no território
nacional a fim de cuidar de situações emergenciais iminentes; b) cooperar com
empreendimentos ligados ao desenvolvimento e segurança, tais como as
comunicações, pontes, rodovias, ferrovias e assistência social; No campo

30 The National Security Doctrine and Policies of the Brazilian Government, 1977
31 Enjolras José de Castro Camargo, Estudo de problemas brasileiros, 1977, p. 8
32 Gordon Campbell, Brazil Struggles for Development, 1972, p.84.
33 Castro Camargo, op. cit., p. 53-54.



psicossocial: a) Promover o fortalecimento e os interesse nacional pelos
valores espirituais, morais e cívicos da nação; b) elaborar um sistema
educacional adaptado à realidade brasileira; c) usar os sistemas de
comunicação social a fim de esclarecer a opinião pública sobre assuntos
relacionados com os problemas nacionais bem como sobre as ações realizadas
pelo governo para resolvê-los. Como preconcebido pela Escola Superior de
Guerra, essas comunicações deveriam ser feitas de maneira honesta, impessoal,
e de modo legitimo, e poderiam resultar no crescimento das organizações de
relações públicas em todos os níveis de atividades.

A ESG, por si só, não regulamentava o Brasil, mas sua influência e

ideologia enfatizavam o nacionalismo e, assim, a necessidade por um governo

forte central. Apesar de negar qualquer envolvimento nos governos pós-64,

um exemplo do envolvimento indireto da ESG pode ser constatado através da

participação de civis, treinados por ela, ocupando altos cargos executivos nas

administrações militares. Durante o governo Médici (1969-1974) sete

ministros haviam recebido treinamento na Escola Superior de Guerra.34

A ESG sempre esteve, direta e indiretamente, envolvida nos governos
militares. Por exemplo: Castelo Branco, o primeiro presidente do regime, foi
instrutor e diretor de estudos da ESG; General Golbery do Couto e Silva,
considerado como o intelectual do movimento, foi o primeiro chefe do Serviço
Nacional de Informações35 e continuou exercendo influência, ocupando postos
importantes nos governos dos presidentes Médici, Geisel e, até meados de
1981, no de João Batista Figueiredo, quando foi o Chefe do Gabinete Civil. O
Conceito de segurança nacional foi amplamente defendido no Brasil pelo
general Golbery do Couto e Silva.36

Entre outras coisas, segundo os próprios revolucionários de 1964, o
movimento ocorreu a fim de construir um programa de desenvolvimento
nacional através de uma nova ordem social e econômica. Inicialmente, o
regime militar assumiu uma política de descentralização de incentivos a fim
de reduzir as desigualdades de condições de vida e de desenvolvimento entre

34 Campbell, op. cit., p. 83.
35 Id., IBID., p. 86.
36 José Odelso Schneider, Matias Martins Lenz & lmiro Petry, Realidade brasileira, s.d., p. 230.



regiões e cidades. Essa política também exigiu a construção de um espírito
nacional baseado na preservação das crenças, cultura e valores brasileiros. Os
meios de comunicação de massa se transformaram no veículo através do qual
o regime poderia persuadir, impor e difundir seus posicionamentos além de
manter o status quo após o golpe.

Baseando suas ações na doutrina de “Segurança e Desenvolvimento”, o
regime militar foi responsável pelo estabelecimento de instituições como o
Ministério das Comunicações, o Departamento Nacional de Telecomunicações
(Embratel), Conselho Nacional e Comunicação, e inúmeras leis e decretos que
contribuíram para o desenvolvimento da estrutura técnica necessária para o
desenvolvimento socioeconômico, político e cultural do país em termos gerais
e das telecomunicações em particular.

Criando condições operacionais para as telecomunicações brasileiras

(facilitando o acesso à rede de microondas, cabo coaxial, satélite, televisão a

cor, etc.), principalmente para o sistema telefônico, o regime militar contribuiu

para o desenvolvimento técnico da televisão, a qual também foi usada para

promover as idéias do regime autoritário.

Como um exemplo disso, Médici tirou vantagens políticas do triunfo da

Seleção Brasileira na Copa do Mundo de Futebol, em 1970, no México. Na

época, uma campanha ufanista foi veiculada, transmitindo uma série de

slogans (“Pra frente Brasil”, “Ame-o ou deixe-o” etc.) através dos meios de

comunicação, ajudando a transformar Médici, cuja administração foi uma das

mais repressoras, em um dos mais populares presidentes do movimento.

Entretanto, no período compreendido entre as administrações de Médici

e Geisel, de 1964 a 1979, a televisão brasileira foi diretamente influenciada

pelo governo, que, além de promover o desenvolvimento das

telecomunicações, começou também a se preocupar com conteúdo dos

programas.

Nesse período, o Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968, foi

intensamente usado para cassar mandatos eletivos, suspender o habeas corpus,



decretar intervenções federais sem qualquer salvaguarda constitucional etc.

Também uma forte censura foi imposta aos meios de comunicação,

principalmente às emissoras de televisão e de rádio.

Assim, pode se dizer que, no Brasil, a curto e longo termos, as ações do

regime militar para manter a ordem e a segurança e promover o progresso e a

modernização (ações que incluíam uma forte participação do Estado na

economia, uma política de boa vizinhança e a adoção de medidas para atrair e

criar facilidades para os investidores multinacionais e o desenvolvimento das

condições necessárias à integração nacional através do sistema de

telecomunicações) contribuíram direta e indiretamente para o

desenvolvimento da televisão.

O fato de que este veículo se beneficiou da situação social, política e
econômica, durante o regime militar, pode ser constatado pelo seu
considerável desenvolvimento tecnológico, quantitativo e qualitativo. De 1964
a 1985 o governo esteve envolvido com o desenvolvimento tecnológico e
também com o conteúdo e a qualidade da programação televisiva, tendo
criado as condições e facilidades necessárias para que a televisão se
desenvolvesse, sem deixar de interferir através de recomendações e sugestões
oficiais, além de financiamentos específicos.

A influência do regime na televisão também pode ser constatada sob o

ponto de vista da legislação de comunicação, das ações políticas e econômicas

que foram impostas e das conseqüências das decisões implementadas.

OMODELO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Os governos pós-64 promoveram um rápido crescimento econômico

baseado no que eles identificavam como o tripé da economia brasileira:

empresas estatais, companhias nacionais e corporações multinacionais. Em

1980, o governo possuía 82 das 200 maiores empresas não-financeiras no país,

e, desde o início dos anos 70, vem sendo identificado como o maior



anunciante individual do país, quando se considera os três níveis, municipal,

estadual e federal. Assim, o governo tem o poder de influenciar os meios de

comunicação de massa, principalmente a televisão, através de pressões,

econômicas e o controle legal.

Os esforços para atrair investimentos privados estrangeiros desde 1964
ajudaram a acelerar o faturamento da indústria do país. Entretanto, essa
política aumentou a dívida externa e a dependência na tecnologia estrangeira,
aumentando também a dependência da televisão em relação à publicidade das
multinacionais que investiram no país e se transformaram em seus maiores
anunciantes.

Examinando a televisão sob a luz das políticas pós-64 de promoção da

modernização nacional, podemos concluir que o crescimento da televisão tem

as mesmas características de desenvolvimento dependente do país como um

todo.37

O modelo adotado pelo regime de 1964 foi direcionado para se construir

uma moderna sociedade capitalista. De acordo com Thomas Pompeu Brasil

Netto,38 o modelo de desenvolvimento econômico adotado pelos governos

militares tinha quatro características básicas: 1)Estabilidade política e social

como um meio de promover rápido desenvolvimento econômico; 2)

Integração geográfica e melhor distribuição de renda como um meio de

superar as disparidade econômicas regionais; 3) Diversificação do setor

industrial para criar eficientes sistemas financeiro, de comunicação, transporte

e serviços de estoque de alimentos; 4) Criação de novas oportunidades para

empresas privadas, as quais são estimuladas por uma política de crédito para

exportação e adoção de uma flexível política de juros.

37 Sérgio Mattos, Domestic and Foreign advertising in Television and Mass Media Growth: A Case Study of
Brazil.
38 Analysis of the Brazilian Economic Development, 1973.



Os governos pós-64 fizeram muitas concessões aos investidores
estrangeiros, que, juntos aos empresários nacionais, estimularam o
consumismo através de anúncios veiculados na televisão. Vale destacar que as
primeiras companhias multinacionais, tais como a Ford, IBM, Firestone, entre
outras, se estabeleceram no Brasil antes de 1939. Depois de 1964, as
multinacionais praticamente passaram a controlar o setor da eletrônica, a
produção de veículos e a indústria farmacêutica.

A instituição do Ato nº 5 em dezembro de 1968 foi outra forte

contribuição para o cumprimento dos objetivos que formaram as bases do

“milagre econômico”. De acordo com Gordon Campbell, depois do Ato 5, “o

Congresso foi abruptamente colocado em recesso, uma torrente de decretos

foram baixados, afetando os setores público e privado. Não havia mais os

impedimentos da Constituição de 1967”.

O “milagre econômico brasileiro” ocorreu durante o governo Médici,

um período de dura repressão política e de controle dos meios de comunicação

através da censura policial, da Lei de Segurança Nacional e do Ato

Institucional nº 5. Este fato é significante se considerarmos que a fim de atrair

o capital estrangeiro o governo precisava manter uma imagem de estabilidade

social e política as quais, de acordo com os conceitos do regime militar, eram

fundamentais para o desenvolvimento econômico.

O AI-5, que centralizava o poder de decisão no Executivo, era usado

com a intenção de promover o desenvolvimento. O “milagre econômico”

ocorreu entre 1969 e 1974 como um resultado de um modelo de

desenvolvimento autoritário. Durante esse período, as taxas anuais registraram

um crescimento de 9 a 11% . Com o “milagre”, a região sudeste e São Paulo

foram transformadas na “maior área industrial entre os países menos

desenvolvidos”.39

39 Leslie Bethell, “Brazil: The Last 15 Yer”, Index on Censorship: Brazil, vol. 8, nº 4, july-aug. 1979, p.4.



Durante o “milagre econômico” o PIB atingiu o nível de US$ 80 bilhões.

Como um resultado das taxas de crescimento econômico anual, a renda per

capita cresceu de US$ 312 em 1964 para US$ 800 em 1974.40 Apesar dos

resultados do milagre terem sido contestados anos depois por especialistas,

que comprovaram a manipulação dos números estatísticos, a verdade é que

como um reflexo do desenvolvimento econômico alcançado, não apenas

houve aumento no total das verbas publicitárias alocadas, como também

houve o que podemos denominar de “boom da televisão”. O regime militar

concedeu 67 licenças de canais de TV para empresas privadas em todo o

território nacional.

No ano de 1968, as vendas de televisores cresceram em 48% sobre o

ano anterior.41 Segundo o Presidente Médici, em mensagem enviada ao

Congresso Nacional, em 1974 as indústrias de telecomunicações tiveram um

crescimento médio de 20% entre 1970 e 1973.42

Todas as ações implementadas pelo regime militar, tanto as de curto
como as de longo prazos, foram direcionadas para acelerar a ordem, o
progresso, a segurança e a modernização, incluindo-se aqui a forte
participação do Estado na economia, as facilidades criadas para atrair
investimentos multinacionais e o desenvolvimento das condições básicas para
a integração nacional através do sistema de telecomunicações. Assim sendo, a
televisão brasileira se beneficiou da situação social, política e econômica do
período de 1964 a 1985.

Observe-se que os veículos de comunicação de massa, principalmente o

rádio e a televisão, foram usados pelos militares para promover a nova ordem

social e de desenvolvimento. O regime usou a mídia eletrônica a fim de

construir o espírito nacional baseado na preservação das crenças, culturas e

valores. Foi também através da mídia que as aspirações e conceitos de

40 Nely Camargo e Virgilio Noya Pinto. Communication Policies in Brazil, 1975, p. 20.
41 Muniz Sodré, op. cit., p. 174.
42Mensagem ao Congresso Nacional, 1974.



desenvolvimento, paz e integridade do regime de exceção foram impostos à

população. A fim de que suas mensagens atingissem toda a população e que

esta prova de modernidade, a televisão, pudesse se expandir através do

território nacional, os governos militares investiram no melhoramento das

condições técnicas e operacionais das telecomunicações. Ao fazerem isto,

contribuíram para o desenvolvimento e disseminação da televisão através de

toda a nação.

Devido ao fato dos meios de comunicação serem vistos como agentes

da modernização e como um instrumento para a manutenção da integração

nacional, da segurança nacional e da paz social, o regime militar passou

também a se preocupar com o conteúdo transmitido pelas emissoras de

televisão. As empresas de radiodifusão brasileira sempre estiveram sob o

controle oficial. Além de conceder licenças e alocação de freqüências, o

controle do governo também pode ser constatado no período de 1964 a 1985

através da legislação vigente, das considerações e sugestões emitidas com

relação ao conteúdo dos programas e do uso da censura policial.

Vale relembrar que o regime militar de 64 só começou a se preocupar

diretamente com o conteúdo dos programas televisivos, por volta de 1970.

Durante as administrações de Médici e de Geisel, o governo passou a

expressar veemente desaprovação em relação à violência e à falta de “padrão

cultural” na televisão. Algumas das recomendações públicas lembravam

constantemente aos responsáveis pelas empresas de radiodifusão, que

deveriam buscar um novo objetivo para a televisão comercial, imbuídos do

ideal de responsabilidade e compromisso do governo para promover o

desenvolvimento.

Em geral, as recomendações oficiais exerciam influência nas redes de

televisão, que eram continuamente relembrados de suas responsabilidades



para com o desenvolvimento e a cultura nacional. Como um resultado das

recomendações, advertências, críticas e sugestões do governo, a televisão

nacionalizou seus programas, os quais, pelo menos no que diz respeito ao

tratamento, tema e estilo, são tipicamente brasileiros.

Existe, portanto, uma estreita relação entre o crescimento da televisão

brasileira e o desenvolvimento econômico social do Brasil. O

desenvolvimento da televisão está diretamente correlacionado a fatores tais

como a urbanização, a industrialização e o nível de analfabetismo, bem como

ao crescimento do PIB e de renda per capita, à melhor distribuição de renda e

ao aumento dos investimentos publicitários.

CONCLUSÕES

O rápido crescimento da televisão brasileira entre 1964 e 1985 foi o
resultado direto e indireto das políticas adotadas pelo regime militar e a
continuação desse crescimento até os dias atuais, ano 2000, permanece como
reflexo das ações oficiais em todos os setores. O governo é quem decide até o
tipo de tecnologia a ser utilizado, observem-se os exemplos no que diz
respeito às decisões de modelos tecnológicos a serem implantados no país,
como ocorreu com a escolha do sistema de televisão em cores adotado pelo
país (o sistema PAL-M), ou como foi decidido e está sendo implantado o
sistema de TV a cabo e a lei que regulamenta a operação das empresas que
exploram a Internet ou todo o processo de escolha da tecnologia digital a ser
implantado no país.

Podemos acrescentar a esta lista as decisões econômicas tomadas na
última década no que diz respeito ao processo de privatizações, o Plano Real e
a abertura econômica cada vez maior, inclusive com a possibilidade de
permitir, oficialmente, a participação de capital estrangeiro nos meios de
comunicação de massa o que até o ano 2000 é exclusivo de brasileiros.
Podemos ainda afirmar que Quem decide é sempre o Executivo, que também
exerce a função de formulador de projetos e propostas submetidas ao
Congresso, competindo às empresas, nacionais ou estrangeiras, aceitarem o



processo e se adaptarem a ele de acordo com as regras vigentes, independente
de todo e qualquer poder externo.

Não podemos, aqui, descartar a possibilidade de que durante o processo
de definição das tecnologias e dos sistemas de telecomunicações a serem
adotados pelo país, o governo brasileiro tenha sofrido a interferência de
“lobbies” ou recebido pressões políticas e econômicas, tanto de origem
interna como externa, que de alguma forma podem ter influenciado nas
decisões oficiais. O que queremos evidenciar é que, no Brasil, a palavra final,
a escolha de todos os sistemas que envolvem as telecomunicações, pelo
menos até este ano 2000, sempre passa pelo crivo oficial e que as empresas,
historicamente, têm arcado com os benefícios ou prejuízos que as decisões
tomadas (sejam elas de caráter político, tecnológico ou econômico) acarretam
ao longo dos anos.

Como conseqüências do crescimento nacional sob o sistema político

militar voltado para a produção de bens de consumo, serviços e bem-estar

social, a televisão foi usada para promover entretenimento, encorajar o

consumo e difundir as realizações econômicas do país e, ao mesmo tempo,

perpetuar a imagem do regime militar. Levando em consideração que durante

o período de exceção, principalmente em seus primeiros dez anos, a televisão

era considerada como um instrumento de modernidade, o regime militar

concentrou esforços para disseminá-la em todo o território nacional. Através

do rádio e da TV, o regime informava a população de suas realizações

atingindo ambos os segmentos, tanto os alfabetizados como os analfabetos.

Apesar da legislação reservar a propriedade dos meios de comunicação

apenas para brasileiros e da preocupação do regime militar em preservar os

valores culturais brasileiros, os meios de comunicação, principalmente a

televisão, começaram já nos anos 70 a ficar mais e mais sob o controle de

grupos estrangeiros devido ao alto grau de dependência na publicidade.

Observe-se que os maiores anunciantes do Brasil são corporações

multinacionais, que direta e indiretamente acabam influenciando a sociedade



através da compra e venda de programas, tecnologia, fluxo de entretenimento,

orientação de mercado, publicidade etc. De acordo com vários estudiosos, as

corporações transnacionais estão impondo seus gostos, valores e estilos de

vida, e controlando os veículos de massa, fazendo com eles fiquem cada vez

mais dependentes da publicidade. É importante observar que se os meios de

comunicação de massa brasileiros, especialmente a televisão, são dependentes

do suporte publicitário, o conteúdo dos veículos pode facilmente ser

controlado por corporações estrangeiras.

Seria ingenuidade tentar sugerir aqui qualquer mudança ou sistema de

controle desta situação, nesse momento, porque o que está ocorrendo é

resultado do sistema capitalista globalizado e do modelo adotado pelos

governos brasileiros, tanto civis como militares, durante o período de 1950 ao

ano 2000, no sentido de promover o desenvolvimento nacional através da

industrialização do país com o capital estrangeiro. Entretanto, este assunto

pode ser incluído pelos governantes e por estudiosos dos meios de

comunicação de massa em futuras discussões sobre os veículos de massa no

Brasil. Foi, portanto, dentro deste contexto político, econômico, social e

cultural que estruturamos e definimos as fases do desenvolvimento histórico

da televisão brasileira, que só pode ser compreendida plenamente dentro do

contexto no qual está inserida.

__________________________________________________

TABELA I

PERIODIZAÇÃO DA TV NO BRASIL

A fase elitista (1950-1964)

A fase populista (1964 – 1975)

A fase do desenvolvimento tecnológico (1975 – 1985)

A fase da transição e da expansão internacional (1985 – 1990)



A fase da globalização e da TV paga (1990-2000)

A fase da qualidade digital .

_____________________________________________________

Tabela II

INDICE MÉDIO DE CRESCIMENTO

REAL ANUAL DO BRASIL

ANO PORCENTAGEM

__________________________________

1945-49 5,7% *

1949-59 6,5% *

1960 9,7%

1961 10,3%

1962 5,2%

1963 1,6%

1964 2,9%

1965 2,7%

1966 3,8%

1967 4,8%

1968 11,2%

1969 10,0%

1970 8,8%

1971 13,3%

1972 11,7%

1973 13,9%

1974 9,8%

1975 5,6%

1976 9,0%

1977 4,7%



1978 6,0%

1979 6,4%

1980 8,0%

____________________________________
Fonte: Banco Central do Brasil e
Fundação Getúlio Vargas
* Média anual do período
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Capítulo 2

MULTIMÍDIA: UMA NOVA
REVOLUÇÃO DA INFORMAÇÃO43

O objetivo deste trabalho é identificar, refletir e levantar questões sobre o impacto

das mudanças tecnológicas não apenas sobre a mídia como também sobre os profissionais

da imprensa e o cidadão. Este paper está dividido em três partes:

Este paper está dividido em três partes: o impacto das novas tecnologias na mídia,

considerando-se a influência da Internet no jornalismo e na televisão; a convergência das

mídias, as redes pessoais e o profissional multimídia; as tendências.

Nas duas primeiras, discutimos itens de fundamental importância para entendermos

as futuras perspectivas da mídia e dos profissionais do setor das comunicações. Na terceira

parte, apresentamos, a título de conclusões, algumas tendências que a atual situação nos

aponta como possíveis de serem concretizadas.

Não se trata de um estudo conclusivo, mas de uma reflexão que gira em torno do

atual momento (onde estamos) e suas possíveis conseqüências (no futuro, para onde

poderemos ir).

O impacto da tecnologia na mídia

(Internet, jornalismo e televisão)

A Internet e a mídia

Nenhuma das descobertas técnicas contemporâneas se expandiu de maneira tão rápida

quanto a Internet, que hoje forma uma rede de 550 bilhões de páginas de documentos

arquivadas em todo o mundo. “O trafego na Internet duplica-se a cada cem dias e o número

de usuários deverá alcançar a casa de um bilhão até 2004”.44

43 Este trabalho foi apresentado no XXIV Ciclo de Estudos Interdisciplinares da Comunicação, na Mesa
Redonda “Mídia Impressa em Tempo de Rede”, durante o XXIV Congresso Brasileiro de Ciências da
Comunicação, realizado em Campo Grande, Mato Grosso do Sul, de 3 a 7 de setembro de 2001).

44 Karls Kaiser, “A Internet transforma a política mundial”. Deutschland, nº 2. Jul. 2001, p. 40.



Isto porque a Internet além de eliminar as distâncias geográficas e as barreiras de

comunicação, a baixo custo, contribui para a constituição de uma rede global, a ponto de

Karl Kaiser afirmar que a Internet se transformou num “turbinador da globalização”, pois

contribui para a constituição de redes de negócios, permitindo a internacionalização da

produção uma vez que facilita o “outsourcing”, a gestão, o direcionamento, a logística , o

controle just-in-time e os contatos business-to-business e businesse-to-consumer.

Da mesma forma que as invenções da tipografia, da imprensa e do livro

contribuíram para transformar a sociedade e seus valores culturais e políticos, a Internet

também vai interferir nas instituições e vida dos cidadãos. As conseqüências desta

influência são tão imprevisíveis como foram, na época, os efeitos da tipografia sobre a

sociedade.45

Para não perder o momento na história e visando acompanhar o rápido

desenvolvimento das tecnologias da comunicação, as mídias tradicionais estão se

adaptando ao processo da digitalização. Hoje, os principais jornais do mundo estão na

Internet com suas versões online, pois estão enfrentando a necessidade de mudar a forma de

produção e distribuição de seus produtos. A comunicação de massa está modificando sua

maneira de operar, bem como suas finalidades, porque o meio Internet “está canibalizando

o consumo individual de mídias tradicionais”, impondo uma redução da ordem de 35 por

cento para televisão e 16 por cento para jornais e revistas.46

Recente pesquisa do IBOPE revelou que 14 milhões de pessoas acessam

regularmente a Internet no Brasil e 4,7 milhões entrariam na rede no primeiro semestre

deste ano de 2001. A pesquisa indica ainda que 6,4 milhões de internautas acessam a Web

fora de casa, em geral no ambiente de trabalho ou na escola, entre outros. Evidencia

também que houve um aumento do número de pessoas, principalmente das maiores cidades,

que passaram a acessar a Internet em alta velocidade, por meio de cabos de TV ou de

ADSL. 47

De acordo com dados de uma pesquisa da Datafolha, o perfil dos internautas

brasileiros é o seguinte: “são mais jovens que os leitores diários: um terço tem até 24 anos e

só 20% passou dos quarenta, enquanto dos leitores de jornal 20% ainda não fizeram 24 e

45 Id., op. cit.
46 Sebastião freita, “Desafios exigem respostas imediatas”. Jornal ANJ, set. 2001, p. 20.
47 “Infr-estrutura: ATM é a chave da evolução”, Teletime, ano 4, nº30, mar. 2001.



43% estão acima dos quarenta anos. Além disso, os internautas têm escolaridade e renda

mais altas que os leitores diários”.48

Para Arsenio Pagliarini Jr.,49 diretor da Cosmo Networks, subsidiária das RAC

(Rede Anguera de Comunicação, “a Internet atravessa o seu peculiar período de

compatibilização entre sua abrangência, sem fronteiras, e a velocidade com que um

número cada vez maior da população global a descobre e a utiliza”. A utilização da rede e

das ferramentas da Internet têm possibilitado uma maior racionalização e ganhos de

produtividade. O uso da Internet permite “agregar características de outros veículos como

agilidade e aprofundamento de texto, imagem em movimento e som. No segmento

comercial já é possível, igualmente, juntar características de outras mídias e implementar

casamentos perfeitos (convergência). Campanhas publicitárias ganham reforço,

interatividade na Internet e conseguem medir retorno com uma precisão e rapidez antes

difíceis de imaginar.”

De acordo com a Associação Nacional de Mídia Interativa, a publicidade na Internet,

que já se constitui como um novo e promissor segmento no Brasil, deverá movimentar

durante este ano de 2001 recursos da ordem de R$ 320 milhões usadas em campanhas

virtuais com o objetivo de consolidar marcas de produtos na mente do internauta, um

consumidor em potencial.

Os portais, que abrigam em suas páginas quatrocentos jornais e 1,6 mil títulos, são

os principais canais de incrementação dos negócios via web. Como resultado desta

possibilidade, as agências de publicidade instaladas no Brasil estão criando, a exemplo de

suas congêneres norte-americanas e européias, núcleos e departamentos de mídia online

específicos visando a ocupação de espaços no mercado publicitário digital. A venda de

espaços digitais, por meio de banners, pop ups, frames em DHTML entre outros, já

começou a se expandir em todo o país com maior intensidade a partir deste ano.

Apesar de no ano 2000 ter havido uma forte queda no mercado de publicidade

online nos Estados Unidos, o que contribuiu para diminuir o otimismo inicial dos

profissionais do ramo no Brasil, o nosso mercado de mídia interativa continua crescendo.

48 Eduardo Brito, “Cresce a leitura nas faixas de menor renda”, Jornal ANJ, set. 2001, p. 4.
49 A Internet e seu impacto no meio jornal”, Jornal ANJ, maio 2001, p. 23.



A tendência que se apresenta no momento é a mídia online agregar cada vez mais

novos modelos de se fazer propaganda na Web, facilitando de todas as maneiras a interação

entre o internauta e o anunciante.50

De acordo com as projeções de mídia dos principais meios de comunicação, feito

por Luís Grottera, presidente da agência Grottera.com, para o ano de 2005, a Internet

deverá ficar com 4% do bolo publicitário brasileiro (v. Tabela 1). Esta perspectiva de

crescimento é interessante porque, segundo Littlejohn,

o anúncio online é uma mídia difícil para anunciantes e agências. As

campanhas impressas e de TV não são feitas em banners de tamanho 468 X

60. A própria audiência online é limitada. A base de internautas na

América Latina é pouco superior a 7,4 milhões de consumidores (numa

população de 500 milhões de habitantes). E essa pequena comunidade de

usuários costuma ignorar os banners. Os internautas não clicam nos

anúncios, não procuram conhecê-los e ainda costumam dizer aos

pesquisadores que não gostam de publicidade.51

Jornalismo online

Durante as três últimas décadas, de modo mais acentuado, a mídia impressa procurou

adaptar seu conteúdo às exigências da vida urbana e às necessidades de seus leitores.

Sistematicamente foram mudados o corpo da tipologia usada, o tamanho dos textos e das

fotografias, o design das páginas e os processos de impressão. O avanço da tecnologia de

pré-impressão e impressão computadorizada contribuiu para modificar não apenas a forma

de apresentação que ficou mais atraente e colorida, mas também o conteúdo das

informações, com textos mais curtos e ênfase em assuntos banais e de menor importância.

A mídia impressa passou a priorizar assuntos que tenham maior visibilidade,

principalmente aqueles que sempre ocupam mais espaço/tempo e despertam mais atenção

tanto das e nas outras mídias como dos consumidores.

Com a informatização da imprensa passamos a viver o que Anthony Smith

identifica como sendo a

50 Regina Sá, “Publicidade online”, A Tarde, 18 jul. 2001, Cad. 6, p.1.
51 “O segredo do sucesso na publicidade online”, Ponto.com, Nov. 2000, p. 118-119.



[...] Terceira Revolução nas comunicações, semelhante em escala e

importância, porque suscita comparativamente questões fundamentais sobre

o controle social da informação, a noção da função criativa individual e as

maneiras como a informação interage com a memória humana.52

Com isso pode-se dizer que o avanço das tecnologias está modificando de tal forma

a sociedade que novos conceitos e paradigmas estão surgindo, influenciando diretamente na

prática jornalística e na pesquisa acadêmica. Neste início de século, o jornalismo impresso

passa por uma fase de transição tão forte que já se debate se os jornais vão ou não

sobreviver aos desafios da mídia eletrônica. Não existem respostas exatas para este dilema,

mas segundo Dizard,53 para sobreviver, os jornais “terão de adaptar seus estilos de

produção editorial à nova concorrência baseada no computador e aos padrões demográficos

e de vida – que estão mudando – de seus leitores”.

O publicitário Luís Grottera declara também não saber qual o rumo que a mídia

jornal vai tomar nos próximos dez anos: “Ninguém sabe nada sobre o futuro”, porque

Na verdade, as pessoas da geração Net, atualmente não querem mais ser

seduzidas por promessas dúbias: desejam argumentos palpáveis e objetivos.

Não têm tempo a perder, até mesmo com a abertura de malas diretas ou de

e-mails que não as interessam. Gostam de testar produtos antes de comprá-

los e julgam desempenho, não tecnologia.54

Para Fernando Portella, vice-presidente de O Dia, do Rio de Janeiro, para enfrentar

a concorrência dos meios digitais no envio da informação em tempo real, como a Internet e

provedores de conteúdo, os jornais deverão retornar às suas origens, passando a oferecer

aos seus leitores “um jornalismo mais investigativo, profundo e analítico. Isso,

52 Wilson Dizard, A nova mídia, 2000, p. 222.
53 Op. cit., p.228.
54 “veículos precisam se adaptar à agências e aos clientes”, Jornal ANJ, maio 2001, p.6.



evidentemente, sem descuidar do aspecto visual, com páginas coloridas, uso de infográficos

e diagramação criativa”.55

Como resultado da proliferação de novas fontes de informação, a mídia impressa

tem perdido leitores e também parte da receita. No Brasil, de cada mil pessoas, apenas 45

lêem jornal. E esses, segundo dados da Datafolha, dedicam à leitura de jornais um tempo

médio de apenas 68 minutos. Esse total aumenta para 84 minutos durante os fins de

semana.56 O potencial de possíveis leitores é imenso e pode crescer sob o ponto de vista

empresarial. Entretanto, o índice de analfabetismo, o baixo poder aquisitivo e a má

distribuição de renda são obstáculos que devem ser vencidos para modificar a atual

composição dos leitores de jornal:

Pouco menos de um terço dos leitores diários tem até o primeiro

grau, enquanto a faixa maior, 39 por cento, tem até o segundo grau. Os que

contam com ensino superior representam 31 por cento. Dos leitores diários

são maioria também os que ganham até 10 salários mínimos, atualmente R$

1.800,00. A proporção é de 74 por cento, apenas ligeiramente inferior à

participação dessa faixa na população brasileira, que é de 79 por cento. Os

que ganham mais de 20 salários mínimos, 3 por cento da população,

representam 6 por cento dos leitores de jornais.57

Para equilibrar a situação de transição que tende para uma convergência de mídia,

a indústria editorial (jornais, revistas e livros) está se apoiando cada vez mais nas novas

tecnologias, modernizando seus produtos em busca de uma melhor eficiência de produção

para enfrentar a concorrência de provedores de informação online.

Em todo o mundo a mídia impressa vem demonstrando uma tendência em se apoiar,

na luta contra a concorrência, no que ela tem de mais forte que é o fornecimento aos seus

leitores de informações mais atualizadas, substanciosas e detalhadas, uma variedade maior

de assuntos e na sua própria credibilidade junto aos consumidores.

55 Milton Correia Jr., “Um desafio permanente”, Jornal ANJ, maio 2001, p. 3.
56 Eduardo Brito, op. cit., p. 4.
57 Idem. “Campeões de credibilidade: público acredita nos jornais do país”, Jornal ANJ, set. 2001, p. 3.



Para o presidente da Associação Nacional de Jornais (ANJ), Francisco Mesquita

Neto, a Internet não é um concorrente dos jornais, mas uma aliada. “As empresas

jornalísticas têm de mostrar que fazem a notícia na Internet tão bem como as dos jornais”.58

Os jornais também estão adotando tecnologias que lhes permitem

fornecer informação atualizada de forma mais inovadora e lucrativa [...].

Os jornais estão fazendo pesado uso das páginas Web da Internet para

mostrar seus artigos, procurando assinaturas e ganhos com publicidade [...].

Na virada do século, todos os diários de grande circulação estavam

representados na Internet, ao lado de centenas de publicações menores. 59

Usando a Internet a mídia impressa passa a ter mais opções segmentadas de lucro

com a venda de informações jornalísticas online. Desta forma, o consumidor escolhe o que

é que ele quer receber diariamente, o dia inteiro, a qualquer hora, o processo como a notícia

vai se construindo em tempo real. Os novos detalhes da notícia vão se sobrepondo aos

detalhes antigos. Se o levantamento dos dados de uma notícia, por exemplo, de um

terremoto, for mudando, o consumidor vai recebendo novas informações sobre o tema

durante todo o dia. A cobertura vai atualizando automaticamente aquela informação. Desta

maneira, o cliente fica sempre atualizado. Então é um jornalismo online, em rede,

permanente, contínuo e em tempo real. Em outras palavras, isso é um meio de usar a

tecnologia, mostrando uma convergência tecnológica aplicada ao jornalismo e um modo de

oferecer serviço de qualidade ao público leitor.

Entretanto, esta opção de negócio oferece também um aspecto negativo. Qual é o

leitor/consumidor que vai ficar preso durante todo o dia em frente de um monitor para saber,

minuto-a-minuto o que está acontecendo, o que foi que mudou, prestar atenção e

acompanhar o desenrolar da mesma notícia o dia inteiro? Este é um questionamento que

pode ser feito devido aos hábitos de vida de cada um. Mas, o que importa neste momento,

é que já se pode comprar este tipo de serviço de informação. Isso vai ser bom para quem

trabalha na área econômica e financeira porque aí o consumidor terá acesso às informações

em tempo real, por exemplo, da bolsa de valores e sobre a cotação de mercadorias.

58 Vera Pinheiro, “Estados Unidos expandem redações multimídia”, Jornal ANJ, set. 2001.
59 Wilson Dizard, op. cit., p. 235.



A televisão e as tecnologias

As mudanças tecnológicas, entretanto, têm exercido um impacto muito maior nas

emissoras de televisão do que sobre as outras mídias tradicionais. De uma forma mais

intensa do que nos jornais, a TV aberta tem perdido audiência e receitas, que estão

migrando para a TV a cabo, além de enfrentarem os efeitos causados pela chegada dos

videocassetes, DVD e Internet. Esta situação tem forçado mudanças em direção à

reestruturação da rede básica de comunicação.

Diante das perspectivas futuras, para enfrentar a concorrência, as emissoras de

televisão estão partindo para se adaptar ao novo mercado, não apenas no que diz respeito à

tecnologia, digitalizando sua forma de transmissão de produtos, mas também no que se

refere à sua maneira de negociar. Como nos jornais, a tecnologia também tem contribuído

para que as emissoras de televisão possam enxugar seus respectivos quadros, além de

aumentar a qualidade do produto e diminuir o tempo de produção. O processo de edição de

imagens não-linear digital, por exemplo, além de oferecer maior precisão e agilidade, tem

servido para eliminar os técnicos de nível médio que operavam o sistema de edição

analógico. Eles passaram a ser substituídos por profissionais de nível superior (técnicos em

computação e jornalistas) que também editam as imagens dentro da própria redação,

usando os recursos de imagens do computador com o qual trabalham, transformando as

tradicionais ilhas de edição em peças obsoletas.

Só a acomodação dos interesses políticos, econômicos e das mudanças tecnológicas

que formam o ambiente, nos quais todas as mídias, novas e velhas, estão envolvidas,

definirá e moldará o padrão a ser adotado no futuro pelas indústrias de mídia de massa. A

tendência é a constituição de uma grande rede de transmissão de conteúdos através de um

único canal e possivelmente também para um único aparelho. Este aparelho pode vir a ser o

que Dizard define como

[...] o telecomputador (um equipamento no qual as tecnologias de

vídeo, som e dados estarão integradas num único aparelho doméstico), que

fornecerá serviços multimídia aos lares via cabo ou canais de satélite de

alta capacidade [...]. Os telecomputadores virão em diferentes formatos.



Uma possibilidade é pendurá-los na parede. A Xerox Corporation

desenvolveu uma tela de parede, menos espessa que um bloco de papel, que

apresenta funções multimídia de computador.60

Por sua vez a Samsung está lançando, a partir de outubro deste ano de 2001,

equipamentos que combinam recursos como os “monitores-TV”, com tela de cristal líquido

por preços que vão variar de R$ 4 a R$ 7,5 mil. Os modelos da Samsung permitirão ao

usuário, ao mesmo tempo, trabalhar em documentos do seu computador, navegar na

Internet, e assistir programas de televisão, DVD ou videocassete.

Como Bill Gates, da Microsoft, afirmou, em 1989, na revista Business Week, com

grande visão futurista, “a multimídia será maior do que qualquer coisa que fazemos hoje

em dia”.61 Isto porque ainda nesta década os “telecomputadores”, de alta tecnologia e

extremamente flexíveis, vão poder transmitir ou receber toda forma de conteúdo (vídeo,

som ou dados) sem qualquer distinção em um único fluxo em velocidades cada vez maiores

e com qualidade digital. A tecnologia digital é que está transformando e indicando o

caminho a ser seguido pela mídia tradicional. “Cada vez mais, a informação viaja à

velocidade da luz, como dígitos binários digitalizados”.62

Os debates sobre os sistemas de transmissão têm envolvido também as redes de

televisão e rádio, as editoras e a indústria cinematográfica, pois, de acordo com Wilson

Dizard Jr., em seu novo livro, A Nova Mídia, todos estão preocupados com o futuro que

está sendo, desde já, “vigorosamente afetado pelas decisões sobre como, e quando, as novas

redes de consumo de alta capacidade serão constituídas”.

No Brasil, 92% das residências captam as imagens da televisão em VHF e UHF. A

TV por assinatura (cabo, MMDS e satélite) não atinge ainda 10% dos domicílios das

classes A e B. Diante destes dados de 2000, a revolução digital levará ainda algum tempo a

exercer sua influência direta sobre a maior parte da população. O atraso da Anatel em

decidir o padrão de DTV que o Brasil adotará tem sido o principal responsável pela

morosidade com que a mídia está se adequando às novas tecnologias.

60 Op. cit., p.65.
61 “It’s a PC. It’s a TV – It’s multi-media”, Business Week, 9 out. 1989.
62 Wilson Dizard, op. cit., p. 81.



Está marcado para o início de 2002 um novo big-bang dos provedores de serviços

de rede no Brasil. Isto porque esta é a data da liberação total da competição no setor e esta

abertura vai criar a geração da convergência. Só a partir de 2002 começaremos a viver

então uma nova fase nas telecomunicações. Espera-se que uma verdadeira revolução

silenciosa transformará as redes de comunicação, os serviços de operação de telefonia e de

provimento de Internet, lançando o país definitivamente na chamada Era da Economia

Digital.

A convergência das mídias, rede pessoais

e o profissional multimídia

Convergência tecnológica

Até muito recentemente muitas diferenças serviam para distinguirmos um meio de

comunicação de massa do outro. O avanço tecnológico transformou o computador no elo de

ligação e base de produção de informação de todas as mídias, reunindo o som do rádio, a

imagem em movimento do cinema e da televisão e o impresso dos jornais, revistas e livros.

Todas as mídias estão cada vez mais dependentes dos sistemas de informatização para

transmissão de seus produtos e conteúdos.

Os circuitos de fibra óptica e de cabos coaxiais de última geração vão ser, no futuro,

a base de uma infra-estrutura de informação que possibilitarão a distribuição de vários

produtos (voz, vídeo e impresso) para todos os consumidores por meio de um só canal

comum de alta tecnologia.63

Historicamente, a tecnologia sempre serviu para definir e determinar a atuação da

mídia de massa. Agora, as linhas tradicionais da mídia estão sendo desagregadas, pois estão

passando a compartilhar cada vez mais do computador, o elo comum. Como diz Dizard,

“as redes mundiais de comunicação estão se digitalizando rapidamente, permitindo que se

use uma norma comum para conectar computadores, telefones e outros aparelhos

eletrônicos de base digital uns aos outros”.64 Em síntese, a convergência midiática está

rompendo com todos os paradigmas, diminuindo as diferenças entre os meios e as

63 Wilson Dizard, op. cit., p. 84.
64 Op. cit., p. 82.



distâncias tanto entre eles como em relação ao consumidor que pode construir também, ele

mesmo, novas vias de comunicação e de busca de informação.

O fenômeno da convergência de veículos de massa já começa a mostrar que os

modelos de captação, edição, transmissão e comercialização dos conteúdos estão sendo

rompidos em escala global. Em entrevista concedida à revista Tela Viva, Francisco Góes,

diretor da Central Globo de Afiliadas e Expansão, referindo-se `preparação da empresa

estava se preparando para a convergência das mídias, disse:

Nós temos portal, nós temos a decisão dos empresários em trabalhar

em cima da convergência de mídias e todas as afiliadas estão entendendo e

participando dos processo estratégico e logístico , para que possamos atuar

em todo campo. Portanto, o nosso negócio não é só TV aberta, é um negócio

de comunicação, e estando na área de comunicação nós estamos preparados

para o que vier, qualquer que seja o modelo de convergência.65

Entretanto, no processo de convergência, vale destacar, nenhuma tecnologia, a

julgar pelo exemplo norte-americano, vai dominar. Nos Estados Unidos a indústria de

mídia está distribuindo seus produtos através de um amplo leque de alternativas

tecnológicas. Segundo Dizard,

cada uma possui suas características próprias, que irão torná-la

atraente para os consumidores individuais, seja qual for a mistura de

tecnologias resultante, os setores da mídia tradicional vão fornecer uma

grande parcela dos produtos de vídeo, áudio e impressos que vão circular

pelas redes avançadas. A ponta de lança desses novos serviços serão os

produtos interativos, dando aos consumidores uma ampla escolha de como,

quando e qual fonte de informação e entretenimento será entregue em suas

casas.66

65 “Ping-pong com Francisco Góes”, Tela Viva, dez. 2000, p. 14-15.
66 Op. cit., p. 92.



Redes pessoais e o profissional multimídia

Usando um único canal eletrônico comum, por meio de sinais digitais, a mídia

caminha para a formação de uma grande rede de informações eletrônicas, que resultará na

integração total de um novo formato de mídia. Isto possibilitará também uma maior

segmentação do público consumidor que se constituirá em verdadeiras e múltiplas redes em

torno de interesses pessoais.

A formação de redes pessoais de informação pode acontecer por meio de telefones

fixos ou celulares, áudio, videocassetes, fax e Internet (e-mail, e-groups etc.). Pequenos

grupos com interesses comuns estão realizando também conferências via satélite e usando

transmissoras de TV de baixa potência para sedimentar suas respectivas redes, numa

demonstração prática de que o sistema de comunicação está sendo, cada vez mais,

fragmentado em escala global.

Diante destes aparatos tecnológicos, milhões de pessoas estão mudando seus hábitos

de informação, constituindo redes pessoais interativas, ocupando muitas vezes a missão

exercida pela mídia tradicional. Cada vez mais a comunicação via e-mail, telefone celular e

fax são utilizados, abrindo inclusive, também no Brasil, perspectivas para novos negócios.

O consumidor está montando seus próprios programas, tanto de lazer televisivo como de

canais de informação, construindo um produto final cada vez mais individualizado. As

pessoas estão, na prática, se tornando cada vez mais independentes da mídia no que diz

respeito à busca de informações para suprir suas próprias necessidades e ao mesmo tempo

se unindo em grupos segmentados em torno de interesses comuns. De olho neste mercado,

a indústria das telecomunicações está reestruturando seus serviços em todo o mundo, o que

facilitará ainda mais a formação de redes individualizadas.

De acordo com os dados estatísticos mais recentes, existem mais de 150 milhões de

proprietários de microcomputadores no mundo, sendo que cerca de um terço deste total

acessa os serviços da Internet. De modo galopante a Internet vem se tornando no grande

catalizador de transformações sociais, culturais, políticas e econômicas.

Para possibilitar parâmetros, vale apresentar alguns números: A América Online

(AOL), maior empresa de Internet do mundo, possui 24 milhões de assinantes. A Universo

Online (UOL), maior portal e provedor de acesso da América Latina, tem oitocentos mil



assinantes e quatro bilhões de pageviews por mês. A UOL opera na Argentina, Brasil, Chile,

Colômbia, Estados Unidos e Espanha.

Apesar disso tudo, a Internet, na visão de Jason Poutrin, não é mágica:

Ela não pode transformar países em desenvolvimento, em países

desenvolvidos da noite para o dia. Na Índia, para usar um exemplo, somente

3 pessoas em 100 têm linha telefônica, somente 3 em 1000 têm telefone

celular e apenas 4 em 1000 estão conectadas. Ainda levará algum tempo até

que países como esse sejam beneficiados pela tecnologia – talvez uma

geração.67

Todos estes recursos proporcionados pelo computador, sistemas de

telecomunicações tem afetado não apenas a vida das pessoas, mas principalmente da

comunidade acadêmica e dos profissionais da imprensa, pois possibilita a estas duas

categorias em particular, o aceso instantâneo aos maiores centros de dados do mundo, tais

como a Biblioteca do Congresso Americano, a NASA e aos arquivos dos grandes jornais. A

chamada information superhighway é hoje a maior fonte de difusão de informações para

acadêmicos e jornalistas. Através de computadores pessoais interligados, estes profissionais

estão formando inúmeras redes segmentadas, voltadas para pesquisa, debates e troca de

informações. Esta prática tem mudado o perfil destes profissionais, principalmente o do

jornalista, que está virando repórter multimídia.

O profissional multimídia NÃO pode ser confundido com o profissional que sabe

operar variados e sofisticados instrumentos eletrônicos. Muito pelo contrário, este

profissional, além de saber operar tais instrumentos, deve conhecer principalmente como

funcionam as forças do mercado, como pensam os profissionais de outras áreas, como se

processam as relações profissionais entre si e como eles utilizam os meios de comunicação

e como se gratificam ao utilizar cada veículo.

Em síntese, as novas tecnologias que estão à disposição das mídias e dos jornalistas

têm contribuído para modificar o modus operandi dos repórteres, que passaram a usar cada

vez mais os recursos da informática não apenas na captação dos dados, mas também na

67 “Eu estava certo e você errado”, Ponto.com, Nov. 2000, p. 24-25.



forma de apresentá-los para a transmissão. Os jornais passaram a usar os recursos

infográficos e adotaram paginação semelhante ao das revistas, tornando seus produtos mais

coloridos e atraentes visando atrair novos e manter os seus tradicionais leitores. Esta

prática visa também melhorar os índices de leitura de impressos que vem caindo em todo o

mundo devido às mudanças de hábitos, das tendências demográficas e concorrência das

novas tecnologias.

As empresas jornalísticas estão precisando contar em suas redações multimídias,

com profissionais capacitados em integrar todos os recursos proporcionados pelas novas

tecnologias (vídeo, áudio, arte, escrita e Internet) no seu trabalho diário. O grande desafio

para as empresas e para os profissionais tem sido o aprimoramento da qualidade. Para tanto,

o perfil do futuro profissional exigirá também que ele tenha experiência em gestão e no

negócio de telecomunicações. Competirá às empresas prepararem programas intensivos de

desenvolvimento de talentos, pois o futuro das redes de comunicação inclui,

obrigatoriamente, as redes de dados e de voz otimizadas para o e-business.

A formação do jornalista do futuro, do jornalista multimídia, passa também pelas

Universidades, pois o estereótipo de que o profissional vai trabalhar para um veículo

específico, seja ele impresso ou eletrônico, já está completamente superado. Cada veículo

vai continuar tendo sua autonomia e individualidade, mas os recursos tecnológicos e

humanos (os jornalistas) serão compartilhados dentro das redações multimídia. O

profissional multimídia se movimentará simultaneamente entre todas as plataformas de

informação, seja ela no impresso, na televisão ou na Internet.

Uma experiência de redação única de multimídia, que já funciona com sucesso nos

Estados Unidos, é a que resultou de um acordo operacional entre um jornal, uma emissora

de TV e um provedor de acesso a Internet. Apesar de continuarem a existir individualmente

como veículos, todos três utilizam uma mesma base de informação, aproveitando-se das

vantagens da convergência multimídia, ampliando, por conseguinte, a disseminação da

notícia. A experiência está ocorrendo na cidade de Tampa, na Flórida, envolvendo o jornal

The Tampa Tribune, a emissora “WFLA-TV” e o provedor de Internet Tampa Bay Online.

Por isso, as escolas deverão adotar uma maior abertura no que diz respeito à

interdisciplinaridade, que leva a uma formação mais ampla e integrada, sem descartar os

campos de atuação profissional por áreas de interesse. Esta tendência pode crescer em



influência e atender as necessidades do profissional que o mercado passa a requisitar a

partir desta década. Para que as Universidades possam formar repórteres multimídia será

necessária a adoção de novos conceitos, abraçando a interdisciplinaridade entre disciplinas

tanto em nível horizontal como vertical dentro das grades curriculares como também entre

outros cursos, não apenas aqueles da área de comunicação. Não é necessário dizer que as

Escolas deverão também estar equipadas com os instrumentos tecnológicos necessários

para o exercício da prática escolar.

Talvez o impacto das novas tecnologias venha a exigir, num futuro não muito

distante, que a formação do jornalista passe a ser em nível de pós-graduação.

Tendências

Para concluir, podemos identificar, mesmo correndo o risco do exercício da

futurologia, algumas perspectivas que podem influenciar o novo modelo de mídia para o

início deste século. Em termos gerais, tudo indica que passaremos a ter um serviço de

informação cada vez mais universal. Para tanto haverá formação de grandes

conglomerados a partir de fusões de grupos de mídia, que passarão a usar sistemas

múltiplos de serviços interativos para atrair e manter consumidores.

Este processo poderá acontecer também através de acordos operacionais e parcerias

entre empresas que permitam a formação de redes de jornais ou a expansão de grupos

multimídia, objetivando a produção e venda de conteúdo para mídia online e/ou para outras

mídias tradicionais. A produção de edições integradas, intermídia, também poderá ocorrer.

Para tanto, as empresas devem adotar um novo modelo de gestão compartilhada, pois o

equilíbrio entre todos os setores de produção da mídia impressa (editorial comercial,

industrial e circulação) poderá ser o único caminho a ser trilhado para garantir a

sobrevivência diante da concorrência e das transformações que as novas tecnologias estão

começando a impor às mídias tradicionais.

Para atingir este fim, a indústria da mídia terá que repensar e mudar seus objetivos e

conceitos no que diz respeito ao lazer, gosto cultural, além de investir muito em pesquisas

para identificar os novos padrões de gastos em entretenimento de suas respectivas



audiências. No caso da mídia impressa, que tem perdido leitores devido à proliferação de

novas fontes noticiosas (canais de notícias a cabo, páginas na Internet) a tendência aponta

para a prática de um jornalismo mais interativo, participativo e comunitário. A segmentação

e a regionalização em todos os sentidos (o comercial e a produção da notícia) podem vir a

ser a solução. Com isto o jornalismo não vai mais poder se dirigir para a grande massa, mas

deverá voltar suas atenções para grupos cada vez mais segmentados, direcionando assim

seus produtos e serviços, além de se utilizar de todo o poder de persuasão das técnicas do

marketing para falar na hora certa, com a linguagem correta para o grupo específico.

Considerando que o consumidor das novas tecnologias está cada vez mais exigente

e buscando produtos fáceis, ágeis e velozes, podemos antever que até o processo de

circulação e distribuição do jornal do futuro terá que se adaptar ao tipo de jornal (conteúdo

das notícias especializadas) que cada leitor/consumidor individualmente vai querer receber.

Essa perspectiva, com certeza, conduzirá à produção de jornais personalizados, onde o

cliente poderá obter o que deseja a preços diferenciados. O aumento da interatividade entre

consumidor e mídia levará o público a procurar produtos e serviços que possibilitem uma

maior individualidade.

Tanto o conteúdo da imprensa como a prática do jornalismo como os conhecemos

hoje vão ter que mudar, adaptando-se às novas tendências de consumo de mídia, que está

cada vez mais individualizada/personalizada e segmentada por grupos de interesse. Os

jornais vão se apoiar cada vez mais nas novas tecnologias, principalmente na Internet, para

manter seus consumidores e atrair o grande potencial de leitores existente no país, onde

apenas 45 em cada mil pessoas consomem a mídia jornal.

Com relação à televisão, como diz Dizard, “a digitalização transformará a TV da

mesma forma como a tecnologia do CD digitalizado mudou o mundo da gravação

musical”.68 Assim sendo acrescentaríamos que a tecnologia digital deverá abrir, para as

redes de televisão e emissoras locais, as portas dos serviços multimídia da Internet. Novas

alternativas de negócios serão absorvidas, bem como conglomerados multimídia serão

formados visando a eliminação ou redução da concorrência e o aumento dos lucros. A

produção de TV tende a ser cada vez mais centralizada, com perspectivas de concentração

por regiões.

68 Op. cit., p.67.



Enfim, com o avanço das novas descobertas tecnológicas poderemos assistir a uma

verdadeira Revolução da Informação, que contribuirá para que o cidadão fique

independente da influência direta e indireta da mídia centralizada. Estas tendências servem

para advertir aos profissionais, professores e pesquisadores que atuam nos mais variados

setores, tanto da mídia eletrônica, como da mídia impressa, que devemos repensar não

apenas nossos conceitos de comunicação de massa como também devemos buscar uma

melhor adequação dos cursos que formam os profissionais que vão atuar no mercado de

mídia interativa do futuro.

TABELA 1

PROJEÇÃO DEMÍDIA SHARE DOS

MEIOS DE COMUNCIAÇÃO DE MASSA NO BRASIL

________________________________________________

Meio Ano 2000 Projeção/ano 2005

________________________________________________

Televisão 58,8% 53,0%

TV p/assinatura - 3,0%

Rádio 2,0% 3,0%

Jornal 25,0% 22,0%

Revista 11,0% 10,0%

Outdoor 1,8% 3,0%

Meio Exterior 1,4% 2,0%

Internet - 4,0%

_________________________________________________

Dados publicados no Jornal ANJ, maio de 2001, p.6.
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Capitulo 3

O PAPEL SOCIAL DO RÁDIO:

A MÃO DUPLA DA COMUNICAÇÃO69

Considerando que a realização deste 1º Seminário de Políticas Públicas de Rádio e

Televisão da Bahia faz parte das comemorações dos 25 anos da Rádio Educadora da Bahia,

nesta exposição vamos nos concentrar na mídia rádio. Neste trabalho, inconclusivo,

reunimos uma série de opiniões de caráter pessoal a partir da observação sobre como este

veículo tem atuado na sociedade independentemente de ser público ou privado. Isto porque,

de acordo com a Constituição Brasileira de 1988, teoricamente, todas as emissoras de rádio

e de televisão deveriam ser educativas.

O objetivo desta exposição, portanto, é levantar questões que nos levem a refletir

sobre qual é o papel social das emissoras de rádio educativas, que, sob meu ponto de vista,

devem, antes de qualquer coisa, assumir a função de serem instrumentos voltados para a

prestação de serviços à comunidade, valorizando a cidadania e garantindo a preservação e

renovação dos nossos valores culturais, nacionais e regionais, por meio de programação

diferenciada e de qualidade, formando e informando o público a construir uma visão crítica

do mundo real.

Pela própria natureza e vocação, as emissoras educativas de rádio e de televisão são

veículos segmentados voltados para a promoção da educação, da informação e da cultura

regional. Por suas características não-hegemônicas, e não-comerciais, suas programações

devem ser abertas e plurais, ocupando cada vez mais os segmentos não atingidos pelas

emissoras comerciais. Valorizando os segmentos alternativos elas crescerão em

69 . Este trabalho foi apresentado durante o 1º Seminário de Políticas Públicas de Rádio e Televisão da Bahia,
realizado no Pestana Bahia Hotel, no período de 12 e 13 de maio de 2003, promovido pela Secretaria de
Cultura e Turismo do Governo do Estado através do Instituto de Radiodifusão Educativa da Bahia .



importância e em audiência, pois o futuro aponta não apenas para a convergência das

mídias, mas principalmente para a segmentação do mercado.70

Enquanto a tendência por uma programação especializada e segmentada voltada

para a audiência de grupos e não mais para todo o público já está exigindo das emissoras

comerciais novos investimentos e reconfigurações mercadológicas de suas programações,

as emissoras educativas já contam com a vantagem de já estarem classificadas e

identificadas como alternativa de audiência. E exatamente por isso poderão cumprir, com

mais afinco, a sua missão de elevar o nível cultural da população, participando ativamente

dos movimentos culturais e educativos regionais, fugindo assim da praga de ser apenas

mais uma emissora de rádio-vitrolão, ou seja, que executa apenas música.

Desta forma, o principal compromisso das emissoras educativas é prestar um

serviço público especial e de qualidade, transformando a informação em conhecimento,

transmitindo e conservando o saber, preservando e valorizando a identidade cultural da

comunidade onde estão inseridas. Por outro lado, considerando que as emissoras

educativas não têm identidade própria, uma vez que sofrem constantes interferências

marcadas pelas mudanças políticas e ideológicas, o nosso principal desafio é o de não

permitir que as tendências do mercado interfiram na nossa missão social, cultural e

educacional, atingindo os resultados finais da produção dos programas transmitidos.

Não podemos permitir, também, que esse recente processo de segmentação no rádio

comercial venha, em um futuro próximo, a interferir na linguagem e conteúdos das

emissoras educativas. Apesar de possuírem programação específica, as educativas ainda

usam e abusam dos mesmos modelos existentes e praticados pelas comerciais, no que se

refere às condições e formas de produção e distribuição da informação. Devemos, pois,

buscar novas alternativas para vencermos estas limitações de linguagem e distribuição de

conteúdos. A saída diferenciada para as emissoras educativas é apostarmos na nossa função

cultural, educativa e social, acompanhando de perto o processo de mudanças que se

desenrolam em todas as áreas de atividades da sociedade, exercendo um papel retro-

alimentador nesse processo, ajudando o cidadão a se redimensionar dentro do novo

contexto de mudanças culturais provocadas pelas novas tecnologias.

70 Flávio Porcello, TV Universitária: limites e possibilidades, 2002.



Para melhor entendimento dos objetivos desta apresentação, este trabalho está

dividido em cinco partes: 1) esta Introdução; 2) Mídia Rádio – um breve panorama da

situação do rádio no Brasil; 3) Interatividade e Integração Regional – um destaque para o

veículo como meio de integração; 4) Rádios Virtuais – perspectivas futuras para este meio;

e, 5) Estratégias e Políticas – listagem de algumas sugestões para reflexão visando à

definição de políticas para o setor.

Devemos ainda esclarecer que, sob meu de vista, todo e qualquer veículo de

comunicação tem sua própria audiência, independente daquela aferida pelos institutos de

pesquisa de opinião. Assim sendo, para efeito deste trabalho, quando afirmamos que as

emissoras educativas não devem estar preocupadas com a audiência, estaremos nos

referindo ao fato de que uma produção educativa não pode ficar presa ou seguir os mesmos

critérios e valores adotados pela produção das emissoras comerciais que, antes de qualquer

coisa, buscam aumentar a audiência para obter maiores lucros.

Entendemos ainda por programação de qualidade para as emissoras

educativas/públicas aquela que atende os pré-requisitos básicos, não apenas de caráter

técnico de produção, mas também de conteúdos voltados para o cumprimento das funções

culturais, educativas e sociais destas emissoras conforme estabelecido pela Constituição de

1988. Um programa de qualidade comercial, por outro lado, é aquele que, usando de todos

os recursos e possibilidades técnicas permitidas pelo avanço tecnológico, atende

prioritariamente aos objetivos e apelos comerciais voltados para captar altos índices de

audiência, visando à obtenção de um lucro cada vez maior.

Mídia rádio

O sistema brasileiro de radiodifusão é uma atividade eminentemente privada e tem

desempenhado relevante papel na integração nacional, contribuindo para que o cidadão

aumente sua participação na vida política e social do País. A radiodifusão é considerada um

serviço público, sobre o qual o governo exerce controle desde 1922, quando da primeira

transmissão realizada no Brasil. Através de suas agências regulamentadoras e da legislação



existente o Estado tem exercido não apenas um controle direto sobre a mídia eletrônica,

como também a tem utilizado para sua legitimação e difusão de sua ideologia.71

Desde seu advento no País que o rádio tem exercido relevante papel como meio de

integração nacional. Um papel tão importante quanto o da televisão. O interesse do Estado

em controlar estes meios se explica em função da sua grande penetração social. Hoje o

rádio é o meio que detém a maior audiência no Brasil. Segundo dados estatísticos do IBGE,

mais de 90% das residências brasileira já estão equipadas com aparelhos de rádio.

Tendo em vista todo o potencial deste veículo, como também da Televisão, o

governo, até a promulgação da Constituição de 1988, usou a concessão de licenças para

exploração de canais de rádio ou televisão também como um instrumento para facilitar a

penetração dos partidos políticos em diferentes regiões.72 Segundo levantamento da

AESP/ABERT, sobre a distribuição da propriedade de emissoras de rádio no Brasil: 40%

delas pertencem a políticos, 15% à Igreja Católica, 20% às Evangélicas e o restante está

distribuído entre as rádios profissionais e estatais.

O planejamento da distribuição de estações de rádio e de televisão demonstra a

expectativa do governo de vir a cobrir todo o território nacional, promovendo a integração

nacional e a integridade territorial.

O número de estações de rádio cresceu de dois, em 1922 para 3.200 em 2003, sendo

que este total deverá ser 6.899 dentro dos próximos 18 anos. Segundo o Plano Básico de

Freqüência Modulada (PBFM), do Ministério das Comunicações, das 3.200 estações,

pouco mais de 1.300 estão efetivamente em operação. O Ministério está identificando e

levantando as regiões que ainda comportam novas emissoras porque o crescimento do

número total de emissoras será possível devido à era digital.

A perspectiva de adoção do padrão de transmissão digital para o rádio e a televisão

juntamente com a aprovação do projeto que permite a entrada do capital estrangeiro nas

empresas de comunicação marcam o início de uma nova fase para a mídia eletrônica

brasileira, pois a partir de agora vamos assistir a uma grande mudança no perfil dos

proprietários das emissoras e veículos de comunicação de um modo geral, com influência

decisiva nos processos de trabalho, relações de emprego e de conteúdos a serem

71 Sérgio Mattos. O controle os meios de comunicação, 1996; e História da televisão brasileira: uma visão
econômica, social e política, 2002.
72 Sergio Mattos, História da televisão brasileira: uma visão econômica, social e política.



transmitidos. Aliás, é bom salientar que estes dois itens, a tecnologia de transmissão digital

e a abertura ao capital estrangeiro, nos abrem novas oportunidades para discutir e repensar

o papel da radiodifusão no Brasil.

Segundo pesquisas recentes, o rádio continua sendo o veículo de maior

credibilidade para milhões de brasileiros porque ele é ágil, interativo, participativo e

polêmico. O rádio, além de ter tido, nos últimos cinco anos, um crescimento de audiência

de 44%, é a mídia que apresenta maior índice de satisfação do público: alcançou 73%. No

Nordeste existem mais de 10 milhões de aparelhos de rádio e 678 emissoras que cobrem

90% dos domicílios da região. Na Bahia, mais especificamente, estão instaladas 185

emissoras de rádio.

Interatividade e integração regional

Em um ensaio intitulado “O Rádio como instrumento de comunicação”, Bertolt

Brecht escreveu, em 1926, alertando sobre os riscos da unidirecionalidade e da falta de

participação coletiva no rádio: “O rádio se tornaria, provavelmente, a melhor aparelhagem

da vida pública, uma vasta rede de canais. Isto quer dizer, ele seria isso, se soubesse como

receber, assim como sabe transmitir, se soubesse como deixar o ouvinte falar, assim como

sabe fazê-lo ouvir”.73

Na verdade, as transmissões radiofônicas não limitam suas mensagens com uma

imagem, mas permitem que o ouvinte use sua imaginação, interagindo totalmente com a

mensagem recebida que o leva a pensar. Apesar da linguagem do rádio ser temporal,

[...] isso não significa que o rádio não possa criar imagens,

conduzindo a imaginação do ouvinte. A diferença é que essas imagens

interiores, produzidas na mente, não podem ser confundidas com as

imagens que se vê numa tela. São imagens muito mais ricas – podem

comportar três dimensões, e também incluir sensações táteis, olfativas,

73 José Eugênio de Oliveira Menezes, “Rádio e cibercultura: contribuições para a teoria dos media”,
Comunicare: Revista de Pesquisa, vol.2, nº2, 2002, p. 77



auditivas – e também muito mais econômicas: muitas vezes são dispensadas

sem que isso prejudique a comunicação. Ao se ouvir um noticiário, por

exemplo, ninguém fica imaginando o rosto do locutor ou o estúdio de onde

se fala, porque isso não é importante para a mensagem.74

Considerando o seu alto poder de comunicabilidade, pode-se inferir que o rádio

pode ser o meio mais interativo entre todos os veículos de comunicação, se permitir que o

ouvinte participe usando telefone, carta, fax ou e-mail, para opinar, mandar seus recados ou

fazer seus pedidos de forma quase que instantânea. Entretanto, com poucas exceções,

raramente se permite que o ouvinte faça seu próprio juízo de valor, fazendo um contraponto

às opiniões transmitidas pelas emissoras juntamente com as informações contidas nos

noticiários. Destaque-se que o segredo do rádio é estar sempre próximo do ouvinte,

prestando-lhe serviço de utilidade pública. Por meio de programas informativos, de

orientação ou de cunho social, uma emissora de rádio consegue atuar também na mediação

das relações de caráter reivindicatórios entre grupos constituídos da sociedade civil e o

governo.

As emissoras de rádio devem atuar como elemento de integração regional, capaz de

destruir barreiras, preconceitos e de reduzir distâncias, transmitindo a sensação de que os

espaços entre os lugares são cada vez menores. Como instrumento de integração regional, o

rádio é o mais eficiente meio democrático de divulgação de cultura e de utilidade pública.

Isto porque este veículo pode e deve exercer o papel de resistência contra a alienação dos

valores culturais, preservando os valores e peculiaridades regionais e garantindo a

diversidade cultural nacional.

74 Eduardo Meditsch, “ A nova era do Rádio: o discurso do radiojornalismo enquanto produto intelectual
eletrônico”, paper apresentado no GT de Rádio durante o XX Congresso Brasileiro de Ciências da
Comunicação, realizado em Santos, 1997.



Rádios virtuais

O número de rádios virtuais continua crescendo rapidamente. No Brasil, o rádio está

na Internet há pouco mais de cinco anos. As emissoras brasileiras já começam a ter uma

audiência virtual considerada como bem razoável. A maior vantagem para as emissoras que

estão na Internet é que na WEB não existem fronteiras, não existem limitações geográficas

e sua programação pode ser captada em qualquer local do planeta, ressalvando-se,

naturalmente, as barreiras lingüísticas. Quanto mais rico em serviços de utilidade pública e

entretenimento maior é a possibilidade do site da emissora ser acessado.

Apesar de ainda muito incipiente, os registros de acesso às rádios virtuais têm

crescido, apontando que este é um dos caminhos para se chegar aos ouvintes que estejam

fora do alcance das transmissões da emissora, em outro município, estado ou país. As

possibilidades de se realizar um trabalho social e cultural através deste sistema são

inúmeras e ficamos mais na dependência da decisão política de se querer fazer e da

criatividade dos profissionais envolvidos na produção dos programas. Este é também um

caminho apropriado para aumentar a interatividade e a segmentação dos programas

direcionados para públicos específicos.

Mesmo não sendo reconhecida oficialmente, a primeira experiência radiofônica no

Brasil ocorreu em Recife, no dia 6 de abril de 1919, quando Oscar Moreira Pinto inaugurou

a Rádio Clube com um transmissor francês. Para efeitos históricos oficiais, entretanto, a

primeira transmissão via rádio no país foi realizada, no Rio de Janeiro, no dia 07 de

setembro de 1922, durante os festejos do centenário de nossa independência. Entretanto,

consta também que a primeira emissora latino-americana a entrar na WEB foi a Rádio

Jornal do Comércio, também de Recife, que fazendo uso da primeira versão do servidor

Real Audio da Real/Network colocou, mesmo que de maneira precária, sua programação na

Internet.

É também de Pernambuco, mais precisamente de Caruaru, a primeira rádio on-line

do interior, o portal www.afolhanet.com.br , que nasceu com o objetivo de unir

informações em tempo real e músicas regionais. Esta emissora on-line é uma experiência

que vai além da simples disponibilização de sua programação original na rede. A Rádio

Afolha apresenta, na WEB, além de outros serviços, boletins diários com notícias locais,

http://www.afolhanet.com.br


nacionais e internacionais produzidas pela equipe de jornalismo do Portal e Jornal A Folha

Net.

Atualmente, milhares de emissoras de rádio apenas disponibilizam na rede suas

programações originais. Os americanos possuem o maior número de emissoras na WEB,

seguido pelo Brasil que ocupa a segunda posição entre todos os paises do mundo. Os sites

www.radios.com.br e www.radio-locator.com apresentam catálogos com centenas de

emissoras que podem ser acessadas na Internet, mas nem todas estão ainda transmitindo ao

vivo. A maioria das emissoras na Internet disponibiliza na rede a programação das rádios

originais. As emissoras educativas, por sua vez, deveriam agir de maneira diferente:

aproveitar o espaço para oferecer uma variedade ainda maior das alternativas culturais

regionais e de programas educativos específicos, tais como cursos de educação à distância,

resgatando assim parte de suas obrigações e funções educacionais que foram abandonadas

ao longo dos anos devido às interferências político-administrativas.

Assim sendo, o rádio continua lutando por sua sobrevivência, competindo com

outras mídias e tentando ocupar todos os espaços permitidos. De acordo com as

perspectivas que apontam para a convergência das mídias de comunicação, o rádio tem o

seu próprio espaço e está crescendo na medida em que aumenta a interação com outras

formas de produção e distribuição de mensagens, como no caso da Internet.

Houve época em que as emissoras regionais de rádio independentes procuravam

entrar em rede, associando-se àquelas de prestigio nacional, com o objetivo de reduzir

custos operacionais e de garantir uma programação de qualidade comercial, que

assegurasse a fidelização da audiência. Muitos erros foram e continuam sendo cometidos

no que diz respeito às tentativas de padronização de programação, importando do sul e

sudeste para outras regiões do Brasil programações totalmente dissociadas dos interesses e

valores culturais locais.

A experiência de formação de redes contribuiu para a aumentar a concentração do

poder da mídia nas mãos de uns poucos. O modelo de rede adotado não é apropriado ou

adaptado para as necessidades das pequenas emissoras de rádio espalhadas por todo o

Brasil. Utilizou-se o mesmo modelo das redes de televisão que, de certa forma, além de

ignorar os nossos, impõe valores e padrões de programação homogeneizados e espaços

publicitários blocados para os grandes anunciantes. As redes nacionais de radio adotaram o

http://www.radios.com.br
http://www.radio-locator.com


sistema de franchising, através do qual as emissoras associadas assumem os mesmos

formatos, de programação e comercialização, da emissora cabeça-de-rede com breaks para

inserções de anúncios e programas, restritos, muitas vezes, apenas à veiculação de algum

noticiário local.

Atualmente, estas emissoras independentes estão descobrindo que com a Internet

elas não precisam mais ficar a reboque das grandes emissoras. Elas passaram a ter

audiência na WEB sem precisar estar atreladas a nenhuma rede ou grupo nacional.

Descobriram também que o ouvinte de rádio, principalmente aquele do interior, gosta

mesmo é de ouvir as notícias sobre sua cidade ou Estado e as músicas de sua região. Ele

gosta, por exemplo, de interagir com os locutores locais, fazendo pedidos musicais e

mandando recados. Esta interatividade aumenta quando as emissoras prestam um serviço

de interesse público, com a participação e colaboração direta da população, oferecendo

serviços de orientação, ajudando o ouvinte a exercer na comunidade o seu papel de cidadão

consciente.

Nas rádios comerciais, por exemplo, esta receita de programa interativo está dando

certo e muitos foram os proprietários de emissoras que já entenderam e constataram que a

experiência de entrar em rede com emissoras nacionais não apresenta os resultados

esperados. Se há economia no custo da produção, existem prejuízos com a perda da

audiência e até mesmo de faturamento local.

Com a crescente influência da Internet sobre o meio rádio, muitos estão se

questionando: Será que a convergência das mídias, em um futuro próximo, vai acabar de

vez com o rádio? Quanto a isto, concordo com a opinião de Heródoto Barbeiro, divulgada

inclusive na Internet, reafirmando que o meio rádio não está ultrapassado e continua sendo

indispensável à vida do dia-a-dia das pessoas. E que não precisamos temer a Internet, pois

o que deverá mudar no futuro é a forma de recepção e de transmissão das mensagens. Os

equipamentos que conhecemos hoje é que deixarão de existir e passaremos a ouvir o áudio

por outros processos, talvez até mais sofisticados do que os atuais computadores. No futuro,

com o desenvolvimento das novas tecnologias, tanto de transmissão como de recepção, que

já estão sendo industrializados, poderemos fazer nossa própria programação, escolhendo o

que queremos, quando e onde ouviremos.

E, prestem bem atenção, este futuro não está muito distante.



Estratégias e políticas

Para finalizar, apresentamos, nesta quinta e última parte do trabalho, algumas

sugestões que poderão ajudar na definição de poderão ajudar na definição de políticas para

o setor da radiodifusão pública. Antes, porém, devemos lembrar que o artigo 221 da

Constituição de 1988 apresenta quatro princípios básicos que devem nortear todas as

produções e programações das emissoras de rádio e televisão, principalmente as públicas

com finalidades educativas. Os princípios são: 1) – preferência a finalidades educativas,

artísticas, culturais e informativas; 2) – promoção da cultura nacional e regional e estímulo

à produção independente que objetive sua divulgação; 3)– regionalização da produção

cultural, artística e jornalística, conforme percentuais estabelecidos em lei; 4) – respeito aos

valores éticos e sociais da pessoa e da família.

Diante da concentração da mídia em mãos de uns poucos grupos e da abertura da

mídia brasileira ao capital estrangeiro, compete às emissoras educativas, mais do que nunca,

estar atentas para trabalhar no sentido de evitar a padronização de forma e conteúdo das

emissoras educativas. Devem sempre levar em consideração as condições sociais locais

onde os programas são assistidos, pois esta é a única forma de contribuir para a abertura do

universo cultural de nosso povo.

Devem lutar para que exista uma regulamentação específica de conteúdo na mídia

brasileira, pois, devido ao alinhamento das políticas econômicas e sociais ao neoliberalismo,

aceitando o status quo estarão apenas contribuindo para enfraquecer a nossa identidade

cultural.

As emissoras de rádio e televisão educativas não devem se preocupar com os

princípios e índices de audiência que norteiam as emissoras comerciais, mas, sim, em

prestar um serviço de interesse público de qualidade à população, oferecendo programas

educativos e culturais.

As emissoras educativas devem produzir e veicular também programas que tenham

a finalidade específica de educar.

As emissoras educativas de rádio e televisão, através do IRDEB, devem intensificar

a produção de programas locais, aumentando assim o total de horas na grade de

programação diária com produções próprias regionais que valorizem e resgatem a memória



cultural da Bahia. Entendemos que a implantação do Pólo de Teledramaturgia, um dos

projetos do atual governo, com certeza vai fortalecer a produção regional.

O radiojornalismo deve ser considerado como um dos programas mais importantes

das emissoras educativas, pois podem se impor como o principal canal de informação

imparcial da população.

As emissoras educativas devem prestar serviços às comunidades sem a preocupação

de concorrer com as comerciais. Devem fornecer informações que contribuam para o

exercício da cidadania, ajudando a população a conhecer seus direitos e deveres, ensinando

e esclarecendo, por exemplo, sobre leis e como e onde obter assistência previdenciária,

judiciária e hospitalar.

Os produtores de programas culturais considerados de alto nível devem estar

conscientes de que quando criam este tipo de programa ele terá como público-alvo apenas

pessoas que já possuem nível cultural elevado. Portanto, também devem produzir

programas culturais, menos sofisticados, voltados para aqueles segmentos menos

favorecidos da sociedade, de nível cultural menos elevado, não deixando de observar que,

nestes, a função educativa deve predominar.

As emissoras educativas da Bahia devem continuar produzindo programas que

resgatem a memória cultural regional, considerados socialmente relevantes, de acordo com

as prioridades, a exemplo de projetos de sucesso já produzidos e veiculados tais como o

projeto de Mapeamento Cultural e Paisagístico da Bahia, pela Televisão Educativa da

Bahia, e os CDs Bahia Singular e Plural, pela Rádio Educadora da Bahia, que são

exemplos de produções regionais de valor que atendem às funções e aos compromissos

culturais e educativos das emissoras educativas.
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Capítulo 4

EFEITOS DA PUBLICIDADE:

UMA INTRODUÇÃO AO DEBATE75

Instituições governamentais, cientistas sociais, estudiosos dos meios de

comunicação de massa e publicitários têm debatido diferentes aspectos da publicidade

transnacional. Entenda-se, aqui, publicidade transnacional ou multinacional como aquela

veiculada pelas empresas multinacionais nos países do Terceiro Mundo. A publicidade é

uma das mais importantes, dinâmicas e lucrativas atividades ligadas à indústria das

comunicações porque ela pode influenciar, direta e indiretamente, os mais variados setores

da vida sócio-econômica e cultural de um país.

Estudos já realizados sobre a Publicidade Transnacional têm provocado uma série

de controvérsias sobre os efeitos positivos e negativos da indústria publicitária no

desenvolvimento das empresas de comunicação de massa, na cultura nacional, e no estilo

de vida das populações dos países menos desenvolvidos.

Entre aqueles que têm estudado a publicidade transnacional, podemos identificar,

pelo menos, dois grupos antagônicos que percebem as influências da publicidade sob duas

perspectivas. O primeiro grupo é composto pelos profissionais da publicidade e professores

de marketing e publicidade que, de um modo geral, adotam uma posição positiva em

relação aos efeitos da publicidade. O segundo grupo é formado por acadêmicos e

profissionais de comunicação, que têm adotado uma postura crítica para analisar a

publicidade de um modo geral e a publicidade internacional de um modo particular.

Considerando estes dois grupos como ponto de partida, o objetivo principal deste

artigo é o de identificar e discutir três aspectos, sobre os quais, estes grupos assumem

75 Texto publicado originalmente no Boletim Intercom, “Estado, sociedade civil e meios de comunicação, ano VII, nº

49/50, Jul./Out. 1984, p.60- 69.



posições contrárias ao descrever o papel desempenhado pela publicidade transnacional.

Assim sendo, este trabalho está dividido em cinco partes: 1) Três aspectos divergentes da

Publicidade Internacional; 2) Publicidade e Desenvolvimento; 3) Efeitos da Publicidade nos

veículos de Comunicação; 4) Efeitos da Publicidade no Consumidor; e, finalmente, 5)

Algumas conclusões.

Três aspectos divergentes da publicidade

As divergências entre os dois grupos classificados acima começam com a

identificação dos elementos que podem caracterizar e ou definir a Publicidade. Os

publicitários costumam afirmar, por exemplo, que no marketing de produtos e serviços

competitivos oferecidos por uma empresa, a publicidade “é um instrumento de venda”.76

Dizem, ainda, que a publicidade, potencialmente, “é uma força engrandecendo o

desenvolvimento econômico”.77 Argumentam, também, que a publicidade pode ser

considerada como “uma instituição social” ou “o espelho da sociedade.”78

Já os estudiosos da comunicação, que assumem uma posição crítica identificam a

publicidade como um mecanismo utilizado para a disseminação de modelos culturais

específicos ou modos de vida em particular, por exemplo, o tão conhecido “American Way

of Life”.79 Observe-se que, entre alguns estudiosos críticos da comunicação, a publicidade

multinacional também é definida como “sofisticada forma de persuasão de massa”.80 A

publicidade transnacional é ainda identificada como um dos maiores fatores do domínio

americano sobre os meios de comunicação de massa nos países do Terceiro Mundo.

Tradicionalmente, entretanto, os debates envolvendo as divergências entre os dois

grupos se concentram no impacto da publicidade transnacional nos setores econômico,

sócio-cultural e no psiquismo dos consumidores.

Quais são os pontos discordantes para cada uma destas áreas? Basicamente, as

divergências entre os dois grupos podem ser expressas através da avaliação dos efeitos

76 Harriett Moore, Contributions to an Understanding of Multinational Advertising, 1979.
77 Philip R. Cateora & John M. Hess, International Marketing, 1979, p.444.
78 David A. Aaker & John G. Myers, Advertising Management, 1975, p.3.
79 Noreene Z. Janus & Rafael Roncagliolo, “Advertising, Mass Media and Dependency” , Development
Dialogue, nº 1, 1979, p.82.
80 Fred Fejes, “Multinational Advertising Agencies and Latin America”, paper prepared for the Eighth
National Meeting of the Latin American Studies association, 5 apri. 1979, p. 10.



positivos e negativos da publicidade multinacional, na sociedade como um todo. Os estudos

de Fejes,81 Janus e Roncagliolo,82 Kochevar,83 Janus,84 Mattos,85 que trataram do

impacto da publicidade, têm identificado uma série de divergências, mas este artigo

discutirá, apenas, um aspecto em cada uma das três áreas.

Vale salientar que, dentro da área econômica, discutiremos as influências da

publicidade multinacional na promoção do desenvolvimento dos países menos

desenvolvidos. Considerando os meios de comunicação de massa dentro do setor sócio-

cultural, analisaremos as influências positivas e negativas da publicidade no

desenvolvimento dos veículos de comunicação. E, finalmente, dentro do setor psicológico,

discutiremos como os publicitários e os estudiosos da comunicação adotam uma posição

crítica e identificam as influências da publicidade multinacional nos consumidores.

Os publicitários argumentam que a publicidade, de um modo geral, ajuda a

economia ao promover a competição entre os produtores: que têm subsidiado os meios de

comunicação de massa os quais, sem o apoio publicitário, não poderiam florescer e resistir

às pressões e controle dos poderes executivos;86 que reduz os custos dos veículos para os

consumidores, ao subsidiar, por exemplo, novos programas e aquisição de novos

equipamentos;87 e que a publicidade serve para informar os consumidores sobre os

produtos existentes à sua disposição, fornecendo, também dados sobre a qualidade, preço e

local onde as mercadorias desejadas podem ser encontradas.

Em oposição aos pontos de vista dos profissionais da publicidade, os estudiosos

críticos levantam dúvidas sobre a importância e a ajuda prestada pela publicidade ao

desenvolvimento econômico, além de afirmarem que ela não ajuda a economia porque

contribui para reduzir a competição. Explicando, dizem que quando uma campanha anuncia

intensivamente, ela dificulta a entrada de novos competidores no mercado. Isto porque a

81 Op. cit.
82 Op. cit.
83 “The Effects of Advertising in Developing Nations”, paper presented at the XXX Annual ICA Conference,
may 1980.
84 The Making of the Global Consumer: Transnational Advertising and the Mass Media in Latin America,
1980.
85 Domestic and Foreign Advertising in Television and Mass Media Growth: A Case Study of Brazil, 1982.
86 Philip Cateora & John Hess, op. cit., p. 44; Harriett Moore, op. cit., p.31.
87 F.X. Callahan, “Does Advertising Subsidize Information?”, Journal of Advertising Research, 18, 1978, p.
19-22; J. S. Wright et al., Advertising, 1971.



nova empresa teria que investir grandes quantias na publicidade de seus produtos a fim de

conquistar o terreno e eliminar ou diminuir a vantagem do concorrente já estabelecido.88

O grupo dos estudiosos críticos também sustenta que a publicidade multinacional

tem sido identificada como um dos fatores que mais tem contribuído para a situação de

domínio e influência, exercido pelos americanos sobre os veículos de comunicação de

massa dos países menos desenvolvidos. O grupo alega que este tipo de publicidade

contribui, também, para tornar os veículos de comunicação de comunicação

financeiramente dependentes da publicidade das empresas estrangeiras, colaborando, em

ultima instância, para que o conteúdo dos veículos seja ajustado/adaptado aos interesses do

anunciante.89

Os estudiosos críticos da comunicação afirmam ainda que a publicidade tem

contribuído para modificar os meios de comunicação que, por exemplo, estão deixando de

ser o veículo de disseminação de informação e educação para se transformarem em

veículos de ligação comercial entre produtores e consumidores. Além disto, acusam, a

publicidade de usar os veículos de massa como instrumentos estimuladores/reforçadores do

consumo de produtos produzidos pelas empresas multinacionais. A publicidade

transnacional é acusada, também, de corroer e distorcer a cultura nacional através da

difusão de valores, crenças e costumes estrangeiros, os quais são alheios à cultura

nacional.90 Uma das mais graves acusações contra a publicidade multinacional nos países

do Terceiro Mundo é a de que este tipo de publicidade exerce uma influência negativa nos

consumidores, estimulando-os a desejar produtos dos quais não precisam e com os quais a

economia dos países subdesenvolvidos como um todo também não se beneficia.

Publicidade e desenvolvimento

Nesta parte do artigo mostramos como os dois grupos antagônicos, publicitários e

estudiosos críticos, percebem o papel exercido pela publicidade na promoção do

desenvolvimento econômico. A fim de proporcionar um melhor entendimento, resolvemos

88 Kochevar, op. cit.; e J.S. Bain, Barriers to New Competition. 1956.
89 Luis Ramiro Beltrán & Elizabeth Fox de Cardona, “Latin America and the United States: Flaws in the Free
Flow of Information”, in: Kaarle Nordenstreng & Herbert I. Schiller (Eds.), National Sovereignty and
International Communication, 1979, p. 33-64; Fred Fejes, op. it.; Noreene Z. Janus, op. cit.
90 Noreene Z. Janus & Rafael Rocagliolo, op. cit., p. 82-90.



apresentar, também nesta seção, uma breve descrição do velho ou tradicional modelo de

desenvolvimento nacional, adotado por inúmeros países. Isto porque os conceitos básicos

deste modelo continuam sendo utilizados pelos que praticam e ensinam a publicidade,

principalmente quando eles defendem e enaltecem, por exemplo, os efeitos da publicidade

na promoção do desenvolvimento.

Basicamente, o conceito de Desenvolvimento Nacional, também identificado como

processos de modernização de um país, foi desenvolvido por cientistas sociais norte-

americanos que contaram com o apoio direto do governo dos Estados Unidos. Este foi um

dos mais populares conceitos de desenvolvimento adotado no período posterior ao da

Segunda Guerra Mundial, ou seja, o período que coincide com o da expansão política,

militar e comercial dos Estados Unidos.

Foi durante os primeiros anos do após-guerra que a UNESCO e a Organização das

Nações Unidas decidiram promover o desenvolvimento através dos meios de comunicação

de massa, que facilitariam a aceitação e introdução de certos valores e conceitos. Antes de

qualquer coisa, entretanto, tais organismos realizaram uma série de pesquisas sobre as

condições mundiais e, então, desenvolveram um modelo que – como eles acreditavam –

poderia promover, nos países onde fosse adotado, um desenvolvimento igual ou

aproximado aquele conseguido pelos Estados Unidos.

Aquele modelo de desenvolvimento, caracteristicamente linear, baseava-se,

principalmente, no fluxo de informações sem restrições e nos conceitos da livre iniciativa,

da empresa livre e do comércio livre. Tais conceitos são utilizados pelos profissionais da

publicidade quase que como uma doutrina.

Durante aquele período, o índice de desenvolvimento era avaliado de acordo pelo

nível/índice de renda per capita, pelo número de teatros e cinemas instalados, pelo número

de estações e de aparelhos receptores de rádio e televisão existentes no país. Naturalmente,

as estruturas educacionais e de saúde pública também serviam de indicadores para medir o

grau de desenvolvimento de um país. Em resumo, desenvolvimento era entendido de

acordo com a ótica e os termos da economia ortodoxa, isto é, para ser considerado

desenvolvido, um país tinha que atingir um determinado índice (nível) mínimo do PNB per

capita.



A UNESCO, as Nações Unidas e os cientistas sociais americanos àquela época,

recomendavam a utilização maciça dos veículos de comunicação de massa para

promover/estimular o desenvolvimento nacional. Considerando que alguns daqueles países

menos desenvolvidos (principalmente da América Latina) não tinham ainda entrado na era

industrial, parques industriais completos foram transferidos dos países desenvolvidos.91

Então, de acordo com os estudiosos críticos, as corporações multinacionais,

acompanhadas pelas agências multinacionais de publicidade que atendiam suas contas,

começaram a afetar o sistema social e cultural dos países onde instalavam filiais. A

influência das corporações estrangeiras era exercida por meio de suas campanhas

publicitárias maciças e pela introdução de novas tecnologias e produção de bens de

consumo. É importante observar que Kochevar92 constatou inexistir uma sólida evidência

de que a publicidade transnacional contribui para engrandecer as condições monopolistas

ou que as agências multinacionais de publicidade são capazes de dominar os meios de

comunicação e o setor publicitário dos países onde estão instaladas. Kochevar reconhece,

entretanto, que existe um potencial para esta dominação cultural e, exatamente por isso,

clamou por estudos mais profundos sobre o tema.

Contrários a esta posição, os publicitários afirmam que a publicidade transnacional

tem desempenhando um papel positivo e crucial na criação e manutenção de uma demanda

consumidora de bens. A manutenção desta vontade orientada para o consumo, segundo os

integrantes deste grupo, favorece diretamente os produtores industriais e os comerciantes.

De acordo com a opinião deles, quando o consumo cresce, o setor industrial é diretamente

estimulado a produzir mais, aumentando conseqüentemente a oferta de empregos diretos e

indiretos.

Os profissionais da publicidade, entre outras coisas, também alegam que a

publicidade: a) promove a poupança e os investimentos, além de expor as pessoas ao

sistema econômico monetário;93 b) estimula a compra de instrumentos e insumos agrícolas,

91 Para uma revisão crítica deste modelo, veja Everett M. Rogers & Floyd Schoemaker, Communiation of
Innovations: A Cross Cultural Approach, 1971; Everett M. Rogers (Ed.), Communication and Development:
Critical Perspectives, 1976; Luis Ramiro Beltrán, “Premissas, objetos y métodos forâneos en la investigación
sobre comunicación en America Latina”, Communication Resarch An International Quartely, vol. III, nº 2,
april 1976; e Emile G. McAnany, Communications in the Rural Third World: The Role of Information in
Development, 1980.
92 “The Effects of ADvrtising in Developing Nations”, 1980, p. 19.
93 John J. Kochevar, op. cit.



fertilizantes e sementes selecionadas, portanto, contribui para o aumento da produtividade

agrícola; c) contribui para o desenvolvimento econômico, através do engrandecimento dos

mercados de massa, com a distribuição de mercadorias em larga escala; d) contribui, ainda,

para a valorização dos veículos de comunicação de massa por todo o mundo;94 e,

finalmente, e) estimula o progresso tecnológico ao favorecer os inventores e inovadores.

Por outro lado, o grupo crítico não apenas questiona o mérito das funções

desempenhadas pela publicidade internacional, como também, afirma, por exemplo, que a

publicidade: a)contribui para aumentar o preço das mercadorias de consumo, ao tempo em

que estimula competições antiprodutivas entre produtos supérfluos, como os shampoos;95

b) cria e aumenta as diferenças entre ricos e pobres, ao introduzir e estimular o consumo de

novos produtos,96 agravando, conseqüentemente, as disparidades, em vez de promover o

desenvolvimento; c) não conduz ao progresso técnico que depende mais dos fatores

estruturais e científicos do desenvolvimento do que da publicidade.97

Efeitos da publicidade nos veículos de comunicação

Das divergências existentes entre os dois grupos, as mais gritantes dizem respeito

aos efeitos da publicidade nos meios de comunicação. Ao analisar as pesquisas existentes

sobre o assunto, deparamo-nos com mais efeitos negativos do que positivos. Por muitos

anos, a publicidade era tida como um dos mais fortes elementos na preservação da

liberdade de imprensa e independência de que os veículos de comunicação de massa dos

países, principalmente do Terceiro Mundo, necessitavam para cumprir com suas funções

sociais e educacionais. Um dos principais argumentos tem sido o de que as verbas

publicitárias, provenientes de diferentes fontes, contribuem para o fortalecimento, expansão

e independência econômica dos meios de comunicação de massa, livrando-os, portanto, dos

perigos das pressões econômicas, políticas e ideológicas (especialmente daquelas advindas

dos governos).

94 Philip R Cateora & John M. Hess, op. cit., p.444-445.
95 José Martinez Terrero, La Publicidad em Venezuela, 1979.
96 Krishna Kumar, “A Working Paper on the Social and Impacts of transnational Enterprises”, 1978, p. 39-
40.Culture
97 P. Doyle, “Economic Aspects of Advertising”. Economic Journal, 1968, p. 570-602.



Os críticos da publicidade têm argumentado, entretanto, que esta “liberdade de

imprensa”, propiciada pela publicidade, é uma contradição. Fejes,98 por exemplo,

identificou a publicidade como um dos fatores que mais tem contribuído para aumentar a

influência e, conseqüentemente, o domínio que os americanos exercem sobre os veículos de

comunicação de massa dos países em desenvolvimento.99 Por conseguinte, concluem, se a

publicidade contribui para o desenvolvimento dos meios de comunicação de massa,

aumentando a liberdade e independência dos mesmos perante o controle governamental,

também estabelece a dependência deles das agências de publicidade e, muitas vezes, das

empresas multinacionais. Para complementar, Kochevar observa que as verbas publicitárias

podem ser utilizadas para influenciar os proprietários dos veículos bem como o

posicionamento dos jornalistas perante certos fatos.100 Kochevar lembra, ainda, que os

planos de desenvolvimento dos meios de comunicação podem estar sendo modificados,

devido à prática, que vem sendo intensificada, de transferir verbas de mídia destinadas aos

veículos impressos e rádio para a televisão.101

Efeitos da publicidade no consumidor

De um modo geral, podemos dizer que a área dos efeitos psicológicos da

publicidade internacional nas pessoas é a que apresenta maior quantidade de conflitos

porque envolve seres humanos. Portanto, espera-se que qualquer suposição originada nos

dois grupos, sobre os efeitos positivos e negativos da publicidade nos consumidores, deve

levar em conta os processos da “exposição seletiva”, “percepção seletiva” e “retenção

98 Op. cit.
99 Para uma revisão sobre a influência e o domínio exercido pelos Estados Unidos sobre o desenvolvimento
dos meios de comunicação de massa dos mais variados países, veja: JeremyTunstall,The Media Are american,
1971; Herbert Schiller, Mass Communication and American Empire, 1969; Idem, Communication and
Cultural Domination, 1976; Idem, “Communication Accompanie Capital Blows”, paper prepared for the
International Commission for the Study of Communication Problems, 1978; Kaarle Nordenstreng & Herbert
Schiller (Eds.), op.cit.; Noreene Z. Janus, The Making of the Global Consumer: Transnatinal Advrtising and
the Mass Media in Latin America,1980; Fred Fejes, op.cit., 1979; Elihu Katz & George Wedell,
Broadcasting in the Third World: Promise and Performance, 1977; Luis Ramiro Beltrán & Elizabeth Fox de
Cardona, op. cit. 1976.
100 John J. Kochevar, op. cit.,1980.
101 Mattos (1982) realizou um levantamento da veiculação de anúncios nos veículos de massa no Brasil
(Domestic and Foreign Advertising in Television and Mass Media Growth: A Casa Study of Brazil). Foi
constatado, por exemplo, que a televisão é o veículo que mais recebe verbas publicitárias provenientes das
agências de publicidade. Em 1980, no Brasil, a veiculação das verbas de mídia, através das agências,
apresentou o seguinte quadro: 57,8% foi alocado na televisão; os jornais receberam 22,2%; as revistas, 14,0%;
as rádios, 8,1% e 3,9% das verbas foram usadas em outros veículos, tais como outdoor, cinema, etc.



seletiva” aos quais toda e qualquer mensagem dirigida a seres humanos é submetida.102

Considerando os argumentos básicos, usados pelos dois grupos, podemos chegar à

conclusão de que, aparentemente, eles não levaram em conta os processos da teoria de

comunicação de massa acima citados. Isto pode ser dito porque duas pessoas jamais vão

reagir exatamente da mesma maneira a uma publicidade isolada ou a uma campanha.

Introduziremos a seguir alguns dos efeitos da publicidade de acordo com a perspectiva de

cada um dos grupos em questão.

Os publicitários argumentam, por exemplo, que a publicidade: a) informa as pessoas

sobre a qualidade, preço e local onde eles podem encontrar um produto específico; b)

ensina ao povo diferentes maneiras de viver e de como gastar seu dinheiro; c) aumenta as

aspirações individuais ao mesmo tempo em que contribui para mudar as expectativas.

Por outro lado, de acordo com a revisão bibliográfica realizada por Kochevar sobre

o assunto103, os estudiosos críticos afirmam que a publicidade: a) leva as pessoas a

desejarem bens que elas não precisam ao tempo em que estimula o consumo em massa; b)

alimenta uma percepção errônea da realidade; c) afeta e, muitas vezes, deforma o modo de

viver das comunidades através da introdução de valores culturais estrangeiros.

Algumas conclusões

Em resumo, podemos dizer que os argumentos dos publicitários sobre os efeitos

positivos da publicidade na economia são excessivamente fracos, pois não estão baseados

em dados científicos, ou pelo menos, em resultados de pesquisas que tenham sido

realizadas em países em via de desenvolvimento. Não existe substancial evidência de que a

publicidade promova o desenvolvimento econômico em nações menos desenvolvidas como

tanto propagam os publicitários. Kochevar demonstrou que, praticamente, toda a

102 Para maiores detalhes sobre os processos seletivos, veja: Bernard Berelson & A. Steiner Gary, Human
Behaviors: An Inventory of Scientific Findings, 1964; e Werner J. Severin & James W.Tankard Jr.,
Communication Theories: Origins, Methods, Uses, 1979.

103 Op. cit., 1980, p. 4-9.



bibliografia sobre as funções positivas da publicidade na economia é baseada em dados

provenientes dos países desenvolvidos do hemisfério norte.104

Além disso, não existe nenhuma evidência concreta de que a publicidade alocada

nos veículos de comunicação de massa dos países do Terceiro Mundo garanta aos mesmos

a tão propalada liberdade de expressão e independência em relação aos poderes executivos.

No Brasil, por exemplo, onde os veículos de comunicação de massa são empresas privadas,

mantidas, principalmente, pelas verbas publicitárias, o governo tem exercido controle

político e econômico sobre o desenvolvimento dos mesmos, o que de certa maneira invalida

os argumentos dos publicitários.

Podemos ainda dizer que esta “liberdade de imprensa” que a publicidade torna

possível é uma liberdade até certo ponto contraditória porque a publicidade também tem

sido identificada por Fejes105, Beltrán e Fox de Cardona106 como um meio através do qual

os americanos têm exercido grande domínio sobre os veículos de comunicação de massa

nos países em desenvolvimento. Portanto, se a publicidade contribui para desenvolver os

veículos de comunicação, ou se a publicidade garante a liberdade de expressão e

independência de que os veículos tanto precisam, ela também gera a dependência dos meios

de comunicação de massa das agências de publicidade e dos seus respectivos clientes, cuja

maioria é composta por corporações multinacionais.

Como mencionamos, a publicidade está sujeita aos processos seletivos. Devido a

isto, nenhum dos dois grupos pode generalizar sobre os efeitos, positivos e negativos, da

publicidade no consumidor. Com efeito, existe pouca evidência para sustentar os

argumentos de qualquer um dos dois grupos. Em síntese, ambos tendem a acreditar que a

publicidade pode positivamente ou negativamente influenciar as pessoas, mas, ao mesmo

tempo, ignoram outros fatores também importantes.

Portanto, é necessário que vários estudos, teóricos e práticos, sejam ainda realizados

para podermos formular uma idéia mais concreta sobre o relacionamento existente entre o

consumidor e as forças naturais do ambiente, tais como a influência social, cultural,

econômica e/ou ideológica. Isto pode ser dito porque o que é conhecido sobre as

influências positivas e negativas da publicidade no comportamento dos indivíduos não

104 Op. cit. 1980, p.15.
105 Op. cit. 1979.
106 Op. cit., 1976.



proporciona uma idéia muito clara desta afinidade. Como diz Kochevar,107 , as evidências

para tais efeitos são complicadas e controvertidas, além de não terem sido ainda avaliadas,

adequadamente, nos países do Terceiro Mundo.

Alguns dos efeitos negativos da publicidade estrangeira na promoção do

desenvolvimento nacional e nos meios de comunicações de massa que foram identificados

pelo grupo de estudiosos críticos são baseados em dados provenientes de países menos

desenvolvidos, principalmente da América Latina. Considerando que os países do Terceiro

Mundo apresentam diferentes níveis de desenvolvimento sócio-econômico e cultural, além

de vários problemas internos, qualquer generalização deve ser cuidadosamente examinada.

Isto pode ser dito porque o relacionamento existente entre os anunciantes e os proprietários

de veículos de comunicação em alguns países latino-americanos não é necessariamente

idêntico ao encontrado em outros países.108

Para concluir, vale salientar que apesar de sua ênfase na estrutura global,

generalizações, evidência científica limitada e a tendência em excluir certos tipos de

variáveis internas (por exemplo: a situação política-ideológica dos países estudados), o

grupo formado pelos estudiosos críticos tem se esforçado para criar formas alternativas de

pesquisa, através das quais problemas anteriormente desconhecidos possam ser explicados.

A mesma coisa não se pode dizer sobre o grupo formado pelos profissionais da publicidade,

que continua a utilizar os velhos conceitos adotados por prévios modelos teóricos de

modernização e desenvolvimento muito em prática durante os anos 50.
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Parte II

A CENSURA, O ESTADO E

OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO





Capítulo 5

ESTADO E MEIOS DE COMUNICAÇÃO:
O CONTROLE ECONÔMICO109

O Brasil se nos apresenta com um singular, autoritário, neocapitalista e pragmático

modelo de governo, o qual tem afetado, direta e indiretamente, o desenvolvimento da

indústria cultural brasileira. Desde o golpe militar de 1964, o Brasil tem perseguido o

desenvolvimento econômico “como a chave para a segurança interna, hegemonia regional,

e um maior status de pode no mundo.” 110 Para alcançar os objetivos de desenvolvimento

nacional, os governos pós-1964 têm adotado uma política comum, baseada na doutrina de

“Segurança e Desenvolvimento” (isto é, desenvolvimento nacional e segurança nacional) e

na Lei de Segurança Nacional.

Dentro desse contexto, os meios de comunicação de massa, principalmente o rádio e

a televisão, têm sido utilizados por esses governos para promover uma nova ordem

econômico-social voltada para o desenvolvimento e a integração nacional. Vale destacar

que este relacionamento tem evidenciado o poder do controle político-econômico do Estado

sobre os veículos de comunicação.

Esse controle se torna mais aparente e compreendido quando identificamos que,

como em outros países latino-americanos, os veículos de comunicação de massa do Brasil

se constituem basicamente como empresas vinculadas à iniciativa privada, cuja propriedade

está concentrada nas mãos de uns poucos grupos, apesar do governo também possuir alguns

veículos de mídia impressa e eletrônica e de estar aumentando, gradativamente, sua

presença no setor.

Outros elementos que nos ajudam a entender o controle do Estado sobre os meios de

comunicação são as características dos nossos veículos de massa que estão sediados em

109 Texto originalmente apresentado durante o VII Ciclo de Estudos Interdisciplinares da Comunicação,
promovido pela INTERCOM, na semana de 2 a 7 de setembro de 1984 e publicado no livro Comunicação e
Transição Democrática, José Marques de Melo (org.), 1985, pp. 62-79.
110 M. T. Katzman, ‘Translating Brazil’s Economic Potential into International Influence”, in: W. A. Selcher
(Ed.). Brazil in the International System: The rise of a Middle Power, 1981, p. 105.



áreas urbanas, dirigidos às populações urbanas, além de serem orientados para o lucro e

funcionarem sob o controle direto e indireto da legislação oficial existente para o setor.

No caso específico das empresas de radiodifusão, vale salientar que elas estão sob

controle governamental direto, vez que o Estado é quem detém o direito de conceder/cassar

licença e permissão para uso de freqüências.

Além disso, poderíamos ainda destacar, como fator que contribui para o controle do

Estado sobre a indústria cultural brasileira, a dependência dos veículos de massa nos

subsídios oficiais. Esta dependência cresce em importância quando se tem conhecimento de

que o setor bancário nacional (a quem as empresas de comunicação recorrem para obter

financiamentos visando o funcionamento normal ou para planos de expansão) é conduzido

ou diretamente supervisionado pelo governo.

Os meios de comunicação de massa do Brasil, além de serem dependentes da

importação de “software” e “hardware”, também são dependentes do suporte publicitário,

que é a principal fonte de receita das empresas de radiodifusão. Observe-se que quem

controla, autorizando e concedendo cotas para importação/exportação é o Governo, que

também se apresenta, em todos os níveis (federal, estadual e municipal) como o maior

anunciante individual do país, fato que favorece seu poder de ingerência política nos

veículos, através do controle econômico.

Neste trabalho, preparado para o VII Ciclo de Estudos Interdisciplinares da

Comunicação, promovido pela INTERCOM, tentaremos desenvolver observações que

possam contribuir para esclarecer alguns ângulos das relações entre o Estado e os meios de

comunicação. Tentaremos atingir o que nos propomos analisando o desenvolvimento dos

meios de comunicação a partir da política sócio-econômica adotada pelo Estado desde 1964.

Especial ênfase será dada ao controle econômico dos veículos de comunicação.

Vale salientar que o controle econômico está diretamente associado ao controle

político bem como ao exercício das mais variadas formas de censura que o Estado pode

exercer nos veículos de comunicação de massa. Em síntese, não podemos abordar o

controle econômico dissociado do controle político e dos instrumentos utilizados pelo

Estado para exercer controle sobre os meios de comunicação.

Assim sendo, este trabalho foi dividido em três partes: na primeira, discutimos

alguns aspectos da política de comunicação através da qual os governos pós-1964 têm



exercido controle sobre os veículos de comunicação; na segunda parte, descrevemos o

desenvolvimento dos veículos brasileiros em relação ao controle direto e indireto do Estado

e, na terceira e ultima parte, apresentamos algumas observações a título de conclusões.

O controle dos meios de comunicação de massa

Utilizando a primeira parte do modelo proposto por Rivers, Miller e Gandy111 para

analisar o impacto do governo nos veículos de comunicação de massa, pretendemos

apresentar nesta seção uma introdução à discussão dos três principais meios através dos

quais o Estado tem influenciado e controlado os veículos de comunicação no Brasil: a) os

instrumentos de controle dos meios de comunicação; b) o controle político e econômico; e,

c) a censura exercida pelo Estado.

Os instrumentos de controle

Rivers, Miller e Gandy desenvolveram uma estrutura-modelo para o estudo das

relações entre o Estado e os mass media.112 Nessa estrutura eles esboçaram os meios através

dos quais o impacto do governo sobre os veículos de comunicação pode ser estudado.

Adaptando esse modelo, podemos dizer que, no Brasil, os instrumentos de controle incluem

todas as técnicas e processos, sejam eles formais ou informais, pelas quais o Estado pode

exercer sua influência na mídia impressa ou na mídia eletrônica. Entre os principais

mecanismos de controle estão: legislação, ações judiciais, ameaças oficiais, pressões

políticas e econômicas, bem como a censura policial.

O Estado tem exercido papel ativo no desenvolvimento e regulamentação dos

veículos de comunicação de massa e como resultado dessa ação o que existe hoje no

terreno da política de comunicação (incluindo-se aqui o estabelecimento de agência

reguladoras) foi criado depois de 1964 pelo regime militar. A criação do Ministério das

Comunicações, em 1967, por exemplo, contribuiu não apenas para a implantação de

importantes mudanças estruturais no setor das telecomunicações, como também para a

111 “Government and Media” in: S. H. Ghaffe (Ed.), Political Communciations: issues and Strategies for
Research, 1975, p.217-236.
112 Op. cit.



redução da interferência de organizações privadas sobre agências reguladoras, e

crescimento da influência oficial no setor. Em contrapartida isto veio facilitar a ingerência

política nos veículos, interferindo até mesmo no conteúdo e sempre sob a justificativa de

estar exercendo um controle técnico.

Elihu Katz e George Wedell113 argumentam que o governo brasileiro está cada vez

mais envolvido com os meios de comunicação, não apenas exercendo o controle sobre os

mesmos como também aumentando seus investimentos no setor. Exemplo deste

envolvimento é o fato de que enquanto a produção dos veículos de massa permanece como

uma responsabilidade das empresas privadas, o Estado assumiu a responsabilidade de

estabelecer a infra-estrutura necessária para prover o país com um sistema nacional de

telecomunicações.

Katz e Wedell114 apontam ainda como exemplo do envolvimento oficial no setor o

fato do governo ter anunciado um plano para estabelecer sua própria rede rádio e televisão

(Radiobrás). Essa rede visava eliminar a escassez de empresas comerciais no suprimento

dos serviços de transmissão para todas as regiões do país e para coordenar os esforços das

estações educativas.

Com efeito, a Radiobrás (estabelecida pela Lei 6.301 de 15 de dezembro de 1975)

foi criada pelo Presidente Ernesto Geisel com o objetivo de promover melhor utilização das

empresas de transmissão operadas pelo governo.115 De acordo com Geisel,116 a Radiobrás

poderia criar e instalar estações em pontos estratégicos do território nacional a fim de

facilitar a integração nacional. Observe-se que, quando a Radiobrás foi criada, o governo já

operava 54 estações de rádio e 4 de televisão.

Em maio de 1977, Fernando Ernesto Correa, então vice-presidente da ABERT,

denunciou a política expansionista da Radiobrás. De acordo com essa denúncia, as

empresas de transmissão estatais estavam também criando uma “competição desleal” ao

oferecer trabalhos atrativos aos radialistas das empresas privadas. O vice-presidente da

ABERT também denunciou, já àquela época, que as estações da Radiobrás, além de

receberem subsídios oficiais diretos (como empresas estatais que eram), também se

113 Bradcasting in the Third World: Promise and Performance, 1977.
114 Op. cit.
115 Ségio Mattos, Domestic and Foreign Advertising in Television and Mass Media Growth: A case Study of
Brazil, 1982, p.61.
116 Mensagem ao Congress Nacional, 1976, p. 100.



beneficiavam com as receitas provenientes da publicidade, fatos por ele identificados como

sendo outro ato de competição desleal contra as empresas privadas que dependem

exclusivamente do suporte publicitário para sobreviver.117

Atualmente, a política de comunicação do Brasil é regida por uma série de leis,

decretos, recomendações e sugestões oficiais, que são responsáveis pela estrutura político-

econômica do sistema brasileiro de mass media.118

Vale ressaltar que a operação dos veículos de comunicação de massa e o fluxo de

informação no Brasil são regulamentados oficialmente por três leis básicas: A Lei de

Imprensa, o Código Nacional de Telecomunicações e a Lei de Segurança Nacional.

Além destas leis, poderíamos dizer que os Atos Institucionais tiveram um

importante papel no controle dos veículos de comunicação de massa pelo Estado. Observe-

se que durante o período compreendido entre 1968 e 1978 os veículos brasileiros operavam

sob as restrições do Ato Institucional nº 5, o qual concedia ao poder executivo federal o

direito de censurar os veículos de comunicação, além de estimular a prática da autocensura,

evitando assim qualquer publicação ou transmissão que pudesse leva-los a ser enquadrados

e processados pela Lei de Segurança Nacional.

As empresas de transmissão, no Brasil, são exploradas através de concessão de

licenças, e exatamente por isso estão diretamente sob controle governamental. Devido ao

alto nível de interesse público neste setor, ao governo federal é reservado o direito, quando

conveniente, de modificar não apenas a regulamentação existente como também os termos

das concessões individuais.119 (Camargo 1975:25; Mattos 1982b: 51-55).

O controle político e econômico

O golpe de 1964 afetou os meios de comunicação de massa diretamente porque o

sistema político e a situação sócio-econômica do país foram totalmente modificados pela

adoção de um modelo econômico para o desenvolvimento nacional. O crescimento

econômico do país foi centralizado na rápida industrialização, baseada em tecnologia

117 Jornal do Brasil, 1º maio 1977.
118 Sérgio Mattos, The Impact of the 1964 Revolution on Brazilian Television, 1982; Nely Camargo &
Virgilio Noya Pinto, Communications Policies in Brazil, 1975.
119 Sérgio Mattos, The Impacto f the 1964 Revolution... p.51-55; Nely Camargo& Virgilio Noya Pinto, op, cit.
p.25.



importada e capital externo, enquanto os veículos de comunicação de massa,

principalmente a TV, passaram a exercer o papel de difusores da produção de bens duráveis

e não-duráveis.

Observe-se que os governantes pós-1964 passaram a promover um desenvolvimento

econômico rápido, baseado em um tripé formado pelas empresas estatais, empresas

nacionais e corporações multinacionais. Em 1980, o Estado possuía 82 das duzentas

maiores empresas não-financeiras do país, e desde o princípio dos anos 70 tinha sido

identificado como o maior anunciante individual do país.120

Promovendo reformas bancárias e estabelecendo leis e regulamentações específicas,

o Estado, além de aumentar sua participação na economia, como um investidor direto em

uma série de empresas publicas, passou a ter, à sua disposição, além do controle legal,

todas as condições para influenciar os meios de comunicação através das pressões

econômicas.

Em síntese, as mais importantes ferramentas que o governo usa para controlar os

meios de comunicação de massa têm sido as pressões políticas e econômicas. No Brasil, o

financiamento dos mass media tem sido um veículo poderoso de controle estatal, porque

todos os bancos são administrados ou diretamente supervisionados pelo Governo. A

concessão de licenças para a importação de materiais e equipamentos e o provisionamento

por parte do governo de subsídios para cada importação têm influenciado e levado os meios

de comunicação de massa a adotarem uma posição de sustentação às medidas

governamentais.121

Exemplos de como o governo controla, política e economicamente, os meios de

comunicação de massa podem ser encontrados tanto na mídia impressa como na eletrônica.

A mídia impressa tem recebido ajuda oficial para a importação de materiais necessários à

impressão de jornais e revistas, subsídios especiais para aquisição de equipamentos, tarifas

postais reduzidas, isenção de impostos e empréstimos obtidos junto aos bancos oficiais.

Esses incentivos são instrumentos de pressão que o Estado tem usado ou pode usar para a

imprensa.

120 Sérgio Mattos, “Advertising and Government Influences: The Case of Brazilian Television”,
Communication Research, vol. 11, nº 2, apr. 1984, p.203-220.
121 Idem, Domestic and Foreign Advertising...



A imprensa brasileira tem se beneficiado também, direta e indiretamente, da

existência de legislação específica para outros setores da sociedade, como é o caso da

legislação que obriga todas as empresas a fornecerem informações específicas aos seus

respectivos acionistas (p. ex.: Decreto Lei nº 2.627, de 26 de setembro de 1940). Essas

informações devem ser publicadas nos diários oficiais da união e dos estados e em um

jornal de grande circulação do local onde a empresa tem instalado a sua sede.

São quantitativamente significativos os assuntos específicos que as corporações

comerciais ou industriais devem publicar, em pelo menos um jornal de grande circulação.

São entre outros: convocações, editais, atas de assembléia geral, aumento de capital através

de subscrição pública, estatutos sociais, balanços anuais e relatórios anuais da diretoria.

Desde 1964 que os governos militares vêm aplicando vários tipos de pressões

econômicas nos meios de comunicação de massa. Paolo Marconi cita como exemplos de

instrumentos de pressão econômica: a concessão da publicidade oficial para este ou aquele

veículo; o exercício de pressões oficiais sobre o anunciante privado forçando-o a conceder

anúncios ou deixar de veicula-los em jornais são simpáticos ao governo, ou induzindo-o a

concentrar suas publicações em veículos que estejam apoiando suas decisões políticas em

detrimento de outros.122

Marconi realizou uma importante pesquisa sobre a censura policial exercida no

Brasil durante o período de 1968 a 1978, quando coletou inúmeros exemplos de pressões

políticas e econômicas contra a imprensa brasileira. Entre esses exemplos, Marconi revela

que em 1974, quando o Jornal do Brasil denunciou o apoio governamental em favor da

importação de produtos químicos pela Dow Química, o governo, em represália, começou a

restringir a quantidade de anúncios oficiais para aquele jornal. Quando o Jornal do Brasil

criticou o programa brasileiro de energia nuclear, a publicidade oficial, que já era escassa,

desapareceu completamente das páginas daquele jornal carioca. Examinando a edição, do

dia 11 de março de 1977, do jornal O Globo (principal concorrente do Jornal do Brasil)

Marconi constatou que o mesmo estava veiculando 16 páginas inteiras de editais e anúncios

diversos do governo. Em contrapartida, o Jornal do Brasil não apresentava uma única

publicidade oficial.123

122 A censura na imprensa brasileira: 1968-1978, p.127.
123 Op. cit., p.132.



O jornal O Estado de S. Paulo também sofreu pressões econômicas durante o

governo do Presidente Médici (1969-1974). Antes da comemoração do seu primeiro

centenário de existência, O Estado decidiu construir sua nova sede e com esta finalidade

submeteu o projeto à Caixa Econômica Federal visando obter financiamento para a

execução das obras. O projeto foi aprovado, mas o financiamento nunca foi concedido

porque, como o próprio jornal reconheceu, havia sofrido veto político. Como resultado

desse veto, O Estado de S. Paulo foi compelido a requerer um empréstimo estrangeiro junto

ao Banco de Boston, com o qual novas máquinas impressoras e outros equipamentos

também foram adquiridos.124

No caso da mídia eletrônica, este controle é mais direto e evidente do que na mídia

impressa porque tanto as estações de rádio como as de televisão operam canais concedidos

pela administração federal, os quais podem ser cassados, enquanto os veículos de mídia

impressa necessitam apenas de um simples registro. A concessão de licenças para

exploração de freqüências reforça o controle exercido pelo Estado, pelo simples fato de que

tais permissões só são concedidas a grupos que originalmente já apóiam as ações adotadas

pelo mesmo.

O trabalho de pesquisa realizado por Marconi também nos proporciona uma série de

exemplos das pressões políticas e econômicas sobre as estações de televisão. Segundo ele,

um dos mais fortes boicotes econômicos já registrados no Brasil a estações de TV ocorreu

no Estado do Paraná, quando o ex-governador Paulo Pimentel rompeu politicamente com

Ney Braga, então Ministro da Educação do governo Geisel. Como resultado do rompimento

político, o sistema de comunicação do Sr. Pimentel (formado por jornais e estações de rádio

e televisão) deixou de receber verbas publicitárias e todo e qualquer tipo de subsidio

proveniente do governo do Estado do Paraná, de alguns ministérios e de empresas

estatais.125

As pressões econômicas também foram estendidas às grandes redes produtoras (na

época, TV Globo e Diários Associados) para que não fornecessem seus programas às

estações do Sr.Pimentel. Na verdade, tanto a Globo como os Diários Associados cortaram o

fornecimento de programas para as estações do grupo Pimentel, apesar de terem prejuízo

financeiro ao participar do boicote. Não se sabe, entretanto, se a TV Globo ou os Diários

124 Id., ibid ., 134-135.
125 Op. cint, p.127-128.



Associados foram recompensados pelo que fizeram. O certo é que, sem os programas dos

dois grandes pólos produtores, as estações de Pimentel não apenas perderam audiência e

verbas publicitárias, como também quase fecharam as portas.

Depois de três anos de pressões e de muitos acordos políticos, em 1978, Pimentel

recebeu permissão para transmitir novamente os programas dos Diários Associados. Sem

essa permissão as estações de TV do ex-governador não poderiam sobreviver, porque elas

não tinham condições econômicas nem técnicas para produzir independentemente a maior

parte da programação que veiculavam.126

A censura policial

Segundo Herbert Schiller, “o controle das comunicações é geralmente o primeiro

passo na aquisição da autoridade política”.127 No Brasil, o exercício da censura no período

pós-1964 se caracterizava como um dos mais fortes elementos de controle do Estado sobre

os veículos de comunicação de massa. Exatamente por isso não poderíamos deixar de nos

referir a este poderoso elemento, através do qual o Estado pode influenciar o

desenvolvimento dos veículos de massa. Assim, nesta seção apresentamos, em resumo,

alguns efeitos da censura, sem, entretanto, discuti-la com maior profundidade, porque este

tema é objeto específico de outro trabalho a ser apresentado durante este VII Ciclo de

Estudos da Intercom.

Entre 1968 e 1978, os meios de comunicação de massa estiveram sob censura.

Durante aquele período, a censura foi usada para desencorajar o sensacionalismo na

imprensa, bem como a divulgação, para o grande público, de temas tais como a epidemia de

meningite de 1974-76, as freqüentes críticas feitas ao governo por setores da Igreja,

qualquer rumor sobre a abertura política, tortura de prisioneiros políticos, escândalos

financeiros e sucessão presidencial, entre outros. As proibições eram feitas de acordo com

os critérios dos censores e em nome da Segurança Nacional.128

126 Sergio Mattos, Domestic and Foreign Advertising...; Paolo Marconi, op. cit., p.129.
127Mass Communication and American Empire, 1969, p. 33.
128 W.A.Selcher, The National Security Doctrine and Policies of the Brazilian Government, 1977, p. 17.



Foi durante o período de 1968 a 1978, quando vários escritores e artistas foram

enquadrados de acordo com os termos da Lei de Segurança Nacional, que o jornalismo

brasileiro sofreu uma profunda transformação. Essa transformação mais se evidenciou

quando jornalistas, editores e radialistas começaram a resistir à censura. Resistência essa

que se caracterizou pelos seguintes fatos: a) os jornalistas se recusavam, mesmo que

simbolicamente, a colaborar com as proibições; b) os veículos de comunicação tentavam

eliminar e combater a censura através dos tribunais de justiça; c) a emergência da imprensa

alternativa.129

Como resultado da censura, jornalistas e radiodifusores modificaram seus estilos na

transmissão das notícias para seus leitores e ouvintes; ou seja, eles começaram a utilizar

duplo sentido e passar informações e/ou críticas nas entrelinhas. Entre 1968 e 1978, eles

tentaram transmitir, através de produtos simbólicos, o fato de que suas empresas estavam

sob censura. O jornal O Estado de S. Paulo, por exemplo, por ter se recusado a aceitar

proibições através de telefonemas, esteve sob censura prévia com censores instalados em

sua redação. Entre 1968 e 1974, os espaços em branco, decorrentes dos cortes efetuados

nos textos, não eram permitidos, então, O Estadão utilizou-se de uma série de artifícios

para alertar seus leitores de que parte ou o total de certas notícias haviam sido cortados ou

completamente censurados.

A partir de 1972 até 1975, O Estadão passou a utilizar uma espécie de código para

os leitores: nos espaços resultantes da ação dos censores publicava instruções aos leitores

de como cultivar rosas ou ainda trechos de Cícero, em latim, ou do poema épico de Camões

Os Lusíadas.

No Jornal da Tarde, pertencente ao mesmo grupo, os leitores podiam encontrar

deliciosas receitas culinárias no lugar dos apimentados comentários políticos censurados.130

Outro fato que trouxe sérios comprometimentos de ordem econômica para as

empresas de mídia impressa, cerceando, inclusive, seu crescimento normal, foi o

mecanismo adotado pela censura proibindo a distribuição de edições inteiras. As

apreensões de jornais e revistas eram feitas nas bancas.

129 J.R. Dassin, “Press Censorship: How and Why”, Index on Censorship: Brazil, vol. 8, nº 4, july-aug. 1979,
p. 18.
130 J.R.Dassin, op. cit.; Sérgio Mattos, Domestic and Foreign Advertising…



A prática da censura, apesar de condenável em todos os seus níveis, contribuiu para

o surgimento da imprensa alternativa, para a maturidade do jornalismo brasileiro de modo

geral e para a maturidade do profissional da imprensa, em particular.

Em resumo, as pressões políticas e econômicas, em conjunto com a censura,

exerceram e continuam a exercer grande influência no desenvolvimento dos meios de

comunicação de massa no Brasil. Alguns veículos, que adotaram uma postura amigável e

de sustentação às ações governamentais, foram beneficiados com empréstimos, subsídios,

isenção de impostos, além de receberem publicidade oficial. Outros, que assumiram

postura crítica perante as políticas governamentais, não receberam o mesmo tratamento.

O desenvolvimento dos veículos

Estudos recentes sobre o Brasil têm identificado o governo brasileiro como a

principal força econômica compelindo o crescimento dos meios de comunicação de massa,

além de proporcionar aos mesmos apoios técnico e financeiro, e a principal força política

exercendo controle sobre os veículos de comunicação. Dentro do modelo de

desenvolvimento econômico adotado, desde 1964, o Estado é a grande força propulsora

existente por detrás do crescimento da indústria cultural.131

Tendo isto em conta, esta parte do artigo identifica e discute alguns dos fatores que

contribuíram para o crescimento dos meios de comunicação no período pós-1964. Em

particular, esta seção descreve alguns dos principais meios através dos quais as políticas

governamentais, voltadas para a modernização técnica do país e integração das populações,

têm contribuído para o crescimento dos meios de comunicação, principalmente jornais e

televisão.

Antes de 1964 a influência governamental na mídia impressa incluía o

“encorajamento de empréstimos para os jornais pró-governo, a colocação de publicidade

oficial em jornais amigos”,132 além de subsidiar os chamados jornalistas “chapa branca”.

131 J.S.Amorim, “A indústria cultural no capitalismo monopolista dependente: a experiência Brasileira”, paper
apresentado no simpósio sobre “Cultural Industries and Models of Society”, 3-7 july 1979; Sérgio Mattos,
Domestic and Foreign Advertising...; Idem, “Advertising and Government Influences...”.
132 T. Weil ET AL., Area Handbook for Brazil, 1975, p.265.



Desde a revolução de 1964, o governo tem ajudado os veículos que adotaram uma

posição amigável, com as mesmas estratégias utilizadas anteriormente. Entretanto, durante

os últimos vinte anos, a participação e influência do Estado no crescimento dos veículos de

massa têm sido diretamente determinadas pelos objetivos do Estado de promover o

desenvolvimento e a modernização do país.133

Entre as incontáveis ações governamentais que afetaram o crescimento dos meios de

comunicação, três exerceram um importante papel: 1) a escolha das políticas de

desenvolvimento econômico, as quais são baseadas num processo de industrialização

rápido e centrado nas grandes cidades brasileiras. Este processo de industrialização tem

sido associado com o crescimento dos meios de comunicação porque os centros e distritos

industriais contribuíram para uma maior concentração urbana. Isto ajudou a facilitar a

distribuição e circulação da mídia impressa e maior penetração da mídia eletrônica,

aumentando o faturamento total destes veículos com as verbas publicitárias provenientes

das indústrias de consumo; 2) a construção de novas rodovias, aeroportos, modernização

dos serviços de correios e telégrafos e do sistema de telecomunicações (todos dentro do

plano de desenvolvimento do Sistema Nacional de Transporte e Comunicações),

contribuindo para o crescimento dos veículos pela abertura de novos canais de distribuição

tanto para a mídia impressa como para a eletrônica; 3) a adoção de medidas voltadas

especificamente para o controle e modernização da mídia impressa, além da promoção da

expansão da capacidade gráfica do país.

Jornais e revistas

Inúmeros jornais, revistas e gráficas receberam ajuda direta do governo através do

Grupo Executivo das Indústrias de Papel e Artes Gráficas (GEIPAG), vinculado ao

Ministério da Indústria e Comércio e que foi criado com o objetivo específico de conceder

incentivos para a expansão do setor e para a criação de novas empresas.134

Entre maio de 1967 e dezembro de 1970, o GEIPAG examinou 2.113 solicitações

de incentivos para 816 projetos industriais, Entre 1967 e 1970, este setor industrial foi

133 Sergio Mattos, Domestic and Foreign Advertising...; Idem, The Impact of the 1964 Revolution…; Idem,
“Advertising and Government Influences…”.
134 “Editorial e Gráfica”, Quem é Quem 1976, Visão, 31 ago. 1976, pg. 506.



contemplado com 85,6 milhões de dólares aplicados na aquisição de equipamentos de

impressão. Deste total, 22,5 milhões de dólares foram concedidos diretamente a jornais e

revistas. Como resultado destes investimentos, o tradicional sistema de impressão a quente

foi substituído pelo novo e importado sistema de impressão offset. Sistema de composição

a frio, através de sofisticados computadores, também foram instalados na imprensa

brasileira para acelerar a produção.135

Em 1976, o número especial de Visão (Quem é Quem) afirmava que nenhum outro

setor da sociedade brasileira experimentou crescimento e modernização tão rápidos e em

um período tão curto (1967-1971) quanto o setor gráfico, que é responsável pela

distribuição do produto cultural impresso do país.

Vale salientar que as empresas de artes gráficas (aqui consideradas, também, as

empresas jornalísticas) cresceram numa época em que o governo era também seu maior

cliente, o que garantia a sobrevivência do setor. Jornais e revistas se beneficiaram

diretamente do programa governamental voltado para a modernização da mídia impressa,

sobretudo em relação ao seu sistema de impressão, porque essa modernização contribuiu

também, entre outros aspectos, para aumentar o faturamento publicitário. Houve um

crescimento nos gastos com publicidade porque tanto as agências de publicidade como

anunciantes foram atraídos pela nova e sofisticada tecnologia de impressão que permitia,

por exemplo, a veiculação de anúncios em quatro cores.136

Durante o período compreendido entre 1967 e 1973 a euforia e o dinamismo

invadiram os jornais que publicavam inúmeras páginas inteiras de anúncios, coloridos ou

não. Apesar da inexistência de dados tabulados sobre a participação percentual do Estado

no total da publicidade alocada na mídia impressa, durante o período identificado como

tendo sido o do “milagre brasileiro” podemos constatar, facilmente, a intensidade desta

participação, folheando as edições dos principais jornais da época, onde se evidenciavam

páginas inteiras de anúncios oficiais.

Ironicamente, a modernização da mídia impressa aumentou a dependência dos

jornais ao governo. O Estado começou a usar a permissão para importação de papel e

outros produtos fotográficos necessários à impressão offset como mais uma forma de

controle e de pressão contra a imprensa que não colaborava. Controlando as cotas e

135 Quem é Quem 1976, loc. cit.
136 Sérgio Mattos, Domestic and Foreign Advertising...



concedendo licenças para importação de materiais para impressão, o governo pôde limitar

ou favorecer o crescimento da circulação de um jornal ou grupo de jornais e revistas.

A mídia impressa começou também a ser afetada por sua dependência de

fornecedores estrangeiros. Em 1973, por exemplo, os jornais foram diretamente afetados

pela escassez e aumento dos preços do papel-jornal, situação que causou prejuízos

econômicos tanto à mídia impressa como às indústrias gráficas que se modernizaram com

ajuda do governo. Entretanto, a excelente performance da economia brasileira, em 1973,

contribuiu para um aumento na alocação de anúncios publicitários, os quais compensaram,

em parte, os altos custos da importação dos materiais necessários à impressão.137

Apesar disto, foi durante os últimos anos da década de 60 e nos primeiros da de 70

que outrora importantes e poderosos jornais e revistas, tais como Correio da Manhã, O

Jornal e O Cruzeiro, desapareceram. Durante os anos 70 cerca de dez jornais deixaram de

circular como resultado das dificuldades econômicas. Além dos três já citados, podemos

citar ainda a Última Hora, Diário de São Paulo, Diário Carioca, Diário de Notícias e A

Gazeta. Esta contradição nos leva a inferir que esses órgãos da imprensa sofreram pressões

políticas e econômicas durante aquele período.138

O Correio da Manhã, apesar de ferinamente atacar o presidente João Goulart e

apoiar sistematicamente o golpe de 1964, segundo Alberto Dines, foi o único jornal que

imediatamente passou a fazer oposição ao governo do Presidente Castelo Branco (1964 -

1967). Devido a esta posição, o matutino carioca sofreu violento boicote publicitário. Dines

diz que, como um resultado de suas dificuldades econômicas, o Correio da Manhã foi

primeiramente arrendado por um grupo de empreiteiros ligados ao presidente Costa e Silva

(1967-1969) para depois desaparecer.139

Apesar do desaparecimento de tradicionais jornais brasileiros durante o período

compreendido entre 1966 e 1975, como evidenciaram os exemplos acima, o balanço geral,

foi positivo para a mídia impressa. O número de jornais diários cresceu de 248 em 1965

para 289 em 1975, enquanto o número de revistas pulou de 435 em 1970 para mais de

quinhentos títulos em 1975. 140

137 Quem é Quem 1976, loc. cit.
138 Sérgio Mattos, Domestic and Foreign Advertising...
139 Entrevista concedida por Dines a Paolo Marconi, op. cit., p.182
140 Quem é Quem 1976, p. 507.



Vale salientar que, segundo dados oficiais, em 1980 o Brasil já possuía 1.151

jornais de informações gerais, apresentando as mais variadas periodicidades. Destes, 221

são publicados nas capitais. Convém ressaltar que o Estado de São Paulo, com 387 jornais,

detém a maior concentração de jornais do país.

Rádio e TV

O sistema brasileiro de radiodifusão é considerado um serviço público sobre o qual

o governo exerce controle desde 1922, quando surgiu a primeira estação de rádio no país,

instalada na cidade do Rio de Janeiro. Através de suas agências regulamentadoras e da

legislação existente, o Estado tem exercido não apenas um controle direto sobre a mídia

eletrônica, como também tem utilizado estes meios de comunicação de massa como

instrumentos da sua legitimação e difusores de sua ideologia.

O planejamento da distribuição de estações de rádio e de televisão demonstra a

expectativa do governo de vir a cobrir todo o território nacional. A concessão de canais de

transmissão pelo país segue os objetivos definidos na Doutrina de Segurança Nacional que

se referem à integração nacional e à integridade territorial.

O número de estações de rádio cresceu de duas, em 1922, para 1.069 em 1964 e daí

para 1.550 em 1981. Segundo as especulações oficiais, até 1985 o Brasil teria mais de três

mil estações de rádios. Como resultado deste crescimento, o Brasil ocupa, hoje [1984], o

segundo lugar em número de estações de radio em operação, entre todos os países do

mundo. Com relação à televisão, em 1981 o país já contava com 103 estações operando

normalmente: 94 estações de operação privada e nove oficiais, todas elas ditas educativas.

Desde seu advento no país que o rádio tem exercido um relevante papel como meio

de integração nacional, tão importante quanto a televisão vem conseguindo alcançar.

Durante os últimos vinte anos, essa função de integração nacional, que ambos os meios

proporcionam, tem sido tão reconhecida pelo Governo que ele tem exercido uma influência

cada vez maior sobre esses veículos de transmissão.

O interesse do Estado em controlar esses meios se explica em função da sua grande

penetração social. Hoje [1984], o rádio é o meio que atinge a maior audiência no Brasil.

Segundo os dados do censo nacional de 1980, 79% das 26,4 milhões de residências



brasileiras já estavam equipadas com receptores de rádio. Este percentual demonstra um

crescimento da ordem de 125% em relação a 1960. 141

Uma das causas determinantes do crescimento do número de aparelhos receptores

no Brasil tem sido o aperfeiçoamento do produto, o aumento da produção e da

comercialização, facilitada através da introdução, pelo governo, do crédito direto ao

consumidor. Durante o período compreendido entre 1976 e 1980, por exemplo, as vendas

dos modernos rádios transistorizados aumentaram em 94%.

Com relação à televisão, o censo nacional de 1980 verificou que 55% de um total de

26,4 milhões de residências estavam equipadas com televisores. O crescimento do número

de residências equipadas com aparelhos de TV, entre 1960 e 1980, foi de 1.272%. Em

1980, foi estimado que havia cerca de vinte milhões de aparelhos de TV no Brasil. Estes

dados tornam-se mais expressivos quando sabemos que 68,3% da população brasileira vive

em áreas urbanas, e que 73,1% de todas as residências urbanas estão equipadas com

aparelhos de TV.

Tendo em vista todo o potencial destes veículos, o governo tem usado a concessão

de licenças para exploração de canais de rádio ou televisão também como instrumento para

facilitar a penetração dos partidos políticos em diferentes regiões.142 Antes de conceder

licenças, as autoridades federais consultam os políticos da região onde a licença será dada.

O Jornal do Brasil denunciou esta prática de clientelismo político ao constatar, por

exemplo, que, das 78 estações de rádio existentes no Estado de São Catarina, pelo menos

25 eram de propriedade direta de políticos ou tinham políticos entre os maiores acionistas.

Esses políticos eram quase todos ligados ao PDS. No Estado do Maranhão, oito das

principais estações eram controladas por membros do partido oficial. Na Bahia, sete das

mais importantes estações também estão nas mãos de membros do PDS. O Jornal do Brasil

identificou um total de 165 estações de rádio controladas por políticos. Destas 165, 137 são

ligadas a membros do partido da então situação, enquanto as 28 restantes estão vinculadas a

políticos de outros partidos.143

141 Sérgio Mattos, Domestic and Foreign Advertising...
142 Nota do editor: A partir da Constituição de 1988, as concessões ou renovações de licenças para
exploração de canais de rádio ou televisão passaram a ser examinada pelo Congresso Nacional e o
cancelamento da concessão ou permissão passou a depender de decisão judicial.
143 J.S.D. Amorim, “A radiodifusão no Brasil: 1974-1981”, 1982, p. 13.



Com relação à televisão, também se pode dizer que o seu crescimento inicial, a

partir de 1950, quando surgiu a primeira emissora, pode ser atribuído ao favoritismo

político, o qual concedia licenças para exploração de canais sem um plano pré-

estabelecido.144 Neste sentido, a proliferação de estações de TV começou antes do golpe

militar de 1964, mais precisamente durante a administração do presidente Juscelino

Kubitschek (1956-1961). Depois do estabelecimento do Ministério das Comunicações em

1967, o processo de concessão de licenças começou a levar em conta não apenas as

necessidades nacionais, mas também os objetivos do Conselho Nacional de Segurança de

promover o desenvolvimento e a integração nacional.

Com o golpe de 1964, a televisão brasileira foi diretamente afetada porque tanto o

sistema político como a situação sócio-econômica do país foram totalmente modificados. O

regime militar estabeleceu um novo sistema político no qual os meios de comunicação de

massa eram aceitos como agentes de modernização e como instrumentos para a manutenção

da paz social, da integração e segurança nacional.145

Durante os primeiros seis anos após a Revolução, os serviços de telecomunicações

sofreram uma intensa transformação técnica. O governo criou novas condições para a

expansão dos serviços de transmissão e estabeleceu as agências controladoras que

fiscalizavam as situações técnicas e econômicas das empresas de radiodifusão. O governo

militar-tecnocrático se envolveu com a televisão, principalmente em relação às questões de

propriedade, controle e apoio financeiro. Entretanto, a partir de 1970, começou a expressar

suas preocupações em relação à influência sobre as populações dos conteúdos dos

programas veiculados.

Foi durante os anos 70 – estimuladas pelo governo - que as grandes redes de

televisão começaram a produzir programas no Brasil e a exportá-los. Hoje [1984], as

grandes redes de TV (tais como a Bandeirantes e a Globo) estão aumentando suas

produções e começando a competir no mercado internacional através da exportação de suas

séries, telenovelas e shows musicais. Vale destacar que essas exportações são realizadas

com incentivos oficiais e que só a Rede Globo já produz 95% de todos os programas por

ela veiculados no horário nobre e exporta suas produções para mais de 130 países.146

144 José Marques de Melo, Comunicação, opinião, desenvolvimento, 1975, p. 37.
145 Sérgio Mattos, The Impact of the 1964 Revolution...
146 Id., Domestic and Foreign Advertising...



Em resumo, a televisão brasileira não é apenas dependente da tecnologia estrangeira

e do apoio das verbas publicitárias, mas é também diretamente dependente do modelo de

desenvolvimento econômico adotado pelo governo a partir de 1964. A televisão é um meio

no qual o Estado tem grande interesse e por isso tem usado a infra-estrutura do Sistema de

telecomunicações com propósitos de preservar a segurança nacional e promover o

desenvolvimento.

Esses propósitos são tão bem aceitos e compreendidos pelos proprietários de

estações de televisão – os naturais suportes da política oficial – que o Sr. João Jorge Saad,

presidente da Rede Bandeirantes, argumenta que “a televisão brasileira e o

desenvolvimento nacional devem ser sinônimos”.147

Conclusões

Temos discutido e defendido148 que toda e qualquer perspectiva para estudarmos e

melhor compreendermos o crescimento dos meios de comunicação de massa,

principalmente em países do Terceiro Mundo, deve levar em consideração o contexto

nacional sob os aspectos político, social, econômico dentro dos quais aquele

desenvolvimento se processa. Neste trabalho, portanto, examinamos o desenvolvimento dos

veículos de massa em relação aos contextos sócio-econômico e político do país a partir de

1964, visando identificar alguns dos instrumentos através dos quais o Estado tem exercido

controle sobre o sistema brasileiro de comunicações. As evidências apresentadas

demonstram o controle político-econômico exercido pelo Estado.

Apesar do desenvolvimento econômico dependente do país, Mattos149 e

Straubhaar150 argumentam que, desde 1964, os governos militares têm demonstrado como

a autodeterminação de um país pode reduzir a influência estrangeira tanto nos meios de

comunicação como na indústria da publicidade. As evidências desses estudos indicam que,

historicamente, o sistema brasileiro de comunicações tem sofrido uma grande influência

estrangeira. Eles constataram também que a adoção de políticas protecionistas, visando o

147 J.J. Saad. “The Development of Television in Brazil”, Propaganda, ed. especial, 26, jul.ago. 1981, p. 8.
148 Domestic and Foreign Advertising...; “Advertising and Government Influences...”
149 Domestic and Foreign Advertising...; “Advertising and Government Influences…”
150 The Transformation of Cultural Dependence: The Decline of American Influence on the Brailian
Television Industry, 1981.



desenvolvimento das empresas nacionais, contribuiu para contrabalançar as influências

estrangeiras, mas aumentou a do Estado.

Aumentando sua participação como investidor na economia brasileira (em 1980, o

governo possuía 82 das duzentas maiores empresas não-financeiras do país), o Estado

passou a ter um importante meio de ação para influenciar os meios de comunicação de

massa, principalmente a televisão, não somente através de pressões econômicas como

também através do controle legal.

Desde 1964, o Brasil tem tentado, por seus próprios meios, se desenvolver. Para

tanto, adotou um modelo de desenvolvimento sócio-econômico baseado principalmente no

capital, na incorporação e adaptação de tecnologias estrangeiras, Esse desenvolvimento

econômico dependente tem afetado os veículos de comunicação de massa e a indústria

publicitária devido à estreita relação existente entre tal crescimento e os veículos de massa

dentro de um sistema comercial quase que totalmente mantido pela publicidade.

Como reflexo direto do modelo de desenvolvimento econômico adotado, a industria

publicitária do país cresceu tão rapidamente que, hoje, o Brasil está entre os dez maiores

países do mundo em investimento publicitário. Como resultado da política do governo de

entregar suas contas de publicidade apenas para agências nacionais, em 1980, sete das dez

maiores agências do país era domésticas. Em resumo, a influência do Estado, no

desenvolvimento da indústria publicitária, tem sido realizada através da legislação (contra e

a favor), como também pela sua participação direta na economia. Como resultado dessa

participação, o Governo se transformou no maior anunciante individual do país. Como

anunciante, o Estado tem contribuído de várias maneiras para o crescimento do setor

publicitário, além de ter aumentado o seu poder de pressão e controle sobre os meios de

comunicação.151

As evidências apresentadas neste artigo nos levam a concluir que, no Brasil, não

apenas os objetivos econômicos, mas também as considerações políticas do regime militar

têm exercido uma função dominante no desenvolvimento dos meios de comunicação de

massa e da indústria publicitária.

151 Sergio Mattos, Domestic and Foreign advertising...; “Advertising and Government Influences…”.
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Capítulo 6

MECANISMOS DE CONTROLE DA

INFORMAÇÃO E DA CULTURA152

O objetivo deste texto é levantar algumas questões que possam subsidiar os debates

a serem desenvolvidos com relação ao subtema – Mecanismos de Controle da Informação e

da Cultura – durante o XXIX Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação a ser

realizado em 2006, em Brasília, com a pretensão de discutir a atuação do Estado como

entidade reguladora dos fluxos informativos e da difusão cultural na sociedade, por meio da

legislação, dos subsídios e da seleção e ou indução de conteúdos.

Historicamente, no Brasil, a censura foi um legado da colonização. Já em 1547, o

cardeal dom Henrique baixava o índex português que proibia, entre outros, sete autos de Gil

Vicente. Por meio daquele documento, o religioso se constituía na autoridade máxima, pois

os livros só poderiam circular com o nihil obstat eclesiástico, a autorização do Desembargo

do Paço e da Inquisição. Essas três formas de censura foram fundidas numa única pelo

Marquês de Pombal, em 1768, por meio de uma junta, denominada Real Mesa Censória.

Isso porque, com a autorização do Papa, a Rainha Dona Maria I estendeu os poderes dessa

junta ao Brasil. Apesar disso, a questão da liberdade de imprensa sempre foi discutida no

país, pois já aparecia nos projetos autonomistas investigados pelas autoridades em Minas

Gerais (1789), no Rio de Janeiro (1794), na Bahia (1798) e em Pernambuco (1801).

Assim, o debate sobre os mecanismos de controle da informação no Brasil durante o

Congresso de 2006, que tem como tema central “Estado e Comunicação”, é importante,

principalmente por ser o ano em que o país registra os trezentos anos da primeira tentativa

de se controlar a imprensa. Data de 1706 a adoção de uma política sistemática do governo

152 Este texto foi produzido com base no livro Mídia Controlada, de Sérgio Mattos, 2005, para servir de
reflexão e orientação para os debates dos Ciclos de Estudos do XXIX Congresso Brasileiro de Ciências da
Comunicação, promovido pela INTERCOM no ano de 2006, que teve como tema central “Estado e
Comunicação” e como subtema-4 “Os mecanismos de controle e da informação e da cultura”.



português para restringir a liberdade de imprensa no Brasil, começando pelo confisco de

uma tipografia que funcionava em Recife. Alguns anos depois, em 1746, Antonio Isidoro

da Fonseca inaugurou no Rio de Janeiro uma tipografia que foi fechada no ano seguinte

pela Carta Régia de 10 de maio que proibia a impressão de livros ou de papéis avulsos na

Colônia. Uma das mais graves conseqüências dessa censura, que tinha o objetivo de manter

incontestado o absolutismo dos reis portugueses, foi a total inexistência de órgãos de

imprensa no Brasil Colônia. Só com a chegada de Dom João foi iniciada a imprensa, mas,

mesmo assim, oficial: a Imprensa Régia, e com ela o primeiro ato oficial sobre a censura no

Brasil. Ao estabelecê-la, em 27 de setembro de 1808, Dom João nomeou também os

primeiros censores régios com o objetivo de impedir qualquer publicação contra a religião,

o governo e os bons costumes. A partir de 14 de outubro de 1808 a alfândega também já

não permitia a entrada de livros sem autorização do Desembargo do Paço. A censura era tão

violenta que o primeiro número da Gazeta do Rio de Janeiro, do dia 10 de setembro de

1808, praticamente só divulgou notícias da Europa. No mesmo ano, o jornalista Hipólito da

Costa fundou e dirigiu, de Londres, onde era impresso para fugir da censura, o Correio

Brasiliense.

Desde o seu início a imprensa brasileira sempre teve duas opções: fazer o jogo dos

poderosos e prosperar sob a proteção dos governos autoritários ou se expor, quando

independente, e tentar sobreviver a todos os perigos e ameaças. Foi assim no período

colonial, durante o Império e na Republica. Todos os períodos governamentais da história

brasileira têm sido marcados por atentados contra a liberdade de expressão e tentativas de

se controlar a distribuição da informação e influenciar na produção dos conteúdos. Durante

o Estado Novo (1937-1945) como no regime militar, de 1964 a 1985, o controle da

informação foi exercido com força e muitos políticos, intelectuais e jornalistas foram presos

e jornais empastelados.

O exercício da censura no período pós-1964 se caracterizou como um dos mais

fortes elementos de controle do Estado sobre os veículos de comunicação de massa. Entre

dezembro de 1968 e junho de 1978 os meios de comunicação de massa estiveram sob

censura. Durante este período vários escritores e artistas foram enquadrados nos termos da

Lei de Segurança Nacional. No período do regime militar foram proibidos no país mais de

quinhentos livros, de autores brasileiros e estrangeiros. Durante o governo Médici (1969-



1974), inúmeras pressões foram exercidas sobre as emissoras de televisão mediante

punições com multas e até suspensão de alguns programas, como medidas corretivas. Isso

visava diminuir o que, oficialmente, foi justificado como uma “linha de agressão à

sensibilidade e de grosseria”. A partir de então, a televisão começou a exibir programas de

alta sofisticação técnica, gerados em cores, que atendiam plenamente ao tipo que o governo

queria: uma televisão bonita e colorida, no moldes do “Fantástico – O show da vida”. A

censura, nesse período, era efetuada mediante lacônicos e secos bilhetes dirigidos às

redações dos veículos de comunicação ou por meio de telefonemas aos editores.

Até a promulgação da Constituição de 1988, o Serviço de Censura da Polícia

Federal chegou a ter 250 censores responsáveis pelos cortes em jornais, revistas, livros,

canções, filmes e programas de televisão. Segundo estatísticas da época, os censores da

Polícia Federal examinavam, por dia, no mínimo, dois filmes de 35mm e quatro de 16mm.

Censuravam também cerca de duas mil letras de música e mais de cem seriados de

televisão por mês. Os censores atuavam com a lei na mão e a orientação na cabeça. Em

qualquer situação, quando a censura passa a ser exercida, na prática quem sai perdendo com

as restrições à liberdade não é apenas a imprensa e o jornalista, mas, principalmente, o

leitor, o telespectador e o radiouvinte e, em última análise, a opinião pública, pois a visão

crítica que os meios de comunicação passam a transmitir sofre distorções, algumas das

irrecuperáveis.

Com a Constituição de 1988, o brasileiro pôde assistir não só ao fim da prática da

censura policial como também à extinção do antigo Serviço de Censura da Polícia Federal.

Atualmente, apesar da garantia da Constituição de 1988, os brasileiros não podem ainda

comemorar ou declarar que vivem num clima de completa liberdade por causa das

inúmeras iniciativas que ainda visam impor mecanismos de controle da informação e da

cultura que afetam diretamente os veículos e profissionais da comunicação. A atuação do

Estado, por meio de agências reguladoras e de legislação específica, tem influenciado,

direta e indiretamente, nos fluxos informativos e na difusão cultural de conteúdos na

sociedade. Entre os principais mecanismos de controle da informação e da cultura

destacam-se: legislação, ações judiciais, ameaças oficiais, pressões políticas e econômicas,

subsídios e patrocínios direcionados para produção de conteúdos privilegiados, bem como a

censura policial.



A influência e o controle do Estado sobre a indústria cultural brasileira têm sido

crescentes devido à dependência desse setor dos subsídios e isenções oficiais. A

dependência de subsídios oficiais a que ficam submetidos os veículos de comunicação e os

setores de produção de conteúdos culturais cresce em importância quando se sabe que a

concessão de licenças para a importação de materiais e equipamentos e o provisionamento

por parte do governo de subsídios para essas importações têm levado muitos veículos de

comunicação de massa a adotar uma posição de sustentação às medidas governamentais.

Exemplos de como o governo pode controlar política e economicamente os meios de

comunicação de massa podem ser encontrados tanto na mídia impressa como na eletrônica.

Elas têm recebido ajuda oficial para importação de materiais necessários à impressão de

jornais e revistas, subsídios especiais para aquisição de equipamentos, tarifas postais,

isenção de impostos e empréstimos obtidos dos bancos oficiais com taxas de juros abaixo

das praticadas no mercado, além de prazos especiais. A indústria cultural brasileira também

é dependente da importação de software e hardware, de suporte publicitário e de outras

formas de subsídios que acabam induzindo a produção de conteúdos que atendam aos pré-

requisitos para liberação de verbas para suas respectivas produções.

Apesar de a censura oficial, formal e regimental ter acabado com a promulgação da

Constituição de 1988, continuam a existir variadas e novas formas de controle que visam o

controle do fluxo da informação e ou do seu conteúdo por meio da manipulação sutil da

informação, quando a imprensa perde a capacidade de estabelecer diferenças e passa a

trabalhar os fatos baseando-se em generalizações; por meio do constrangimento, da

omissão (autocensura) e da indiferença.

Apesar de não estarmos vivendo em regime de exceção, com atitudes e posições

definidas, o Estado tem demonstrado que pode decidir o futuro no que diz respeito aos

meios de comunicação e à produção de conteúdos culturais, adaptando-se às novas regras

do mercado, articulando politicamente a limitação da participação do capital estrangeiro no

setor. Com isso, apesar da atuação das forças do processo de globalização, o Estado ainda

exerce papel fundamental na escolha do caminho a seguir.

Apesar das garantias dadas pela Constituição de 1988 e das afirmações do

presidente Luis Inácio Lula da Silva de que a censura não voltará ao país, os membros da

Associação Nacional dos Jornais (ANJ), que participaram do 5º Congresso Brasileiro de



Jornais, realizado em setembro de 2004 em São Paulo, denunciaram que persistem as

pressões, ameaças e violências contra jornais e jornalistas. Críticas foram tecidas às

medidas oficiais contrárias à liberdade de imprensa: o ressurgimento da Lei Mordaça

(vedação ao Ministério Público de proceder a investigações) e o decreto que impede todos

os funcionários públicos, com exceção dos ministros e seus assessores de imprensa, de

transmitir informações aos veículos de comunicação. Foram ainda criticados, durante o

congresso, dois projetos que o governo Lula enviou ao Congresso Nacional: a criação do

Conselho Federal de Jornalismo e a lei de regulação do setor audiovisual. Para Francisco

Mesquita Neto, então presidente da ANJ, “ambos traduzem a perigosa tendência de adoção

de idéias centralizadoras e dirigistas na produção intelectual do país”.

O controle da informação e da cultura é um instrumento por meio do qual se pode

manipular a realidade. Sendo assim, o comprometimento político e econômico pode levar

também um veículo, ou profissional, a adotar certas práticas de manipulação da informação

para tirar proveitos escusos delas. O sociólogo e jornalista Perseu Abramo analisou as

distorções que a mídia pode promover na realidade (apresentando o irreal como se fosse

real) por meio da manipulação das informações. Segundo ele, a manipulação ou distorção

da realidade filtrada pelos veículos de comunicação pode ser detectada na cadeia de

produção e transmissão da informação em pelo menos quatro itens: 1) ocultação ou

omissão da informação; 2) pela fragmentação da realidade, quando os fatos são relatados

fora de seu contexto histórico; 3) pela inversão dos valores dos aspectos da realidade

selecionados, transmitindo-se opinião em lugar de informação; e 4)- pela indução, quando

se tenta impingir ao público uma significação diferente do contexto real.

É preocupante o ressurgimento da censura prévia no Brasil, incluídos aqui as

tentativas de aprovação da Lei Mordaça e o uso de outras ferramentas econômicas, jurídicas

e policiais para intimidar a imprensa e os jornalistas. Observe-se que cresce a prática de

uma nova forma de censura, de aspecto hipócrita, que, sem contar com a repressão policial,

envolve todos os tipos de pressões e constrangimentos possíveis, além de condenações e

prisões de jornalistas em todo o mundo.

Em síntese, pode-se concluir que os velhos e brutais métodos de perseguição,

intimidação, multas pecuniárias e prisões, baseadas em leis draconianas e imorais, ainda

são praticados em todo o mundo para eliminar aqueles que importunam ou pensam de



modo diferente. O fechar as portas de acesso a financiamentos públicos para órgãos de

imprensa, artistas e escritores que assumem postura crítica e diferenciada da oficial, é um

meio de censura muita em voga. Como alternativa às ameaças de censura, um novo veículo,

a Internet, parece resistir a todas as tentativas de controle, pois a cada barreira levantada a

web (world wide web), com dinamismo diferente, acaba encontrando saídas, e as

informações continuam circulando. Acredita-se que nenhum outro veículo de comunicação

permite um fluxo de informação tão livre, tão amplo, tão barato e tão democrático quanto a

Internet. Assim a Internet passou a ser, neste início de terceiro milênio, a esperança de

liberdade total de opinião em todo o mundo, sem limitações de fronteiras e de valores

culturais. A Internet conta ainda com a vantagem de ser um veículo que permite alto grau

de interatividade, que nenhum outro já permitiu, ou é capaz de permitir pelo menos até os

dias de hoje. Apesar disso, a Justiça brasileira já começou a descobrir a Internet e tem

tentado censurá-la, bloqueando o acesso a páginas e exigindo sua retirada da web. Paralelo

a isso, várias empresas privadas brasileiras estão instalando em sua respectivas redes de

informática uma ferramenta identificada pelo nome de websense que constitui um sistema

de monitoramento da Internet com o objetivo de bloquear as atividades de funcionários e

usuários no sistema de rede.



Capítulo 7

UM BALANÇO SOBRE OS INSTRUMENTOS

DE CENSURA NO BRASIL153

Desde o seu início a imprensa brasileira sempre teve duas opções: fazer o jogo dos

poderosos e prosperar sob a proteção dos governos constituídos ou se expor, quando

independente, e tentar sobreviver a todos os perigos e ameaças. Foi assim no período

colonial, durante o Império e na República. Todos os períodos governamentais da história

brasileira têm sido marcados por atentados contra a liberdade de expressão e tentativas de

se controlar a distribuição da informação na produção dos conteúdos.

O objetivo deste trabalho é identificar alguns dos mecanismos por meio dos quais

tem sido exercido o controle sobre o sistema brasileiro de comunicações desde a sua

implantação no país, descrever a atuação do Estado como entidade reguladora dos fluxos

informativos e da difusão cultural na sociedade, por meio da legislação, dos subsídios e da

seleção e ou indução de conteúdos, apresentando um balanço dos instrumentos utilizados

pela censura no Brasil.

Este artigo está dividido em duas partes. Na primeira identificamos alguns dos

instrumentos de controle utilizados pelos regimes constituídos e considerando que as

ferramentas para o exercício da censura são praticamente as mesmas, maior atenção será

dada aos exemplos ocorridos a partir da segunda metade do século XX. Na segunda parte,

procuramos identificar as novas formas de censura praticadas no dia-a-dia, tanto pelo

cidadão como pelo governo e até mesmo pela mídia contra a liberdade de expressão,

tentando identificar as formas mais sutis de censura utilizadas hoje no país.

153 Texto originalmente apresentado na Mesa Redonda-4, do XXIX Ciclo de Estudos Interdisciplinares da
Comunicação, durante o XXIX Congresso Brasileiro de |Ciências da Comunicação, realizado em Brasília, no
campus da UnB, no período de 04 a 09 de setembro de 2006.



Os instrumentos de controle

A partir das relações entre o Estado e os veículos de comunicação, podemos

dizer que, no Brasil, os instrumentos de controle pelos quais o Estado pode exercer sua

influência na mídia impressa ou na mídia eletrônica incluem todas as técnicas e

procedimentos baseados em leis draconianas e imorais. Dentre as principais formas de

censura e pressão já utilizadas estão: legislação, ações judiciais, ameaças oficiais,

pressões políticas e econômicas, perseguição, intimidação, multas pecuniárias e prisões,

além da censura policial.

No período que antecedeu o surgimento da imprensa, ainda na época do Brasil

Colônia, a censura era exercida principalmente pelas autoridades religiosas que usavam

o Índex português para impedir a circulação de livros não-autorizados. Para tanto

utilizavam o nihil obstat eclesiástico, a autorização do Desembargo do Paço e da

Inquisição. Essas três formas de censura foram fundidas numa única pelo marquês de

Pombal, em 1768, por meio de uma junta, denominada Real Mesa Censória. O primeiro

ato oficial sobre a censura no Brasil foi estabelecido em 27 de setembro de 1808, quando

Dom João nomeou os primeiros censores régios com o objetivo de impedir qualquer

publicação com a religião, o governo e os bons costumes. Para fugir da censura, o

jornalista Hipólito da Costa, que fundou e dirigiu o Correio Brasiliense, tinha que

imprimi-lo em Londres. Como conseqüência dessa ousadia, no dia 27 de março de 1809,

foi implantado no Brasil o primeiro ato de proibição de circulação e apreensão de jornais

no país. A primeira determinação legal sobre a liberdade de imprensa e,

conseqüentemente, direito à crítica foi um decreto datado de 18 de junho de 1822. No

dia 2 de outubro de 1823 foi publicado um decreto que visava o controle da liberdade de

imprensa. Em 25 de março de 1824, ao outorgar a Constituição Dom Pedro I acabou

com a censura prévia. Essa liberdade só durou enquanto durou o Império, pois logo após

a proclamação da República e da promulgação de sua Constituição, a de 1891, o

governo baixou o decreto 557 de 21 de julho de 1897, instituindo a censura.154

Desde o começo da imprensa no país, em 1808, o Estado sempre exerceu papel

ativo no desenvolvimento e regulamentação dos meios de comunicação de massa e,

como resultado dessa ação, o que existe hoje, ou o que deixou de existir, no terreno da

154 Sérgio Mattos, Mídia Controlada: a história da censura no Brasil e no mundo, 2005.



política de comunicação, praticamente foi desenvolvido, implantado e sistematizado

durante o século XX, quando o país esteve por dois longos períodos subordinado a

regimes ditatoriais. A Revolução de 1930 impôs a mordaça ao direito da liberdade de

expressão. A Constituição de 16 de julho de 1934 instituiu o direito de resposta e vedava

o anonimato. No mesmo ano, entretanto, Getúlio Vargas promulgou o decreto 24.776,

instituindo a nova Lei de Imprensa, por meio do qual (artigo 6º, parágrafo 6º) a polícia

poderia apreender veículos de comunicação, independente de mandado judicial. Durante

o Estado Novo (1937-1945), a Constituição de 1937, promulgada em 10 de novembro,

estabelecia, no artigo 122, a censura prévia aos veículos de comunicação. Durante a

ditadura Vargas, a censura ficou mais forte ainda com a criação do Departamento de

Imprensa e Propaganda (DIP) por meio do Decreto-Lei 1.915, de 27 de dezembro de

1949.

Sob o comando do DIP, jornais e revistas foram impedidos de circular, alguns

tiveram várias de suas edições apreendidas; jornais foram empastelados, desapropriados

ou sofreram intervenções; o papel de imprensa era controlado; inúmeros jornalistas e

intelectuais foram presos. As verbas publicitárias também foram usadas como elemento

de pressão econômica, corrompendo jornalistas e proprietários de veículos. Algumas

dessas práticas permaneceram mesmo após a ditadura Vargas, pois os jornais

continuaram sendo invadidos, empastelados e jornalistas sendo presos pela polícia em

várias cidades brasileiras.

Em 12 de novembro de 1953 Getúlio Vargas – que havia retornado à presidência

pelo voto direto – assinou a Lei de Imprensa elaborada pelo Congresso Nacional. Até o

golpe de 1964, mesmo durante o período do governo de Juscelino Kubitscheck,

considerado como um dos mais liberais até aquela data, por meio de portarias se

praticava também a censura, cassando licenças e aplicando suspensão a emissoras de

rádio que ousassem desafiar as ordens do governo, como ocorreu com a rádio Liberdade

de Guaratinguetá, punida por ter divulgado discursos de Carlos Lacerda, que fazia

oposição ao governo.

Durante o regime de exceção pós-1964, os instrumentos de censura usados foram

semelhantes aos do período da ditadura Vargas: estabelecimento da censura prévia,

pressões políticas e econômicas, autocensura, empastelamento de jornais, apreensão de



edições de jornais, livros e revistas, subsídios e patrocínios direcionados àqueles que lhe

davam suporte, ações judiciais e ameaças oficiais. Vale destacar que, no período entre

1964 e 1978, a censura policial foi exercida também por meio de bilhetes e telefonemas

dirigidos às redações.

No período compreendido entre 1964 e 1988, o Estado criou várias agências

reguladoras, destacando-se o Ministério das Comunicações. Este Ministério, criado em

1967, foi responsável pela implantação de mudanças estruturais no setor das

telecomunicações, ajudou a reduzir a interferência de organizações privadas sobre

agências reguladoras e contribuiu para aumentar a ingerência política nos veículos,

interferindo até mesmo no conteúdo das informações transmitidas.

A partir de 1967, quando também foi sancionada a nova Lei de Imprensa, Lei

5.250, permitindo a apreensão de jornais e revistas, o governo brasileiro ficou cada vez

mais envolvido com os meios de comunicação: exercendo o controle sobre os mesmos e

aumentando seus investimentos no setor. Exemplo deste envolvimento é a constatação

de que, enquanto a produção dos veículos de massa permaneceu como responsabilidade

de empresas privadas, o Estado assumiu a responsabilidade de estabelecer a infra-

estrutura necessária para prover o país com um sistema nacional de telecomunicações.

O envolvimento oficial no setor cresceu quando o governo anunciou um plano

para estabelecer sua própria rede de rádio e de televisão (Radiobrás). Esta rede visava

eliminar a problemática do suprimento dos serviços de transmissão para todas as regiões

do país e ainda coordenar as emissoras educativas. A Radiobrás (estabelecida pela Lei

6.301 de 15 de dezembro de 1975) foi criada pelo presidente Ernesto Geisel com o

objetivo de promover melhor utilização das empresas de transmissão operadas pelo

governo. A Radiobrás poderia criar e instalar estações em pontos estratégicos do

território nacional, a fim de facilitar a integração nacional. Observe-se que, quando a

Radiobrás foi criada, o governo já operava cinqüenta e quatro emissoras de rádio e

quatro de televisão.155

Em maio de 1977, Fernando Ernesto Correa, então vice-presidente da

Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (ABERT), denunciou a

política expansionista da Radiobrás. Ele também acusou, já àquela época, que as

155 Sérgio Mattos, História da televisão brasileira: uma visão econômica, social e política, 2002; e Mídia
Controlada: a historia da censura...



emissoras da Radiobrás, além de receberem subsídios oficiais diretos (como empresas

estatais que eram), também se beneficiavam com as receitas provenientes da publicidade,

fato por ele identificado como sendo outro ato de competição desleal contra as empresas

privadas que dependiam exclusivamente do suporte publicitário para sobreviver.156

Destaque-se que apesar de toda a propaganda sobre a política "liberalizante" do governo

Collor de Mello, que iniciou um processo para privatizar algumas empresas estatais,

ninguém ouviu qualquer insinuação, pronunciamento ou conhece qualquer plano de sua

administração no sentido de privatizar a rede de emissoras de rádio e televisão oficiais.

Nos governos militares, os atos institucionais foram utilizados como instrumento

de controle dos veículos de comunicação de massa pelo Estado. O art. 16 do Ato

Institucional nº 2, de 27 de outubro de 1965, baixado pelo general Castello Branco,

facultava ao presidente além de outros poderes, o de violar a liberdade de imprensa.

Com o Ato Institucional nº 2 retirou-se da justiça a competência de julgar os abusos

cometidos pela imprensa. No dia 24 de janeiro de 1967 foi promulgada uma nova

Constituição, que começou a vigorar a partir de 15 de março do mesmo ano, que se

referia explicitamente à liberdade de expressão. No parágrafo 2º do Artigo 166 fazia a

seguinte ressalva:

Sem prejuízo da liberdade de pensamento e de informação, a lei poderá
estabelecer outras condições para a organização e funcionamento das
empresas jornalísticas ou de radiodifusão e de televisão no interesse do
regime democrático e do combate à subversão e à corrupção.

Durante o período compreendido entre 1968 e 1979, os veículos brasileiros

operavam sob as restrições do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968, o qual

concedia ao Poder Executivo Federal o direito de censurá-los e estimulá-los à prática da

autocensura, evitando assim qualquer publicação ou transmissão que pudesse ser

enquadrada na Lei de Segurança Nacional. O AI-5 foi revogado pelo presidente Ernesto

Geisel em 1978.

As empresas de transmissão, no Brasil, operam através da concessão de licenças

e exatamente por isso, até a promulgação da Constituição de 1988, estiveram

diretamente sob controle do governo, que detinha o direito de conceder e cassar licenças

156 Jornal do Brasil, 1º maio 1977.



e permissões para uso de freqüências de rádio ou televisão. O processo de concessão da

televisão brasileira, inicialmente, foi efetivado a partir do favoritismo político. A

proliferação de estações de TV começou durante a administração do presidente Juscelino

Kubitschek, passou pelos governos militares e prolongou-se até o governo da Nova

República, de José Sarney.

A Constituição de 5 de outubro de 1988 estabeleceu normas e diretrizes que

anulam o critério casuístico utilizado até então. A partir da sua promulgação, o ato de

outorga ou renovação da concessão de uma emissora passou a depender da aprovação do

Congresso Nacional e não apenas da decisão pessoal do presidente ou do ministro das

Comunicações. O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo de

dez anos para emissora de rádio e de quinze para emissoras de televisão, passou a

depender de decisão judicial.157

Com relação à censura, a Carta de 1988, que apresenta texto específico sobre

comunicação social (Capítulo V), em seu artigo 220 afirma que a manifestação do

pensamento não sofrerá qualquer restrição e, nos parágrafos 1º e 2º, veda, totalmente, a

censura, impedindo, inclusive, a existência de qualquer dispositivo legal que “possa

constituir embaraço à plena liberdade de informação jornalística, em qualquer veiculo de

comunicação social”.

Apesar destas garantias, o ministro Nelson Jobim, no exercício da presidência do

Supremo Tribunal Federal, disse, em palestra no 5º Congresso Brasileiro de Jornais,

realizado em setembro de 2004, em São Paulo, que a Constituição brasileira é de

“absoluta obscuridade” no que se refere a conflitos entre direitos individuais e ao direito

à informação. Segundo Jobim, esses dois itens são incompatíveis porque são opostos.

“Nossa constituição não esclarece como tratar os dois quando eles estiverem lado a lado

no mesmo processo e, portanto, torna-se difícil lidar com esta questão no âmbito da

lei”.158

Nelson Jobim explicou que a Constituição prevê um conjunto de direitos

individuais, como o segredo de Justiça ou a preservação da imagem, que implica o

direito de não informar, prerrogativa do Judiciário e da sociedade civil – para garantir a

157 Sérgio Mattos, A televisão no Brasil: 50 anos de história (1950-2000); História da televisão brasileira...;
eMídia controlada: a história da censura...
158 “Constituição é obscura, diz presidente do STF”, Jornal ANJ, out. 2004, p. 11.



intimidade, a honra, a vida privada e a imagem das pessoas, por exemplo. O segundo

implica só direito de informar, faculdade legal exercida pela imprensa. A liberdade de

expressão sobrepõe-se aos direitos individuais? É possível compatibilizar os dois? Se

não, algum deles sobrepõe-se ao outro? Essas foram perguntas que o ministro colocou

para a platéia e que, na sua opinião, devem ser pensadas pelos interessados na discussão

sobre liberdade de imprensa. Segundo Nelson Jobim deve-se

[...] promover uma reflexão nacional para resolver essa incompatibilidade, ou
uma hierarquização desses dois direitos, e isso deve ser promovido pelos jornais,
pois quem não cuida de si mesmo deixa os outros cuidarem. É necessária uma
reflexão. Procurar, em uma escala de zero a dez, afastar a objetividade
jornalística do nível zero. A discussão sobre liberdade de imprensa também tem
um movimento de causa e efeito. Quanto mais degradada estiver a objetividade no
jornalismo, mais aguçadas serão as tentativas de restringir a liberdade. [...]
Existe uma necessidade de haver um tipo de limitação à liberdade de expressão
porque ela não é absoluta e tem suas restrições. Quais são esses limites? Na
minha opinião, é processo histórico que vai criá-los.159

Complementando as opiniões do ministro Nelson Jobim, o secretário de Justiça e

Defesa da Cidadania do Estado de São Paulo, Alexandre de Moraes, propôs a

hierarquização dos dois direitos, o individual e o da informação:

É preciso que se coloque em discussão qual dos dois direitos é passível de
reparação. Na minha opinião, os direitos individuais têm como ser
reparados, mas não há qualquer reparação a qualquer forma de restrição
à liberdade de imprensa porque isso fere de morte a Constituição.160

Enquanto este debate e reflexões sobre o conflito entre o direito à informação e a

privacidade tomava corpo em todo o país, alguns advogados encontraram um caminho

jurídico que passou a oferecer riscos cada vez maiores à liberdade de imprensa.

Utilizando uma combinação do inciso X do art. 5º da Constituição com os artigos 20 e

21 do novo Código Civil, eles estão conseguindo impor censura prévia aos meios de

comunicação. Observe-se nos textos dos artigos citados a brecha encontrada para que a

censura seja imposta apesar da Constituição garantir a plena liberdade: “são invioláveis

159 Jornal ANJ, out. 2004, p. 11.
160 Idem.



a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à

indenização pelo dano material ou moral decorrente da sua violação”.

O Código Civil, no art. 20, diz que:

Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à
manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da palavra,
ou a publicação, a exposição ou a utilização de imagem de uma pessoa poderão
ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se
lhe atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se destinarem a fins
comerciais.

O art.21 completa a possibilidade da censura por intermédio da Justiça: “a vida

privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a requerimento do interessado, adotará as

providências necessárias para impedir ou fazer cessar ato contrário a esta norma”.

Devido a esta brecha jurídica foi que os participantes do I Encontro Regional de

Liberdade de Imprensa, realizado em São Paulo, em fevereiro de 2005, que teve como

tema principal “Direito à Informação X Privacidade”, concluíram que:

Os meios de comunicação devem estar permanentemente atentos para que a busca
da notícia nos casos que envolvam a privacidade das pessoas não desqualifique o
direito à informação. É preciso respeitar os limites do bom senso, mas esses
limites devem ser definidos pela própria mídia. 161

Foi recomendado também que os veículos de comunicação precisam estar atentos

aos artigos do Código Civil que permitem, na prática, a censura prévia.

Após a Constituição de 1988, várias foram as tentativas de se encontrar meios

para fazer calar a imprensa, que passou a ter um papel fundamental no processo de

redemocratização do país, com a publicação de denúncias de corrupção e falcatruas

políticas e administrativas. Tais denúncias passaram a incomodar a tal ponto que a

liberdade de imprensa passou a ser ameaçada de várias maneiras.

Entre 1997 e 2004, projetos restritivos à liberdade de imprensa e que se

caracterizam como censura passaram a tramitar no Congresso Nacional: a Reforma do

Judiciário, a Lei Mordaça e o projeto de nº 536/99, de autoria do senador Jorge Bornhausen

(PFL-SC), que foi aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado

161 “Liberdade de imprensa: rede revela pressões e ameaças”. Jornal ANJ, mar. 2005, p. 11.



em dezembro de 1999 e que precisa ser aprovado na Câmara. Além destes, encontra-se

também na Câmara desde 1992, o projeto de lei nº 3232-A, que pretende substituir a atual

Lei de Imprensa, nos termos do parecer elaborado pelo deputado Vilmar Rocha (PFL-GO),

cuja proposta “é considerada demasiadamente restritiva à liberdade de informação”.162

A Lei Mordaça (em suas duas versões, a da Câmara e a do Senado) atenta contra a

liberdade de manifestação do pensamento e de imprensa à medida que proíbe magistrados,

membros do Ministério Público, do Tribunal de Contas, autoridades policiais ou

administrativas de revelarem aos meios de comunicação fatos ou informações de que

tenham conhecimento em razão do cargo que ocupam. A Lei Mordaça, em qualquer dos

textos em tramitação, tem o objetivo de impedir que os meios de comunicação tenham

acesso a informações constantes de processos em andamento em repartições públicas. O

Projeto de Lei nº 536/97, aprovado no Senado, trata especificamente dos crimes de abuso

de autoridade, estabelecendo penas que vão de sanções administrativas à prisão.

De nº 2.961-b, de 1997, a proposta de modificação da Lei 4.898/65, apelidada de

Lei Mordaça, aprovada pela Câmara dos Deputados, em 17 de dezembro de 1999, é um

projeto de iniciativa do governo federal, enviado ao Legislativo em 1997. Seu inspirador foi

o então ministro-chefe do Gabinete Civil, Clóvis Carvalho, com apoio do presidente

Fernando Henrique Cardoso.

O objetivo do projeto, Reforma do Judiciário, é proibir que membros do Ministério

Público, juízes, autoridades, policiais e conselheiros dos Tribunais de Contas se manifestem

e “prestem informações, por qualquer meio de comunicação, sobre investigação, inquérito

ou processo ou revelar ou permitir que cheguem a conhecimento de terceiros tais

informações”. Com isso, os meios de comunicação só poderiam divulgar os fatos após

decisão judicial e os chamados crimes do colarinho branco, de que são personagens

membros do governo, políticos e seus protegidos, ficariam acobertados até que os processos

chegassem ao fim sem que a sociedade tivesse acesso às informações, pois a imprensa

estaria proibida de divulgar tais fatos.

O projeto de lei aprovado pela Câmara dos Deputados depende ainda da aprovação

pelo Senado e de sanção pelo Presidente da República. Durante o período de tramitação no

Senado, a Lei Mordaça recebeu críticas de todos os segmentos da sociedade. Comentando o

162 “Lei Mordaça: entidades se mobilizam contra aprovação no Senado”. Jornal ANJ, mar.2000, p.4.



projeto aprovado pela Câmara o então senador Paulo Souto (PFL-BA) afirmou que “o texto

aprovado na Câmara não é bom”. No Senado, o debate sobre a nova lei foi transformado

em audiência pública com a participação da Associação Brasileira de Imprensa (ABI),

Associação Brasileira de Empresas de Rádio e Televisão (Abert), Associação Nacional dos

Jornais (ANJ), Associação Nacional dos Procuradores da Republica e da Ordem dos

Advogados do Brasil.163

Por sua vez, o vice-presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Marco

Aurélio Mello, afirmou, em março de 2000, que a aprovação, pela Câmara, da Lei Mordaça,

se caracteriza como sendo “censura prévia”. Para ele “nós estaremos adotando uma ótica

que ficaria bem para um Estado em regime de exceção e não num Estado democrático”.164

Também em março de 2000, a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB)

repudiou a Lei Mordaça em nota oficial veiculada pela imprensa.165

Em abril de 2004, segundo notícia veiculada pela Folha Online, o ministro da

Justiça, Marcio Thomaz Bastos, depois de classificar as ações de procuradores da

República como uma “conspiração” contra o governo Lula, defendeu o controle externo do

Ministério Público e do Judiciário. Bastos defendeu ainda a Lei Mordaça para juízes,

integrantes do Ministério Público e autoridades policiais com o objetivo de evitar excessos

durante investigações, apesar de apontar que a lei necessitaria ainda de alguns ajustes. 166

Em agosto de 2004, depois de anunciado e ter sido recebido com críticas, o

ministro da Justiça, o presidente do PT e o presidente do STJ descartaram o projeto que

proibiria servidores de dar informações sobre investigações à imprensa. O ministro

Márcio Thomas Bastos atacou a iniciativa durante o lançamento do Sistema de

Acompanhamento do Legislativo: “Nada de Mordaça. Eu tenho compromisso de uma

vida inteira com a liberdade de imprensa e não aceito a carapuça de censor nem de

inimigo da liberdade de informação”.167

Outro projeto do governo Lula que tem provocado muitos protestos,

principalmente dos setores das comunicações, devido à velada ameaça à liberdade de

163 Lenilde Pacheco. “Souto defende aperfeiçoamento no texto chamado Lei Mordaça”, A Tarde, 11 mar.
2000.
164 “Lei Mordaça é condenada no Supremo”, A Tarde, 17 mar. 2000.
165 “CNBB repudia em nota Lei Mordaça”, Folha de S. Paulo, 9 mar. 2000.
166 Camilo Toscano, “Ministro da Justiça defende controle externo do Ministério Público”, Folha Online, 1º
jan. 2004.
167 O Estado de S. Paulo, 13 ago. 2004.



informação, é o de transformar a ANCINE em ANCINAV, que teria poderes de regular

e fiscalizar o setor de radiodifusão e telecomunicações, incluindo-se aqui a linha

editorial e a programação das emissoras de rádio e televisão.

Depois de muitas reações dos grupos envolvidos, o governo Lula decidiu, em 13

de janeiro de 2005, esvaziar o projeto da Agência Nacional do Cinema e do Audiovisual

(ANCINAV), retirando o polêmico texto sobre o poder que a agência teria de regular o

setor, substituindo-o por outra proposta da nova agência, que focará sua atuação no

fomento e fiscalização. Justificando sua atitude em reunião com ministros, o presidente

Luiz Inácio Lula da Silva disse que a ANCINAV não poderia preceder a Lei Geral de

Comunicação Eletrônica de Massa, um marco regulatório. Com esta decisão o governo

eliminou do projeto os detalhes que geraram críticas de artistas e a oposição cerrada dos

meios de comunicação.

Na mesma reunião com os ministros, realizada em janeiro de 2005, Lula

autorizou o Ministério das Comunicações a, juntamente com outros ministérios, iniciar a

elaboração da Lei Geral das Comunicações. Nessa lei deverão ser estabelecidas as

normas e identificados os agentes reguladores que atuarão sobre o setor de radiodifusão

e telecomunicações, não apenas no que se refere à sua dinâmica econômica, mas

também sobre aspectos típicos de comunicação social e seu conteúdo.168 Vale ressaltar

que a necessidade de uma Lei Geral de Comunicação foi manifestada pelo presidente da

República e pelo Ministério da Fazenda, que pretende tratar o setor das comunicações

como um setor econômico estratégico.

Historicamente, a Lei Geral de Comunicações para o país vem sendo elaborada e

discutida desde Fernando Henrique Cardoso, cujo governo, entre as administrações dos

ministros das Comunicações Sérgio Motta (o primeiro) e Juarez Quadros (o último),

apresentou sete tentativas de implantar um marco regulatório para a área das

comunicações. Em um ato simbólico, o ministro das Comunicações, Juarez Quadros,

entregou a seu sucessor na pasta, Miro Teixeira, no dia 27 de dezembro de 2002, duas

minutas contendo propostas para um projeto de Lei das Comunicações.

As duas versões incorporam o conteúdo de dez leis. Entre outras legislações, a

proposta revoga a Lei Geral das Telecomunicações (nº 4.117, de 27 de agosto de 1962),

168 Kennedy Alencar. “após polêmica, governo esvazia a Ancinav”. Folha de S. Paulo, 14 jan. 2005.



o Decreto nº 236 (de 28 de fevereiro de 1967), a Lei do Cabo (nº 8.977, de 6 de janeiro

de 1995) e a Lei da Radiodifusão Comunitária (nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998).

Em uma das propostas, mantém-se a autonomia do Poder Executivo sobre a exploração

e concessão dos serviços de rádio e TV aberta, TV a cabo, MMDS e DTH. Na outra, que

não foi divulgado publicamente pelo governo FHC, a maioria das funções no sentido de

impor “limites, encargos ou sujeições” são delegadas à atuação da Agência Nacional de

Telecomunicações (Anatel). Em síntese, as propostas deixadas por FHC para o governo

Lula envolvem a TV paga e a radiodifusão, além de incorporar as mais recentes

mudanças na regulamentação, incluindo a lei que permite a entrada de capital

estrangeiro em veículos de comunicação de massa e os fundamentos do projeto de

regionalização da deputada Jandira Feghali.

Entre outras mudanças, os textos de Quadros limitam a propriedade de
emissoras de TV a uma por município, acabam com a exclusividade de
programação da TV aberta nos serviços de TV por assinatura, impõem restrição à
produção e distribuição de conteúdo pela TV aberta, exigem licitação para
concessão de outorgas de emissoras educativas e criam duas novas modalidades
de serviços: a radiodifusão institucional e para segurança em rodovias. Em
compensação, as duas versões se mostram omissas em áreas e conceitos que estão
a exigir definições legais da União. Entre elas estão a inexistência de uma política
para a implementação da tecnologia digital, a falta de um percentual para a
programação em língua estrangeira, limites para o capital estrangeiro nas
empresas de TV a cabo e a redução das regras para normatizar a relação entre as
‘cabeças-de-rede’ e suas emissoras afiliadas.169

A censura a qualquer meio de comunicação de massa é uma violação ao direito

que o cidadão tem de procurar, receber e publicar informações, garantido pelo artigo 19

da Declaração Universal dos Direitos Humanos. A Constituição brasileira de 1988

também assegura esse direito, conforme o disposto no inciso IX do artigo 5º: “É livre a

expressão de atividade intelectual, artística, científica e de comunicação,

independentemente de censura ou licença”, e mais especificamente no parágrafo 1º do

artigo 220: “Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena

liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social,

observado o disposto no artigo 5º, incisos IV,V, X, XIII e XIV”, nenhum dos quais

prevê a proibição de edição ou circulação de livros, jornais e revistas.

169 “Duas propostas para 2003”, disponível em http://ww.acessocom.com.br.
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A política de comunicação do Brasil é regida por algumas poucas leis básicas: a Lei

de Imprensa (Lei nº 5.250, de 9 de fevereiro de 1967), o Código Nacional de

Telecomunicações (Lei nº 4.117, de 27 agosto de 1962) e a Lei de Segurança Nacional

(Decreto-lei nº 314, de 13 de março de 1967). Duas novas leis, surgidas na última década

do século passado, passaram também a interferir no segmento da comunicação: a Lei nº

8.389, de 30 de dezembro de 1991, que regulamenta o Conselho de Comunicação Social, e

a Lei nº 8.977, de 6 de janeiro de 1995, que regulamenta o serviço de TV a Cabo.

Acrescente-se a estas o novo Código Civil, Lei nº 10.406/02, que entrou em vigor no dia 1º

de janeiro de 2003. Além das leis existe uma série de decretos, portarias, recomendações e

sugestões oficiais, que são responsáveis pela estrutura político-econômica do sistema

brasileiro de mass media. No que diz respeito à legislação censória brasileira, pode-se

afirmar que além de vasta, ela é dispersa e desatualizada.

Novas formas de censura: omissão e indiferença

Apesar de a censura oficial, formal e regimental ter acabado, com a promulgação

da Constituição de 1988, continuam a existir variadas e novas formas que visam o

controle do fluxo da informação e ou do seu conteúdo por meio da manipulação sutil da

informação, quando a imprensa perde a capacidade de estabelecer diferenças e passa a

trabalhar os fatos baseando-se em generalizações: por meio do constrangimento, da

omissão (autocensura) e da indiferença. Essas formas são variadas e algumas podem ser

detectadas com facilidade, outras são mais sutis. Às vezes, o fluxo da informação é

controlado; outras vezes, o conteúdo. O fluxo também pode ser constrangido ou todo o

processo da informação, inibido. Entre as formas de controle, Alberto Dines caracteriza

também novos tipos de censura: primeiro, a censura da manipulação (que é mais sutil);

segundo, “quando a imprensa perde a capacidade de estabelecer diferenças e trabalha

com fatos na base da tábua rasa, de generalizações, de totalitarismos”; e a terceira

maneira de controle, de constrangimento, é a omissão.

Alberto Dines explica que omissão também faz parte da atividade censória, pois

quando o jornalista omite uma notícia ele pratica a censura:



Quando os militares diziam ‘não pode colocar’, eles estavam pedindo que nós
omitíssemos e muito jornal concordou em não publicar. Era um crime de omissão.
Este crime continua ocorrendo pela incapacidade de a imprensa realmente se
renovar e se apresentar como intermediária entre governantes e governados.170

A censura é um instrumento por meio do qual se pode manipular a realidade.

Sendo assim, o comprometimento político e econômico também pode levar um veículo

ou profissional a adotar certas práticas de manipulação da informação para tirar

proveitos escusos delas. O sociólogo e jornalista Perseu Abramo analisou as distorções

que a mídia pode promover na realidade (apresentando o irreal como se fosse real) por

meio da manipulação das informações. Segundo ele, a manipulação e ou distorção da

realidade filtrada pelos veículos de comunicação podem ser detectados na cadeia de

produção e transmissão da informação em pelo menos quatro itens: 1) Pela ocultação ou

omissão de informações não transmitidas ao público; 2) Pela fragmentação da

realidade, quando o profissional ou veículo divulga apenas alguns aspectos ou

declarações de um fato, ou realidade, de fora de seu contexto histórico; 3) Pela inversão

dos valores dos aspectos da realidade selecionados, valorizando o secundário, o

superficial e o lado fútil, como se fossem o essencial, transmitindo muitas vezes opinião

em lugar de informação; 4) Pela indução, quando se tenta impingir ao público, com

argumentos e fotografias e/ou imagens, uma significação diferente do contexto real ou

uma interpretação fora do contexto da informação transmitida.171

Omissão é autocensura, que por sua vez se caracteriza como extensão da própria

censura. Explicando o que vem a ser autocensura, o jornalista Juarez Bahia definiu-a de

maneira prática e concreta:

Da mesma forma que o Estado policial concentra sua capacidade na geração do
medo, o poder que o detém se sente gratificado quando a autocensura dispensa
determinados embaraços à censura. Afinal, veículos confiáveis ocasionalmente

170 Cremilda Medina (Org.), O jornalismo na Nova República, 1987; Sérgio Mattos, Mídia controlada: a
história da censura...
171 “Significado político da manipulação na grande imprensa”, disponível em :
http://www.fpabramo.org.br/perseu/manipulacao.html



dispensados de controle são mais eficientes que veículos impertinentes submetidos
a controle constante. A autocensura, ao contrário do medo, não é imanente. A
autocensura é uma extensão da censura e quase sempre pode atuar no jornalismo
como parte invisível do corpo censorial ostensivo.172

Entretanto, deve-se registrar que apesar das crises e tentativas de controlar a mídia

por meios econômicos ou policiais, ou pela falta de ética tanto profissional como do

veículo, nunca conseguiram impedir a existência de profissionais que conseguem resistir

às pressões, revitalizando a função social e crítica da imprensa, que contribui diretamente

para a conscientização da população e para o livre exercício da cidadania.

No dia 28 de abril de 2005, o radialista Jorge Reis da Costa, conhecido

nacionalmente como Jorge kajuru, foi condenado pela Justiça de Goiás a dezoito meses de

detenção em regime aberto e ao pagamento de 200 dias-multa (equivalente a seis salários

mínimos e meio) pelo crime de difamação. Segundo avaliação de Alberto Dines, em artigo

divulgado no sítio do Observatório da Imprensa, “ao que consta [esta] é a primeira prisão

de jornalista no Brasil desde o fim da ditadura”. A acusação contra Kajuru partiu das

Organizações Jaime Câmara, afiliada à Rede Globo, porque, em seu programa esportivo

na Rádio K, que mantinha em Goiânia, no dia 24 de janeiro de 2001, o apresentador

classificou a emissora de televisão de “oportunista” pela forma com que teria obtido os

direitos de transmissão do campeonato goiano de futebol. Kajuru foi condenado a nove

meses por difamar as Organizações Jaime Câmara e os outros nove meses por atingir o seu

presidente.173

Analisando a condenação de Kajuru, Alberto Dines diz não acreditar que a

Associação Nacional dos Jornais venha a repudiar essa violência contra a liberdade de

expressão porque o autor da ação contra Kajuru é um dos seus associados e acrescenta:

Tudo indica que o empresariado da mídia brasileira engolirá esta violência
contra um jornalista da mesma forma plácida com que engoliu outras violações
que favorecem os seus interesse. [...] Em plena vigência dói regime democrático,
na qualidade de impassível testemunha e silenciosa cúmplice, a mídia brasileira

172 Jornal, história e técnica: história da imprensa brasileira, 1990.
173 Adriana Chaves, “Kajuru é condenado a prisão em regime aberto por 18 meses”, Folha de S. Paulo, 29
abr. 2005.



assiste à incrível proeza de um dono de jornal que manda prender um
jornalista.174

É por causa de situações semelhantes que a Federação Nacional dos Jornalistas

(Fenaj) afirma que no Brasil se confunde liberdade de imprensa com liberdade de empresa

e alerta que para existir “liberdade de imprensa é preciso, também, que o jornalista possa,

no exercício diário de sua profissão, ter autonomia e condições dignas de trabalho, que

incluem entre outras, emprego, salários decentes, proteção à saúde e relações trabalhistas

respeitosas”. 175

Com o objetivo de denunciar e fazer levantamentos sobre casos de ameaças à

liberdade de informação e à atividade jornalística foi criada, em 2004, a Rede em Defesa

da Liberdade de Imprensa, como parte do Programa Internacional para o Desenvolvimento

da Comunicação da Unesco. A Rede em Defesa da Liberdade de Imprensa, uma parceria

entre a Unesco e a Associação nacional dos Jornais (ANJ) pretende, entre outros itens,

apoiar ações e agir contra a impunidade nos casos de crimes praticados contra

profissionais no exercício da profissão e veículos de comunicação no Brasil. Justificando a

criação da rede, o diretor da ANJ, Fernando Martins, afirmou que “é preciso bloquear a

escalada de ameaças e agressões aos profissionais da informação e combater a impunidade

que multiplica casos graves que atingem toda a sociedade brasileira e nos colocam em

uma posição de país violento e sem defesas”. 176

Em 2005, no dia 3 de maio, Dia Mundial da Liberdade de Imprensa, o Instituto

Internacional para a Segurança da Imprensa (INSI) lançou um inquérito global sobre o

aumento da mortalidade entre jornalistas. Segundo o INSI, “nos últimos quinze anos, o

número de jornalistas e trabalhadores da imprensa mortos em serviço superou os 1.300, a

maioria dos quais assassinados no seu próprio país devido à cobertura de assuntos como

corrupção e crime”.177 No mesmo dia, a organização Repórteres sem Fronteiras, por meio

da Agência de Notícias Adital, divulgou relatório no qual denuncia ameaças à imprensa.

Segundo o documento:

174 “Dono de jornal manda prender jornalista”. Observatório da Imprensa, maio 2005, disponível em
http://www.observatorio.ultimosegundo.ig.com.br
175 FENAJ, “Em defesa da democracia: liberdade de imprensa e jornalistas respeitados”, 3 maio 2005, nota
oficial.
176 “Rede de liberdade”, Jornal ANJ, jun. 2004, p.12
177 “Inquérito global irá investigar mortes de jornalistas”, disponível em: < http://www.ojornalista.com.br >
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A violência contra jornalistas recrudesceu em 2004 na América Latina, onde 14
repórteres ou colaboradores dos meios foram assassinados, o dobro do ano
anterior, enquanto em nível mundial, foram assassinados 56 repórteres, 19 dos
quais no Iraque. Outros 19 estão desaparecidos e se teme que tenham morrido, e
mais 124 foram encarcerados, segundo o Comitê para a Proteção dos Jornalistas.
A Sociedade Interamericana de Imprensa (SIP) emitiu um comunicado em que
assegura que, na América Latina, atualmente, se está pagando um alto preço para
manter a liberdade de imprensa. Desde 3 de maio do ano passado [2004], 16
jornalistas foram assassinados em paises tais como Brasil, Colômbia, Equador e,
recentemente, no México. 178

O romancista francês Michel Tournier, por exemplo, além de identificar algumas

das novas formas de censura, acusa os intelectuais ocidentais de se terem tornado “menos

honestos e fiéis em seus esforços para retratar o mundo” do que seriam se não existem

tantos prêmios e recompensas. Tournier afirma que “os prêmios literários, as academias,

os cargos oficiais e, ainda mais significativas, a confiança e a lealdade de um público

leitor específico” são elementos de pressão que podem funcionar para cercear a liberdade

de pensamento.179

Com base nesta denúncia, podemos inferir que, na busca de sucesso na vida social

normal, artistas, escritores e jornalistas, sob as mais variadas formas de pressões, podem ser

levados a praticar a autocensura ou assumir o silêncio (forma de omissão) a fim de atender

às regras ditadas pelas normas políticas, econômicas e sociais do momento, seja num país

democrático ou sob regime totalitário. A omissão pelo silêncio é, portanto, uma das mais

praticadas formas de autocensura.

No Brasil, o silêncio e o comprometimento dos veículos e dos profissionais de

imprensa também foi registrado pela historiadora Beatriz Kushnir em livro publicado em

2004: Cães de guarda – Jornalistas e censores, do AI-5 à Constituição de 1988.180 Na

introdução, a autora diz que o objetivo do livro foi “iluminar um território sombrio e

desconfortável: a existência de jornalistas que foram censores federais e que também

foram policiais enquanto exerciam a função de jornalistas nas redações”. Ela aborda a

relação do regime militar de 1964 com os veículos de comunicação, a censura e a

colaboração dos jornalistas. A cumplicidade da imprensa, especificamente do jornal Folha

178 “Ameaças à imprensa”, Notícias Adital, 4 maio 2005.
179 Richard Bernstein, “500 anos de censura”. O Estado de S. Paulo, 16 set. 1984, suplemento Cultura.
180 São Paulo: Boitempo.



da Tarde, cujos diretores eram também funcionários da polícia. O livro explora a

formação, as bases jurídicas e as diretrizes que orientavam o trabalho da censura, tendo

por base documentos e entrevistas com onze censores que tinham o objetivo de filtrar tudo

o que pudesse incomodar o regime.

As formas de censura e pressão são tantas que se torna quase impossível enumerá-

las. Além de todas as que abordamos ao longo deste trabalho, existem outras, muito mais

disfarçadas, que podem ser exercidas isoladamente por qualquer cidadão contra o direito

de outros. Atitudes individuais de censurar obras, de cercear a liberdade de expressão

apenas por não concordar com o conteúdo delas tem sido uma prática permanente que

independe de época, de grupos políticos, religiosos ou ideológicos. Atitude estúpida é a

destruição de obras de que não gostamos, e queimar livros em fogueiras, como ocorria na

Idade Média e ainda sucede em regimes ditatoriais, é também uma forma brutal de censura.

Aliás, questionando se a censura realmente prejudicou ou não a literatura brasileira,

o crítico literário Wilson Martins chegou à conclusão de que “a maior censura, em

qualquer país do mundo, ao contrário do que se pensa, não é a do poder público, mas a dos

grupos de opinião, os católicos, os feministas, os anti-racistas, os anti-semitas, que

promovem eles próprios a perseguição aos escritores de opinião oposta”.181 E explicando

ainda mais acrescentou:

Um grupo de uma determinada ideologia simplesmente ignora o que é
produzido por outra ideologia. Isso é um erro muito grande porque,
considerando tudo friamente, um escritor esquerdista pode escrever um
bom romance ou um mau romance, e um direitista também. Porque não
depende de sua ideologia a qualidade do livro que ele escrever.

Com base nas observações de Wilson Martins é que classificamos o ato do

Vaticano, que em março de 2005 censurou o livro O Código Da Vinci, exortando os

católicos a não ler, nem comprar o romance da Dan Brown. “O cardeal de Gênova,

Tarcisio Bertone, anteriormente um destacado oficial no escritório para a ortodoxia da fé

do Vaticano, afirmou à Rádio do Vaticano que o tremendo sucesso do romance de Dan

Brown é uma prova do preconceito ‘anticatólico’”. 182

181 “Entrevista de Wilson Martins concedida a Felipe Araújo”, disponível em :
http://www.secrel.com.br/poesia/entrevista.html.
182 Vaticano censura ‘O Código Da Vinci”, A Tarde, 16 mar. 2006.

http://www.secrel.com.br/poesia/entrevista.html


Em maio de 2005, a Justiça de Goiânia determinou a busca e apreensão de edições

do livro intitulado Na Toca dos leões, de Fernando Moraes, por conter “ofensa ao

deputado Ronaldo Caiado”. O escritor foi proibido também de falar sobre o assunto sob

ameaça de pagar cinco mil reais de multa cada vez que o fizer. De acordo com a sentença

da ação cautelar deferida em 13 de abril de 2005 e assinada pelo juiz Jeová Sardinha

Moraes, foi determinada “a busca e apreensão de todos os exemplares do referido livro

que forem encontrados [...], autorizando, desde já, o arrombamento de prédios e o reforço

policial, caso necessário, entregando-os ao depositário público da comarca de São Paulo-

SP”.183

A decisão do juiz de Goiás de mandar apreender todos os exemplares do livro de

Fernando Moraes foi criticada por vários escritores, jornalistas e entidades como a

Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj), e a Associação Brasileira de Jornalismo

Investigativo (Abraji). Vale ressaltar que a censura na área cultural continua forte em

todos os cantos do mundo, inclusive no Brasil. Os atos de censura de livros, filmes e

músicas continuam sendo decididos casuísticamente com base em valores religiosos e

culturais ou no interesse direto de determinados grupos religiosos, culturais e outros.

Considerações finais

Apesar de não estarmos vivendo em regime de exceção, com atitudes e posições

definidas, o governo tem demonstrado que pode decidir o futuro no que diz respeito aos

meios de comunicação de massa, adaptando-se às novas regras do mercado, articulando

politicamente a limitação da participação do capital estrangeiro no setor. Com isso, apesar

da atuação das forças do processo de globalização, pode-se identificar em vários itens a

maneira como, no Brasil, o Estado ainda exerce papel fundamental na escolha do caminho a

seguir.

Apesar de a censura oficial, formal e regimental ter acabado com a promulgação da

Constituição de 1988, continuam a existir variadas e novas formas de controle que visam o

controle do fluxo de informação e ou do seu conteúdo, por meio da manipulação sutil da

informação, enquanto a imprensa perde a capacidade de estabelecer diferenças e passa a

183 O texto completo da sentença está disponível no sítio < www.conjur.com.br >. Justiça de Goi^nia, auto nº
377/2005 da 7ª Vara Cível, natureza ação cautelar de busca e apreensão, 13 abr. 2005.

http://www.conjur.com.br


trabalhar os fatos baseando-se em generalizações; por meio de constrangimento, da omissão

(autocensura) e da indiferença.

É preocupante, portanto, o ressurgimento da censura prévia no Brasil, incluídos aqui

as tentativas de aprovação da Lei Mordaça e o uso de outras ferramentas econômicas,

jurídicas e policiais para intimidar a imprensa e os jornalistas. Estamos nos referindo

também a uma nova forma de censura, de aspecto hipócrita, que, sem contar com a

repressão policial, envolve todos os tipos de pressões e constrangimentos possíveis, além

de condenações e prisões de jornalistas em todo o mundo.

Em síntese, após todas as evidências apresentadas ao longo deste trabalho, pode-se

concluir que os velhos e brutais métodos de perseguição, intimidação, multas pecuniárias e

prisões, ainda são praticadas no Brasil e no resto do mundo para eliminar aqueles que

importunam ou pensam de modo diferente. Fechar as portas de acesso aos financiamentos

públicos para órgãos de imprensa, artistas e escritores que assumem postura crítica e

diferenciada da oficial, é um meio de censura muito em voga.

Como alternativa às ameaças de censura, um novo veículo, a Internet, parece resistir

a todas as tentativas de controle, pois, a cada barreira levantada a web (world wide web),

com dinamismo diferente, acaba encontrando saídas e as informações continuam circulando.

Acredita-se que nenhum outro veículo de comunicação permite um fluxo de informação tão

livre, tão amplo, tão barato e tão democrático quanto a Internet. Assim, a Internet passou a

ser, desde os finais do século XX, a esperança de liberdade total de opinião em todo o

mundo, sem limitações de fronteiras nacionais e de valores culturais.

Apesar de a Internet favorecer o fortalecimento do que poderíamos considerar como

a era de liberdade de expressão quase absoluta e em escala global, muitos governos

autoritários já estão lançando mão de todo tipo de tentativas para censurar e-mails e sítios

na web. A justiça brasileira também já começou a descobrir a Internet e tem tentado

censura-la, bloqueando o acesso a paginas e exigindo sua retirada da web.

O desenvolvimento tecnológico e o fortalecimento das estruturas burocráticas

governamentais poderão contribuir para o surgimento de novos métodos de controle dos

meios de comunicação de massa. Métodos muito mais eficazes, pois a tendência que se

pode observar é que a censura está se tornando cada vez mais sutil e complexa, desde que

Herbert Marcuse desenvolveu a tese que ele denominou de “tolerância repressiva”.



Segundo Marcuse, qualquer idéia perturbadora pode ser simplesmente ignorada ou, quando

tolerada, ela é sobrelevada e obscurecida, gerando com a permissividade “uma espécie de

censura ao contrário”.184 A indiferença é, portanto, uma forma de censura tão eficaz quanto

o assassinato, que, na visão de George Bernard Shaw, “é a forma extrema de censura”.
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Parte III

EDUCAÇÃO, JORNALISMO E COMUNICAÇÃO





Capítulo 8

FREIRE E A NATUREZA POLÍTICA DA EDUCAÇÃO185

No momento em que se vive um clima de euforia e de esperança devido ao início do

que se passou a chamar de Nova República, o debate público sobre o papel da educação no

desenvolvimento do país volta a merecer a atenção de todos. Recentemente, o ministro da

Educação, Marco Maciel, teve um encontro com o educador Paulo Freire, quando

conversaram sobre alguns dos problemas educacionais do Brasil. Considerando, a

possibilidade de o educador pernambucano vir a ser um consultor especial do ministro

Marco Maciel e o fato de o mesmo ter prometido fortalecer o ministério politicamente, o

pensamento político-educacional de Paulo Freire se torna importante para aqueles que

lidam com o setor.

Paulo Freire tem uma visão dialética da realidade. A coerência de seu pensamento e

sua humildade intelectual não permitem a qualquer estudioso separar o homem de sua obra.

Exatamente por isso, a Dra. Paz Buttedahl, canadense especialista em educação de adultos,

afirma que uma das características mais importantes de Paulo Freire “é sua visão do papel

da educação como uma forma de fazer política e a política como uma forma de fazer

educação na qual ele atua tanto como um político que educa como um educador que faz

política”.

Nesta entrevista exclusiva, concedida pouco tempo antes do início da Nova

República, quando esteve em Salvador atendendo a um compromisso com a Universidade

Bristh Columbia, Paulo Freire revela parte de seu pensamento sobre a natureza política da

educação, além de deixar transparecer seus sonhos político-educacionais. Em síntese, ele

explica o que costuma chamar de “politicidade da educação”, bem como trata da

“educabilidade do político e do ato político”. Antes de passarmos à entrevista, é

185 Esta entrevista exclusiva de Paulo Freire foi concedida a Sérgio Mattos e publicada na capa do Caderno 2
de A Tarde, no dia 4 de abril de 1985.



interessante ressaltar que para Paulo Freire a educação não deve mais ser vista a partir de

uma “perspectiva ingênua e pedagogista, segundo a qual a educação seria a chave de todas

as questões”. A entrevista a seguir foi concedida no Hotel Méridien, em Salvador:

Sérgio Mattos – O senhor acredita que a solução do País está na educação?

Paulo Freire – Já se disse muito que o problema fundamental deste país é a

educação, mas, na verdade, não é. Mas, se de um lado a educação não é a alavanca das

transformações, as transformações são em si educativas. Elas, em geral, recriam a

compreensão do mundo, a cultura etc.

SM – Qual é a natureza política da educação?

PF – A natureza política da educação faz com ela seja, na verdade, um ato político

independentemente da consciência que a educadora ou educador tenha disto. A sua prática

é objetivamente uma prática política, A impossibilidade da neutralidade da educação nos

leva, portanto (configurando a educação como um ato político), a perguntar agora: mas um

ato político em favor de quem? Um ato político contra quê ou contra quem? Isto coloca a

questão do sonho do educador. Portanto, isto coloca a opção política dele. Evidentemente

que a educação tanto pode orientar-se em torno de um sonho de conservação do mundo, da

realidade tal qual ela está (e neste sentido a educação ajudará os interesses de dominância),

ou ela pode orientar-se no sentido da transformação da realidade, o que a levará a trabalhar

contra os interesses da dominância. Não há saída a estas duas hipóteses. Isto de dizer que a

educação é uma prática a serviço do bem-estar da humanidade é uma farsa com que se

pretende esquecer o diálogo concreto.

SM – Então qual é o papel da educação sistemática?

PF – Fundamentalmente, o papel da educação sistemática é o de reproduzir a

ideologia dominante, a ideologia hegemônica e dominante. Só que este não é o único papel

que a educação joga dentro do aparato escolar, dentro da instituição, do espaço escolar.

Mas esta é a tarefa política e ideológica que é desenvolvida pelos educadores, cujo sonho é

o da preservação do status quo. Isto é um direito que o cara tem de ser capitalista. Agora, o

papel de quem sonha o contrário do sistema capitalista é exatamente o de desmistificar a

reprodução. Quer dizer: enquanto a hegemonia dominante pretende opacitar a percepção da

massa popular com relação ao diálogo concreto tal qual está sendo, o papel de quem sonha



com a transformação da sociedade é exatamente o de desopacificar a consciência para

desnudar a realidade tal qual ela está.

SM – O senhor acredita que esta opção política do educador contribuiria para o

sonho da transformação?

PF – A questão que se coloca ao educador é a seguinte: em primeiro lugar, é muito

mais fácil reproduzir a ideologia dominante, porque não corre riscos de maneira nenhuma,

porque se nada a favor da correnteza. O difícil é trabalhar contra a hegemonia dominante,

porque isto significa nadar contra a correnteza. Mas essa é a tarefa dos educadores que,

enquanto políticos, têm um sonho político diferente: o sonho da transformação. O sonho

por uma sociedade menos injusta. Daí porque eu insista tanto na relação ou na unidade

nunca quebrável, entre, por exemplo, a competência, a formação científica, técnica do

educador e a sua clareza política. Veja bem, a opção política só não basta. Se você puser

um professor de matemática que tenha uma opção política fantasticamente clara em relação

à transformação da sociedade brasileira, mas não souber equação de 1º grau, ele prejudica o

aluno. Mas se você puser um professor de matemática que sabe, muito bem, equação de 1º

grau, mas não tem nenhuma clareza política ele não ilumina a trajetória do seu educando.

SM – De que forma a educação poderá contribuir para o desenvolvimento do país?

PF – A questão que se perguntaria seria: A educação ajudaria que tipo de

desenvolvimento? E mais uma vez a gente não tem outra saída: há o desenvolvimento

capitalista e um desenvolvimento não-capitalista. Quer dizer, há um desenvolvimento sem a

participação direta da massa popular na concepção deste mesmo desenvolvimento, isto é, o

povo é apenas incidência da opção dos técnicos, quer dizer, você tem uma tecnocracia

(conjunto de técnicos) especializada em mudanças e projetos de desenvolvimento e a massa

popular apenas cumpre. Esta não é a minha visão de desenvolvimento. A minha visão de

desenvolvimento abrange, inclusive, a reorientação do próprio ato produtivo, quer dizer, eu

acho que é preciso se perguntar: Produzir o quê? E produzir para quem? A produção numa

sociedade não pode ficar entregue a uma meia-dúzia de técnicos especializados em

produção, os chamados economistas. Ora, de novo a minha compreensão de

desenvolvimento, assim como a minha compreensão de educação, é substantivamente

democrática não-capitalista.

SM – De que forma a educação pode ou não fazer isto?



PF – Eu diria que numa sociedade burguesa capitalista não é a educação sistemática

que pode fazer isto. São alguns professores, alguns educadores, dentro do sistema que,

aproveitando o espaço que têm, trabalham contra este mesmo sistema.

SM – Que crítica o senhor faria ao sistema de educação de adultos que está em

prática no Nordeste?

PF – Olha, pode ser que eu esteja até errado, que não seja justo, mas tenho a

impressão que a coisa fundamental é uma espécie de quase desavença entre a filosofia e

política dessas experiências oficiais e os interesses populares.

SM – Mudando um pouco...Eu creio que hoje a educação não está formando

pessoas para a vida e que os alunos, mesmo saindo de uma universidade, estão saindo

despreparados para enfrentar a vida do dia-a-dia. Qual a sua opinião a respeito?

PF – A sua pergunta involucra uma crítica ao próprio sistema brasileiro. Em certo

sentido fico pensando... se você pensa o sistema educacional brasileiro do ponto de vista

dos interesses das classes populares, você pode concluir que o sistema trabalha contra elas.

Mas se você se questiona em relação aos interesses das classes dominantes, às vezes eu fico

em dúvida também. Quer dizer, eu não diria que é o sistema inteiro, seria inclusive uma

injustiça. Eu garanto que você conhece algumas áreas da universidade brasileira que são

sérias, altamente positivas. Então, a crítica não é uma generalização. Na verdade o que aí

está não interessa de maneira nenhuma às classes populares e, às vezes, não é útil também

às classes dominantes, é a impressão que eu tenho.

SM – O senhor ressalta o aspecto político do educador, a necessidade dele ter uma

clareza política. Eu creio que esta opção está sendo distorcida por muitos dos que estão

dirigindo o setor educacional. Isto porque em vez de fazer opção política, eles estão

fazendo política partidária com o objetivo de se lançaram candidatos a cargos eletivos...

PF – É. Aliás, é preciso não confundir a natureza política da educação com a

natureza partidista ou partidária.

SM – Mas, principalmente aqui no Nordeste, esta confusão é sintomática.

PF – A questão que eu coloco é de que, primeiro, a natureza da educação é política;

segundo, é a de que o educador, tanto quanto possível, tem que fazer a opção partidária;

mas, em terceiro, ele não tem o direito de se servir da autoridade que ele tenha como

professor, como educador para impor a opção que é a do seu partido. Eu tenho a impressão,



não, eu estou certo de que já é tempo, em nosso país, de começarmos a nos esforçar para

aproximar, tanto quanto possível, o discurso que faz o candidato, da prática que faz amanhã

o eleito. Quer dizer, eu estou cansado já de ouvir um candidato que faz um discurso

criticando o atual e quando ele ganha a eleição, ele faz o mesmo que ele criticou. Quer

dizer, antes era imoral e agora é realista com ele. Eu acho que é deste cinismo de que a

política brasileira está cheia.

SM – Talvez seja a falta de conhecimento da realidade antes de assumir...

PF – Ainda que fosse assim era incompetência e eu acho que é tempo da gente

acabar com o cinismo e a incompetência. O Brasil está amadurecendo o suficiente para

mudar estas duas coisas no país. E só é possível na medida em que a gente possa estimular

a memória do povo. Este país precisa ter memória. O povo devia exercer esta memória. Eu

acho que esta é uma das tarefas do educador. Eu insisto intensamente nisto. Por exemplo, é

claro que eu tenho uma opção partidária como cidadão brasileiro, mas, como professor eu

tenho profundo respeito por aqueles que não têm a mesma opção partidária minha.

Enquanto professor, eu jamais reprovei um aluno por se reacionário. Eu reprovo aluno até

inteligente e de boas posições progressistas se ele não cumprir o dever dele. Agora mesmo

reprovei cinco alunos porque não cumpriram suas tarefas. A mim não interessa se eram

progressistas ou reacionários. Mas o fato de que eu seja de um partido “A” não deve

implicar em que violente, através de um poder que a autoridade do professor me dá, a

consciência de um estudante que não pensa como eu.

SM – Como é que o senhor situaria o papel da Universidade dentro da realidade

brasileira, em termos de desenvolvimento da educação e em relação à participação e

definição política de que o senhor tanta fala?

PF – A Universidade tem algumas especificidades que fazem parte dela mesma, da

sua natureza de docência e pesquisa a nível superior. Eu salientaria, exatamente como um

sonho pelo qual me bato, alguns aspectos disto: Primeiro, eu sonho (e repito: o que vou

dizer agora para a Universidade, vale para os outros níveis também) para que um dia

superemos no ensino brasileiro, e automaticamente na Universidade brasileira, a dicotomia,

a separação entre prática e teoria. Segundo, que superemos a separação entre o trabalho

manual e o trabalho intelectual. Terceiro, que superemos a separação entre ensinar e

aprender e, quarto, que superemos a separação entre conhecer o conhecimento que existe



hoje e produzir um novo conhecimento. Estas são quatro enfermidades dentro do ensino

brasileiro. Têm a ver com o problema da pesquisa e da docência na Universidade. Não se

pode separar a docência de pesquisa, e a separação da docência da pesquisa, para mim, é

absolutamente funesta na Universidade. Eu até compreendo que um pesquisador diga que

ele prefere, que ele adora pesquisar, por isso ele não gosta da atividade sistemática da

docência. Mas, o que eu não aceito é que ele pense que essa separação é válida.

SM – Mas tem muita gente que separa a pesquisa da docência, não é mesmo?

PF – Separar pesquisa de docência é um absurdo como outro absurdo que deriva

dessa separação, que é o de se pensar que só se pesquisa se se estiver num laboratório ou no

campo e que quando você coordena um seminário em torno da disciplina que você ensina

não está pesquisando, está apenas dando aula. É uma compreensão absolutamente estática

da pesquisa. Para mim, um seminário em que eu discuto os temas sobre o que conversamos

nesta entrevista é, também, um momento de busca. É um momento de pesquisa diferente do

outro momento.

SM – Para finalizar, se o senhor fosse apresentar Paulo Freire, como é que o

apresentaria?

PF – Eu diria: esse cara é um simples nordestino profundamente amoroso do Brasil

e do Nordeste e profundamente crente nas massas populares do seu país, sem idealizá-las,

porém. Quer dizer, é um homem que tem um gosto de povo e uma crença de povo, mas que

sabe muito bem que as massas populares não são nem puras nem castas, nem boas nem

ruins. Esse Paulo Freire pensa assim. Neste sentido tem trabalhado, tem escrito, tem

experimentado uma porção de coisas: foi preso, foi exilado, foi aposentado etc. Mas, está aí

vivo, gostando da vida. É um amoroso da vida.



Capítulo 9

PROPOSTA DE TRABALHO PARA A UFBA –1988-1992186

De acordo com as normas aprovadas pelos Conselhos Superiores da Universidade

Federal da Bahia, todo candidato, que pretende ocupar uma vaga na lista sêxtupla da qual

será indicado o Reitor, deve, no ato da oficialização de sua candidatura, apresentar sua

proposta de trabalho. É, pois, em atendimento a essa determinação que apresentamos o

presente documento que se constitui numa Proposta Preliminar de Trabalho para a

Administração Geral da UFBA – Reitoria-Gestão 1988-1992.

Gostaríamos de ressaltar que o documento tem caráter preliminar, em razão de não

dispormos das informações relativas ao orçamento, que nos possibilitariam elaborar um

Plano de Trabalho mais detalhado, bem como por desejarmos apresentar uma proposta

suficientemente flexível de maneira a facilitar a inclusão de colaborações advindas de

constante consulta à comunidade universitária.

Fundamentamo-nos no contexto histórico que o país está vivendo e na consciência

das mudanças emergentes em todos os segmentos da Universidade para enunciarmos, neste

documento, os princípios básicos que hoje permeiam nossos posicionamentos e,

futuramente, deverão embasar nossas decisões. Introduzimos, também, linhas de ação

relativas às atividades administrativas e acadêmicas, bem como outras que caracterizamos

como inovadoras.

O nosso compromisso básico é dar uma maior dinâmica à Universidade fazendo

com que ela assuma realmente suas funções, obrigações e deveres para com a comunidade

e região na qual está inserida.

186 Sérgio Mattos foi candidato a Reitor da UFBA em 1987. Naquele ano, pela primeira vez que a
Universidade promoveu uma consulta ampla junto à comunidade acadêmica com o objetivo de compor a lista
sêxtupla, cujo resultado foi ratificado pelos Conselhos Superiores. Os integrantes da lista sêxtupla foram:
Eliane Azevedo, Suzana Alice Cardoso, Joaquim Batista Neves, Sérgio Mattos, José Rogério Vargens e
Kleyde Ramos. O Reitor escolhido foi José Rogério Vargens. Esta proposta foi publicada em um opúsculo
distribuído na comunidade acadêmica em setembro de 1987 e também em uma publicação da UFBA,
reunindo as propostas de todos os candidatos.



Desenvolvimento regional

O papel da Universidade, em relação ao desenvolvimento regional apresenta

múltiplas faces. Primeiramente, cabe a ela preparar os profissionais para atender à demanda

do mercado de trabalho. Mas não se esgota aí seu compromisso. A Universidade pode e

deve, através de todas as suas unidades, participar dos programas sociais do Estado, cada

uma delas dentro de sua especificidade, pesquisando, identificando soluções alternativas

para cada problemática da comunidade.

Para tanto, necessário se faz maior interação com o governo estadual e com os

governos municipais, incluindo-se nesse contexto não apenas Salvador, mas todos os

demais 367 municípios que integram o nosso estado. Entretanto, outro aspecto também

deve ser considerado: o papel da UFBA ante a seqüela da subordinação econômica do

Nordeste em relação ao Centro-Sul na forma de dependência sociocultural.

Essa dependência sócio-econômica e cultural tem levado a profundas distorções do

desenvolvimento nordestino. A Universidade deve, pois, envidar e conjugar esforços para a

reversão dessa situação. Afinal, ela deve ter compromisso para com o desenvolvimento

regional e atuar como um centro gerador de conhecimento, de tecnologia e de cultura, além

de ser responsável pela formação dos profissionais de nível superior. O debate amplo de

toda a comunidade universitária para identificação de alternativas que venham viabilizar a

minimização da dependência econômica deve ser efetivado sistematicamente. A UFBA não

pode ser uma instituição dissociada do contexto no qual ela está inserida. A Universidade

deve assumir o encargo de deslanchar um amplo debate, uma campanha mesmo, no sentido

de valorização regional e gradativa diminuição da tutela dos estados economicamente mais

favorecidos.

Democratização

No momento em que todos os segmentos da sociedade brasileira se mobilizam no

sentido de uma participação consciente nas transformações que se vêm operando na



sociedade, a Universidade, em razão de sua própria responsabilidade social, emerge como

elemento propulsor da mobilização das mudanças.

A democratização interna da Universidade, evidenciada pela discussão ampla de

seus problemas, pela descentralização do processo de decisão, torna-se, pois, uma

necessidade. E vale ressaltar que a maioria da atual comunidade universitária teve pouca ou

mesmo nenhuma oportunidade de participação democrática na vida da sociedade em razão

dos anos de governo autoritário. Por isso, o exercício da democracia vem-se evidenciando

como uma aprendizagem desejada e perseguida por todos. É mister, pois, que haja

continuidade desse processo através de: preservação dos princípios democráticos de

respeito à liberdade de pesquisa e opinião; participação democrática e responsável dos

corpos docente, discente, técnico e administrativo na gestão universitária; autonomia

crescente e produtiva das unidades, possibilitando a descentralização do poder decisório;

democratização do próprio acesso à Universidade sem que implique em comprometimento

da qualidade do seu produto.

Reforma do Estatuto

O Estatuto da UFBA data de fevereiro de 1968 – quase duas décadas transcorreram

desde então. Mudaram os jovens que ingressaram na Universidade; mudaram os

profissionais que constituem o corpo docente; mudaram as exigências sociais; evoluíram a

ciência e a tecnologia; mudou a Bahia. A Universidade, portanto, precisa se adaptar para se

integrar ao desenvolvimento da comunidade na qual está inserida. Seu documento básico –

seu Estatuto – está defasado. Precisa ser reformulado de maneira a facilitar à Universidade

o atendimento às reivindicações da sociedade. E, para que seu texto final possa refletir o

espírito democrático que deve permear todas ações da UFBA, o processo natural de

elaboração precisa ser iniciado pela convocação de uma Estatuinte com representação e

envolvimento de todos os segmentos da comunidade universitária.

Ensino de qualidade, público e gratuito



A Universidade deve continuar sua luta em relação à qualidade e à gratuidade do

ensino. Entretanto, dada a sua responsabilidade social, deve empreender a defesa do ensino

público e gratuito para todos os níveis e graus e não somente para si própria. Deve buscar

mecanismos para melhoria da qualidade de suas funções básicas, bem como para o ensino

de 1º e 2º graus. Para tanto, muitas de suas pesquisas podem ser direcionadas para

identificação de alternativas de solução ou minimização de problemáticas desses graus de

ensino além de poderem ser objeto de atividade de extensão.

Com isso, a Universidade Federal da Bahia poderá colaborar, efetivamente, para

uma transformação radical do sistema de ensino, um sistema cujos elementos deverão estar

voltados para o estudo crítico da realidade brasileira e que utilize métodos e técnicas de

ensino adequados às características da sua clientela, dos seus compromissos com a cultura e

com o saber.

Credibilidade científica

Uma Universidade que visa a valorização da comunidade a que serve, a preservação

de seus valores e patrimônio, além de estar comprometida com a geração de tecnologias e

identificação de formas alternativas de solução para os problemas do desenvolvimento

regional, é uma instituição digna desse nome.

É necessário, pois, que a dignidade universitária seja ratificada pelo crescimento da

sua credibilidade junto à comunidade. Para tanto, a Universidade deve reforçar sua função

de promotora do desenvolvimento cientifico, artístico e cultural, abandonando a condição

de quase imobilismo em que se encontra, na medida em que se acomoda em ser mera

transmissora de conhecimento. Por isso é necessário que se estimulem e se promovam

ações na área da pesquisa para que, gerando conhecimento próprio, a UFBA possa se impor

perante outras universidade brasileiras como um centro de excelência. Logicamente, isso

implica a busca das condições materiais e técnicas necessárias ao desenvolvimento das

pesquisas, além de investimentos na formação e qualificação dos quadros docente, técnico e

administrativo.

Autonomia



A autonomia universitária deve ser buscada em todos os níveis. Ela não deve ser

limitada a questões financeiras, administrativas e acadêmicas. A autonomia que será

buscada é aquela que dará condições à UFBA de se autodefinir, de escolher qual a estrutura

acadêmica, administrativa e organizacional que melhor se adapte ao cumprimento de suas

obrigações perante a comunidade. Na verdade, é inconcebível a utilização de um modelo de

organização universitária homogêneo, em um país com diferenças regionais tão acentuadas,

tanto do ponto de vista econômico, quanto sociocultural.

Mas, tal autonomia não se efetivará apenas através de documentos oficiais. E ela

será tanto mais profunda, definitiva e adequada quanto maior for o comprometimento e o

empenho pessoal de cada um dos que integram os grupos da Universidade. Isto porque a

autonomia de uma instituição como a UFBA somente se consolida na sua própria vivência,

o que deverá implicar na conscientização de todos em relação à responsabilidade que cabe a

cada um.

Enfim, a UFBA deve lutar por uma autonomia que lhe permita discutir e definir

seus próprios objetivos, de maneira diferenciada de outras entidades de ensino superior, e

voltados para necessidades específicas dos programas regionais essenciais.

Modernização

São irreversíveis os compromissos e responsabilidades da UFBA em relação ao

desenvolvimento econômico-social da Bahia bem como a valorização, preservação e

divulgação dos bens culturais. Mas, a estrutura da Universidade, como a maioria das

instituições governamentais, não tem acompanhado o crescimento do Estado a quem dever

servir.

A UFBA não cresceu a ponto de atender ao aumento de demanda física, não se tem

modernizado de maneira a gerar uma dinâmica operacional capaz de se adequar

constantemente à evolução que ocorre na comunidade, como também não tem oferecido as

condições necessárias ao seu corpo docente para que desenvolva as pesquisas que deveriam

subsidiar as decisões que demandem mudanças.

A Universidade precisa ser modernizada tanto em termos de instalações físicas

como em relação a seus equipamentos. Equipar os laboratórios de pesquisa,



experimentação e prática se constitui em um imperativo para que a Instituição possa

acompanhar o desenvolvimento do mundo moderno.

É preciso, pois, que sejam analisadas as necessidades e expectativas da comunidade

em relação à UFBA e que sejam realizados os estudos para modernização da sua estrutura e

dinâmica, adequando-os ao constante fluir do progresso baiano.

Pluralismo

O pluralismo ideológico e a liberdade de convicção são princípios que devem ser

preservados dentro da Universidade. Tais princípios se consolidarão com a manutenção do

respeito a todos os posicionamentos e a reflexão crítica permanente que conduzam o ensino,

a pesquisa e a extensão a se constituírem em um pólo de reflexão crítica.

Para tanto, deve ser desenvolvido um processo constante de auto-avaliação que

assegure o compromisso de toda a comunidade universitária com a identificação de formas

alternativas de desenvolvimento e respeito às diferentes ideologias que as embasem.

Linhas de ações administrativas

 Incrementar o processo de desburocratização e descentralização da Universidade.

 Otimizar a capacidade operacional dos recursos humanos mediante

racionalização do trabalho, eliminação de superposições, valorização da

produção.

 Utilizar a informática para a automatização de ações, incluindo a matrícula do

alunado.

 Identificar fontes e mecanismos que redundem em geração de recursos, de

maneira a ampliar a capacidade financeira da Universidade.

 Deslanchar ações tanto junto aos órgãos competentes do governo federal quanto

às instituições privadas nacionais, internacionais e estrangeiras, visando à

obtenção de recursos a serem aplicados na restauração do patrimônio físico da

Universidade, na ampliação e modernização de seus equipamentos.



 Implantar sistemática de planejamento e avaliação que assegure a atualidade de

informações necessárias ao processo decisório.

 Garantir a continuidade do processo de democratização da Universidade,

estimulando a participação responsável dos corpos docente, discente, técnico e

administrativo na gestão dos problemas da instituição.

 Adotar uma política de pessoal compatível com as necessidades institucionais,

profissionais e pessoais dos corpos docente, técnicos e administrativo.

 Implantar um sistema de aperfeiçoamento e atualização contínua dos recursos

humanos da Universidade.

 Adotar uma política de administração democrática, inclusive com a participação

da comunidade universitária no processo de escolha dos dirigentes dos órgãos.

 Promover a constituição de uma comissão para reformulação do Estatuto e

Regimento da Universidade, visando a adequá-los à nova ordem democrática do

país e aos imperativos do desenvolvimento da Bahia.

 Implantar uma sistemática orçamentária e financeira que possibilite a constante

análise custo-benefício, embasando as decisões que impliquem em

planejamento de novos investimentos e ou ações.

 Identificar e implantar os mecanismos que dotem a Universidade de maior

flexibilidade e agilidade operacional.

 Buscar alocação de maiores recursos na UFBA.

 Racionalizar os custos operacionais.

 Replanejar a utilização dos espaços físicos, considerando variáveis como:

instalações, equipamentos, capacidade de atendimento, horários, demanda.

 Readaptar as estrutura físicas da UFBA, visando a uma maior eficiência e

eficácia administrativa.

 Viabilizar um sistema de locomoção intercampi que assegure a alunos,

professores e funcionários uma circulação ágil pela área da Universidade.

 Identificar e viabilizar mecanismo que possibilitem a proteção necessária ao

trânsito livre das pessoas bem como a salvaguarda do patrimônio físico em

relação a depredações.



 Adquirir equipamentos para suprir as necessidades emergentes das várias

unidades e serviços, tendo como critério básico o cruzamento entre preço e

atualidade de modelo.

 Reorganizar as condições físicas, de maneira a ensejar ao corpo docente a

produção de suas pesquisas em melhores condições de trabalho.

 Ampliar a prestação de serviços à comunidade através de suas unidades e

órgãos suplementares.

Linhas de ações acadêmicas

* Estimular a participação de todos os integrantes do processo de ensino nas

decisões que impliquem em interferências e ou condicionamento desse processo.

* Promover maior autonomia das unidades.

* Reequipar e modernizar os laboratórios de pesquisa, experimentação e prática.

* Identificar mecanismos que resultem em democratização do acesso ao ensino

superior.

* Promover e estimular a capacitação sistemática e reciclagem permanente do corpo

docente.

* Promover maior participação da comunidade nas atividades de ensino.

* Firmar convênios com instituições públicas e privadas, visando a aumentar a

proporção de estágios extracurriculares.

* Firmar convênios com outras universidades, visando a ampliar o intercâmbio

docente e discente.

* Estimular a criação de cursos em nível de pós-graduação e fortalecer os já

existentes.

* Fortalecer as relações interdepartamentais.

* Estimular a constante atualização dos currículos e programas

* Incrementar a pesquisa como elemento de entrada do processo ensino-

aprendizagem, bem como das atividades de extensão.

* Estimular a continuidade das pesquisas, evitando os prejuízos resultantes de

interrupções do processo.



* Estimular a realização de pesquisas de grupos interdisciplinares e

interdepartamentais.

* Estimular a participação da Universidade na vida da comunidade através da

realização de pesquisas voltadas para as problemáticas emergentes.

* Socializar a produção científica, artística e cultural da Universidade através da

criação de mecanismos que assegurem a extrapolação dos seus limites internos.

* Integrar as atividades de pesquisa e extensão às ações desenvolvidas pelos

governos estadual e municipais, assegurando, assim, a interiorização das ações da UFBA.

* Ampliar e diversificar as ações da Editora da Universidade.

* Promover a publicação da produção do corpo docente e discente.

* Atualizar e ampliar o acervo bibliográfico da Universidade.

* Criar mecanismos de estímulo à utilização das bibliotecas pela comunidade

universitária como alicerce às atividades de ensino, pesquisa e extensão.

* Estimular o desenvolvimento de ações que facilitem maior articulação entre a

UFBA e a comunidade, resultando no aprofundar do relacionamento e comprometimento

mútuo.

* Redirecionar a política de extensão universitária de maneira a cobrir também os

aspectos que demandem atendimento a necessidades sociais.

* Criar espaços físicos para as atividades de extensão.

* Implantar uma metodologia de extensão que viabilize seu tratamento como a

função universitária que possibilita estender os produtos gerados pela Universidade à

comunidade.

* Estimular o aperfeiçoamento e ampliação das atividades de extensão (Prestação de

Serviços, Ensino a Distância, Educação Continuada, Difusão Cultural, Extensão Rural) bem

como a identificação de novos campos de ação.

* Abrir à comunidade canais de discussão e participação na problemática da

Universidade, aumentando, como ação reflexa, o envolvimento da UFBA no

desenvolvimento da comunidade.

Linhas de ações inovadoras



 Estabelecer uma política de estímulo à veiculação da produção científica,

artística e cultural da Universidade.

 Desenvolver o processo de planejamento e de avaliação democrática,

possibilitando que a definição e/ou redirecionamento de ações sejam resultantes

da participação técnica e responsável dois corpos docente, discente, técnico e

administrativo.

 Implantar o debate permanente sobre a finalidade, objetivos, funções, deveres e

compromissos da Universidade.

 Estimular um intercâmbio constante, abrangente e sistemático entre a UFBA e

outras instituições de Ensino Superior, nacionais e internacionais.

 Ampliar e fortalecer a participação da Universidade na formulação e

implementação de políticas relativas ao contexto em que está inserida.

 Democratizar a produção científica através do oferecimento de serviços de apoio

às organizações de grupos sociais.

 Aumentar a interiorização das ações universitárias, através da programação e

participação dos departamentos, que resultem em intervenção no processo de

desenvolvimento das comunidades.

 Revitalizar as ações de saúde da UFBA junto às comunidades.

 Instituir e realizar concursos artísticos e literários, abertos à participação da

comunidade.

 Criar um sistema de comunicação, incluindo mídias eletrônicas e impressas, que

funcione para a Universidade como mais um pólo gerador de conhecimento e

difusor de sua produção e para a comunidade em geral como canal alternativo

para a discussão de suas necessidades e problemáticas, possibilitando a todos o

exercício da livre cidadania.

 Promover festivais de música universitária.

 Implantar novas creches e ampliar a já existente, no sentido de atender às

necessidades de toda a comunidade universitária.

 Transferir a gestão do restaurante Universitário para o DCE e ASSUFBA sob a

supervisão da Superintendência Estudantil.



 Restabelecer a produção de alimentos nos campos da Faculdade de Agronomia,

visando ao abastecimento do restaurante universitário.

 Concluir a implantação da área de esportes e lazer da Universidade e promover

disputas esportivas com a participação da comunidade universitária.

 Democratizar a administração e o processo de escolha de quadros dirigentes.

 Lutar pela representatividade dos órgãos Suplementares nos Conselhos

Superiores da UFBA, com direito a voto.

 Democratizar o acesso à informação.

 Discutir o oferecimento de vagas nos cursos existentes e a abertura de novos

cursos a partir de subsídios de análise de mercado de trabalho e do

acompanhamento de egressos da Universidade.

 Estruturar e implantar um Laboratório de Ensino na forma de uma escola que

abranja desde classes pré-escolares até o 2º grau, de maneira a facilitar as

observações e experiências necessárias à identificação, sistematização e

divulgação de métodos, técnicas e recursos adequados aos vários graus de

ensino considerados na perspectiva da realidade nordestina e baiana.





Capítulo 10

ESTATUINTE PARA A UFBA187

Desde o último dia 5 [de outubro de 1988], o país tem sua nova Constituição que,

como bem o disse Ulysses Guimarães, veio para ser – e deve ser – cumprida. A partir de

agora compete às instituições públicas e privadas, bem como a cada cidadão

individualmente, assumir este compromisso, além de começarmos, todos juntos uma nova

batalha: atualizar as normas regimentais, estatutos e objetivos de nossas instituições,

adequando-as à nova época e ao novo Brasil.

É o momento de todos os segmentos da sociedade brasileira se mobilizarem no

sentido da participação consciente nas transformações que se vêm operando na sociedade e

em que a Universidade, em razão da própria responsabilidade social, deve emergir como

elemento propulsor dessas mudanças.

E é tomando a dianteira que a Universidade Federal da Bahia deve buscar promover

a modernização e atualização do seu Estatuto e regimentos internos. O Estatuto da UFBA,

data de fevereiro de 1968. Duas décadas transcorreram desde então. Durante este período,

mudaram os jovens que ingressaram na Universidade; mudaram os profissionais que

constituem o corpo docente; mudaram as exigências sociais; evoluíram a ciência e a

tecnologia; mudou a Constituição; mudou o Brasil. A Universidade, portanto, precisa se

adaptar para se integrar e acompanhar o desenvolvimento e os anseios da comunidade na

qual está inserida.

O documento básico da UFBA – o seu Estatuto – está completamente defasado.

Precisa, pois, ser reformulado de maneira a facilitar à Universidade o atendimento às

reivindicações da sociedade. E, para que seu texto final possa refletir o espírito democrático

que deve permear todas as ações da UFBA, o processo de elaboração indica a convocação

187 Artigo publicado na página 6 do primeiro caderno de A Tarde no dia 09 de outubro de 1988.



de uma Estatuinte com representação e envolvimento de todos os segmentos da

comunidade universitária.

É, pois, chegada a hora da nossa Estatuinte!



Capítulo 11

UNIVERSIDADE DE VERDADE188

Estamos vivendo um momento histórico muito importante para a Universidade

Federal da Bahia. Nos próximos dias 20 e 21 [de outubro de 1987] toda a comunidade

universitária (alunos, funcionários e professores) estará participando de um processo

eleitoral para a escolha dos candidatos à sucessão do atual reitor.

Como candidato oficial à sucessão do prof. Germano Tabacof, adotamos o slogan

“Universidade de Verdade” por entender que só através de um compromisso com a verdade,

em todos os níveis, conseguiremos resgatar a credibilidade desta instituição que deve estar

acima de todos os interesses de grupos ideológicos ou de partidos políticos. Durante

toda a campanha oficial, que se encerra hoje, defendemos a continuidade do processo de

democratização da UFBA, através de: preservação dos princípios democráticos de respeito

à liberdade de pesquisa e opinião; participação democrática e responsável dos corpos

discentes, docente, técnico e administrativo na gestão universitária; autonomia crescente e

produtiva das unidades, possibilitando a descentralização do poder decisório;

democratização do próprio acesso à Universidade sem que implique em comprometimento

de qualidade do seu produto.

Para que este processo se concretize, precisamos, antes de qualquer coisa, convocar

uma Estatuinte com o objetivo de reformar o estatuto da UFBA, que data de fevereiro de

1968 e está totalmente defasado. Portanto, ele precisa ser reformulado de maneira a facilitar

à Universidade o atendimento às reivindicações da sociedade.

A Universidade pode e deve, através de todas as suas unidades participar dos

programas sociais do Estado, cada uma delas dentro de sua especificidade, pesquisando,

identificando soluções alternativas para cada problemática da comunidade. A UFBA deve

ter um compromisso para com o desenvolvimento regional e atuar como um centro gerador

de conhecimento, de tecnologia e de cultura, além de ser responsável pela formação dos

profissionais de nível superior. Insistimos, também, ao longo da campanha, que a UFBA,

188 Artigo publicado na pág. 06 do 1º caderno de A TARDE no dia 12 de outubro de 1987. Sérgio
Mattos foi candidato a Reitor da UFBA, fazendo parte da lista sêxtupla de candidatos naquele ano.



não pode ser uma instituição dissociada do contexto no qual ela está inserida. A

Universidade deve assumir o encargo de deslanchar um amplo debate, uma campanha

mesmo, no sentido de valorização regional.

Uma Universidade que visa à valorização da comunidade a que serve, à preservação

de seus valores e patrimônio, além de estar comprometida com a geração de tecnologias e

identificação de formas alternativas para os problemas do desenvolvimento regional, é uma

instituição digna desse nome, uma Universidade de Verdade.

É necessário, pois que a dignidade universitária seja ratificada pelo crescimento da

sua credibilidade junto à comunidade. Para tanto, a Universidade deve reforçar sua função

de promotora do desenvolvimento cientifico, artístico e cultural, abandonando a condição

de quase imobilismo em que se encontra, na medida em que se acomoda em ser mera

transmissora de conhecimento. Por isso, é necessário que se estimulem e se promovam

ações na área da pesquisa, para que, gerando conhecimento próprio, a UFBA possa impor-

se perante outras universidades brasileiras como um centro de excelência. Logicamente,

isso implica na busca das condições materiais e técnicas necessárias ao desenvolvimento

das pesquisas, além de investimentos na formação e qualificação dos quadros docente,

técnico e administrativo.

Para que isto ocorra, a autonomia universitária deve ser buscada em todos os níveis.

Ela não deve ser limitada a questões financeiras, administrativas e acadêmicas. A

autonomia que devemos buscar é aquela que dará condições à UFBA de se autodefinir, de

escolher qual a estrutura acadêmica, administrativa e organizacional que melhor se adapte

ao cumprimento de suas obrigações perante a comunidade.

Na verdade, é inconcebível a utilização de um modelo de organização universitária

homogêneo em um país com diferenças regionais tão acentuadas, tanto do ponto de vista

econômico, quanto sociocultural. Mas, tal autonomia não se efetivará apenas através de

documentos oficiais. E ela será tanto mais profunda, definitiva e adequada, quanto maior

for o comprometimento e empenho pessoal de cada um dos que integram os grupos da

Universidade. Isto porque a autonomia de uma instituição como a UFBA somente se

consolida na sua própria vivência, o que deverá implicar na conscientização de todos em

relação à responsabilidade que cabe a cada um.



Enfim, a UFBA deve lutar por uma autonomia que lhe permita discutir e definir

seus próprios objetivos, de maneira diferenciada de outras entidades de ensino superior e

voltados para necessidades específicas dos programas regionais essenciais.

O nosso compromisso básico é dar uma maior dinâmica à Universidade, fazendo

com que ela assuma realmente suas funções, obrigações e deveres para com a comunidade

e região na qual está inserida. O pluralismo ideológico e a liberdade de convicção são

princípios que devem ser preservados dentro da Universidade. Tais princípios se

consolidarão com a manutenção do respeito a todos os posicionamentos e uma reflexão

critica permanente que conduzam o ensino, a pesquisa e a extensão a se constituírem em

um Pólo de Reflexão Crítica.





Capítulo 12

MEIOS DE COMUNICAÇÃO A SERVIÇO DA

EDUCAÇÃO (PEDAGOGIA DOS MEIOS)189

Devido ao vertiginoso desenvolvimento tecnológico, os meios de comunicação de

massa atingiram um aperfeiçoamento tal que permitem ao homem moderno conviver com a

instantaneidade da informação e com seus efeitos multiplicadores, trazendo contribuições

decisivas para a educação e para o ensino.

A força de penetração dos meios de comunicação junto às mais variadas camadas da

população deveria fazer com que todo educador procurasse analisar e refletir melhor sobre

o papel destes veículos a fim de que pudesse aproveitar esta força poderosa de disseminar

informações e de criar hábitos em termos educacionais.

Num país de características socioeconômicas como o nosso, os veículos de

comunicação, principalmente o rádio e a televisão, podem contribuir diretamente para

facilitar o trabalho do professor, ampliando o raio de ação educativa. É por isso que toda

consideração sobre a utilização pedagógica dos veículos de massa acaba destacando o papel

do rádio e da TV devido, principalmente, à capacidade que possuem de atingir grandes

audiências, cobrindo, potencialmente, cerca de 90% do território nacional.

Apesar disso, vale lembrar que, em termos educacionais, não existe veículo de

massa melhor do que outro. Já se comprovou que, quando usados interrelacionados em

situações educativas, os meios de comunicação reforçam-se mutuamente possibilitando

melhores resultados. Quando o uso de multi-meios é impossível, a escolha do meio

189 Este trabalho foi apresentado no encerramento do I Encontro de Pedagogia dos Meios, promovido pelo
CETEPAR - Centro de Treinamento do Magistério do Paraná, realizado em Curitiba no período de 14 a 16 de
dezembro de 1992.



adequado vai depender das características dos alunos, dos estímulos necessários para

alcançar os objetivos desejados, dos métodos instrucionais a serem empregados e das

condições ambientais. Por isso, devemos ter sempre em mente o fato de que mesmo que o

objetivo dos meios de comunicação não seja pedagógico, podemos usá-los com este

propósito. Considerando a influência dos meios de comunicação de massa na formação de

hábitos, uma das tarefas mais importantes dos pedagogos e professores nos dias de hoje é

utilizá-los, cada vez mais, nas escolas. Para tanto, faz-se necessário que as Escolas também

comecem a implantar uma infra-estrutura tecnológica, equipando-se com estas ferramentas

para ir substituindo práticas pedagógicas ultrapassadas.

Os educadores não podem permitir que a Escola continue sendo um mundo à parte,

desligada da vida e do mundo real. A cada dia que passa, mais sentimos a necessidade de

que a Escola saia de seu confinamento entre quatro paredes e incorpore, experiências de

outros espaços educativos complementares. A utilização do rádio e da televisão na sala de

aula tanto auxilia o professor no desempenho de sua função de ensinar, como ajuda o aluno

no seu papel de aprender.

A escolha e a utilização de um veículo de comunicação com fins educativos nem

sempre é uma tarefa fácil, pois tal decisão está sempre na dependência de restrições

orçamentárias ou políticas. Exatamente por isso, é preciso que o meio escolhido se integre

ao processo educativo evitando as contradições entre a informação pedagógica e a

informação do cotidiano.

Feitas estas considerações, passaremos a discorrer especificamente sobre os dois

mais importantes veículos de comunicação: o rádio e a televisão, considerando o papel

educativo e cultural que podem exercer. Abordaremos suas respectivas potencialidades e

tentaremos enumerar a contribuição de cada um na promoção da educação. Por fim

abordaremos parte da legislação oficial que regulamenta o papel educativo dos veículos de

radiodifusão no Brasil.

O Rádio

De todos os meios de comunicação social, o que possui maior poder de penetração,

atingindo maior número de pessoas no Brasil, ainda é o rádio. Isto se justifica porque a



implantação de uma emissora não exige grandes investimentos e o aparelho receptor é de

baixo custo. Além de ser o meio que possui maior número de emissoras e de cobrir

distâncias maiores, a audiência do rádio não está condicionada a níveis de conhecimento e

educação. Sua audiência inclui, inclusive, os analfabetos, ao contrário dos veículos

impressos, e não requer concentração de população.

As principais características deste veículo que justificam sua utilização no ensino

são: o rádio apresenta o caráter universal da linguagem falada e um grande poder de

instantaneidade; é um meio simples e econômico quanto às condições de produção e de

programação; apresenta, ainda, baixo índice de ociosidade, além de ser um meio de alta

capacidade de mobilização social e de fácil manuseio.

Para utilizarmos o rádio na educação, é necessário que tenhamos em mente que este

meio exerce um forte estímulo, favorecendo o processo de aprendizagem, mas que a

mensagem radiofônica, pura e simples, não é suficiente. Compete aos educadores a tarefa

de retirar, das informações transmitidas, os subsídios que possibilitem deflagrar o processo

de aprendizagem nos alunos.

Para tanto, é necessário saber quais os papéis que o rádio pode desempenhar como

recurso de ensino: o rádio pode ser agente de educação formal, por exemplo, ao substituir o

professor na sala de aula em cursos especializados; o rádio pode exercer o papel de agente

de desenvolvimento quando, em comunidades distantes e subdesenvolvidas, a recepção das

mensagens é organizada em torno do aparelho receptor; o rádio também pode ser utilizado

como agente de aperfeiçoamento quando colocado a serviço de treinamentos ou de cursos

complementares. Neste caso, as aulas radiofônicas são produzidas procurando-se dar um

tratamento individual ao ouvinte, que sintoniza a emissora no dia e hora específicos para

receber as informações do curso escolhido, e sabendo, previamente que terá de

complementá-las com a leitura de material impresso e submeter-se a avaliações periódicas.

Estes exemplos estão muito relacionados com o sistema de rádio educativo.

Entretanto, não podemos esquecer que os programas comerciais, programas de informação

e de entretenimento, também podem ser utilizados em salas de aula. Basta que o professor

selecione previamente a emissora e o programa que atenda aos objetivos pretendidos. Esta

prática pode ser usada (se o horário da aula permitir) com os alunos reunidos em torno do

aparelho receptor, ouvindo o programa escolhido ou em suas respectivas casas. Em



qualquer dos casos, a utilização do rádio só será positiva se após a audição do programa

houver alguma atividade vinculada ao mesmo.

O rádio também pode exercer o papel de substituto em algumas situações, tais como:

quando o número de professores é deficiente, quando por motivo de saúde ou distância, o

aluno não pode freqüentar uma escola.

O rádio, se utilizado no sistema escolar, ainda oferece a vantagem de atualização

permanente de conteúdos, podendo ser bem explorado em aulas de música ou de línguas.

A escolha do meio, por si só, já compromete previamente a seleção de métodos, técnicas e

estratégias de ensino. O rádio pode ser escolhido para funcionar como instrumento auxiliar

na prática de exercícios da linguagem sonora (verbal ou não-verbal), uma vez que sua

simplicidade e instantaneidade equilibram a falta dos elementos visuais, que são oferecidos

pela televisão. A opção pelo meio rádio em vez do meio televisão não quer dizer que este

seja melhor do que aquele. A escolha é condicionada ao contexto sócio-econômico da

agência de ensino.

A Televisão

A televisão é o meio de comunicação audiovisual por excelência, com uma

capacidade multiplicadora incalculável. A televisão pode ser utilizada nos sistemas de

ensino programado, individual ou coletivo, funcionando como suporte ou como o próprio

sistema.

Referindo-se ao meio televisão, Moacyr Gadotti disse que

Não há melhores condições para uma ação educativa visando a
submissão: é a própria condição de "espectador", de aluno deitado
em frente ao vídeo, sem condições de perguntar, sem condições de
falar. A essa situação alia-se outro fator, a ausência de uma
formação crítica.190

Exatamente por isso é que devemos começar a refletir sobre a necessidade de

formar telespectadores conscientes e críticos. Para isso devemos mudar o enfoque: em vez

de educar apenas por meio da televisão, precisamos também educar para a televisão.

190 Concepção dialética da educação: um estudo introdutório, 1983, p. 134.



Principalmente se considerarmos que, por lei, uma emissora de televisão, seja pública ou

privada, por ser uma concessão pública, tem a obrigação de prestar serviços, cumprir as

suas funções sociais básicas: educar, informar e entreter.

Para reforçar a afirmativa de que devemos procurar educar os jovens para a

televisão, educando-os para uma leitura crítica do meio, vale citar uma análise que o

professor Arnon Andrade fez sobre este veículo:

Com a desculpa de que transmite a realidade, a TV, na verdade
dissimula um processo de interpretação da realidade. O que chamamos de
linguagem de TV, de gênero de TV, tem sido utilizado no processo de
educação para simular a transmissão da realidade, quando, na verdade,
trata-se de um discurso sobre a realidade, um discurso em que o processo
narrativo omite o narrador. Essa omissão do narrador se fantasia de
técnica, daí o fato da escolha de uma determinada linguagem ou de uma
determinada abordagem vir acompanhada da expressão “padrão técnico de
qualidade”.191

Vários são os fatores que interferem na efetivação de um projeto pedagógico,

utilizando a televisão. Entre eles, dois se destacam: a qualidade da mensagem e a

qualificação do receptor. Devido a isto, cabe à Escola desenvolver metodologias para uma

prática de recepção e leitura crítica através da qual o aluno aprenda a usar as mensagens

deixando de ser um receptor passivo.

A grande vantagem da TV como agente educativo é uma conseqüência direta dos

mecanismos psicológicos que ele ativa e que são os facilitadores do processo de

aprendizagem. Apesar de ter grande potencial, a televisão tem sido erroneamente utilizada

como uma solução paliativa para encobrir as deficiências de nosso sistema tradicional de

ensino. Mesmo assim, a televisão tem ocupado um espaço muito importante na educação.

Na visão do professor Euclides Pereira de Mendonça este veículo se transformou, devido às

suas qualidades, num poderoso concorrente da educação formal. Segundo o professor, se

tomarmos a

[...] educação na acepção formal e rigorosa do termo, quem educa
ainda a sociedade é o que resta destas três instituições em crise: a

191 “Humanismo e tecnologia: os meios a serviço da educação”, in: Anais o XV Seminário Brasileiro de
Tecnologia Educacional, 1983, p. 145.



igreja, a escola e a família. Mas, se o termo educar fosse enunciado
em sua conotação informal, envolvendo um conjunto de situações e
experiências que, de forma assistemática, concorre para alargar
conhecimentos, diversificar experiências e instalar novos valores e
comportamentos, quem está verdadeiramente educando a sociedade
de nossos dias é a televisão, na vanguarda da comunicação de
massa.192

Se considerarmos a experiência vitoriosa de outros países, que vem utilizando a

televisão como veículo de educação, como o Canadá, e o fato de que o meio é selecionado

devido à capacidade que possui para implementar as estratégias instrucionais, poderemos

inferir que as nossas estratégias instrucionais é que talvez estejam erradas e que nosso

sistema de TV Educativa não esteja cumprindo o seu papel por não estar sendo

devidamente utilizado. Atualmente, a nossa televisão educativa é considerada apenas como

alternativa para as televisões comerciais, pois apresentam diferenças somente no estrato

social que pretendem atingir.

Caberia aqui explicitar as funções da televisão Educativa: compete a TVE subsidiar

o sistema escolar, produzindo e transmitindo programas a serem usados em sala de aula; os

professores, por sua vez, têm inteira liberdade para escolher ou rejeitar os programas. Cabe

ainda à TVE exercer funções educacionais supletivas ou constituir-se em educação regular

em regiões onde o sistema escolar seja inexistente ou precário.

A verdade é que as nossas emissoras educativas têm trilhado por caminhos nem

sempre voltados totalmente para a educação, e estão cada vez mais se transformando em

tevês de cultura. A influência do formato e das técnicas utilizadas pelas televisões

comerciais é negativa para as emissoras educativas que, de certo modo, são forçadas a

investir mais em aspectos formais em detrimento de investimentos que pudessem ser

traduzidos em ganhos pedagógicos.

É necessário que se quebrem velhos tabus e preconceitos que sufocam tanto o nosso

sistema escolar como as nossas emissoras educativas. Elas não devem competir nem tentar

copiar as emissoras comerciais, disputando pontos de audiência registrados pelo Ibope.

Elas precisam por em prática uma produção regional, voltada para as carências e

necessidades detectadas pelo sistema educacional. Todos nós sabemos que a televisão

192 “Comunicação de massa e público receptor no projeto de construção democrática da sociedade brasileira”,
Seminário Nacional sobre Programação de TV e Público Usuário, 1981 (mimeo.).



manejada com habilidade e criatividade pode facilitar o ensino e, se os programas forem

produzidos para suprir as necessidades dos currículos escolares adotados, as emissoras

passarão a ocupar mais espaço dentro das escolas, cumprindo o papel que lhes está

reservado.

Por outro lado, enquanto as emissoras educativas não estão preenchendo o seu

espaço, os educadores podem utilizar também os programas produzidos pelas emissoras

comerciais como reforço de aprendizagem. Usando os telejornais ou até mesmo algumas

telenovelas, podemos trabalhar vários aspectos políticos, sócio-econômicos e culturais.

Para isto não é necessário que a escola esteja equipada com televisores, pois o

professor poderá indicar o programa que todos devem assistir em casa para poder participar

das atividades a serem desenvolvidas em sala de aula no dia marcado. Caso a escola esteja

equipada e o horário de transmissão do programa coincida com o da aula, melhor. Se a

escola possuir, além do televisor, aparelho de videocassete, o professor poderá também

gravar o programa e utilizá-lo no momento desejado, com a vantagem de poder parar a

exibição para as explicações ou debates que se façam necessários. O uso do vídeo neste

caso ainda tem a vantagem de permitir a repetição da mesma cena quantas vezes sejam

necessárias para melhor assimilação das mensagens. Essa possibilidade de repetição

instantânea se constitui em valiosa técnica facilitadora do processo de aprendizagem e pode

ser aplicada em todos os campos do conhecimento e níveis de escolaridade. Entretanto,

dentro do sistema instrucional, o videocassete só será eficaz quando utilizado corretamente

e não como mero substituto da aula expositiva. Sua utilização deve ser planejada e os

objetivos da instrução bem definidos.

O rádio, a televisão, o videocassete, o satélite e os microcomputadores são alguns

dos meios e equipamentos usados pela chamada Tecnologia Educacional. O termo

“tecnologia educacional” está, pois, associado ao uso destes recursos físicos com o objetivo

de facilitar o processo ensino-aprendizagem. A Tecnologia Educacional se manifesta em

três etapas: planejamento, implementação e avaliação. Na primeira, são explicitadas as

mudanças desejadas e os meios compatíveis; na segunda, realiza-se o que se pretende

produzindo-se e utilizando; e, na terceira etapa, as fases anteriores são julgadas e decisões

tomadas quanto a continuidade.



Apesar dos avanços, até o momento [1992], o uso desta tecnologia aplicada à

educação não trouxe ainda uma contribuição expressiva para o ensino convencional, em

nenhum de seus níveis (primeiro, segundo e terceiro graus). Entretanto, alguns avanços e

contribuições foram registrados no caso do ensino técnico, nas áreas de ensino supletivo,

ressaltando-se o uso da tele-educação, instrução programada e ensino modularizado.

Rapidamente, podemos traçar uma visão panorâmica do uso da tecnologia

educacional, dando alguns exemplos: o ensino supletivo é a área de maior tradição de

educação de massa no Brasil; existem inúmeros projetos que utilizaram ou continuam

utilizando veículos de comunicação de massa; os mais conhecidos são o Projeto Minerva, o

Mobral e o Telecurso.

O uso da tele-educação e de tecnologias educacionais no ensino regular ainda é

limitado, mas as experiências das televisões educativas do Maranhão e do Ceará merecem

destaque. As tecnologias educacionais têm sido usadas também para treinamento de

professores, através do Projeto Logos II, Ceteb e Posgrad (este desenvolvido pela Capes), e

na área do ensino não-formal, onde destacam-se as experiências da Fundação Educacional

Padre Landell de Moura (FEPLAM), no Rio Grande do Sul, e o programa “Globo Rural”,

produzido pela Rede Globo. No que diz respeito ao uso de videocassete e computadores,

pode-se citar a experiência do Núcleo de Tecnologia da Educação da Universidade Federal

do Rio de Janeiro (NUTES). As tecnologias educacionais também têm sido utilizadas tanto

pelo serviço público como por empresas privadas para treinamento profissional. Dentre os

usuários destacam-se a Volkswagen, o Senai e a ESAF.

Legislação

Muito se tem falado, escrito e debatido sobre o compromisso dos meios de

comunicação para com a educação. A legislação de radiodifusão brasileira é farta e todas

as leis, decretos e portarias são claras na definição do papel educativo e cultural das nossas

emissoras de rádio e televisão. Aliás, a finalidade educativa e cultural da radiodifusão

brasileira é tratada em todas as leis desde o ano de 1932, quando o Decreto no. 21.111, de

1º de março (Regulamento para a execução dos serviços de radiocomunicação no território

nacional), estabeleceu, em seu Art.11 que o "serviço de radiodifusão é considerado de



interesse nacional e de finalidade educacional". Este posicionamento também é constatado

no Decreto nº 24.665, de 11 de julho de 1934, que trata da concessão e execução dos

serviços de radiodifusão.

Entretanto, o conceito legal de TV Educativa foi tratado explicitamente no Decreto

nº 236 , de 28 de fevereiro de 1967, que complementou e modificou a Lei nº 4.117/62. No

artigo 13 do decreto-lei pode-se ler: “A televisão educativa se destinará à divulgação de

programas educacionais mediante a transmissão de aulas, conferências, palestras e debate”.

A restrição ao campo de ação das emissoras não-comerciais ainda é mais enfatizado

no parágrafo único desse mesmo artigo: “A televisão educativa não tem caráter comercial,

sendo vedada a transmissão de qualquer propaganda, direta ou indiretamente, bem como o

patrocínio dos programas transmitidos, mesmo que nenhuma propaganda seja feita através

dos mesmos”.

As emissoras comerciais, que são concessão pública, também têm suas obrigações

para com a educação. A legislação que regula a atividade estabelece, no artigo 3 do

Regulamento do Serviço de Radiodifusão – Decreto nº 52.795/63 – que “os serviços de

radiodifusão têm finalidade educativa e cultural, mesmo em seus aspectos informativo e

recreativo, e são considerados de interesse nacional, sendo permitida apenas a exploração

comercial dos mesmos na medida em que não prejudique esse interesse e aquela finalidade”.

Vale lembrar que o Decreto-lei nº 236/67 também assegurava horários específicos para a

educação em emissoras comerciais.

A Portaria Interministerial no. 568, de 21 de outubro de 1980, também confirmou

este compromisso, estabelecendo e assegurando horário obrigatório e gratuito para

programas educativos nas emissoras de telerradiodifusão comerciais. O artigo 2 da Portaria

diz que: “esses programas educacionais poderão destinar-se à complementação do trabalho

de sistemas regulares, à educação supletiva de adolescentes e adultos ou à educação

continuada. Poderão, ainda, abranger, em qualquer nível de escolaridade, setores de

divulgação ou orientação educacional, pedagógica e profissional ou de informações sobre

unidades ou sistemas escolares de interesse das audiências”.

Ao estabelecer através de portaria que todas as emissoras de rádio e televisão eram

obrigadas a reservar cinco horas semanais para programas classificados como educativos

pelos órgãos competentes, o Estado praticamente franqueava o restante do horário das



emissoras para fins não-educativos. O pior é que os programas esportivos, durante a época

em que a Portaria 568/80 esteve em vigor, eram classificados como de cunho educativo e,

para cumprir esta Portaria, uma emissora precisava apenas transmitir duas ou três partidas

de futebol por semana.

Apesar destas facilidades e aberrações, a Associação Brasileira de Emissoras de

Rádio e Televisão (ABERT), que congrega as emissoras comerciais, nunca deixou de,

ostensiva e sistematicamente, solicitar a revogação da Portaria 568/80. Depois de muitas

pressões e negociações a ABERT conseguiu revogá-la.

Em 28 de fevereiro de 1991, em conseqüência de acordo celebrado entre o

Ministério da Educação e Cultura e a ABERT, entrou em vigor a Portaria Interministerial

nº 358, suspendendo a vigência da Portaria nº 568/80.

No dia 23 de março de 1992, através de um termo aditivo assinado pelo então

ministro da Educação, José Goldemberg, e pelo presidente da ABERT, Joaquim Mendonça,

aquele convênio teve sua validade prorrogada até o dia 31 de março de 1994. Com isto, o

Projeto Minerva, por exemplo, foi substituído pela divulgação de mensagens institucionais,

relacionadas com os objetivos básicos da educação, que passaram a ser transmitidas pelas

emissoras comerciais de rádio e televisão.

Conclusões

Diante de tudo o que aqui foi exposto sobre o compromisso educativo dos veículos

de comunicação, sobre a influência positiva que estes meios podem ter para promover o

desenvolvimento do país pela educação, só nos resta lamentar o fato de que as nossas leis,

principalmente as da radiodifusão, não estejam sendo cumpridas.

Devemos lamentar o fato de que também, nós, educadores, não estamos sabendo

ainda usar devidamente o potencial pedagógico destes veículos. Exatamente por isso

precisamos lutar para engajar nossas escolas no progresso tecnológico de nosso tempo,

procurando desenvolver tecnologias alternativas, através das quais possamos usufruir os

benefícios dos meios de massa no processo ensino-aprendizagem, na perspectiva de

universalização das oportunidades educacionais. A educação é a solução para todos os

nossos problemas.
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Capítulo 13

ENSINO DE JORNALISMO:

SEM A INTEGRAÇÃO ENTRE A TEORIA

E A PRÁTICA NÃO HAVERÁ SOLUÇÃO193

Este trabalho tem o objetivo de estimular o debate sobre o ensino do Jornalismo e

sua prática laboratorial. Partindo do desenvolvimento histórico do curso no Brasil e na

Bahia, apresenta propostas, visando maior valorização desta habilitação.

Este artigo foi preparado para o GT de Jornalismo dedicado aos "50 Anos de Ensino

do Jornalismo no Brasil". Nele são destacadas algumas deficiências do curso de Jornalismo

na Bahia, além de apresentar vantagens e contribuições para a evolução da imprensa e do

profissional local. Discute, também, as tendências curriculares e a eterna disputa entre as

correntes que defendem um curso com predominância teórico-humanística ou com maior

concentração prático-laboratorial.

Histórico dos cursos de Jornalismo

O marco de início do ensino de Jornalismo, no Brasil, não é determinado pelo

decreto de Getúlio Vargas, criando o curso universitário no bojo da Faculdade de Filosofia,

mas sim pelo curso de Jornalismo instalado em São Paulo, em 1943, pelo jornalista

Vitorino Prata Castello Branco.194

O pioneirismo de Vitorino teve, inicialmente, o apoio da Associação dos

Profissionais de Imprensa de São Paulo (APISP), que cedeu seu auditório para a realização

do curso. Contudo, devido às pressões por parte dos segmentos opositores, a ajuda foi

retirada, depois de algum tempo, levando o curso ao fracasso. Mas Vitorino não se deixou

193 Trabalho apresentado durante o XVI Congresso Brasileiro de Pesquisa da Comunicação, realizado em
Vitória do Espírito Santo, de 3 a 7 de setembro de 1993, no GT de Jornalismo, Simpósio Acadêmico: 50 Anos
de Ensino de Jornalismo no Brasil.

194 “O primeiro curso de Jornalismo em São Paulo”, 1986.



vencer: reuniu todo o material distribuído durante as aulas, editando, em 1945, o livro

intitulado Curso de Jornalismo,195 que é o atestado de que o ensino de Jornalismo no Brasil,

realmente, começou no ano de 1943.

O ensino de Jornalismo em nível universitário foi iniciado em 1948, embora o

decreto que o instituiu de nº 5.480, date de maio de 1943. Tal decreto, sancionado por

Getúlio Vargas, instituía o curso na Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do

Brasil, no Rio de Janeiro.

A demora entre a sanção presidencial e o início de funcionamento resultou da

oposição à formação de jornalistas em nível universitário, tanto por empresários da área

como por profissionais das mais diversas formações, mas que atuavam no mercado. Os

primeiros temiam a valorização do profissional de nível superior a quem teriam de pagar

melhores salários. Os segundos receavam a concorrência.

As diretrizes pedagógicas destinadas ao ensino de Jornalismo, em termos oficiais, só

foram fixadas em 1946 pelo então ministro da Educação, Ernesto de Souza Campos,

através do estabelecimento da estrutura curricular, definindo ainda, outras providências de

ordem didática. O curso iniciado apresentava visível predominância das matérias culturais

em detrimento das matérias técnicas.

Data também do mesmo ano, em São Paulo, o curso de Jornalismo da Cásper Líbero,

também vinculado à Faculdade de Filosofia, valorizando, entretanto a abordagem técnico-

profissional.

Ensino pioneiro no Nordeste

Contrariando informações do mestre do jornalismo brasileiro, Luiz Beltrão, de

vários pesquisadores e publicações existentes até o momento, o ensino de Jornalismo no

Nordeste não foi iniciado no ano de 1959; tampouco os primeiros jornalistas profissionais

nordestinos a portar título universitário colaram grau em 1961. Isto porque, historicamente

documentado, a Faculdade de Filosofia da Universidade Federal da Bahia aprovou o seu

Regimento Interno, em sessão do Conselho Universitário de 28 de abril de 1949, e nele foi

inserido um curso de Jornalismo, instalado no ano de 1950 com grande afluência de

195 São Paulo: Tipografia Cultura, 1945.



candidatos.196 O ministro da Educação, na época, era o baiano Clemente Mariani, que

facilitou a instalação do curso durante o reitorado de Edgard Santos.

Os primeiros Bacharéis em Jornalismo pela Universidade Federal da Bahia colaram

grau em 1952, quando 64 dos quase 120 ingressos, concluíram o curso. Dentre esses

destacam-se alguns profissionais que ainda estão atuando na imprensa baiana a exemplo de

Germano Machado, Genésio Ramos, Junot Silveira, José Olímpio da Rocha e outros. O

corpo docente desse curso fora constituído por profissionais que militavam nos jornais A

Tarde e Diário de Notícias.

No período de 1953 a 1961, o curso de Jornalismo da UFBA ficou sem funcionar,

voltando a ser oferecido em 1962. Nesse intervalo surgiu, em Salvador, o Instituto de

Jornalismo da Bahia (fundado por Germano Machado, Hermano Gouveia Neto e Antônio

Virgílio Sobrinho) que, entre 1950 e 1964, ofereceu vários cursos práticos de Jornalismo de

curta duração, tendo como professores exatamente os egressos da primeira turma formada

pela UFBA.

Segundo depoimento do professor Luiz Beltrão, o ano de 1959 foi marcante na

história do ensino de Jornalismo no Nordeste.197 Nesse ano, as irmãs da Congregação de

Nossa Senhora de Lourdes, que mantinha a Faculdade de Filosofia das Lourdinas, em João

Pessoa, conseguiram autorização para o funcionamento do curso de Jornalismo na capital

paraibana. Os primeiros jornalistas desse curso receberam seus diplomas de bacharel no

ano de 1961. Naquele mesmo ano foi instalado o curso de Jornalismo da Faculdade de

Filosofia da Universidade Católica de Pernambuco, sob a direção de Luiz Beltrão.

Tendências do ensino

Quem melhor configurou o ensino do Jornalismo nas universidades, classificando-o

de acordo com o contexto histórico foi o professor José Marques de Melo. Segundo ele, o

ensino apresenta, ao longo de sua existência, quatro tendências de valorização curricular

distintos: ético-social, técnico-editorial, político-ideológica e crítico-profissional.

Assim é que os primeiros cursos universitários de Jornalismo, oferecidos no final da

década de 40 (Cásper Líbero, em São Paulo, e Universidade do Brasil, no Rio de Janeiro)

196 Universidade Federal da Bahia, A Biblioteconomia na Bahia: 40 anos de atividades, 1982.
197 “O ensino do Jornalismo no Nordeste”, Cadernos de Jornalismo e Editoração, nº 18, 1986.



apresentavam acentuada tendência para questões de natureza deontológica, enfatizando

aspectos éticos, jurídicos e filosóficos compreensíveis no contexto político e social do país

em 1945.

A corrente deontológica e jurídico-social continuou influenciando a estrutura

curricular dos cursos de Jornalismo até o ano de 1964. Aí, já sob a influência da ditadura

militar, inicia-se o segundo momento: o técnico-editorial, que passa a dar predominância à

corrente que valoriza a técnica jornalística, buscando a melhoria dos padrões técnicos-

editoriais.

A evolução da história política do país levou ao processo de abertura que reacendeu

a esperança de práticas democráticas, fortificado pelas eleições parlamentares de 1974.

Nesse período, sob a ótica de José Marques de Melo, houve uma tendência de resgate da

trama político-ideológica que orienta e determina o processo de captação, codificação e

difusão de notícias.198

A crise que se instalou, a seguir, nos cursos de Comunicação tinha duas causas:

discussão da qualidade do ensino desses cursos e a contestação, pelos principais jornais do

país, da regulamentação da profissão de jornalista com exigência do diploma específico.

A busca de solução para essa crise gerou a realização de debates que visavam

identificar as alternativas que resultassem na melhoria dos cursos. Daí surgiu o quarto

momento, classificado por Marques de Melo como sendo o de tendência crítico-profissional.

A melhoria dos cursos de Comunicação, no que tange à habilitação de Jornalismo,

busca, então, soluções através da ênfase na prática laboratorial. A Resolução nº 03/78 do

Conselho Federal de Educação fixa o currículo mínimo e, no seu anexo II estabelece ainda,

a obrigatoriedade de laboratórios para atender os requisitos das disciplinas das habilitações.

No caso do curso de Jornalismo, a resolução determina que as instituições que os oferecem

devem possuir os seguintes equipamentos, condição sine qua non, para o seu

funcionamento: redação modelo, oficina gráfica, sala de diagramação, laboratório

fotográfico, laboratório de rádio, tele e cine-jornalismos, hemeroteca.

Tal determinação foi reforçada, posteriormente, pela Resolução CFE 02/84 que, ao

dispor sobre o currículo mínimo em vigor, exige, também, a implantação dos laboratórios,

198 Comunicação: Teoria e política, 1985,p. 59-69.



determinando o prazo de três anos para atendimento. As exigências estão especificadas no

Parecer no. 480/83, que trata de instalações e laboratórios.

O currículo e os laboratórios

Apesar de ter sido elaborado com a participação das comunidades acadêmica,

profissional e empresarial, o atual currículo mínimo, fixado pela Resolução 02/84, pouco

inovou e pouco acrescentou em termos pedagógicos. Na verdade, a conquista da exigência

da prática laboratorial, uma reivindicação dos setores profissionalizantes, contribuiu para

aumentar a polêmica entre formação mais teórico-humanística versus formação mais

prática-laboratorial.

Já se passaram quase dez anos da publicação da Resolução 02/84 e a maioria dos

cursos de Comunicação, principalmente os das universidades federais, continua sem

cumprir as determinações do CFE no que tange aos laboratórios. Nesse rol inclui-se a

Bahia, onde o curso de Jornalismo, única habilitação da Faculdade de Comunicação da

Universidade Federal, apesar de ter adquirido alguns equipamentos não consegue cumprir

sequer a obrigatoriedade de editar um mínimo de oito números por ano do Jornal

Laboratório, não por falta de produção dos alunos com a devida orientação docente, mas

por inexistência de recursos financeiros, limitando, portanto, as etapas do processo de

edição do jornal apenas até a diagramação dos textos preparados.

Durante o reitorado de Rogério Vargens (1988-1992), conseguiu-se, depois de

muito empenho, que a Reitoria financiasse, pelo menos, quatro edições por ano, ainda em

visível descumprimento à Resolução do CFE. Na atual administração, há recursos para a

publicação de um "Jornal da UFBA", sem que haja qualquer participação dos corpos

docente e discente da Faculdade de Comunicação (pelo menos até esta data, setembro de

1993). Entretanto, para cumprir as exigências curriculares, nunca existem verbas e o Jornal

Laboratório continua sendo ignorado; quando sai, vez por outra, o atraso é tamanho que os

alunos que prepararam aquela edição já concluíram as respectivas disciplinas de produção.

O Parecer nº 480/83, que trata da instalação dos laboratórios prevê que a redação

deve ter uma máquina de escrever por aluno, com o máximo de 45 máquinas por sala;



material de consumo constituído de papel padronizado para meios impressos e eletrônicos.

Além disto, prevê um ramal telefônico por sala e um teletipo de agências de notícias.

No que deveria ser a redação do Jornal Laboratório da FACOM/UFBA, o número

de máquinas não corresponde ao determinado pela legislação além de mais da metade

encontrar-se sempre quebrada. Não são disponíveis papéis padronizados, nem o teletipo de

agências de notícias. A linha telefônica adquirida para a redação foi instalada no gabinete

da direção da Faculdade, onde hoje liga-se um fax recém-adquirido.

Na verdade, a Faculdade de Comunicação da UFBA tem se revelado pouco

competente na tarefa de manter seus núcleos laboratoriais. A falta de planejamento quanto

ao uso e manutenção dos poucos equipamentos de que dispõe inviabiliza o acesso

sistemático dos alunos à prática laboratorial.

Apesar destas e outras deficiências técnicas, administrativas e financeiras, deve-se

destacar que o ensino do Jornalismo na Bahia melhorou muito nos últimos 25 anos. Houve

melhoria significativa na estruturação do quadro docente, principalmente a partir da década

de 80, com a incorporação de professores com cursos de pós-graduação.

A melhoria do ensino de Jornalismo também contribuiu para o desenvolvimento

ético-profissional daqueles que militam na imprensa local. Foi a partir do início da década

de 70 que os jornais baianos passaram a procurar profissionais egressos do curso de

Jornalismo, havendo hoje, em todas as redações, ex-alunos da UFBA exercendo as mais

variadas atividades nas redações dos jornais e emissoras de rádio e televisão, na Bahia e em

outros Estados. Os jornalistas formados pela UFBA também são encontrados exercendo

funções de redatores de publicidade, em agências de médio e grande porte, e executam

ainda tarefas nas áreas de marketing e relações públicas nas grandes empresas públicas e

privadas.

Assim, pode-se afirmar que as contribuições do único curso de Jornalismo na

Bahia199 apresentam saldo positivo. Um exemplo disso foi o depoimento do jornalista

Jorge Calmon, editor-chefe de A Tarde, quando paraninfou, em 1986, a turma de

Jornalismo da UFBA. Em seu discurso, intitulado “Oito razões – entre muitas outras – para

que exista o Curso de Jornalismo", ele destacou que

199 Até o ano de 2000, a UFBA era a única instituição a oferecer a habilitação em Jornalismo. Nesse ano,
duas instituições de ensino superior privadas, a UNIBAHIA e a FIB, também passaram a oferecer a mesma
habilitação.



Se os cursos de Jornalismo são falhos, o certo não é condená-los, ou
postular sua extinção; sim, exigir que sejam colocados à altura de
sua importante função, pois hoje deles, exclusivamente deles,
depende o suprimento da mão-de-obra à imprensa. E esta é uma
exigência que se agrava em razão do crescente emprego dos meios
eletrônicos no trabalho jornalístico, demandando profissionais que,
além de possuírem autonomia de texto se apresentem treinados no
uso da aparelhagem criada pela informática.

As "Oito razões" levantadas por Jorge Calmon, favorecem, afirmou ele, de modo

insofismável, o funcionamento dos cursos de Jornalismo. São elas: a opção vocacional; a

seleção dos mais aptos ao exercício da profissão; o preparo para o oficio; o conhecimento

da ética do Jornalismo; o estudo da legislação de imprensa; a formação universitária do

comunicador; a profissionalização definitiva do jornalista; e, afinal, a estabilidade

econômica da categoria.

Vale destacar, também que nos últimos cinco anos o curso de Comunicação

(habilitação em Jornalismo) vem se evidenciando como um dos três mais procurados da

UFBA. Isto tem contribuído para que o processo de seleção privilegie os alunos mais

preparados, em geral provenientes de escolas particulares e integrantes da classe média alta.

Embora essa situação esteja contribuindo para uma elitização do curso, não se pode negar a

melhoria do nível do alunado, elevando a qualidade dos debates e estudos. Em

contrapartida tem aumentado a frustração da expectativa do estudante em relação ao que

lhe é oferecido, gerando alto índice de evasão. A cada semestre, constata-se aumento do

número de trancamento de matrículas e de abandono do curso.

A situação é preocupante e tem mobilizado alunos e professores, conscientes da

necessidade de providências urgentes para mudá-la. Sabe-se que, para tanto, já não basta

publicar os oito números por ano do Jornal Laboratório, atendendo às exigências do CFE,

nem comprar novos equipamentos laboratoriais ou responsabilizar o atual currículo por

cercear a criatividade.

A solução pode ser relativamente simples: basta que se vençam os desafios,

promovendo uma maior interação entre a teoria e a prática. É necessário, também, que se

faça uma análise crítica para a identificação dos pontos dificultadores do ensino do



Jornalismo. Mas, sobretudo, é necessário ousar, forçando mudanças na estrutura e

desenvolvimento curricular.

Não se pode esquecer que a Resolução 02/84 permite abertura para remanejamentos

e desdobramentos de disciplinas. Até porque para existência de um bom curso, não basta

apenas um bom currículo, é necessário trabalhá-lo de forma que possa render em todas as

perspectivas, sejam elas práticas ou teóricas. As experiências curriculares que estão sendo

implantadas pela USP e pela UNB são demonstrações claras de que ainda existem espaços

para novas tentativas de se encontrar o currículo ideal e atual.

Conclusões e perspectivas

No momento atual, não se pode dissociar a problemática do Jornalismo e do seu

ensino da crise econômica, social e moral que o país está vivendo, e que, por certo, vai

influenciar diretamente numa nova tendência curricular norteadora do ensino jornalístico

até o fim desta década. A julgar pelas características da atual demanda, podemos até

arriscar que haverá uma tendência maior de se adaptar os currículos às necessidades

regionais. Haverá, também, uma tendência mais liberal no sentido de permitir ao próprio

aluno a proposição de seu próprio plano de estudo, concentrado em disciplinas de sua área

pessoal de interesse, facilitando uma especialização, logicamente assegurando o

cumprimento do mínimo de disciplinas necessárias ao embasamento geral.

O ensino exclusivamente teórico vem perdendo e deve, no futuro, perder ainda mais

espaço para a aprendizagem prática. É necessária, entretanto, a busca do equilíbrio

decorrente de um ensino onde exista uma verdadeira interação entre teoria e prática.

Para tanto, se de um lado é necessário que os professores de prática jornalística

mantenham alguma atividade profissional além da que exercem na sala de aula para manter

um elo entre a escola e o mercado de trabalho, é igualmente imprescindível que os

professores das disciplinas teóricas, pelo menos entendam essa necessidade.

Urge analisar criticamente a postura defendida por alguns de que não compete às

universidades, principalmente as públicas, o papel de preparar mão-de-obra para as

empresas. Corre-se o risco de, radicalizando, preparar profissionais para mercado algum.



Às universidades cabe preparar o cidadão-profissional, devidamente habilitado para,

livremente, decidir como atuar na comunidade, exercendo suas funções sociais onde mais

se identifique, para que consiga exercer seu papel com competência e obter sua

sobrevivência com dignidade. Para tanto, as universidades devem facilitar aos estudantes

as mais variadas experiências. Por isto, geralmente recomendamos aos nossos alunos que

aproveitem o período universitário para serem verdadeiras esponjas, absorvendo tudo o que

for possível, dos professores qualquer que seja a situação, uma vez que o processo ensino-

aprendizagem não acontece apenas nas salas de aulas, mas também nos corredores, nas

cantinas, em bate-papos informais que girem em torno do Jornalismo em particular e da

Comunicação em geral.

Outro aspecto fundamental a considerar é que a revolução tecnológica que se está

vivendo não foi considerada quando da elaboração do atual currículo mínimo. Se não se

desdobrar as disciplinas existentes, aproveitando a flexibilidade curricular, não se terá

condições de manter esse ensino atualizado. Para tanto, é necessário que os professores

participem, freqüentemente, de atividades de reciclagem e que, onde existam cursos de pós-

graduação, sejam abertos espaços para atualização frente aos avanços tecnológicos.

Todos os esforços devem convergir para assegurar a formação de profissionais

competentes, com uma visão crítica da realidade e em condições de cumprir seu papel na

sociedade.
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Capítulo 14

VINTE ANOS DE CONQUISTAS QUE DERAM

RESPEITABILIDADE À COMUNICAÇÃO: 1957-1977200

O objetivo deste texto é identificar alguns dos avanços do espaço universitário da

comunicação no período compreendido entre 1957 e 1977 e como estas conquistas

fortaleceram a sociedade democrática, tendo em vista que o País esteve mais de 70% desses

anos sob o regime de exceção pós-1964, que considerava a comunicação como área

estratégica para segurança e desenvolvimento. Devido à conjuntura histórica esse período

foi marcado pelas ações e projetos de desenvolvimento e de segurança nacional do regime

militar. Apesar do regime de exceção, ao longo desses vinte anos houve a expansão do

ensino do Jornalismo, a criação das primeiras Escolas de Comunicação e dos cursos de Pós-

Graduação, a modernização e o crescimento do número de veículos de massa. Foi também

durante o período de 1957-1977 que surgiram os primeiros estudos voltados para a

expansão da indústria cultural, principalmente sobre a televisão.

Foi durante esse período que os estudos de comunicação deixaram seu caráter

predominante historiográfico, passando a concentrar atenção na expansão da indústria

cultural, devido à criação, nas Universidades, das Escolas de Comunicação, que se

multiplicaram por todo país. A história das Ciências da Comunicação no Brasil se

fortaleceu e se consolidou exatamente no período que vai de 1957 a 1977, quando as

Escolas de Comunicação passaram a priorizar a pesquisa. O número de cursos de

Jornalismo passou de 17, em 1969, para quarenta, em 1972, enquanto o número de cursos

de Comunicação Social já atingiu o total de 791 neste ano de 2007, sendo que destes 268

200 Este texto foi apresentado durante o VI Simpósio Nacional de Ciências da Comunicação – SINACOM, no
Painel 1, promovido pela INTERCOM e realizado em São Paulo de 10 a 12 de dezembro de 2007, como
parte das comemorações dos 30 anos da INTERCOM e os 10 anos de criação do Prêmio Luiz Beltrão.



são de Jornalismo. Marcam ainda, este período, a busca da respeitabilidade acadêmica com

o surgimento dos primeiros cursos de Pós-Graduação em Comunicação.

Basicamente, esse período está demarcado por três eventos, um internacional e dois

nacionais, que servem, a nosso ver, como marcos para o início e o fim do período:

1) A implantação, a partir de 1957, por iniciativa da UNESCO, órgão da ONU que

se ocupa da difusão da cultura e da educação no mundo, de alguns centros de formação

para professores de Jornalismo denominados Centro Internacional de Ensino Superior em

Jornalismo (CIESJ). O CIESPAL, um desses centros voltado para o continente latino-

americano, foi instalado em Quito, Equador, no ano de 1958, passando a exercer forte

influência na remodelação do ensino universitário de Comunicação na América Latina,

priorizando o ensino técnico-profissional sob uma orientação metodológica que influenciou

decisivamente as primeiras gerações de pesquisadores brasileiros de comunicação.

2) Mais especificamente no Brasil, o lançamento do livro do professor e jornalista

Carlos Rizzini, intitulado Hipólito da Costa e o Correio Brasiliense,201 em 1957, é um

marco de referência do início desse período das conquistas da Comunicação.

3) A criação e fundação da INTERCOM em 12 de dezembro de 1977, sob a

liderança do professor José Marques de Melo, marca o fim desta fase e o início de uma

outra, que se estende até os dias atuais [2007], quando esta instituição, ao longo dos últimos

trinta anos, desempenhou papel fundamental para o desenvolvimento e consolidação da

pesquisa em comunicação no Brasil.

A partir dos marcos que delimitam o início, 1957, e o fim, 1977, desse período, nos

deteremos a identificar e contextualizar os principais fatos ocorridos ao longo desses vinte

anos. Para tanto, este trabalho, inconclusivo, está dividido em três partes. Na primeira, nos

limitaremos a apresentar um breve relato sobre o contexto no qual começaram a ocorrer as

mudanças na área da comunicação. Na segunda, tentaremos, cronologicamente, identificar

e apresentar fatos que nos ajudem a entender melhor como se deu a conquista do espaço

universitário da Comunicação. Na terceira, apresentaremos algumas considerações sobre as

conquistas obtidas no período e as perspectivas futuras.

201 São Paulo: Cia. Ed. Nacional, 1957, coleção Brasiliana, 310p.



O contexto para o início das mudanças

O Brasil vivia um momento de euforia e desenvolvimento durante o governo de

Juscelino Kubitschek, considerado como um dos mais liberais até aquela data. Um período

marcado também por mudanças positivas na imprensa. Foi nessa época que o Diário

Carioca introduziu o lead no Jornalismo brasileiro e com uma equipe de copidesque passou

a desempenhar um papel de formador de novos profissionais. Foi nesses anos que

aconteceu também a reforma do Jornal do Brasil, iniciada em 1956 com o lançamento do

Suplemento Dominical e concluída em 1961, quando o jornal se consolidou e passou a

servir de modelo para outros veículos. Em 1965 o JB criou os Cadernos de Jornalismo e

Comunicação, sob orientação de Alberto Dines. Outras empresas de comunicação, a

exemplo da revista Manchete, seguiram o exemplo e criaram também revistas similares na

mesma época, contribuindo para orientar e complementar a formação de profissionais

vinculados à área de comunicação.

Nos anos JK (1956-1961) a mídia impressa – jornais e revistas – teve um período

áureo. O jornalismo político e o jornalismo popular de então abandonaram suas tradições de

combate, de crítica e de opinião, passando a se preocupar com a linguagem e com a

objetividade da informação. As revistas ilustradas desfrutavam de grande prestígio. Em

março de 1959, a Senhor foi lançada no Rio de Janeiro e devido a suas características

gráficas e atenção especial às inovações artísticas e culturais, tidas como ousadas para a

época, foi considerada como um marco da evolução das revistas brasileiras. Foi a partir de

1956 que a expansão da televisão fez com que esse veículo passasse a ser utilizado em

campanhas políticas, quando ocorreram alguns problemas, tais como a censura ao programa

“Noite de Gala”, da TV Rio, em 1957, por causa das críticas políticas ao presidente.

Nos anos de 1957 e 1958 houve uma renovação na música popular brasileira, com o

surgimento da Bossa Nova, cujo ícone foi Antonio Carlos Jobim. No mesmo período surgia

o Cinema Novo, com uma proposta de mudança estética, marcada pelo filme “Rio Zona

Norte”, dirigido por Nelson Pereira dos Santos, em 1957. O Cinema Novo inaugurava o

diálogo com o neo-realismo urbano. Logo a seguir, surgiu outra grande expressão do

Cinema Novo, Glauber Rocha, com curta-metragem “O Pátio”, em 1959.



O setor da Educação também sofreu mudanças radicais nesse período provocadas a

partir dos debates em torno das propostas para a reforma do ensino básico. Os debates

envolviam educadores comprometidos com os ideais da Escola Nova e os que defendiam os

interesses da rede privada de ensino. O manifesto intitulado “Mais Uma Vez Convocados”,

redigido por Fernando Azevedo, foi publicado no dia 1º de julho de 1959, reafirmando os

mesmos ideais do “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”, de 1932. O manifesto de

1959 foi assinado por quase duzentos intelectuais, dentre os quais destacam-se os nomes de

Anísio Teixeira, Florestan Fernandes, Caio Prado Junior, Darci Ribeiro e Sergio Buarque

de Holanda. As propostas dos chamados “escola-novistas”, entretanto, foram derrotadas

com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional em 1961, já no

governo João Goulart.

O campus da Universidade de Brasília (UnB), projetado durante o governo de JK,

só foi inaugurado na data do segundo aniversário da capital, em 21 de abril de 1962. O

modelo universitário gestado durante o governo JK se baseava na aplicação do princípio da

autonomia universitária e na relação articulada entre ensino e pesquisa. Como a

implantação de seu estatuto demorou muito, o clima de instabilidade institucional cresceu,

motivando movimentos grevistas que resultaram em repressão policial e demissão de

inúmeros professores. A regulamentação da UnB só foi efetivada durante os governos

militares pós-1964.

Quatro anos depois do golpe, o regime militar promoveu uma Reforma

Universitária, determinando o fim do regime serial e independente das faculdades,

passando a adotar o sistema de créditos. No que se refere especificamente às mudanças

ocorridas no ensino da Comunicação, Eduardo Meditsch sintetiza, explicando:

A formação clássico-humanista que orientava os cursos de Jornalismo até a
década de 60 foi rejeitada pelo funcionalismo introduzido pelo CIESPAL. O
funcionalismo que dominou os cursos na década de 70 foi extirpado do currículo
pela hegemonia do marxismo, com o reinado da psicanálise e do simbólico. Estas
vertentes também já saíram de moda, substituídas pelas explicações pós-modernas
da sociedade e pelos estudos culturais. Cada nova teoria ensina que as anteriores
não tinham importância, mas todas garantem ser mais importantes do que as
práticas. Estas últimas, embora com sua importância minimizada, continuaram as



mesmas, e graças somente a elas o campo acadêmico não foi descartado como um
todo e manteve alguma identidade ao longo destas décadas.202

Foi durante o início desse período de efervescência cultural e de desenvolvimento

econômico, com a chegada da indústria automotiva ao país, que o historiador e jornalista

Carlos Rizzini, considerado o pioneiro dos estudos sobre Comunicação no país, publicou o

livro Hipólito da Costa e o Correio Brasiliense, que está completando cinquenta anos de

lançado neste ano de 2007. Foi Carlos Rizzini, segundo Paulo da Rocha Dias, o responsável,

no Brasil, pelo início da “moderna bibliografia midiática brasileira. A singularidade do seu

pensamento sobre ‘informação’ é de fundamental importância para a sistematização do

pensamento comunicacional brasileiro”.203

Observe-se, entretanto, que os primeiros estudos sobre Jornalismo e Publicidade

aconteceram no Brasil na década de 20 do século passado e foram intensificados após a

criação de cursos de Jornalismo, em 1947, no Rio de Janeiro, na então Faculdade de

Filosofia da Universidade do Brasil (hoje Universidade Federal do Rio de Janeiro) e, em

1948, na Faculdade Cásper Líbero. Em 1923, por exemplo, Barbosa Lima Sobrinho,

identificado por José Marques de Melo como o precursor do estudo científico da mídia no

Brasil, lançou o livro intitulado Problemas da Imprensa.204

O próprio Carlos Rizzini também lançou, antes do livro sobre Hipólito da Costa, um

outro, no ano de 1946, intitulado O Livro, O Jornal e A Tipografia no Brasil-1500-1822,205

que além de apresentar uma história da tipografia, realiza o levantamento minucioso da

produção impressa no Brasil, do Descobrimento à Independência. Segundo José Marques

de Melo esse livro é “o primeiro tratado de história da mídia impressa, resultado de uma

pesquisa erudita e bem documentada, realizada pelo jornalista Carlos Rizzini. Apesar de

escrita fora da academia, essa obra logo seria legitimada pela comunidade intelectual, tal o

seu valor científico”.206

202 “Crescer para os lados ou crescer para cima: o dilema histórico do campo acadêmico do Jornalismo”,
paper apresentado no XXII Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação, 1999.
203 “Centenário de Carlos Rizzini, pioneiro da midiologia brasileira”, paper apresentado durante o Congresso
da ALAIC, em 2000.
204 3ª Ed., São Paulo:Edusp, 1977, col. Clássicos do Jornalismo Brasileiro, 196 p.
205 Rio de Janeiro: Livraria Kosmos, 1946.
206 “A produção acadêmica brasileira em Comunicação: perspectiva dos novos tempos”, Revista Famecos, nº
11, dez. 1999, p.7-26.



Conquistas do espaço universitário da Comunicação

O lançamento do livro de Carlos Rizzini, Hipólito da Costa e o Correio Brasiliense,

em 1957, pode ser considerado como um dos marcos cronológicos, uma referência para as

conquistas do espaço universitário da Comunicação nesse período, que se inicia em 1957 e

se estende até 1977, com a fundação da INTERCOM. Este fato cresce em importância

quando se identifica que, de acordo com José Marques de Melo, o jornalista Carlos Rizzini

foi um dos pioneiros a exercer a liderança acadêmica como pesquisador de Jornalismo e da

Ciência da Comunicação no Brasil. Ao lado de Danton Jobim, Pompeu de Souza e Luiz

Beltrão, ele foi dos primeiros a esboçar uma metodologia para o ensino do Jornalismo.

No Rio de Janeiro, Danton Jobim iniciou suas tentativas de institucionalizar a

pesquisa científica como atividade básica na formação dos jornalistas, criando na UFRJ um

Instituto especializado em pesquisa jornalística.

Com a fundação dos cursos destinados a habilitar profissionais para o
exercício das atividades informativas no jornal e no rádio, mídia peculiar nos anos
40 do século passado, foi natural que a práxis jornalística despertasse interesse
científico.

As incursões iniciais nesse terreno devem ser creditadas a Carlos
Rizzini, que exerceu liderança acadêmica nas duas primeiras escolas de
Jornalismo do País. Tanto na escola paulista, fundada por Cásper Libero e
implantada na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, em convênio com o
jornal A Gazeta quanto na escola carioca, reivindicada pela Associação Brasileira
de Imprensa – ABI, desde o início do século, mas inserida na estrutura da
emblemática Universidade do Brasil, hoje conhecida como Universidade Federal
do Rio de Janeiro. O protagonismo de Rizzini como pesquisador do Jornalismo,
transferindo para o espaço acadêmico o capital metodológico acumulado na
prática da reportagem dentro das redações de jornais e revistas, encontra-se
resgatado na biografia escrita por Paulo da Rocha Dias.207

Outros importantes marcos, que contribuíram diretamente para a inclusão do

Jornalismo como disciplina universitária, não só no Brasil, mas em toda a América Latina,

e que ocorreu também no ano de 1957, foi a criação do CIESJ (Centro Internacional de

Ensino Superior em Jornalismo) pela UNESCO em várias regiões do Terceiro Mundo e da

International Association for Media and Communication Research (IAMCR), em Paris,

onde Danton Jobim disseminou a perspectiva brasileira de analisar e estudar o Jornalismo.

207 José Marques de Melo, “Mestrado em Jornalismo: a ofensiva catarinense”, Revista Imprensa, out. 2007.



No ano seguinte, 1958, o Centro Internacional de Estudos Superiores de Jornalismo para a

América Latina (CIESPAL) foi criado com sede em Quito, no Equador. De acordo com a

própria auto-definição, disponibilizada na Internet, o CIESPAL

[...]é um organismo regional não-governamental, autônomo sem fins lucrativos,
que trabalha pelo desenvolvimento e democratização da comunicação, informação
e cultura latino-americana, através de atividades de pesquisa, formação
profissional, documentação e produção de materiais-educativos impressos, de
áudio e vídeo. [...] As políticas que têm inspirado sua ação são: 1) Apoiar o
desenvolvimento da comunicação, em todos os campos, colocando especial ênfase
no estudo e desenvolvimento de teorias inovadoras. 2) Tratar a comunicação como
elemento fundamental para o desenvolvimento integral da sociedade. 3) Contribuir
para a democratização da comunicação como única alternativa de solução para os
problemas nacionais e continentais, e como meio para democratizar a sociedade.208

O principal objetivo do CIESPAL, na década de 60, era o de remodelar o ensino

superior de Comunicação e disseminar dois modelos básicos de pesquisa na América Latina:

estudos de morfologia e conteúdo da imprensa e estudos sobre o comportamento do

consumidor dos veículos de comunicação de massa. Segundo interpretação do professor e

jornalista Victor Gentilli , o CIESPAL

[...] foi concebido como mais uma entidade criada no bojo de um conjunto de
iniciativas praticadas na época por iniciativa da UNESCO, órgão da ONU que se
ocupa da difusão da cultura e da educação no mundo. O mundo então vivia o auge
da guerra fria”. [...] à época, o estudo dos fenômenos da comunicação no Brasil e
na América Latina era ainda produzido de maneira precária e isolada e
marcadamente influenciada pelas pioneiras escolas de jornalismo norte-americano.
A própria expressão ‘comunicação’, aliás nem existia. Seria o próprio Ciespal que
introduziria o termo na América Latina consagrando-o a partir da difusão das
escolas.209 .

Na análise de Marques de Melo, (1999)
Até o início da década de 60 o Jornalismo permanecia como o único setor
comunicacional legitimado pela Universidade brasileira. Os demais setores
cresciam fora dos muros acadêmicos. Sua assimilação universitária só se daria em
1963, quando Pompeu de Souza cria, na Universidade de Brasília, a primeira
Faculdade de Comunicação de Massa, articulando os estudos de Jornalismo,
Publicidade, Cinema, Rádio e TV.210

208 CIESPAL, “Información general”, disponível em: < http://www.comunica.org/chasqui/ciespal.html >
209 “O rompimento do genérico: o Jornalismo em busca da identidade profissional e da legitimidade
acadêmica”, Observatório da Imprensa, 20 jul. 2000.
210 “A produção acadêmica brasileira em Comunicação...”.

http://www.comunica.org/chasqui/ciespal.html


Na década de 60 o CIESPAL contribuiu para dar um novo status científico ao

Jornalismo que se firmava dentro das universidades. A introdução dos estudos de

Jornalismo Comparado na América Latina, por exemplo, deveu-se ao pesquisador francês

Jacques Kayser, que ministrava aulas nos cursos patrocinados pelo CIESPAL. Ele lançou as

bases, até 1963, “de um esforço no sentido de aplicar a metodologia já experimentada em

áreas desenvolvidas para o estudo sistemático do Jornalismo numa região dotada de

condições econômicas, culturais e políticas diversas”.211

A formação clássico-humanístico, que dominava o ensino do Jornalismo no Brasil

até a década de 60, foi rejeitada pelo funcionalismo introduzido pelo CIESPAL. O

CIESPAL introduziu a figura do “comunicador polivalente”, passando a valorizar o

funcionalismo americano em substituição à formação clássico-humanística. Em 1962, foi

estabelecido no país o primeiro Currículo Mínimo para a área de Jornalismo. O

funcionalismo, que dominou a orientação dos cursos e das pesquisas em Comunicação até

meados da década de 1970, foi extirpado do currículo pela hegemonia do marxismo que

veio a seguir. De acordo com José Marques de Melo foi a partir de 1977 que “a pesquisa

latino-americana em Comunicação passou do estágio de completa dependência teórica e

metodológica para uma situação de consciência de tal subordinação”.

Coincidentemente, Luiz Beltrão começou sua carreira como docente no ano de 1959.

Em 1960, publicou o primeiro livro específico de Jornalismo no Brasil: “Introdução à

Filosofia do Jornalismo”,212 tendo recebido o Prêmio Orlando Dantas, outorgado pelo

Diário de Notícias, do Rio de Janeiro. As pesquisas de Luiz Beltrão são consideradas como

uma das principais contribuições brasileiras à Teoria da Comunicação Latino-Americana,

pois ele lançava mão das teorias e metodologias norte-americanas do Jornalismo e as

“transportava” para o contexto sócio-político e cultural do nordeste.

Em 1963, em Pernambuco, Luiz Beltrão criou o Instituto de Ciências da Informação

(ICINFORM), a partir da experiência que teve no CIESPAL, onde ministrou a disciplina

“Métodos em la enseñanza de la técnica del periodismo” . O ICINFORM é considerado

como

211 José Marques de Melo, Estudos de Jornalismo comparado, 1972.
212 São Paulo: Editora Agir, 1960.



[...]o primeiro Centro de estudos teóricos da Comunicação e Informação.
Tratava-se de iniciativa pioneira de Luiz Beltrão, inspirada pelas idéias
restauradoras e modernizantes do pós-guerra, geradas pela ONU e pela
UNESCO. O ICINFORM foi idealizado nos moldes dos cinco centros que a
UNESCO implantou em todos os continentes, mas era intrínsicamente
moldado pelo CIESPAL, fundado em Quito, no Equador.213

Para se ter uma déia da influência do CIESPAL, vale lembrar o fato de que, por

volta de 1964, aquele centro já havia treinado mais de duzentos professores e diretores de

faculdades brasileiros. O treinamento seguia à risca as decisões tomadas em 1961 durante a

Conferência de Punta Del Este, quando foi lançado o programa de modernização dos

sistemas educacionais para a América Latina, que priorizava quatro pontos básicos:

controle centralizado; prioridade ao ensino técnico; tecnificação do ensino de humanidades

e ciências sociais; e despolitização das relações educacionais.

Vale lembrar que com o golpe militar de 1964, as propostas do CIESPAL para o

ensino da Comunicação foram plenamente postas em prática pela Universidade

brasileira.214 Isto porque seguindo a mesma orientação norte-americana do pós-Guerra, o

regime militar de 1964 passou a considerar a comunicação como área estratégica para

segurança e desenvolvimento do País.215

A partir de 1963, o ICINFORM passa a desenvolver, sob coordenação de Luiz

Beltrão, atividades de extensão e de pesquisa sistematicamente. Em 1964, promoveu, em

Recife, o I Curso Nacional de Ciências da Informação. Uma das primeiras pesquisas

enfocou os reflexos da falta de jornais diários no Recife, durante a greve dos gráficos, que

ocorrera no período compreendido entre 21 de março a 9 de abril de 1963. Os resultados

desta e de outras pesquisas foram publicados posteriormente na revista Comunicação &

Problemas, editada pelo ICINFORM e que se caracteriza como o primeiro periódico

científico da área. O primeiro número da revista data de março de 1965.

O segundo número da revista Comunicação & Problemas, de julho de 1965, publica

os resultados de uma pesquisa do ICINFORM, realizada pelos alunos do curso de

Jornalismo da Universidade Católica de Pernambuco, sob supervisão de José Marques de

213 Fátima Feliciano, “Iniciação científica em Jornalismo: o trabalho pioneiro de Marques de Melo”, Idade
Mídia, ano II, nº 3, jun. 2003, p. 137-143.
214 Eduardo Meditisch, op. cit.
215 Sérgio Mattos, A história da televisão brasileira: uma visão econômica, social e política, 2002; Mídia
controlada: a história da censura no Brasil e no mundo, 2005.



Melo, intitulado “A Crônica policial do Recife” que, segundo estudo realizado por Fátima

Feliciano, caracteriza-se como tendo sido o primeiro estudo de Iniciação Científica em

Comunicação realizado no Brasil, em 1963, e só publicado em 1965. 216

Com a ida de Luiz Beltrão para a Universidade de Brasília, em 1966, os estudos

desenvolvidos pelo ICINFORM ficam sob a responsabilidade do prof. José Marques de

Melo,

[...] que os conduziria até sua transferência para São Paulo, onde daria
continuidade a esta linha na Faculdade Cásper Libero e, posteriormente,
na Escola de Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo (ECA-
USP) onde fundaria, em 1967, o Departamento de Jornalismo.217

Durante o ano de 1965, o CIESPAL realizou seminários regionais na América

Latina, um dele do Rio de Janeiro, quando foi recomendada a transformação dos cursos de

Jornalismo em Institutos de Comunicação.

O CIESPAL não se limitava a propor a criação de um novo tipo de
profissional: propunha a extinção e a substituição das profissões previamente
existentes. A política do Centro influenciou a regulamentação profissional em
diversos países e conseguiu unificar a linguagem acadêmica da área em todo o
continente, com a boa desculpa de ‘facilitar o intercâmbio’. (...) Conforme
relatório do professor Raymond Nixon, em 1970 um terço das escolas do continente
haviam trocado a denominação de ‘jornalismo’ por ‘de comunicação’ ou
equivalente. Em 1980, este número estava próximo de 85%.218

A segunda década do período 1957-1977, objeto deste trabalho, que tem início em

1967, foi marcada pelas mudanças introduzidas no ensino universitário, pela implantação

dos cursos de pós-graduação, principalmente o da ECA/USP, pioneira em aglutinar todos

os segmentos, da graduação à pós-graduação no Brasil; pela diplomação, em 1973, dos

primeiros Doutores em Jornalismo, e pela realização, em dezembro de 1967, do I Encontro

de Professores de Comunicação do Brasil. Vale dizer que no ano de 1967 o País ganhou

nova Lei de Imprensa, Lei nº 5.250, sancionada pelo presidente Castelo Branco. Outros

eventos marcantes que ocorreram nesse período foram: a fundação da União Cristã

Brasileira de Comunicação Social (UCBC), em 1969, em São Paulo; a realização do I

Congresso Brasileiro de Comunicação, promovido pela ABI em 1970 e a criação, em 1972,

216 Fátima Feliciano, op. cit.
217 Id., ibid.
218 Eduardo Meditisch, op. cit.



da primeira associação da área: a Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa da

Comunicação (ABEPEC), também fundada em São Paulo.

Em 1967, Luiz Beltrão tornou-se o primeiro doutor em Comunicação no Brasil,

defendendo a tese “Folkcomunicação: um estudo dos agentes e dos meios populares de

informação de fatos e expressão de ideias”, na Universidade de Brasília (UNB). Este

trabalho se constitui numa das principais contribuições brasileiras à Teoria da Comunicação

Latino-americana, mas somente seria publicado na forma de livro no ano de 1971, sob o

título de Comunicação e Folclore.219 Dois anos depois, em 1969, Luiz Beltrão publicou o

primeiro título de uma trilogia com ênfase na pedagogia da Comunicação: A Imprensa

Informativa: Técnica da notícia e da reportagem no jornal diário; em 1976, publicou o

segundo título: Jornalismo Interpretativo; o terceiro, intitulado Jornalismo Opinativo, foi

publicado no ano de 1980.220

A partir de então, as ideias de Beltrão passaram a ser aprofundadas por

pesquisadores brasileiros, destacando-se entre eles José Marques de Melo e Roberto

Benjamin, seus ex-alunos. Inúmeros livros, monografias e teses têm sido publicados e a

contribuição emblemática de Luiz Beltrão tem sido objeto de estudos e incentivado a

difusão de suas ideias, por meio da fundação de várias instituições, a exemplo da

INTERCOM, Rede Folkcom, Prêmio Luiz Beltrão entre outros que têm contribuído para

sedimentar a Folkcomunicação como uma teoria de comunicação genuinamente latino-

americana. O desenvolvimento do pensamento de Luiz Beltrão durante esse período (1957-

1977) e sua posterior difusão na América Latina, principalmente a partir da década de 90,

pode ser considerada como uma das principais conquistas da Comunicação no Brasil.

Seguindo o exemplo de seu mentor intelectual, José Marques de Melo também

deixa Recife, estabelecendo-se em São Paulo, mas, antes disso, obteve o título de

Especialista em Ciências da Informação Coletiva, pelo CIESPAL, no ano de 1966. Esse

título o habilitou a começar, em 1967, o curso de Doutorado em Jornalismo na ECA/USP e

a criar, na então Faculdade de Jornalismo Cásper Líbero, o Centro de Pesquisas da

Comunicação Social. No ano de 1969, organizou, em São Paulo, a I Semana de Estudos de

Jornalismo da USP e a partir de 1970, quando faz sua estréia na literatura universitária,

219 Apresentação de Alceu Maynard Araújo. São Paulo: Melhoramentos, 1971, p. 151.
220 São Paulo: Folco Masucci; Porto Alegre: Sulina; e Campos do Jordão: Editora Mantiqueira,
respectivamente.



começa a publicar importantes livros, contribuindo para os avanços metodológicos da área.

Entre muitos outros trabalhos publicados no período objeto deste artigo, destacam-se:

Comunicação Social: Teoria e Pesquisa,221 em 1970; Comunicação, Opinião e

Desenvolvimento,222 em 1971; Reflexões sobre temas de Comunicação 223 e Estudos de

Jornalismo Comparado,224 no ano de 1972; Sociologia da imprensa brasileira,225 em 1973;

Contribuições para uma pedagogia da comunicação,226 em 1974; e Subdesenvolvimento,

urbanização e comunicação,227 em 1976.

Foi também em 1967 que a ECA/USP inaugurou seus programas de Jornalismo,

tanto na graduação (bacharelado) quanto na pós-graduação (doutorado). A partir de então a

ECA passou a desenvolver projetos integrados de ensino, pesquisa e extensão, oferecendo

cursos em campos profissionais como Jornalismo, Cinema, Propaganda, Relações Públicas,

Rádio e Televisão. Segundo José Marques de Melo, coube à “primeira geração de

jornalistas-doutores, diplomados pela instituição, formar as várias gerações de Mestres e

Doutores que, desde 1972, optaram pela área de concentração em Jornalismo”.228

A Reforma Universitária de 1968, fruto de um convênio firmado entre o MEC e a

USAID, terminou com o regime serial e independente das faculdades, que seguiam o

modelo francês, e introduziu o modelo norte-americano com sistema de créditos individuais

e um modelo administrativo que separava a coordenação dos cursos das chefias dos

departamentos. Até então, o curso de Jornalismo tinha três anos de duração e passou, com a

reforma, para quatro anos.

Em 1969, o Conselho Federal de Educação reexaminou o currículo mínimo do curso

de Jornalismo e formulou um elenco de disciplinas para as escolas de Comunicação a partir

das propostas de Celso Kelly, que havia também passado pelo CIESPAL. O resultado das

sugestões de Kelly foi o parecer nº 631/69, aprovado pelo CFE, que deu origem à

Resolução nº 11/69. Esta Resolução estabeleceu, entre outras coisas, que os cursos de

Jornalismo passariam a ser de Comunicação Social com cinco habilitações. No entanto,

221 Petrópolis: Vozes, 318 p., 1ª ed. 1970, 2ª ed. 1971, 3ª ed. 1973, 4ª ed. 1975, 5ª ed. 1977, 6ª ed. 1978.
222 Petrópolis: Vozes, 120 p., 1ª ed. 1971, 2ª ed. 1975, 3ª ed. 1977.
223 São Paulo: EDUSP, 1972, 128 p.
224 São Paulo: Pioneira, 1972, 260 p.
225 Petrópolis: Vozes, 1973, 128 p.
226 São Paulo: Paulinas, 1974, 238 p.
227 Petrópolis: Vozes.89 p., 1ª ed. 1976, 2ª ed. 1977.
228 “Mestrado em Jornalismo: a ofensiva catarinense”; “Prefácio”, in Claudia Lago & Márcia Benetti (Orgs.),
Metodologia de pesquisa em Jornalismo, 2007, p. 7-16.



para que as escolas fossem consideradas faculdades deveriam oferecer pelo menos três das

cinco habilitações: Jornalismo Especializado, Jornalismo Polivante, Publicidade e

Propaganda, Relações Públicas e Editoração.

Foi devido a esta Resolução que dividiu o currículo em disciplinas básicas por áreas

(fenomenológicas, profissionais, específicas de cada habilitação e cultura geral), que, pela

primeira vez, começou-se a falar da necessidade dos cursos de Comunicação Social

disponibilizarem laboratórios para as aulas práticas, mas a efetivação dos mesmos foi sendo

adiada devido à demora da implantação total do currículo.

Esta Resolução perdurou até 1977, pois no ano de 1978, o CFE, por meio da

Resolução nº 03/78 estabeleceu nova divisão no currículo dos cursos de Comunicação. O

novo currículo implantado pelo Ministério da Educação que passou a reger os cursos de

Comunicação em suas diversas habilitações, introduziu a obrigatoriedade do Trabalho de

Conclusão de Cursos, o que viria a melhorar a qualidade do ensino nos anos subseqüentes.

Observe-se que, em 1984, respaldado pelo Parecer nº 480/83, novo currículo

mínimo foi fixado pela Resolução nº 02/84, determinando que as disciplinas técnico-

profissionalizantes fossem trabalhadas nas seis habilitações da área de Comunicação:

Jornalismo, Relações Públicas, Publicidade e Propaganda, Radialismo, Cinema e Produção

Editorial. A partir de então, a infra-estrutura laboratorial passou a ser obrigatória nas

Faculdades de Comunicação. Como diz Marques de Melo:

A Resolução CFE 02/84 tornou obrigatória a infra-estrutura laboratorial criando o
ambiente propício ao desenvolvimento do experimentalismo nas faculdades de
comunicação de todo o País. Apesar da hegemonia então exercida pelos
adversários do empirismo, a força da lei atuou no sentido de estruturar atividades
de ensino comprometidas com a aplicação prática dos conhecimentos assimilados
pelos jovens na sala de aula ou adquiridos nas leituras recomendadas pelos
mestres que valorizavam a bibliografia segmentada. Isto facilitou a criação de
pontes com mercado de trabalho. Essa nova safra de diplomados já possuía
experiência na criação, produção e difusão de mensagens ou na gestão de
campanhas, oi que os habilitava a disputar vagas nas industrias do ramo, sem
reciclagem prévia.229

Pela força da lei foi então iniciada a implantação dos laboratórios para a prática das

técnicas jornalísticas em todo o País. Até então, o estágio de estudantes nas empresas de

229 “A pesquisa experimental nas escolas de Comunicação: reduzindo a distância entre academia e mercado”,
ScienceNet, ano VIII. nº VIII, º53, mar. 2004.



comunicação era permitido, o que veio a ser proibido a partir de 13 de março de 1979, pelo

artigo 19 do Decreto nº 83.284/79, como forma de combater a exploração da mão-de-obra

barata, tendo em vista o reconhecimento da profissão de jornalista. No Brasil, a

profissionalização do Jornalismo teve início durante o Estado Novo e só foi concluída em

1969, com o reconhecimento da profissão de Jornalista pelo Decreto Lei nº 972 de 17 de

outubro de 1969. A regulamentação da profissão do profissional formado em Comunicação,

nas mais diversas habilitações, passou a ser regida pela Lei nº 6.612/78.

Começaram então a surgir, na década de 60, as primeiras faculdades de

Comunicação, em Brasília, São Paulo e Porto Alegre. Isso libertou os cursos da área da

tutela das faculdades de filosofia e letras, mas os levou a gravitar em torno das Ciências

Sociais. Essa mudança contribuiu para que o campo da comunicação ganhasse “densidade

acadêmica, assimilando o habitus peculiar aos que produzem conhecimento teórico”, mas,

“a comunidade do Jornalismo perdeu em substância cognitiva, distanciando-se do

empirismo típico da rotina das redações”.230

A partir de então, começaram a surgir novos cursos, além do de Jornalismo, tais

como os de Publicidade, Relações Públicas, Cinema, Rádio e Televisão. Mudaram o

currículo, os meios, a tecnologia disponível, mas o problema da formação do jornalista

persiste até os dias de hoje porque:

Perdura na academia o debate em termos dicotômicos: formar profissionais
altamente qualificados para o mercado ou formar massa crítica de comunicadores?
A questão é polêmica e não deveria ser levada ao extremo. As reformas permitiram
que os cursos de jornalismo reformassem seus currículos, garantindo a
viabilização de ambos os perfis. Não há teoria sem prática nem prática sem
teoria.231

No ano de 1972, foi criada a primeira associação da área, ou seja, a Associação

Brasileira de Ensino e Pesquisa da Comunicação (ABEPEC), fundada em São Paulo, que

realizou alguns congressos nacionais, além de ter representado o Brasil na constituição de

duas entidades Latino-americanas: a Associação Latino-Americana de Pesquisadores de

Comunicação (ALAIC), fundada em 1978, em Caracas, na Venezuela, e a Federação de

230 José Marques de Melo, “Mestrado em Jornalismo: a ofensiva catarinense”.
231 Zélia Leal Adghirni, “O lugar do Jornalismo na Comunicação”, disponível em: < HTTP://w3.u-
grenoble3.fr/les_enjeux/2006-supplement/zelia/home.html >.

http://w3.u-grenoble3.fr/les_enjeux/2006-supplement/zelia/home.html
http://w3.u-grenoble3.fr/les_enjeux/2006-supplement/zelia/home.html


Associações de Faculdades de Comunicação (FELAFACS), fundada em 1981, na

Colômbia.232

Em 1973, José Marques de Melo defende tese de doutorado na USP, passando a ser

o primeiro Doutor em Jornalismo do Brasil e, a partir daí, dá inicio a uma carreira de

realizações na área da Comunicação, publicando livros, promovendo eventos e, em 1977,

fundou a maior e uma das mais importantes instituições da comunicação, sendo responsável

por contribuições e conquistas para o espaço universitário da Comunicação, sendo

responsável por contribuições e conquistas para o espaço universitário da Comunicação.

Trata-se da INTERCOM – Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da

Comunicação, criada no dia 12 de dezembro de 1977, depois da realização do I Ciclo de

Estudos Interdisciplinares da Comunicação, em Santos.

Sob a liderança de José Marques de Melo, a INTERCOM, com sua política

pluralista para minorar os efeitos da luta que se processava então, na área acadêmica, entre

teóricos e práticos, tem contribuído ao longo desses trinta anos, completados neste ano de

2007, para os avanços dos estudos da Comunicação. Desde o seu início a INTERCOM

desempenhou um importante papel no desenvolvimento da pesquisa em Comunicação no

Brasil. No início da década de 80, a Intercom empunhou a bandeira liderando o movimento

nacional em defesa dos cursos de Comunicação, que estiveram sob ameaça de extinção pelo

regime militar.

Ao ser criada, a Intercom assumia o compromisso explicito com o pluralismo
teórico, a diversidade metodológica e a liberdade de expressão. Pessoas oriundas
de diferentes áreas acadêmicas se comprometiam a praticar a interdisciplinaridade,
convertendo os processos comunicacionais em focos privilegiados da ação
investigativa. Sua meta era constituir um corpus cognitivo vocacionado para
respaldar a formação dos profissionais da mídia nos cursos superiores mantidos
pelas universidades de todo o país. Além disso, a Intercom exibia outras marcas.
Uma delas tem sido o internacionalismo acadêmico. Para tanto a instituição vem
exercitando diálogo permanente com as instituições congêneres que atuam no
cenário mundial, particularmente a International Association for Media and
Communication Research (IAMCR) e a International Federation of Communication
Associations (IFCA).233 (Marques, 2004, p.292).

232 José Marques de Melo, “A produção acadêmica brasileira em Comunicação: perspectiva dos novos
tempos”.
233 José Marques de Melo, A esfinge midiática, 2004, p.292.



No ano seguinte à criação da INTERCOM, uma nova Resolução do Conselho

Federal de Educação, de nº 003/78 passou a exigir os Projetos Experimentais (TCCs ) com

o objetivo de garantir também a prática laboratorial de produtos jornalísticos em função dos

ciclo básico (os dois primeiros anos) e profissionalizante (os dois últimos anos). A

Resolução do CFE de nº 002/84 fixou o currículo mínimo para os cursos de Comunicação

Social.

Considerações finais

No período entre 1957 e 1977, o ensino, primeiro do Jornalismo e depois de

Comunicação (com suas seis habilitações), foi marcado, como bem sintetiza José Marques

de Melo, por

[...] avanços e retrocessos de natureza pedagógica, decorrentes da
inserção institucional dos pioneiros cursos de Jornalismo nas faculdades
de filosofia e letras. Tais espaços acadêmicos refletiam as demandas dos
agentes educativos, vocacionados para atuar nas redes de ensino
secundário, inibindo as identidades peculiares a segmentos profissionais,
como o nosso, moldados, compulsoriamente pelo estilo discursivo que ali
era hegemônico. Assim sendo, as primeiras gerações de profissionais
midiáticos formados em nosso país sofreram as agruras de um modelo
pedagógico que valorizava o beletrismo e a didática do giz-e-quadro negro.
Poucos cursos desenvolveram processos sintonizados com a natureza típica
do Jornalismo, ou seja, atividades de produção noticiosa, a não ser
exercícios redacionais, dentro ou fora da sala de aula, usando bem mais a
caneta do que a máquina de escrever.234

Não se pode esquecer que, apesar de funcionarem sob o regime de exceção pós-

1964, as universidades foram transformadas em verdadeiras trincheiras críticas de reação às

imposições ditatoriais do período. A resistência ao regime militar levou a academia também

a reagir contra as propostas de reformas para a educação, independente do fato de serem ou

não positivas. Entretanto, durante esse período entre 1957-1977, foi que aconteceram as

maiores conquistas do setor, tais como, entre outras, a implantação dos primeiros cursos de

pós-graduação, a criação das Faculdades de Comunicação com suas diversas habilitações e

a criação das primeiras associações de comunicação (ABEPEC, em 1972, e INTERCOM,

em 1977). O sistema de comunicação de massa brasileiro e as faculdades de Comunicação

234 A esfinge midiática.



se consolidaram nesse período e foram fundamentais para a modernização e as conquistas

democráticas do País.

As faculdades de Comunicação passaram a ser um espaço de discussão e

intervenção crítica, ajudando seus alunos a serem melhores críticos e analistas dos meios de

comunicação social e para ampliar a capacidade decisória daqueles que se dedicariam

especificamente ao Jornalismo. Observe-se que foi nesse período, quando a indústria

cultural se expandiu no país, que as escolas, primeiro de Jornalismo, depois de

Comunicação, alcançaram a legitimação.235

Foi nesse período que se consolidou a bibliografia midiática brasileira; que se

estruturou, no Brasil, graças a Luiz Beltrão, a formação de uma Teoria de Comunicação

Latino-americana; que foram criados os primeiros centros e institutos voltados para os

estudos teóricos da comunicação e informação do país; que foi lançado o primeiro

periódico científico da área, em 1965; que aconteceu o primeiro estudo de Iniciação

Científica da Comunicação, em 1963; que foi criada a primeira associação da área, a

ABEPEC, e a maior delas, a INTERCOM. Enfim, foi ainda nesse período, de 1957 a 1977,

que aconteceram avanços metodológicos significativos na área da Comunicação,

contribuindo para que a mesma ganhasse densidade e respeitabilidade acadêmica, além de

fortalecer e consolidar a história das Ciências da Comunicação.

Considerando que a democracia é um sistema político e uma luta permanente por

liberdade e igualdade e que a educação é um meio para se chegar à democracia, as

conquistas do espaço universitário da Comunicação ao longo do período de 1957 a 1977,

identificadas neste texto, contribuíram, e muito, para fortalecer a sociedade democrática

brasileira. Durante o período em foco foram dados os primeiros passos que vieram a

assegurar as conquistas democráticas e fortalecer a sociedade nos anos seguintes.

Se a conjuntura do período 1957 –1977 do ensino da Comunicação foi cheia de

contradições e ao mesmo tempo forneceu as bases para que mudanças mais positivas

pudessem vir a ocorrer nos anos seguintes, a conjuntura atual aponta para novos desafios no

sentido de procurarmos manter um equilíbrio frente às tentações reformistas, destacando-se

aqui as de iniciativa oficial. Diante do contexto atual, enquanto academia, ficamos com a

missão de refletir e encontrar novas opções para melhorar a qualidade de ensino e sair do

235 José Marques de Melo, idem.



imobilismo para que possamos conquistar novos espaços nesta era de tecnologia digital e

de convergência midiática. Com equilíbrio e muita reflexão sobre a qualidade do trabalho

que estamos desenvolvendo é que poderemos contribuir, nesta nova fase de mudanças, para

que o ensino da Comunicação possa melhor atender as necessidades atuais e fortalecer a

sociedade democrática brasileira.
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Parte IV

CONTRIBUIÇÕES ÉTICO PROFISSIONAIS





Capítulo 15

ÉTICA NA MÍDIA E NA SAÚDE236

O objetivo deste trabalho é refletir a situação ética que envolve o papel do jornalista

e da mídia na divulgação da saúde e do seu relacionamento com a área médica. Não

pretendemos ser conclusivos, mas apresentar algumas reflexões críticas. Vamos

contextualizar o problema e discutir as questões que envolvem os dois segmentos, mídia e

saúde, refletindo sobre os direitos e deveres do jornalista na prática profissional e

apresentar sugestões que possam contribuir para resolver alguns dos problemas de

relacionamento entre os profissionais das duas áreas.

O problema

Segundo Wilson da Costa Bueno, um estudioso do setor,

A cobertura de saúde na mídia padece de uma doença difícil de ser tratada:
a chamada patologia da fonte, cujos sintomas são a desqualificação da
informação e o domínio dos interesses comerciais. A cura pressupõe um
tratamento longo e doloroso, que inclui uma postura ética e política frente
às pressões das fontes e uma capacitação dos comunicadores de saúde.237

Por sua vez, José de Sá afirma que a imprensa, quando divulga informações do setor

da saúde “não trata da doença e, sim, da cura”.238 E que, por causa desta abordagem, o

jornalismo passa uma ideia de superficialidade e descartabilidade, levando o paciente (leitor,

telespectador, radiouvinte) que acreditou na informação à total frustração, pois, quando

procura um hospital ou um profissional para se utilizar daquele avanço da medicina acaba

percebendo que o que a mídia anunciou é algo que ainda em fase de estudo ou que aquele

serviço está restrito em apenas um hospital e, ainda por cima, num país que não é o seu.

236 Texto preparado para o I Ciclo de Mídia e Saúde Pública no Brasil realizado em Salvador, de 20 a 21 de
setembro de 2005.
237 Wilson da Costa Bueno, “A cobertura de saúde na mídia brasileira: os sintomas de uma doença anunciada”,
in: Isaac Epstein et al. (Org.).Mídia e saúde, 2001, p. 671-685.
238 “Ética, informação e saúde”, in Isaac Epstein et. al., op.cit., p.307-310.



Completando este quadro surge ainda outro aspecto que é mais um fator

complicador da situação e que foi constatado por Paula Renata Camargo de Jesus ao

realizar um estudo sobre a propaganda de medicamentos e as questões éticas, concluindo

que “apesar de existirem leis, estas não são cumpridas”. Para ela,

A verdade é que o governo finge que o consumidor não se automedica, e
farmacêuticos, quase sempre substituídos pelo balconista, finge vender
medicamentos tarjados só com receita médica e o consumidor finge estar
tudo bem. Prova disso é que a maior parte da população ainda não tem
acesso a médico e portanto acesso à receita médica e dois dos principais
medicamentos éticos estão na lista dos mais vendidos no país: Cataflan e
Voltaren. E certamente, são comprados sem receita médica nas
farmácias.239

Na prática, as acusações, críticas e falhas são de todos os setores envolvidos: os

cientistas e médicos desconfiam dos profissionais de imprensa além de criticarem as

matérias divulgadas, acusando-as de serem incorretas, simplificadas em demasia e

divulgadas em clima de sensacionalismo e precipitação. Os jornalistas, por sua vez,

apresentam a tendência de culpar as fontes especializadas ou por não fornecerem todas as

informações necessárias, ou por apresentarem dados demasiadamente complicados e

inadequados para que possam ser transmitidos de maneira clara e objetiva aos leitores.240

Os jornalistas criticam a forma como os veículos de comunicação apresentam suas matérias,

principalmente no caso da televisão, onde são muito fragmentadas. Eles também se

queixam que os profissionais de saúde não respeitam os jornalistas e que enquanto este

respeito não passar a existir dificilmente haverá um bom relacionamento entre as duas

categorias.

O público consumidor de informações da área de saúde, por sua vez, acusa a mídia

de ser inconveniente por divulgar informações incompletas e que muitas vezes não passam

de experiências cujos resultados são muito incipientes e que se encontram ainda em fase de

testes laboratoriais. Acusam também os profissionais de saúde de revelarem situações da

saúde individual de cada paciente, principalmente quando famosos, sem prévia autorização,

indo de encontro ao artigo 102 do Código de Ética Médica, do Conselho Federal de

239 Paula Renata Camargo de Jesus, “Propaganda de medicamentos”, in: Isaac Epstein et AL., op. cit., p.311-
316.
240 Isaac Epstein, “Introdução”, op.cit., p. 25-29.



Medicina que diz: “É vedado ao médico revelar fato de que tenha conhecimento em virtude

do exercício de sua profissão, salvo por justa causa, dever legal ou autorização expressa do

paciente”.

Sobre a divulgação de casos de pacientes por médicos, referindo-se especificamente

à cobertura do caso do ex-governador de São Paulo, Mário Covas, a jornalista Conceição

Lemes, especializada em saúde e ganhadora de dois Prêmios Esso de Informações

Científicas, diz:

Entrevistas coletivas, só as indispensáveis. A freqüência exagerada
banaliza esse instrumento de divulgação e predispõe os médicos a escorregões.
Boletins diários, com eventuais esclarecimentos do diretor clínico da instituição,
cumprem plenamente o papel de garantir a informação à sociedade.

Desde que autorizados, divulgar só o que o bom senso determina. Na
dúvida, este exercício ajuda: substituir o paciente famoso por um parente querido,
tentando pensar o quanto sofreria se descobrisse pela imprensa algo terrível que
desconhecia sobre a sua saúde.

Comissões de ética dos hospitais precisam refletir sobre o assunto,
buscando definir estratégias futuras. Isso vale para todos, principalmente para os
hospitais universitários, que, afinal, têm o papel de formar os médicos do futuro.

Em outras palavras: o nosso compromisso de jornalistas é com a
informação ética. O do médico é única e exclusivamente com o seu paciente,
famoso ou anônimo. Hospital não é palco, doença não é espetáculo midiático nem
paciente, escada. O show tem que parar.241

Em síntese, baseados na simples observação e acompanhamento dos noticiários

específicos, podemos afirmar que apesar do tema saúde ocupar hoje grandes espaços na

mídia, a cobertura jornalística ainda é muito deficiente, pois acaba mascarando a realidade

do setor. O jornalismo minimiza os problemas de saúde da população, limitando-se muitas

vezes a cobrar soluções paliativas tais como atendimentos médicos, redução de filas no

INSS, aumento do número de leitos e de internações hospitalares, como se estas fossem a

saída.

Na verdade, a mídia brasileira e, principalmente a da Bahia, tem dado pouca ênfase

à dramática situação da saúde da população. Exatamente por conta disso, as matérias

jornalísticas veiculadas não podem mais se limitar apenas a noticiar eventos e descobertas

de novos medicamentos, divulgar campanhas de vacinação entre outras, denunciar a

precariedade dos serviços de saúde, além de estimular a prática de padrões de

241 “Lições do caso Covas – o show tem que parar”, Observatório da Imprensa, 21 mar. 2001.



comportamento saudáveis. Para desenvolver bem suas funções sociais, o Jornalismo e os

jornalistas devem assumir uma postura crítica em relação às definições de políticas públicas

de saúde, cobrando a melhoria da qualidade de vida da população, abordando temas

correlatos e responsáveis pela saúde do cidadão tais como moradia, saneamento, transporte,

qualidade do ar e da alimentação, além de debaterem os grandes temas de saúde, sem

esquecer que a doença não pode ser assunto tratado isoladamente dos aspectos da

prevenção da mesma e de sua cura.

A mídia precisa também denunciar os apelos mercadológicos da indústria da saúde

que não estão atendendo as necessidades da população, principalmente se levarmos em

consideração que a Constituição Brasileira de 1988, em seu artigo 196, estabelece que: “A

saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e

econômicas que visem à redução do risco à doença e de outros agravos e ao acesso

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

Com diz Bernardo Kucinski:

A Concepção desse novo direito de cidadania ativa, no campo da saúde,
confere à informação jornalística sobre saúde, sobre políticas públicas e terapias
de saúde, um valor político na esfera da cidadania, além, de seus valores
pedagógicos tradicionais em campanhas sanitárias e na medicina preventiva, ou de
seu entendimento como ‘jornalismo de serviço’. Por extensão, tornam-se objetos
privilegiados de cobertura jornalística, vigilância e crítica, as políticas publicas de
saúde dirigidas a grupos populacionais, como as campanhas de prevenção da aids
ou de detecção do câncer de mama.242

A ética na saúde

Durante toda a última década do século passado, a Ética esteve sempre na berlinda e

foi tão debatida e exigida, em todas as situações, que aquela foi considerada como a Década

da Ética, principalmente pelos profissionais ligados, direta e indiretamente, aos meios de

comunicação de massa.

Durante os últimos quinze anos, mais intensamente, principalmente os jornalistas,

buscaram a todo custo desvendar a verdade, revelar e denunciar o lado obscuro, a corrupção

política, a corrupção econômica e os desvios de verbas e escândalos envolvendo a

242 “Jornalismo, saúde e cidadania”, Interface – Comunicação, Saúde e Educação, nº 6, fev. 2000, p. 183.



previdência e a saúde pública. Nesse período, quando predominou o espírito do

denuncismo, a imprensa cometeu alguns erros e exageros. Pecamos, podemos reconhecer,

mas não nos omitimos.

Hoje, estamos aqui reunidos, no I Ciclo de Mídia e Saúde Pública no Brasil,

discutindo a Ética na Mídia e na Saúde, buscando encontrar o caminho ético a ser

percorrido. Particularmente, devemos esclarecer, não acreditamos que deva existir uma

ética própria para cada profissão. Ética é ética e vale para todos, apesar de termos

particularidades para cada setor profissional, que adota códigos de ética e linhas ou normas

de conduta para aqueles que exercem, por exemplo, o Jornalismo, as Relações Públicas, a

Publicidade, a Medicina, a Odontologia, a Advocacia e todas as demais profissões.

Por isso, acreditamos que a integridade é a base fundamental da credibilidade de

todo e qualquer profissional independente do campo de atuação. Acreditamos que o

profissional deve defender sempre a regra fundamental da democracia e do respeito

individual, conforme estabelecida pela Declaração Universal dos Direitos Humanos.

Devemos, pois, examinar nossos próprios valores, evitando impor os nossos valores

aos outros. Devemos evitar estereótipos étnicos e sociais de raças, gênero, idade ou religião.

Acima de tudo devemos ter em mente que um profissional ético trata suas fontes,

seus clientes e colegas como seres humanos merecedores de respeito. Vamos, pois, exercer

a nossa cidadania de maneira ética e profissional para que possamos, juntos, independente

de profissão ou setor de atuação na sociedade, construir um Brasil melhor.

Assim sendo, o que trazemos hoje para vocês, a título de reflexão e sugestão,

resume-se a uma mensagem comum a todos os profissionais de comunicação e trata sobre a

Ética e a Responsabilidade Social com que devemos exercer nosso papel na sociedade na

qual estamos inseridos.

A responsabilidade social é um tema que vem sendo analisado e debatido por

estudiosos e profissionais de comunicação, jornalistas, relações públicas e publicitários. Se

uma empresa socialmente responsável é aquela que está empenhada em construir uma

relação ética, transparente e solidária com os mais diversos públicos, o profissional de

comunicação social é aquele que incorpora práticas responsáveis na elaboração de suas

tarefas diárias. É aquele profissional que busca divulgar e estabelecer condições para a



sustentabilidade da sociedade, estimulando o exercício da cidadania e lutando sempre pela

melhoria da qualidade de vida da população e de sua saúde e em defesa do meio ambiente.

Por isso, a cidadania que devemos defender é aquela da integração e do respeito

pleno do homem para com a natureza. Para conseguirmos isto, alguns princípios e objetivos

devem ser cumpridos.

Devemos valorizar e abrir espaços para iniciativas pró-ativas. Devemos nos

comportar como profissionais pró-ativos, impulsionando e contribuindo para construir uma

sociedade melhor. E só conseguiremos isto se aumentarmos o nosso vínculo pessoal com a

comunidade na qual atuamos. Para tanto, devemos nos engajar e estimular o engajamento

empresarial nas questões de saúde pública, nas questões ambientais e promover campanhas

de sensibilização para estes problemas.

Devemos informar sem preconceitos, permitindo a construção de uma consciência

mais crítica sobre os temas estereotipados.

Devemos denunciar as agressões contra os direitos do homem e contra o meio

ambiente, mas é bom que se diga, não basta divulgar, é preciso fazê-lo com

responsabilidade.

Devemos divulgar denúncias e soluções, pois assim contribuiremos para erradicar

os problemas quando detectados. Disseminar campanhas de saúde e de prevenção às

doenças, contra a fome, contra a violência doméstica, em favor da criança, é um

procedimento que demonstra a maturidade do profissional de comunicação social.

Devemos atuar como verdadeiros agentes fomentadores e fortalecedores de ações

sociais, descobrindo novos caminhos, e trilhar sempre aqueles que nos conduzem à prática

de comunicação social voltada para o Cidadão.

Devemos estar conscientes de que divulgar os nomes de empresas socialmente

comprometidas com o desenvolvimento sustentável é um ato de valorização da iniciativa e

que, ao fazermos isto, tanto os profissionais como a mídia, estaremos dando visibilidade e

estímulo a essas empresas. Se isto é feito, tanto as empresas de comunicação como os

profissionais tomam consciência de seu papel e percebem que investir nesta área gera

credibilidade para ambos. Destacar ações individuais ou empresariais na área social é

sensibilizar a sociedade para a importância deste tipo de atitude e de participação.



Conclusões

Para que possamos exercer estes deveres sociais, precisamos desenvolver uma forte

consciência ética nas práticas da comunicação social em suas diferentes modalidades.

Precisamos aproximar cada vez mais a mídia e as empresas nas quais exercemos nossas

funções de outros segmentos da comunidade, tendo em vista que a Responsabilidade Social

tem que estar na pauta do dia e mover todas as nossas ações.

Por outro lado,

Compete ao profissional da saúde saber aproveitar os espaços que lhe são

oferecidos na mídia para apresentar, de forma transparente, a questão das

enfermidades, visto que, muitas vezes os discursos se fecham no nicho da

‘competência’ de uma pretensa cientificidade, dificultando, ou até mesmo

impossibilitando, que o leitor tenha uma compreensão clara sobre o

tema.243

Sendo assim, é importante que o profissional da área de saúde entenda e aceite o

fato de que não se pode entender a saúde divorciada da mídia e dos jornalistas, responsáveis

pela interface entre a ciência e a sociedade. Os profissionais da saúde não podem esquecer

que os veículos especializados em temas científicos relacionados com à saúde e à medicina

não circulam junto ao grande público que só toma conhecimento do que ocorre no setor por

meio dos veículos de massa, que fazem o papel de propagar as novidades e exatamente por

causa disso devem colaborar com a imprensa no sentido de que esta possa reproduzir e

desenvolver uma visão mais ampla sobre a saúde que, segundo a Organização Mundial de

Saúde, envolve também o bem-estar físico, social e espiritual dos indivíduos.

Sejam, portanto, éticos e socialmente responsáveis no exercício de suas funções

profissionais exercendo e defendo a cidadania.
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Capítulo 16

A TRAJETÓRIA DE SUCESSO
DE ROBERTO MARINHO244

Introdução – ousadia e sorte

Admirado e invejado, odiado e temido. Frio, parcial, imprevisível e maquiavélico.

Pragmático, ousado e ao mesmo tempo cauteloso. Determinado, empreendedor e visionário.

Competidor e esportista. Humanista, idealista e pluralista. Simples, direto e franco.

Imperador humilde e ditador, o Stalin das comunicações no Brasil. Falseador da verdade e

manipulador dos fatos. Conservador na política e liberal na economia. Todos estes entre

outros termos podem ser encontrados em textos jornalísticos ou acadêmicos e são utilizados

nas conversações de políticos e cidadãos que procuram definir um único homem, um dos

brasileiros mais influentes do século XX: o jornalista Roberto Marinho.

A estas opiniões contraditórias a seu respeito, Roberto Marinho reagia

parafraseando seu amigo Nelson Rodrigues, afirmando que “toda unanimidade é chata”.

Sobre seu sucesso empresarial, costumava atribuir a muito trabalho, certa ousadia e alguma

sorte, sem jamais deixar de investir e pensar no futuro. Pessoalmente, não acreditava ser o

homem mais influente do Brasil, mas admitia exercer influência, “o que faço sempre com

vistas ao bem de meu país”.

Em uma outra ocasião, afirmou:

244 Trabalho apresentado durante o seminário “Pioneirismo Empresarial no Brasil e a Construção do
Século XXI”, coordenador pelo prof. Dr. Jacques Marcovich e realizado no dia 09 de outubro de 2007, na
sala da Congregação da FEA/USP – São Paulo.



Não é verdade que eu exerça poder político hegemônico e menos ainda que
o faça em caráter pessoal. A orientação que imprimo aos veículos que me
cabe dirigir visa estritamente à defesa do que julgo serem os reais
interesses do país e dos caminhos a serem trilhados para que se possa
alcançar o bem-estar do povo.245

O poder de Roberto Marinho era considerado tão grande que lhe atribuíam o

comando de um governo paralelo que ditava o que a população devia pensar, como agir e

como falar. Também era identificado como o magnata das comunicações, capaz de fazer e

desfazer ministros. Por conta da indicação de Antonio Carlos Magalhães para o Ministério

das Comunicações, Ulysses Guimarães teria anunciado seu rompimento com Tancredo

Neves, do qual ouviu a seguinte afirmação: “Olha Ulysses, eu brigo com o Papa, eu brigo

com a Igreja Católica, eu brigo com o PMDB, com todo mundo, eu só não brigo com o

Doutor Roberto”. 246

Na visão de seus filhos, em entrevista concedida à revista Isto É,247 Roberto

Marinho era um pai carinhoso, com grande senso de humor e capacidade de perdoar, mas

que exigia respeito. Era um homem equilibrado, determinado, com vontade de aço e um

grande competidor que nunca quis ficar sem concorrente e que se empenhava,

esportivamente, em vencer seus adversários. “Não nos dava aulas nem roteiros. A

experiência nos foi passada por horas e horas de conversas inesgotáveis em que cada

palavra era incorporada ao nosso patrimônio profissional”.

Este trabalho aborda a atuação do jornalista Roberto Marinho, responsável pela

implantação das Organizações Globo, numa tentativa de identificar e destacar ensinamentos

deixados pela marcante trajetória deste empresário pioneiro. Este texto é fruto de um

levantamento aleatório realizado em parte do que foi publicado sobre este empresário. Não

se pretende aqui disfarçar fracassos e erros, fazer apologia ou transformar Roberto Marinho

em um herói ou homem acima de qualquer suspeita. Como homem, ele tinha defeitos e

qualidades. Foi um personagem polêmico como todos aqueles que obtiveram sucesso e

poder. O objetivo é identificar, de maneira sucinta, alguns pontos positivos, como exemplos,

que possam contribuir para aqueles que já estão no caminho ou pretendem realizar projetos

245 “Jornalista por escolha e por destino”. O Globo, 8 ago. 2003. Disponível em: <
http://www.academia.org.br/abl/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=3320&sid=463 >. Acesso em 25/09/2007.
246 BIAL, Pedro. Roberto Marinho. Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 2004: 315.
247 “Não temos privilégios”. Isto É. Disponível em:
www.terra.com.br/istoe/biblioteca/brasileiro/comunicacao/comunicacao01.htm acesso em 06/02/2005.
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profissionais ou empresariais no setor das comunicações. A história do império construído

por Roberto Marinho (1904-2003) começou com o jornal O Globo, nome que passou a ser a

marca registrada de todo o grupo cuja história se confunde com a própria história de vida de

seu proprietário e vice-versa. Este texto está dividido em quatro partes: 1) Introdução; 2) O

início do Império; 3) Lições deixadas; 4) Opiniões sobre Marinho; e 5) Considerações

finais.

O início do império

Tudo teve início com o lançamento do jornal O Globo, no dia 29 de julho de 1925,

que surgiu como um veículo noticioso, em oposição ao jornalismo partidário praticado na

época, tendo como objetivo maior ser o defensor das causas populares. Seu fundador,

Irineu Marinho, morreu 21 dias após o lançamento do veículo, obrigando a família a

contratar Eurycles de Mattos para comandar o jornal. Roberto Marinho, que tinha apenas

20 anos de idade, demonstrando humildade, não se sentiu suficientemente seguro para

assumir o comando, como era desejo de sua mãe. Durante seis anos, acompanhou o dia-a-

dia do jornal, exercendo as funções de repórter, reescrevedor, secretário de redação

adquirindo completo domínio sobre o fazer jornalístico. Quando Eurycles de Mattos

morreu, no dia 5 de maio de 1931, ele assumiu, com 26 anos de idade, a direção de O

Globo colocando em prática um estilo empresarial ousado, que resultou na construção de

um império de comunicação que cresceu ininterruptamente.

Mantendo uma posição política e editorial cautelosa, O Globo apoiou o governo

instituído pela Revolução de 30.

No período que se seguiu à vitória da Revolução de outubro de
1930, o jornal manteve uma linha de acomodação com o governo.
No final da década de 1930 o jornal empenhou-se na campanha
eleitoral, com simpatia pelos candidatos da Aliança Liberal –
Getúlio Vargas e João pessoa. 248

Durante a Segunda Guerra Mundial, O Globo era favorável ao rompimento da

aliança com a Alemanha e tomou posição a favor do fim da ditadura de Getúlio Vargas.

248 Academia Brasileira de Letras. Roberto Marinho. Disponível em www.academia.org.br. Acesso em 12
dez.2004
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O jornal era o carro-chefe, mas “o crescimento financeiro do grupo se deu por

causa da edição de gibis, histórias em quadrinhos norte-americanos e de empreendimentos

imobiliários”249, durante as décadas de 30 e 40 do século passado, o que lhe permitiu

comprar transmissores e inaugurar sua primeira emissora, a Rádio Globo do Rio de

Janeiro, no dia 2 de dezembro de 1944. Quando da solenidade de inauguração, Roberto

Marinho, já demonstrando uma visão estratégica de mercado e procurando diversificar

ainda mais seus empreendimentos, enfatizou que “esta não é só uma estação de rádio que

estamos lançando. É uma nova forma que O Globo encontrou de servir ao país”.250

Na época, Roberto Marinho teve que enfrentar a concorrência direta e brigar pela

audiência com o dono do ramo no Brasil, Assis Chateaubriand, com quem haveria de ter

outro confronto, na década de 60, quando pretendeu e acabou ocupando novos espaços em

uma área também dominada por Chatô, a televisão. Na disputa com Chatô, saiu mais uma

vez vencedor, obtendo maior audiência tanto na programação geral como no

telejornalismo. O “Jornal Nacional” conseguiu em pouco tempo superar o prestígio do

“Repórter Esso”, da TV Tupi, dos Diários Associados. Segundo o próprio Roberto

Marinho seus programas noticiosos passaram a ser, para os brasileiros, “uma nova

maneira de ver o mundo”, por meio do padrão de qualidade da Rede Globo.

Quando o jornal O Globo completou setenta anos, Roberto Marinho escreveu um

texto no qual reconhece que o grupo multimídia começou mesmo com a instalação da

rádio:

Naquela época, início da década de 30, não se podia falar em
Organizações Globo nem supor que viessem a existir. Essa história
esperaria até 1944 para dar seu primeiro passo fora do âmbito da
comunicação impressa, quando decidi fundar a Rádio Globo do Rio de
Janeiro, num momento em que o rádio ganhava importância graças aos
noticiários sobre a Segunda Guerra Mundial. Somente comecei a pensar
em televisão em 1960 e resolvi colocar no ar a TV Globo do Rio de
Janeiro, em 1965. 251

249 Roberto Marinho influiu durante sete décadas. Folha de S.Paulo. São Paulo, 7 agos. 2003.
250 “Globo has Brazil in its pocket”. Variety, 25 mar.1987, p. 131. MATTOS, Sérgio, “As Organizações
Globo na mídia impressa”, em: Valério Cruz Brittos &, César Bolaño (Orgs.), Rede Globo: 40 Anos de
poder e hegemonia, 2005, p. 267-286; Idem, História da Televisão Brasileira: Uma visão Econômica, Social
e Política, 2002.
251 MARINHO, Roberto. Quem somos. Disponível em http;//editoraglobo.globo.com e
www.infoglobo.com.br
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Pedro Bial, ao escrever a biografia de Roberto Marinho, conta uma história

diferente. Ele afirma que Marinho “pensava como um consumidor, e isso o fez pensar em

abrir um canal de TV já em 1950”. Relata que, por meio da Rádio Globo, o pedido de

concessão de uma transmissora de TV fora enviado ao presidente Eurico Gaspar Dutra,

que acatou o pedido que foi revogado por Getúlio Vargas em 1953. A concessão só foi

outorgada mesmo por Juscelino Kubitschek.252 Com a eleição de Vargas nos anos 50, O

Globo lhe fez oposição a ponto de quando o presidente se suicidou, em agosto de 54,

durante a comoção popular duas caminhonetes da Rádio Globo e dois caminhões do jornal

O Globo foram incendiados. 253

O Globo fez oposição moderada a Juscelino Kubitschek de quem acabou

recebendo a primeira concessão de um canal de TV no Rio de Janeiro, em 1957. Em 1961,

Marinho apoiou Jânio Quadros e depois apoiou João Goulart, no início, e conspirou contra

ele depois, apoiando o golpe de 1964. Mas, foi Goulart quem lhe outorgou o segundo

canal de TV, o de São Paulo. No dia 26 de abril de 1965, inaugurou a TV Globo do Rio de

Janeiro, dando início a uma nova fase estrutural das Organizações Globo, beneficiando-se

de suas relações com o regime militar e com todos os governos que se sucederam.

Sob o regime militar, Marinho deu um salto decisivo na expansão de seus
negócios ao inaugurar em abril de 65, a TV Globo do Rio. Seu jornal
estava entre os mais vendidos na cidade e a rádio era líder de audiência.
A TV Globo se firmou rapidamente por três razões: um acordo financeiro
e operacional com o grupo norte-americano Time-Life, a colaboração
com o regime militar e o declínio das TVs Tupi e Excelsior. 254

Com maior receita e prestígio, a TV Globo passou, no início dos anos 70 a ser o

carro-chefe das Organizações Globo. Nem por isso o grupo deixou de investir na mídia

impressa. O grupo possui quatro jornais: O Globo, Extra, Diário de S. Paulo e Valor

Econômico, este último em parceria com o grupo Folha. Em 1995, Roberto Marinho

escreveu sobre as Organizações Globo:

252 BIAL, Pedro. Roberto Marinho. Jorge Zahar Editor, 2004.
253 Roberto Marinho influiu durante sete décadas. Folha de S. Paulo, 7 agos. 2003.
254 Idem.



Em 1986, a então Rio Gráfica Editora incorporou a Editora Globo, de Porto Alegre.

A partir daí, além das revistas, passou a editar livros e fascículos e assumiu o nome de

Editora Globo. Com a reorganização pela qual passou em 1989, a Editora Globo evoluiu

para se tornar a segunda maior do país. Hoje [1995] podemos falar das Organizações

Globo com o orgulho de vê-las inclusas entre as maiores do mundo no campo da

comunicação de massa. O jornal O Globo é o maior do país; a Rádio Globo transformou-

se no Sistema Globo de Rádio enquanto a TV Globo do Rio de Janeiro foi o primeiro

passo para que se formasse a Rede Globo de Televisão, hoje cobrindo todo o território

brasileiro. 255

A partir da década de 90, Roberto Marinho passou a cuidar pessoalmente de sua

sucessão, tratando de dividir com os filhos as responsabilidades na direção das

Organizações Globo, apesar de continuar no comando e manter-se informado sobre tudo.

Em 1998 se afastou do comando do conglomerado que tem na rede Globo de Televisão a

empresa mais importante do grupo que reúne quatro jornais, rádios, gráfica, gravadoras e

canais de TV paga, Internet e editora de livros e revistas, semanais e mensais, direcionadas

para segmentos específicos.

Quanto à política, Roberto Marinho era conservador. Quanto à economia, era um

liberal de primeira linha. Seus veículos de comunicação sempre seguiram uma “posição

política alinhada com seu pensamento e harmonizada com seus interesses. Não se deixou

dominar pelo mito confortável da imparcialidade na imprensa. Preferiu o risco de tomar

partido, o que fazia de modo transparente”.256

Lições deixadas

Roberto Marinho, como nenhum outro brasileiro, acumulou muito poder ao longo

do século XX. Com uma fortuna pessoal avaliado em mais de US$ 1 bilhão e um

conglomerado empresarial com faturamento anual de US$ 5,7 bilhões, ele constava, em

2003, da lista dos homens mais ricos do mundo elaborada pela revista Forbes. Ao longo de

255 MARINHO, Roberto. Quem Somos. Disponível em http://editoraglobo.globo.com e
www.infoglobo.com.br
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sua vida, dedicada ao trabalho, encontrou tempo para a prática de esportes. Na juventude,

praticou natação, boxe e o remo. Na idade madura, dedicou-se à pesca submarina e ao

hipismo, além de casar-se três vezes: com Stela Marinho, a mãe de seus filhos, com Ruth

Marinho e, em 1984, com Lily de Carvalho com quem viveu até o final de sua vida.

Ele nasceu no Estácio, um bairro de classe média baixa na Zona Norte do Rio de

Janeiro, no dia 3 de dezembro de 1904 e morreu, aos 98 anos, no dia 6 de agosto de 2003.

Filho do jornalista Irineu Marinho e de D. Francisca Pisani Marinho, foi eleito membro da

Academia Brasileira de Letras em 22 de julho de 1993, tendo tomado posse a 19 de outubro

do mesmo ano, passando a ocupar a cadeira de nº 39. Em 1992, Roberto Marinho publicou

o livro intitulado Uma Trajetória Liberal, reunindo textos diversos, contendo experiências

e testemunhos sobre Carlos Lacerda, Tancredo Neves e Luis Carlos Prestes.

Seu império foi herdado por seus três filhos: Roberto Irineu Marinho, que passou a

ocupar a presidência das Organizações Globo; João Roberto Marinho e José Roberto

Marinho permaneceram como vice-presidentes de Relações Internacionais e

Responsabilidade Social, respectivamente.

Quando da morte de Roberto Marinho, seus filhos divulgaram uma nota oficial, no

dia 8 de agosto de 2003, concluindo a mesma com o firme propósito de dar continuidade a

obra do pai:

Nosso compromisso, em conjunto com nossos companheiros de
trabalho, é ampliar a obra de Roberto Marinho, voltada para
informar, entreter e educar a população brasileira. Assim o
fazemos pela importância em si desse objetivo para toda nossa
sociedade, mas também porque, dessa forma, manteremos viva a
sua presença.257

Numa entrevista concedida à revista WSN – World Screen News, Roberto Irineu

Marinho, herdeiro e hoje presidente das Organizações Globo, enumerou três importantes

lições, deixadas por seu pai, para a condução dos negócios, salientando que elas

funcionam como um guia, fornecendo-lhe a certeza de que está no caminho certo. A

primeira lição seria sempre acreditar no Brasil, pois foi acreditando no Brasil e nos

brasileiros, ao longo dos últimos oitenta anos, que as Organizações Globo foram

construídas. A segunda lição é procurar trabalhar sempre com os melhores e mais

talentosos profissionais, independente de amizades, laços familiares e de divergências

257 “Roberto Irineu Marinho assume presidência das Organizações Globo”. Folha Online, 08 ago. 2003.



ideológicas. A terceira lição é manter a paixão pela comunicação que “nos motiva a

construir um relacionamento com nossa audiência, pesquisar por inovações e manter a

qualidade do produto final. Embora sejamos líderes do mercado, nós não estamos

acomodados. Nós não consideramos que perseguir a qualidade e a inovação seja

meramente uma despesa. Este é o caminho pelo qual geramos nosso lucro”.258

A partir de suas próprias atitudes e opiniões e dos depoimentos que inúmeros

amigos e adversários deram sobre Roberto Marinho, pode-se construir um perfil de suas

qualidades que hoje são referências para profissionais e empresários. Ele se imortalizou

como um dos mais destacados homens de negócios do Brasil, porque soube ser um

empreendedor obstinado. Além de visionário, imprimiu sua marca na cultura brasileira.

Logo após o Golpe de 1964, que ele apoiou, tomou uma atitude corajosa contra a

exigência do ministro da Justiça, Juracy Magalhães, que convocou os proprietários dos

jornais após a decretação do AI-5 e exigiu que as empresas não admitissem cassados

políticos em suas redações. Na oportunidade, Roberto Marinho protestou, dizendo: “O

cassado político perde seus direitos políticos, mas não o direito ao exercício de sua

profissão, que sequer lhe pertence, mas à sua família que, para sobreviver, depende deste

direito”.259

É também de Roberto Marinho a seguinte auto definição: “Sou um democrata que

sempre respeitou a livre expressão do pensamento e das ideias, mesmo quando elas são

inteiramente contrárias às minhas”. Ele também era extremamente consciente do valor e

do papel desempenhado pelos veículos de comunicação: “Utilizando-se a força dos meios

de comunicação pode-se talvez vencer, mas não convencer. O convencimento exige

diálogo. E este implica consulta à opinião da coletividade”.

Roberto Marinho, que foi presidente da Associação Nacional dos Jornais (ANJ)

por duas gestões (1979-1984), acreditava que, por definição, a imprensa é o instrumento

para difusão das divergências e dos conflitos inerentes à sociedade moderna:

Ela [a imprensa] é uma poderosa arma para a fiscalização coletiva dos
atos do Governo e um instrumento posto, institucionalmente, a serviço do
debate das idéias. Somos o veículo do pluralismo, fundamento da

258 CARUGATI, Anna. Interview: Globo´s Roberto Irineu Marinho (may 2004). Disponível em:
www.woldscreen.com/interviewscurrent.php?filename=0504marinho> .
259 “Jornalista por escolha e por destino”. O Globo 08/08/2003.
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democracia. Faltaríamos ao nosso compromisso publico se fugíssemos à
nossa responsabilidade de opinar. Todos temos o direito, inerente à
própria concepção de democracia, a expressar nossas preferências. A
propor caminhos que nos pareçam os melhores. Esse direito não pode ser
negado à imprensa sob pretexto nenhum.

Como presidente da ANJ, Roberto Marinho, demonstrando mais uma vez sua visão

mercadológica e pioneirismo consolidou a ANJ, reunindo os jornais brasileiros em torno

de uma associação. Foi durante sua gestão que os primeiros estudos sobre elaboração de

jornal foram realizados e criados grupos técnicos com o objetivo de aprimorar a atividade

do jornalismo. Foi ainda em sua gestão que a ANJ promoveu a primeira campanha

institucional visando incentivar a leitura e o consumo do veículo impresso, além de se

estabelecer a padronização da mancha impressa, o que resultaria na criação do sistema de

módulos de publicidade adotado por todos os jornais do país.

Em síntese, pode-se ainda destacar outros ensinamentos e exemplos deixados por

Roberto Marinho que servem de inspiração para aqueles que pretendem enfrentar os

desafios e as adversidades do século XXI e que desejam alcançar o sucesso.

Roberto Marinho:

 Manteve-se sempre atualizado com as tendências políticas e econômicas,

além de acompanhar o desenvolvimento tecnológico no mundo.

 Teve ousadia e corria riscos. Como empresário apostava em ideias

revolucionárias e importava novas práticas gerenciais e profissionais. Como

jornalista nunca teve medo de enfrentar, fazendo oposição, ou de apoiar, se

unindo a presidentes ou correntes partidárias.

 Soube exercer o poder em defesa de seus princípios e ideais. Nunca buscou

o aplauso fácil, mas tinha consciência de seu poder e sabia que todos que o

procuravam estavam sempre a pedir alguma coisa, defendendo interesses

pessoais. Exatamente por isso sabia dosar seu apoio;

 Soube manter a união familiar em torno do negócio, treinando os filhos na

arte e no oficio, exigindo que todos conhecessem e soubessem fazer de tudo

dentro das empresas.

 Soube identificar o momento exato de se retirar e conduzir pessoalmente

sua sucessão.



 Teve o senso da oportunidade e aproveitou todas as chances que lhe foram

apresentadas. Sabia o momento exato de avançar ou recuar para adotar

novas atitudes e empreitadas, a exemplo de parcerias firmadas inclusive

com concorrentes.

 Foi um grande negociador e com flexibilidade soube tirar partido para

beneficiar suas empresas.

 Reconhecia seus próprios limites e por isso sempre procurou trabalhar com

os mais competentes, independente de ideologia, raça ou credo religioso.

Acreditava e apostava nas boas idéias e propostas revolucionárias.

 Respeitava os adversários, mas só entrava numa competição para ganhar.

 Era um líder nato. Não agredia nem humilhava os subalternos, mas

conduzia os negócios com mão-de-ferro: todos sabiam de quem era a

última palavra.

 Procurava ver na profundidade dos fatos (econômicos e políticos) não se

limitando às borbulhas da superfície.

 Sempre procurou estar no local certo, na hora certa.

 Exigia fidelidade à empresa, à sua missão e o cumprimento dos objetivos

planejados.

 A diversidade de atuação empresarial foi a receita para a construção do

maior conglomerado de comunicação do Brasil.

Opiniões sobre Marinho

Apesar de muitos de seus atos serem contestados por adversários, políticos e

profissionais, e até mesmo em nível acadêmico, Roberto Marinho, sempre teve uma

explicação para suas decisões. Se as mesmas não deram certo ou não foram aceitas pela

maioria, pelo menos ele acreditava nelas. Sempre esteve em sintonia fina com a política,

com os políticos, com o desenvolvimento tecnológico e sabia, como ninguém, avaliar os

riscos e o momento certo para novos empreendimentos. Era firme em suas decisões,

fossem elas de cunho meramente administrativo ou político. Roberto Marinho foi um

homem vitorioso e em sua carreira de sucesso soube agradar a muitos, mas também



desagradou a outros. Enfim, era um homem de posições, um homem de opinião, pois só

quem as tem pode mudar de direção, avançar ou retroceder, exercendo com sabedoria a

estratégia político-empresarial.

A seguir, algumas opiniões sobre Roberto Marinho:

Oded Grajew, presidente do Instituto Ethos de Responsabilidade Social: "Na

primeira vez que encontrei Roberto Marinho, disse a ele que no dia que as Organizações

Globo decidissem que todas as crianças brasileiras deveriam estudar em uma escola de

qualidade, isso iria acontecer".

Jorge Rodrigues, advogado: “O Roberto era um homem de grande coragem física.

Ele dizia o seguinte: ‘Um homem que não tem coragem não merece viver’”. Seu amigo

José Aleixo também destaca sua coragem: “Ele nunca teve medo físico de nada, ele

sempre foi uma pessoa muito corajosa”.

Fernando Henrique Cardoso, ex-presidente: “O que é o empresário? O que

caracteriza um empresário? No fundo, é política, não é? Tem que ver o todo e ter audácia.

Se você não for capaz de ver o conjunto e ter audácia, você pode ser um bom chefe de

empresa, um bom capitão-de-indústria como se diria, mas você não é um líder, não é um

empreendedor. Um empreendedor tem que inovar , e o Roberto Marinho é isso. Então, um

empresário definido assim, é também um político”.

José Sarney, ex-presidente: “Ele era um homem de extrema polidez, um dos

homens mais educados que eu já conheci. Juntava aquela sobriedade do poder que ele

tinha com uma polidez muito grande. E aquilo decorria da personalidade dele sem que a

gente percebesse ali qualquer esforço para que isso ocorresse”.

Luis Inácio Lula da Silva, presidente: “O Brasil perde um homem que passou a

vida acreditando no Brasil. Como dizia o nosso amigo Carlito Maia, tem gente que vem ao

mundo a passeio e gente que vem ao mundo a serviço. Roberto Marinho foi um homem

que veio ao mundo a serviço. Quase um século de vida de serviços prestados à

comunicação, à educação e ao futuro do Brasil”.260

Paulo Henrique Amorim: “Roberto Marinho era mais do que um empresário de

visão. Ele era o editor-at-large do jornalismo da Rede Globo (e do jornal O Globo). Ou,

260 “Morre Roberto Marinho, aos 98 anos”. O Globo 07 ago.2003. Disponível em:
< http://geocities.yahoo.com.br/site_espelhomagico/marinho.html >
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como se dizia na redação, quando cheguei à TV, ele era ‘o nosso melhor repórter’. Ele e

só ele decidia sobre o noticiário ‘sensível’ de política e economia”.261

Aloizio Mercadante, senador: “Foi um homem que atravessou pelo menos setenta

anos da nossa história, sempre presente nos fatos mais relevantes da vida pública,

interferindo, acompanhando, participando, alterando processos extremamente relevantes

para a vida da nossa sociedade. [...] As nossas divergências são pequenas diante do que

representou e o que pode representar as Organizações Globo para construir uma sociedade

democrática plural, livre e cidadã”.262

Antonio Palocci, deputado federal: “Dr. Roberto Marinho foi fundamental na

construção da democracia brasileira e no fortalecimento, na estabilidade das instituições

democráticas do Brasil”

Considerações finais

A força do prestígio de Roberto Marinho foi registrada pela revista Veja com o

seguinte texto:

O empresário costumava dizer que vivia muito ocupado para pensar na
morte. Talvez por isso não tenha levado à frente o projeto de escrever
suas memórias, previamente batizadas por ele de “Condenado ao êxito”.
A exatidão do título pôde ser conferida na quinta-feira. Compareceram ao
velório e ao enterro de Roberto marinho mais de 3.000 pessoas, entre
populares e mandatários. Estiveram presentes o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva, os ex-presidentes Fernando Henrique Cardoso e José
Sarney, cinco governadores , seis ministros de Estado , os presidentes do
Senado e da Câmara, quase todos os empresários, políticos e artistas de
alguma relevância no cenário nacional, além de adversários políticos
históricos, como o ex-governador do Rio de Janeiro Leonel Brizola.
Morreu como viveu. Cercado por poderosos.263

Um trecho do texto de como a revista Época, registrou sua morte resume a figura

de Roberto Marinho:

261 AMORIM, Paulo Henrique. “Os 35 anos do Jornal Nacional”. Disponível em:
< http://www.digestivocultural.com/ensaios/imprimir.asp?codigo=106 . Acesso em 25/09/2007.
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>Acesso em 25 set. 2007.
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Para Roberto Marinho, os desafios estavam acima de tudo. Nunca
era tarde para abraça-los. Não é à toa que, homem de jornal e rádio,
resolveu investir em televisão aos 61 anos. Iniciava um negócio novo,
repleto de adrenalina e turbulências, com energia de garoto em plena
terceira idade. Tempos depois, aos 84 anos, mostrou novamente que não
tinha medo do tempo – e investiu, desta vez no amor. Passou então a
namorar dona Lily, com quem se casou em 1989. Sua morte, aos 98 anos,
foi recebida com surpresa para muitos. Mas como se surpreender com o
falecimento de alguém numa idade tão longeva? A resposta está na
vitalidade, inteligência e inquietação que o acompanharam até o fim. Esse
comportamento dava a impressão a muita gente de que o jornalista era
imortal – impressão essa que criava anedotas e historietas em torno de
sua longevidade (...). Doutor Roberto, como todos o chamavam, era um
empreendedor nato. Mas preferia ser conhecido como jornalista, e não
como empresário. Participou ativamente no processo que culminou na
criação de Época e fez questão de escrever seu primeiro editorial. 264

Concluindo, pode-se dizer que Roberto Marinho sabia defender seus pontos de

vista e seus interesses empresariais dentro de nossa sociedade competitiva e capitalista,

procurando realizar e consolidar suas empresas conduzindo-as à liderança do mercado e,

como ele dizia, para “servir ao país”. Para realizar seus sonhos e objetivos foram

necessários muito trabalho, determinação, bom senso, humildade, respeitar as opiniões

contrárias, ter senso de oportunidade, ousadia, saber selecionar pessoas competentes e,

acima de tudo, acreditar em si próprio e nos próprios sonhos, pois só quem sonha, constrói.

Foi sonhando que Santos Dumont conseguiu voar e foi sonhando que Roberto Marinho

construiu a maior fábrica de sonhos dos brasileiros: A Rede Globo de Televisão.
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Capítulo 17

A TELEVISÃO NA BAHIA265

Os primórdios da TV no Brasil

A televisão brasileira foi inaugurada oficialmente no dia 18 de setembro de 1950,

em estúdios precariamente instalados em São Paulo, graças ao pioneirismo do jornalista

Assis Chateaubriand. A TV Tupi Difusora surgiu numa época em que o rádio era o veículo

de comunicação mais popular do país, atingindo quase todos os estados. Ao contrário da

televisão norte-americana, que se desenvolveu apoiando-se na forte indústria

cinematográfica, a brasileira teve de se submeter à influência do rádio, utilizando

inicialmente sua estrutura, o mesmo formato de programação, bem como seus técnicos e

artistas.

A televisão brasileira começou a ser implantada em fevereiro de 1949, quando

Chateaubriand adquiriu, junto à empresa americana RCA Victor, cerca de trinta toneladas

de equipamentos necessários para montar uma emissora, e nomeou quatro diretores

responsáveis pela implantação da mesma: o baiano Dermival Costa Lima, coordenador do

projeto, Mario Alderighi, Cassianao Gabus Mendes e o maestro francês Georges Henry.

Dois anos antes da instalação da TV Tupi de São Paulo, os Diários Associados passaram a

desenvolver uma estratégia visando não apenas treinar os seus radioatores para o novo

veículo, como também para popularizar a imagem dos artistas. Para tanto foram

desenvolvidos vários projetos cinematográficos. Em 1948, por exemplo, os Estúdios Tupã,

de Oduvaldo Viana, realizaram “Alegria” e, em seguida, “Chuva de estrelas”. Por outro

lado, alguns meses antes da Tupi ser inaugurada, todos os jornais e revistas dos Associados

passaram a divulgar que estava para chegar a televisão ou o “cinema a domicílio”, como

procuravam, explicar aos seus leitores o que seria aquele novo símbolo de modernidade e

de entretenimento.

265 Este texto foi preparado, em 2006, como verbete sobre a História da Televisão na Bahia para o Dicionário
Biográfico e Histórico da Bahia, solicitado pela Fundação Pedro Calmon, em Salvador –Ba.



O advento da televisão, em 1950, ocorreu durante o período de crescimento

industrial. Com a intensificação da industrialização nos anos 50, aumentou a migração das

áreas rurais para as urbanas e o rádio era a mais importante fonte de informações das

populações nas grandes cidades. Durante esse período se pode encontrar o surgimento de

grandes projetos industriais, da política demagógica, do proletariado e da classe média

urbana.

Quando a televisão chegou ao Brasil, a vida cultural do país era concentrada no Rio

de Janeiro. O Copacabana Palace Hotel oferecia atrações internacionais a todos aqueles que

desejavam jogar no que era considerado o menos violento cassino do mundo, como descrito

em folhetos turísticos promocionais da época. Quando o jogo foi banido, nos anos 50, a

elite foi encorajada a procurar por novos tipos de diversões, numa época em que estava

consciente que lhes faltava o último e mais moderno símbolo de desenvolvimento

tecnológico que seus semelhantes estavam desfrutando nos países industrializados: a

televisão. A implantação da televisão no Brasil atendeu ao crescente desejo das classes alta

e média por novos entretenimentos.

Desde o seu início, a televisão brasileira teve uma característica: todas as geradoras

(emissoras que podem exibir programação própria) e as retransmissoras em funcionamento

estão sediadas em áreas urbanas. As programações transmitidas também são dirigidas às

populações urbanas. As emissoras são orientadas para o lucro (com exceção das estatais) e

o controle acionário das mesmas está concentrado nas mãos de uns poucos grupos

familiares, mas todas funcionam sob o controle da legislação existente para o setor. Além

disso, a televisão brasileira é fortemente dependente das verbas publicitárias, alocadas

principalmente pelas agências de publicidade. O modelo de radiodifusão brasileiro,

tradicionalmente privado, evoluiu para o que se pode chamar de um sistema misto, onde o

Estado ocupa os vazios deixados pela livre iniciativa, operando canais destinados a

programas educativos.

O crescimento inicial da televisão, a partir de 1950, pode ser atribuído ao

favoritismo político, o qual concedia licenças para exploração de canais sem um plano

preestabelecido. A proliferação de emissoras de televisão começou antes do golpe militar

de 1964, mais precisamente durante a administração do Presidente Juscelino Kubitschek

(1956-1961). Depois do estabelecimento do Ministério das Comunicações, em 1967, o



processo de concessão de licenças passou a levar em conta não apenas as necessidades

nacionais, mas também os objetivos do Conselho de Segurança Nacional, de promover o

desenvolvimento e a integração nacional. Entretanto o favoritismo político nas concessões

de canais de TV prolongou-se até o governo da Nova República, de José Sarney.

O sistema brasileiro de radiodifusão é considerado um serviço público e as

empresas que o integram sempre estiveram sob controle governamental direto, uma vez que

o executivo era quem detinha, até 5 de outubro de 1988, data da promulgação da

Constituição brasileira em vigor, o direito de conceder e cassar licença e permissão para

uso de freqüência de rádio e televisão. O Capítulo da Comunicação Social da Constituição

de 1988 estabeleceu novas normas e diretrizes para a concessão de emissoras de rádio e

televisão, anulando os critérios casuísticos utilizados até então. A partir da sua promulgação,

o ato de outorga ou renovação da concessão de uma emissora passou a depender da

aprovação do Congresso Nacional e não apenas da decisão pessoal de quem esteja no

exercício da Presidência da República. Também o cancelamento da concessão ou permissão,

antes de vencido o prazo de dez anos para emissoras de rádio e de quinze anos para

emissoras de televisão, depende de decisão judicial.

O modelo brasileiro de televisão, além de ser dependente da importação de software

e hardware, também é dependente do suporte publicitário, sua principal fonte de receita. A

televisão brasileira segue, portanto, o modelo do desenvolvimento dependente. Ela é

dependente cultural, econômica, política e tecnologicamente. Por isso, além de divertir e

instruir, a televisão favorece aos objetivos capitalistas de produção, funcionando como

veículo de valorização dos bens de consumo produzidos, por meio das publicidades

transmitidas. Além de ampliar o mercado consumidor da indústria cultural, a televisão age

também como instrumento mantenedor da ideologia e da classe dominante.

A televisão na Bahia

A primeira exibição pública de televisão em Salvador ocorreu no ano de 1957 com

equipamentos e televisores cedidos por emissoras de outros estados. Os aparelhos foram

instalados na Praça da Sé, na Misericórdia e na avenida Sete de Setembro e tinha o objetivo

de divulgar e dar credibilidade ao novo meio de massa que ainda não havia sido implantado

na Bahia. A transmissão em circuito fechado obteve o sucesso esperado e então foi



processada a venda de ações, constituindo-se uma sociedade de Capital Aberto para a

instalação do novo veículo, símbolo de modernidade e de desenvolvimento. A companhia

de investimentos, encarregada de colocar as ações no mercado, além daquelas que tinham

sido vendidas a pessoas ligadas à organização – à época, os Diários Associados

controlavam a propriedade da Rádio Sociedade da Bahia e dos jornais Diário de Notícias e

Estado da Bahia – teria de vendê-las, também, ao público. O diretor geral dos Diários

Associados na Bahia era Odorico Montenegro Tavares, jornalista e intelectual

pernambucano radicado em Salvador, onde já dirigia os veículos de comunicação do grupo.

Assim, três anos mais tarde, no dia 19 de novembro de 1960, chegou à Bahia a

primeira emissora de televisão, a TV Itapoan - canal 5, integrante do grupo dos Diários

Associados. Na época, o governador Juraci Magalhães ofereceu um banquete no Palácio da

Aclamação, tendo em vista que a festa de inauguração da televisão proporcionou o

lançamento da Campanha de Unidade Nacional.

A história da televisão na Bahia é repleta de lutas e êxito, mas também de muitas

gafes. A chegada deste veículo de massa na Bahia contribuiu para acelerar a mudança de

mentalidade da população como também de profissionais e empresários, além de servir

para lançar os artistas do segmento musical que hoje fazem sucesso nacional tais como

Gilberto Gil, Caetano Veloso, Gal Costa e Bethânia, entre muitos outros. As vendas a

crédito para o público em geral, por exemplo, só foram incrementadas em Salvador após o

advento da televisão, quando inúmeras agências de publicidade por aqui se estabeleceram.

Hoje, as principais redes de televisão nacionais possuem afiliadas transmitindo suas

respectivas programações em Salvador: Globo, Record, Bandeirantes, SBT e Cultura/TVE.

A história e o desenvolvimento da televisão na Bahia está diretamente relacionada

com a implantação de cada uma das cinco emissoras de transmissão aberta em

funcionamento no Estado que são: TV Itapoan, canal 5(1960); TV Aratu, canal 4 (1969);

TV Bandeirantes, canal 7 (1981); TV Bahia, canal 11 (1985); TV Educativa, canal 2 (1985);

e suas respectivas afiliadas espalhadas pelas principais regiões do Estado. Assim sendo, a

história da televisão na Bahia será apresentada, a partir de 1960 até 2006, de acordo com a

ordem cronológica de instalação de cada uma das principais emissoras da capital,

consideradas como cabeças das redes nacionais dentro do Estado. O desenvolvimento de

cada emissora será descrito a partir de sua respectiva instalação até o ano de 2006. Ao final



da apresentação das emissoras que são consideradas cabeças-de-rede, todas localizadas em

Salvador, será apresentada uma relação de outras emissoras de televisão que vêm sendo

instaladas nos demais municípios da Bahia como retransmissoras regionais.

TV Itapoan

A televisão só chegou à Bahia dez anos depois de ter sido inaugurada em São Paulo.

O primeiro canal instalado em Salvador foi a TV Itapoan, canal 5, do grupo dos Diários

Associados, inaugurado no dia 19 de novembro de 1960. Até então, o rádio era o maior

veículo de comunicação de massa na Bahia. O número de veículos de massa que existiam

na época, em Salvador, era limitado a três emissoras de rádio (a Sociedade, a Excelsior e a

Cultura) e a quatro jornais diários (A Tarde, Diário da Bahia, Diário de Notícias e o Estado

da Bahia). A chegada da Televisão à Bahia foi muito festejada. O jornal Diário de Notícias,

do grupo liderado por Assis Chateaubriand, fez o seguinte registro:

A Bahia passa a integrar hoje [19/11/1960] a Rede Nacional de
Televisão ao inaugurar às 17 horas a sua TV Itapoan. Os baianos
assistirão entre festas e num ambiente de entusiasmo o início de
funcionamento da primeira estação emissora de televisai na Bahia e
a terceira do Norte e Nordeste do país. A sua fase experimental, que
durou duas semanas, assinala a nitidez do seu som e a perfeição de
sua imagem, constatando que, no país, não existe TV com melhores
características. Assim, com todas as possibilidades de triunfo, será
inaugurada a TV Itapoan que será um marco no progresso baiano.

Quando a TV Itapoan, canal 5, foi inaugurada, em 1960, no bairro da Federação,

nenhum comerciante baiano acreditava na força de venda da televisão. Exatamente por isso,

o pessoal da emissora teve que realizar um trabalho de base para convencer os comerciantes

a anunciarem na televisão, ao mesmo tempo em que insistiam para que vendessem

aparelhos receptores também. O custo mensal do departamento comercial da emissora, na

época dirigida por Zelito Abreu, era de apenas “600 contos”. Para sua manutenção a equipe

dos Diários Associados conseguiu que os doze maiores comerciantes da cidade

anunciassem em todos os intervalos ao preço de “50 contos”, o que dava uma média de seis

anúncios por noite para cada um deles.



A TV Itapoan contribuiu diretamente para o aparecimento das primeiras agências de

publicidade locais especializadas em produzir anúncios para o novo veículo, tais como a JJ

Publicidade, Argus e a Maricesar Publicidade. Acreditava-se na época que a Bahia não

tinha mercado para sustentar um canal de TV, por ser um veículo muito caro. No entanto,

aconteceu uma surpresa: 70% dos anunciantes eram locais e somente 30% eram de outros

estados. Em pouco tempo, a TV Itapoan passou a ser a emissora do grupo dos Associados a

ter o maior faturamento do Brasil.

O canal baiano, além de alterar consideravelmente os hábitos da sociedade, afetou o

comércio e movimentou o mercado publicitário local, iniciando a veiculação de anúncios

publicitários ao vivo e que eram potencializados pela novidade: unia a imagem e o áudio

numa única peça. Um exemplo dessa mudança de comportamento estava presente no

horário de exibição das novelas: a partir das dezessete horas, quando as ruas ficavam vazias

e o comércio tinha que fechar as portas mais cedo, chegando a causar descontentamento aos

membros da Associação Comercial da Bahia, que se reuniram para discutir a questão e

pedir à emissora que parasse a exibição nesse horário, em função da queda nas vendas.

Desde o seu início na Bahia, a televisão logo ultrapassou o rádio que até então atraía

a maior fatia dos investimentos publicitários. Além de anunciar sistematicamente no novo

veículo, as agências de publicidade captavam também patrocínio para a produção de vários

programas locais, transmitidos ao vivo, pois não existia ainda o recurso técnico do

videoteipe, que só chegou ao Brasil depois de 1964.

A TV Itapoan produziu e veiculou vários programas com forte conotação regional,

tais como “Escada Para O sucesso” (programa de calouros) e o musical “J&J Comandam o

Espetáculo”, que eram dois dos mais populares. Segundo os jornais da época, a

programação da Itapoan obteve sucesso absoluto e cada receptor tinha uma audiência média

de trinta pessoas, contribuindo para unir vizinhos na casa que tivesse um televisor.

No início, a emissora funcionou apoiada principalmente nos profissionais de rádio e

nos de artes cênicas, provenientes da Escola de Teatro da UFBA. Sua programação ao vivo

procurava valorizar e dar visibilidade à mão de obra local. Nos primeiros anos, sua grade de

programação era constituída por produções ao vivo, com destaque para programas de

auditório e musicais. Setenta por cento de sua programação – excluindo as telenovelas que



utilizavam videoteipe e mesmo assim depois de 1964 – eram transmitidos ao vivo com

artistas e atores da Bahia. Apenas cerca de 30% dos programas vinham do Sudeste do país.

Por quase uma década, a TV Itapoan reinou sozinha nos lares baianos

até a inauguração da TV Aratu, em 1969, quando o canal 5 passou a perder

audiência. Desenvolvendo um forte trabalho de integração comunitária, a TV

Itapoan firmou-se como emissora modelo, até meados da década de 70 do

século passado, quando o sonho da televisão baiana quase foi destruído por

um grande incêndio que acabou com suas instalações. Ressurgindo mais forte,

com a reconstrução das instalações e a aquisição de novos equipamentos, a

TV Itapoan se firmou definitivamente como emissora que valorizava a

produção local e os valores regionais.

Os problemas da TV Itapoan agravaram-se no final da década de 70

quando o império montado por Assis Chateaubriand desmoronou devido à má

administração. A situação do condomínio dos Diários Associados tornou-se

insustentável e no dia 14 de julho de 1980, o governo federal cassou, por

corrupção financeira, a concessão de todos os canais da Rede Tupi,

pertencentes aos Diários Associados, os quais foram distribuídos entre Silvio

Santos, que montou a Rede SBT - Sistema de Televisão Brasileiro - e Adolpho

Bloch, que montou a Rede Manchete de Televisão. Então a concessão da TV

Itapoan foi entregue, em 1982, ao deputado federal Pedro Irujo, e a emissora

passou a retransmitir o sinal do SBT. O deputado montou a Rede Nordeste de

Comunicação, uma rede de empresas de comunicação regional constituída por

emissoras de rádio, jornais e televisão.

Quinze anos depois, em 1997, a TV Itapoan deixou de transmitir a

programação do SBT, pois a rede Nordeste foi vendida e seu controle

acionário passou a ser exercido pela Rede Record, pertencente ao bispo Edir

Macedo, da Igreja Universal do Reino de Deus. A emissora passou a ser a



mais nova filiada da Rede Record, investindo ainda mais numa programação

regionalizada, com enfoque social e voltada para a família baiana. Por isso, a

TV Itapoan conta, hoje, com a maior programação local do Estado.

A TV Itapoan investe na produção local, através de programas do

gênero jornalístico como “Balanço Geral”, “Informe Bahia” e “Página 1-

Bahia”, que levam a notícia e a informação aos seus telespectadores, tratando

de assuntos do dia-a-dia da comunidade, além de um programa de auditório

que leva a alegria e a descontração às tardes de sábado que é o “Bom D Mais”.

Ao longo de sua existência, a TV Itapoan sempre teve a preocupação de

acompanhar o avanço da tecnologia, adquirindo equipamentos de ponta, para a

produção e transmissão de seus produtos.

TV Aratu

A segunda emissora baiana, a TV Aratu, canal 4, foi inaugurada no dia 15 de março

de 1969, no bairro da Federação, em Salvador. Começou transmitindo a programação da

Rede Globo de Televisão, que começava na época sua escalada para se transformar na

maior potência monopolizadora de audiência do país. A programação da Rede Globo

ajudou a transformar a TV Aratu rapidamente em líder de audiência na Bahia, desbancando

a TV Itapoan. A concessão do canal da TV Aratu foi outorgada a um grupo de investidores

constituído por quatro pessoas: o jurista Milton Tavares, o construtor Humberto Castro, o

empresário Carlos Alberto Jesuíno e o deputado federal e construtor Luis Viana Neto.

Para atrair a atenção dos telespectadores, a TV Aratu apostou numa campanha de

marketing divulgando o slogan e a marca da emissora. O slogan de lançamento da

emissora era “TV Aratu, canal 4, a nova imagem da Bahia” e sua marca era um galo. As

peças publicitárias da campanha de lançamento foram veiculadas na própria emissora e nos

jornais diários. Um dos anúncios publicado, no jornal A Tarde, tinha o seguinte texto: “Na

Baía de Todos os Santos...Todos os Santos da Bahia estão conosco!/ A partir das 9 horas a

nova TV Aratu , canal 4, estará no ar./ Saravá meu pai!/ O galo vai cantar amanhã!”.



Conta-se que a TV Aratu foi, talvez, a única emissora de televisão brasileira que conseguiu

a façanha de inaugurar sem cometer mancadas devido a experiência de seus funcionários.

Com a ajuda de uma programação de melhor qualidade, facilmente a Aratu atraiu as

atenções dos telespectadores, passando a liderar a audiência. A TV Aratu liderou a

audiência na Bahia enquanto transmitiu a programação da Rede Globo durante o período de

1969 a 1987, quando perdeu o direito de retransmitir a programação global para a TV Bahia,

de propriedade de familiares do senador Antonio Carlos Magalhães.

Durante todo o período até a mudança de afiliação da Rede Globo para a Rede

Manchete, a TV Aratu monopolizou a audiência de televisão na Bahia. Naquela época, nos

primeiros 25 anos de existência da televisão na Bahia, os índices de audiência eram bem

maiores do que os registrados nos últimos anos pela TV Bahia, pois a concorrência era bem

menor. A quantidade de anúncios alocados para a TV Aratu era tão grande que muitos eram

recusados por falta de espaço na programação.

Os altos lucros da TV Aratu acabaram em 1987 quando os índices de audiência

repentinamente desabaram a partir do momento em que passaram a transmitir a

programação da Rede Manchete. Com os prejuízos advindos da queda de audiência a partir

de 1987, o controle acionário da TV Aratu foi vendido, passando a pertencer ao ex-

governador Nilo Coelho e a seu irmão Silvio Roberto, donos de 55% das ações, e 42%

passaram a pertencer ao então deputado federal Joaci Góes, que era proprietário do jornal

Tribuna da Bahia. Os 3% restantes foram pulverizados entre pequenos acionistas. Em 1993,

o controle acionário total da TV Aratu passou a pertencer aos irmãos Coelho.

Em junho de 1995, com o fim da Rede Manchete, a TV Aratu passou a retransmitir

a programação da CNT e, em 1997, o canal 4 mudou mais uma vez, passando a transmitir a

programação da SBT, pois a TV Itapoan, que a transmitia passou para a Record. A TV

Aratu passou a integrar a rede de afiliadas do SBT no dia 14 de junho de 1997, levando-a,

depois de um longo período de prejuízos e baixos índices de audiência, a voltar a ser a

segunda maior emissora da Bahia em audiência.

A segunda mais antiga emissora de televisão da Bahia foi pioneira no Estado em

transmissão a cores. Segundo dados de 2005, o sinal da TV Aratu atinge 120 municípios

via Embratel, alcançando cerca de 60% da população baiana.



TV Bandeirantes

A terceira emissora de televisão a ser instalada em Salvador foi a TV Bandeirantes

da Bahia, canal 7, inaugurada no dia 13 de abril de 1981 com a presença de autoridades e

personalidades televisivas nacionais. João Saad, fundador e presidente da Rede

Bandeirantes de Televisão, fez-se acompanhar de Walter Clark, um dos responsáveis pelo

sucesso da Rede Globo, que acabara de ser contratado pelo grupo.

A chegada da emissora estava cercada da expectativa dos baianos por uma

alternativa a mais na programação que lhes era oferecida. A Rede Bandeirantes oferecia

uma programação inovadora aproveitando os ventos da abertura política. O programa

“Canal Livre”, por exemplo, dirigido por Fernando Barbosa Lima e apresentado por

Roberto D’Avila, dirigido a um público mais escolarizado e formador de opinião foi um

sucesso de audiência. Hoje [2006], a emissora baiana produz sete programas locais: O

telejornal “Band Cidade”, “TV Auto”, “Michele Marie”, “Passaporte” (programa de

turismo), “Prato da Casa” (programa de culinária), “Mercado de Trabalho” e “Visão

Social”.

A sede da TV Bandeirantes da Bahia foi construída no bairro da Federação, no Alto

do Gantois, hoje tombado como sítio histórico, em frente ao terreiro de Mãe Menininha. A

TV Bandeirantes da Bahia tinha um sócio baiano, o empresário Renato Rebouças, que tinha

20% de participação acionária no empreendimento, hoje reduzida a apenas 3% e nas mãos

de sua filha, Fátima Rebouças.

A TV Bandeirantes, canal 7, se constitui na única emissora instalada em Salvador

que pertence diretamente a uma rede, pois as demais aqui existente são afiliadas.

TV Bahia

A TV Bahia, canal 11, a quarta emissora baiana, foi inaugurada no dia 10 de março

de 1985, transmitindo inicialmente a programação da Rede Manchete, mudando o contrato

de afiliação para a Rede Globo, em 1987. A mudança da programação da Manchete para a

Globo gerou um fato inusitado na Bahia, pois a TV Aratu já retransmitia essa mesma

programação, e por um tempo razoável o telespectador soteropolitano teve duas opções de



canais para assistir a Rede Globo (o canal 4, da TV Aratu, e o canal 11, da TV Bahia). Por

fim, a TV Bahia conseguiu ser a única retransmissora da Rede Globo.

O canal 11 integra a Rede Bahia de Comunicação, que começou em 1978 com a

circulação Dio jornal Correio da Bahia e hoje é formada por dezessete empresas dos

segmentos de mídia eletrônica, mídia impressa, TV por assinatura, entretenimento e

conteúdo e desenvolvimento de novos negócios, como soluções de Internet e logística de

distribuição. Atua ainda no setor de construção civil com a Santa Helena e se constitui hoje

[2006] no maior grupo empresarial de comunicação do Norte e Nordeste. A principal

empresa do grupo político liderado pelo senador Antonio Carlos Magalhães é a TV Bahia.

Localizada em Salvador, também no bairro da Federação, a TV Bahia, dois anos

depois de inaugurada, se tornou a emissora cabeça-de-rede da Globo no estado, fixando-se

como líder de mercado, com os maiores índices de audiência em todos os horários. A TV

Bahia também exerce o controle das demais emissoras que retransmitem a programação da

Globo no Estado: a TV Santa Cruz, a TV São Francisco, a TV Oeste, a TV Subaé, a TV

Sudoeste da Bahia e a TV Salvador.

A TV Bahia, canal 11, lidera a audiência na Bahia desde os primeiros dias de sua

existência e incentivou o crescimento do mercado publicitário baiano. Quando foi criada, a

transmissão de seu sinal de televisão só atingia a 56 cidades baianas; hoje, a TV Bahia

transmite para a Região Metropolitana de Salvador e mais 221 municípios dos 417

existentes no Estado. O sinal da emissora atinge a mais de 1,4 milhões de domicílios, com

cerca de sete milhões de telespectadores.

Além de veicular a programação Globo, a TV Bahia também investe na produção de

uma programação local de qualidade. São três telejornais, três programas de variedades e

um programa rural, além da participação local em um dos principais programas esportivos

da Rede Globo. No dia 7 de janeiro de 1997, por exemplo, foi exibido nacionalmente o

primeiro especial de ficção para televisão totalmente produzido na Bahia, “Danada de

Sabida”, com técnicos e atores locais, baseado no conto “O artista que veio dançar com as

moças”, de João Ubaldo Ribeiro. A produção foi rodada no Recôncavo baiano nas cidades

de São Francisco do Conde e Cachoeira.

A emissora tem voltado sua atenção para a cultura baiana. Exemplos disso são

projetos tais como “Janela para o Teatro”, “Festival de Cultura Popular”, a divulgação e



apoio da “Caminhada Axé” e a revitalização do grupo “Zabiapunga”, do município de Nilo

Peçanha, entre outros.

TV Educativa

Em 1982, o governo do Estado assinou convênio para a instalação do canal 2, TV

Educativa da Bahia, para retransmitir a programação da TV Cultura de São Paulo. A TV

Educativa da Bahia, canal 2, pertencente ao Instituto de Radiodifusão Educativa da Bahia

se caracteriza como a primeira emissora de TV não-comercial do Estado, foi inaugurada

em 9 de novembro de 1985 e funciona na sede do Instituto de Radiodifusão Educativa do

Estado da Bahia (IRDEB), no Alto do Sobradinho, bairro da Federação.

Mas a história da TV Educativa começou mesmo em 1961, por meio de um

convênio realizado entre a Secretaria da Educação e Cultura da Bahia (SEC), o Movimento

de Educação de Base (MEB) e a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB),

quando foi introduzida a "Teleducação" na Bahia. Dando continuidade a este trabalho, em

1965, foi criado pela Secretaria de Educação (Departamento Estadual de Educação e

Cultura do Estado da Bahia) o Setor de Rádio e TV Educativa (SERTE) através

de convênio com a Diretoria do Ensino Secundário do Ministério de Educação e Cultura.

Em meados de 1985, o sinal da TVE foi colocado no ar, em caráter experimental e, em 9 de

novembro do mesmo ano, foi inaugurada oficialmente, pelo então governador João Durval

Carneiro a quinta emissora de TV da Bahia: a Televisão Educativa, canal 2.

Em 1987 foi feita a transmissão via Satélite da programação da Funtevê, atual

Fundação Roquete Pinto. Em 1990, o IRDEB e a TV Cultura firmaram convênio para

transmissão da programação. No ano seguinte, novo convênio entre o IRDEB e a Radiobrás

possibilitou que a transmissão da programação das duas emissoras fosse processada via

satélite Brasilsat. No ano de 1994, foram feitas a recuperação do parque técnico das

emissoras de rádio e TV, e da rede de interiorização do sinal da TVE e a instalação de uma

estação gráfica com recursos computacionais de primeira geração.

Ao longo de sua existência, a TVE da Bahia tem produzido e transmitido programas

de conteúdo regional, sobre o povo da Bahia, com suas origens, cultura e tradições. A

produção de documentários locais da TVE foi quase que triplicada, de oito produções em



2003, para 22 em 2004. Dentre suas principais produções destacam-se a série “Bahia

Singular e Plural”, constituída por programas de meia hora, que mostram manifestações de

música, dança e canto de trabalho, gravados em roças e pequenos povoados da Bahia. Ao

completar vinte anos de existência, no ano de 2005, a TV Educativa passou a transmitir sua

programação durante as 24 horas do dia. A TVE exibe mais de quarenta horas semanais de

produção local e completa sua grade exibindo programas da TV Cultura de São Paulo e da

TVE do Rio de Janeiro. O sinal da TVE chega a 250, dos 417 municípios baianos,

atingindo cerca de 70 % da população do Estado.

Outras emissoras

TV Cabrália – A primeira emissora a ser instalada no interior baiano, em Itabuna,

foi a TV Cabrália, inaugurada no dia 12 de dezembro de 1987. A TV Cabrália começou

transmitindo a programação da Rede Manchete, transferindo sua afiliação depois para o

SBT e desde o dia 1º de julho de 1995 pertence à Rede Record, do bispo Edir Macedo. A

TV Cabrália mantém uma repetidora em Vitória da Conquista, que também produz

programas locais.

TV Subaé – Inaugurada em Feira de Santana, o segundo maior município do Estado

da Bahia e também o principal mercado publicitário do interior baiano, a TV Subaé

começou a retransmitir a programação da Rede Globo no dia 1º de junho de 1988. A TV

Subaé integra a Rede Bahia de Comunicação e foi a primeira do grupo no interior a

transmitir a programação da Rede Globo. A TV Subaé é líder absoluta na região, cobrindo

39 municípios onde atinge audiência potencial superior a um milhões e meio de

telespectadores. A partir de 2004, o sinal da emissora começou a ser captado também na

região do Recôncavo Sul, quando um escritório regional foi instalado no município de

Santo Antonio de Jesus.

TV Santa Cruz – No dia 15 de novembro de 1988, a Rede Bahia de Comunicação

inaugurou a emissora TV Santa Cruz, em Itabuna, que também retransmite a programação

da Rede Globo. Esta emissora foi a segunda da Rede Bahia de Comunicação a ser instalada

no interior da Bahia. A área de cobertura da TV Santa Cruz atinge 53 municípios do Sul e

Extremo Sul da Bahia. Itabuna, onde a emissora está instalada, é o 5º maior município



baiano em população e se constitui em pólo regional de produtos e serviços, principalmente

na região cacaueira.

TV Sudoeste – A TV Sudoeste, canal 5, foi inaugurada no município de Vitória da

Conquista e começou a retransmitir a programação da Globo no dia 1º de abril de 1990. O

sinal da TV Sudoeste, que integra a Rede Bahia de Comunicação, atinge a população de 59

municípios, com mais de trezentos mil domicílios e uma audiência potencial estimada em

um milhão e meio de telespectadores.

TV São Francisco – No dia 1º de dezembro de 1990, foi inaugurada a TV São

Francisco, no município de Juazeiro, Bahia, na divisa com o Estado de Pernambuco,

transmitindo a programação da Rede Globo para uma audiência potencial estimada em mais

de oitocentos mil telespectadores distribuídos em 33 municípios das regiões Norte e

Nordeste do Estado. A emissora também integra a Rede Bahia de Comunicação.

TV Camaçari – A TV Camaçari, canal 13, foi instalada no município de Camaçari

no dia 28 de setembro de 1995, transmitindo oficialmente a programação da TV Cultura de

São Paulo.

TV Cultura do Sertão – Em outubro de 1995, foi implantada, no município de

Conceição do Coité, a TV Cultura do Sertão, uma emissora comunitária, cujo sinal pode ser

captado em toda a região sisaleira do Estado.

TV Salvador – A TV Salvador, que é a única emissora a transmitir em UHF em

Salvador, foi inaugurada em 31 de dezembro de 2000. A emissora integra também a Rede

Bahia de Comunicação, controlada pelo grupo político do senador Antonio Carlos

Magalhães. Trata-se de emissora local criada com o objetivo de valorizar a cultura baiana

com uma programação 100% regional. A sintonia da emissora é feita através do canal 28

(UHF) ou via NET (cabo), pelo canal 36. Esta emissora tem uma audiência potencial de

670 mil lares pelo canal aberto e cinqüenta mil domicílios via cabo. Além de transmitir

programas de produção própria, a TV Salvador reprisa algumas produções locais da TV

Bahia, a exemplo do “Rede Bahia Revista” e do “Bahia Meio-Dia” entre outros. O projeto

da TV Salvador ampliou o número de horas diárias de transmissão de doze horas/dia em

2003, para dezoito em 2004, a partir do momento em que se abriu e se aproximou mais

ainda do mercado de produção independente no Estado.



TV Sul Bahia – A TV Sul Bahia foi instalada no município de Teixeira de Freitas,

Extremo Sul do Estado pelo deputado federal Francistônio Pinto, que no fim de 2001

vendeu a concessão ao publicitário Nizan Guanaes, que assumiu a emissora com o objetivo

de montar uma pequena rede de retransmissoras, inclusive fora da Bahia. A TV Sul Bahia

começou transmitindo a programação da SBT; depois de adquirida pelo publicitário, passou

a ser uma afiliada da emissora Canção Nova, ligada à Igreja Católica. Em 2002, o novo

proprietário recebeu permissão do Ministério das Comunicações para instalar cinco

retransmissoras de tevê no Sul do Estado, nos municípios de Alcobaça, Posto da Mata,

Itabatã, Mucuri e Taquarinha ampliando a área de cobertura da TV Sul Bahia. Em março

de 2005, a emissora do publicitário recebeu mais um canal retransmissor, na cidade de São

José dos Campos, em São Paulo. Esse canal se junta ao de Bragança Paulista (SP) também

conquistado pela TV Sul Bahia. A partir de 2006, a emissora começou a retransmitir, via

satélite, a programação da TV Sul Bahia, sua própria geradora, direcionada para os baianos

e paulistas.
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Capítulo 18

SINGULARIDADE REGIONAL:

A TARDE MUNICÍPIOS: UMA EXPERIÊNCIA

JORNALÍSTICA VOLTADA PARA O MUNICIPALISMO266

O objetivo deste trabalho é apresentar uma experiência jornalística regional,

pioneira no Brasil, desenvolvida pelo jornal A Tarde, da Bahia que, através da criação de

um suplemento, A Tarde Municípios, totalmente voltado para as comunidades do interior

do Estado, abriu novas perspectivas mercadológicas para a empresa, além de contribuir

para consolidar esse veículo entre os dez maiores jornais do país e o maior do Norte e

Nordeste.

O projeto A Tarde Municípios remonta ao primeiro semestre de 1985, tendo a

primeira edição circulado a 26 de abril. Desde então, tem sido um empreendimento

vitorioso, obtendo tanto o reconhecimento do público leitor como do setor publicitário local,

uma vez que criou novos mercados. O relato desta experiência, portanto, além de se

justificar por si só, deve ser conhecido também por todos os profissionais que atuam na

imprensa ou por estudiosos de particularidades do jornalismo brasileiro pelo menos por

mais dois motivos: 1) por ser um projeto regional, fora do eixo Rio de Janeiro - São Paulo,

que vem sendo modelo até mesmo para jornais de porte nacional; 2) por se tratar de uma

experiência onde se constata como um órgão de imprensa pode exercer suas funções sociais,

contribuindo para a promoção do desenvolvimento regional através da integração

intermunicipal, além de exercer a função de porta-voz de comunidades menos favorecidas,

debatendo problemas e divulgando alternativas encontradas por cada município.

Este trabalho está dividido em duas partes. Na primeira, apresentamos um breve

histórico do jornal A Tarde, a fim de que se possa ter uma idéia da importância deste

veículo de comunicação social no Estado. Na segunda parte, vamos tratar da experiência

de A Tarde Municípios, que é o objeto de nossa intervenção nesta sessão do XVI Congresso

266 Trabalho apresentado durante o XVI Congresso Brasileiro de Pesquisas da Comunicação, realizado em
Vitória do Espírito Santo, 3 a 7 de setembro de l993 e apresentado no GT de Jornalismo, sessão de
Comunicações I - Singularidades do Jornalismo Brasileiro, dia 5 de setembro de 1993.



Brasileiro de Pesquisas da Comunicação, que com muita originalidade e oportunidade foi

batizada de "Singularidades do Jornalismo Brasileiro".

Breve histórico do jornal A Tarde

A atividade jornalística só ganhou corpo na Bahia no início do século, com a

produção de uma série de jornais, principalmente entre o período de 1900 a 1911, quando

487 títulos de publicações foram catalogados. Eram publicações dirigidas para áreas de

música, religião, ciência, esporte, medicina, entre outras, que se utilizavam basicamente do

humor como matéria-prima. Dentre eles destacam-se O Metralha (1901), O Pirata (1901),

e A Sineta (1903). Só a partir de 1910 foi que começaram a surgir na Bahia as primeiras

empresas jornalísticas que não tinham apenas a preocupação de veicular idéias políticas.

Foi dentro deste contexto de início do século, quando a Bahia procurava encontrar

os caminhos da modernização, lutando para sair da estagnação econômica, que, em 15 de

outubro de 1912, Ernesto Simões Filho fundou o jornal A Tarde. Desde sua implantação,

numa época em que o jornal era o único meio para veiculação de publicidade, até os dias

atuais, quando a sofisticação tecnológica coloca à disposição dos anunciantes e agências as

mais variadas mídias, A Tarde tem feito da inovação e do pioneirismo a sua principal

característica, residindo aí uma das razões do seu sucesso.

Inicialmente, A Tarde era impressa numa tipografia alugada e seguia os padrões dos

jornais cariocas principalmente, A Noite. Com melhores recursos gráficos que os

concorrentes locais, foi A Tarde quem divulgou, pela primeira vez na Bahia, um anúncio

com ilustração fotográfica. Tratava-se de anúncio do filme "Um Salto para a Morte",

exibido no Cine Teatro Santo Antônio e que no mesmo dia havia sido anunciado pelos

demais jornais da cidade sem qualquer ilustração. O jornal inaugurou sua própria clicheria

no dia 13 de julho de 1913, o que viabilizou a confecção ilustrada dos anúncios que

divulgava, na sua maioria, anúncios de remédios, oriundos de laboratórios do Rio e São

Paulo, de casas comerciais e companhias marítimas.

Desde o início, A Tarde se valeu de criatividade e ousadia, através da promoção e da

propaganda para enfrentar os concorrentes que, além de dominarem o mercado possuíam

maiores recursos. Assim, o jornal criou a coluna de anúncios classificados ("Os Populares

de A Tarde"), implantando, concomitantemente, inúmeros postos de recebimento desses



anúncios. Em 1914, publicou com sucesso "O Indicador Profissional", espaço dedicado aos

profissionais liberais e que inicialmente era totalmente gratuito. Até 1920, quase todos os

anúncios veiculados eram elaborados na própria clicheria do jornal, que também prestava

serviços para fora. Foi também na década de 20 que A Tarde introduziu a primeira

máquina Linotipo267 na Bahia, causando uma verdadeira revolução no que diz respeito à

composição de textos jornalísticos.

Em 12 de outubro de 1930, o jornal inaugurou sua primeira sede própria, um dos

mais modernos prédios do centro de Salvador, demonstrando, com isso, muita força e

vitalidade. Em 1955, inaugurou seu novo parque de impressão, composto por uma rotativa

alemã marca Man – uma das primeiras rotativas a serem instaladas no Nordeste –, uma

prensa elétrica, uma fundidora automática e uma fresa elétrica. Posteriormente, outro

conjunto impressor idêntico foi acoplado ao primeiro, os quais permaneceram em uso até o

ano de 1975 quando A Tarde comprou sua primeira impressora rotativa Goss, modelo

Urbanite, mudando seu sistema de impressão de letterpress para offset.

A composição permaneceu em linotipo até 1978, quando o sistema de

fotocomposição Vip-Mergenthaler foi introduzido, completando a sua linha produtiva

industrial com equipamentos de alta precisão. O sistema de fotocomposição foi substituído,

em 1986, por um Gepeto, mais veloz e mais versátil que o anterior. Em outubro de 1993,

inaugurou a ampliação de sua sede, incluindo um novo parque industrial dotado de um

conjunto de impressoras rotativas Goss, modelo Urbanite com uma configuração bastante

ampliada, composto de cinco unidades P & B, dois decks de cores, duas dobradeiras, além

de equipamentos periféricos como sistema Cary, de troca automática de bobinas, duas

esteiras transportadoras de jornais com contadores e amarradores automáticos, etc. O

projeto em andamento prevê, ainda para este ano, reforma nos equipamentos de pré-

impressão.[A informatização da redação ocorreu, após o treinamento de todo os

jornalistas a partir de outubro de 1996, quando a empresa adotou um pacote da CTEXT

que, utilizando um conjunto de ferramentas existentes (o Quark Express e o Xywrite entre

267 A linotipo, máquina de composição a quente, foi inventada por Ottmar Mergenthaler no dia 3 de julho de
1886, quando foi apresentada ao público no hall do jornal “New York Herald Tribune”, dos Estados Unidos.
Conta-se que a máquina foi batizada com este nome porque ao ver os lingotes da liga de chumbo, antimônio e
estanho, Whitelaw Reid, diretor daquele jornal, exclamou: “line of type!” daí Linotype (trade mark) . A
composição da liga usada pela linotipo era formada por 85,0% de chumbo, 12,5% de antimônio e 2,5% de
estanho, fundidos em uma caldeira à temperatura de até 535ºC. Sua capacidade de produção era de 6 ½
linhas por minuto.



outros), criou programas integradores para viabilizar a produção editorial. No ano de

2008, está prevista uma nova reforma gráfica e editorial com a introdução de novas

ferramentas de editoração, com a adoção, por exemplo, do sistema Goodnews].

Com a visão empresarial proativa de Simões Filho, o jornal foi, aos poucos,

mudando o perfil da imprensa baiana, através de uma dinâmica atividade comercial e

promocional integrada à parte redacional a ponto de assumir, em poucos anos, a liderança

que mantém até os dias atuais. Mesclando o idealismo dos profissionais da época com

estratégias de promoções de vendas até então inexistentes na Bahia, a liderança de A Tarde

foi construída em bases sólidas. Para citar apenas um exemplo da ousadia de Simões Filho,

vale lembrar que durante muitos anos este jornal promoveu campanhas de assinaturas,

sorteando anualmente, entre os assinantes, uma casa, prêmio de grande valor, difícil até de

se imaginar possível de ser oferecido numa promoção àquela época. Outra inovação foi a

publicação de pequenos selos, que mudavam diariamente e que deviam ser recortados e

colados numa cartela numerada para um sorteio. Com essa promoção A Tarde não apenas

estimulava o crescimento da circulação como também mantinha uma constância de índice

de leitura, atraindo uma quantidade sempre crescente de novos anunciantes.

Alicerçada nesta visão mercadológica foi que A Tarde se transformou num dos

jornais mais lidos do Nordeste, projetando uma liderança absoluta no mercado baiano,

expressa no XXXIII Estudo da Marplan (1991), que constatou que este jornal detém 70%

do mercado de terça a sábado, 72% às segundas-feiras e 91% aos domingos em relação aos

outros três jornais diários (Correio da Bahia, Tribuna da Bahia e Jornal da Bahia). Vale

registrar que, no dia 23 de julho de 1993, Salvador ganhou mais um jornal diário: Bahia

Hoje [que deixou de circular no ano de 1997]. A liderança de A Tarde se tornou possível,

também, graças a um eficiente sistema de circulação que implica em entrega dos

exemplares, no mesmo dia, em distâncias de até 1.400 quilômetros de Salvador, por

veículos da frota da própria empresa. [Esta prática foi desativada posteriormente nos

primeiros anos do século XXI, quando uma reforma gráfica e editorial foi implantada a

partir de uma empresa de consultoria de Navarra na Espanha, que a nosso ver tinha uma

visão equivocada do jornal para o Estado da Bahia e para o Nordeste e o considerou que o

mesmo deveria ter uma abrangência mais urbana, concentrando-se na região



metropolitana. O grupo de consultores de Navarra foi responsável também pelas reformas

do Correio Brasiliense, na capital federal, onde toda a mídia é urbana].

Desde o seu início A Tarde se caracterizou como um jornal de opinião, voltado para

a comunidade e defendendo, através de grandes campanhas e movimentos culturais, sociais

e políticos, os interesses da Bahia. Entretanto, foi a partir da década de 60 que o jornal

começou a se estruturar tanto regional como nacionalmente, abrindo escritórios,

contratando representantes comerciais nas principais cidades do país. Na década de 70, a

política expansionista foi fortalecida pela implantação de sucursais, inclusive em Brasília

(1976), exemplo logo seguido por quase todos os veículos brasileiros. Ao lado dessas

providências, A Tarde cuidou, também, de melhor estruturar o seu departamento de

publicidade, passando a trabalhar sua imagem através de campanhas institucionais. Até o

início da década de 70, o jornal nunca havia se preocupado em vender sua própria imagem,

o que passou a acontecer a partir de 1975, com a mudança de sua sede. Uma agência de

publicidade foi contratada - a GFM-Propeg-, e iniciou-se uma fase de grandes promoções,

abordando grandes temas, tais como "Adote uma criança abandonada", cujos anúncios

acabaram recebendo os Prêmios Colunistas local e o nacional de 1975 e, em 1980, o

Prêmio Colunistas da Década, além de ser escolhida como a melhor campanha comunitária

veiculada no país.

Além dessa estratégia, A Tarde, para consolidar ainda mais sua imagem, criou, no

início da década de 80, o seu próprio Departamento de Promoções e Eventos, que passou a

coordenar as campanhas publicitárias e a promover o marketing da empresa através do

apoio, participação e promoção de inúmeros eventos regionais que têm servido para

consolidar A Tarde como um dos dez maiores jornais diários em circulação no país. Dentre

inúmeros eventos que A Tarde promove encontram-se o "Arraiá da Capitá" (evento cultural

que vem assegurando à capital a oportunidade de vivenciar os festejos juninos, conseguindo

deter o processo de exclusiva interiorização constituindo-se na maior festa popular em

ambiente fechado) e a "Travessia Mar Grande-Salvador" (evento esportivo de natação -,

que atrai participantes de nível nacional e internacional, e abre espaços para atletas de

diversas faixas etárias). Além desses, inúmeros outros eventos esportivos e culturais são

realizados na capital e no interior do estado.



Respaldada pelos excelentes percentuais de penetração, atestados pelos institutos de

pesquisas e auditados pelo IVC-Instituto Verificador de Circulação, A Tarde desenvolve

um marketing agressivo, cujos eventos têm marcado a vida baiana ao longo do tempo.

Preocupada não apenas em aumentar sua circulação, a empresa está sempre procurando

oferecer, a seus leitores, alternativas de informação através de seus cadernos especializados,

considerando um perfil de leitor segmentado. Dentre estes suplementos destacam-se além

de A Tarde Municípios, A Tarde Rural, A Tarde Cultural e outros como Automobilismo,

Turismo, Lazer e Informações.[No ano 2000, continuando sua linha editorial segmentada, o

jornal lançou os suplementos Shopping e Emprego].

Projeto A Tarde Municípios

O projeto de A Tarde Municípios surgiu a partir da necessidade de se ampliar o

espaço destinado às notícias provenientes dos muitos municípios do Estado. A Tarde era o

único entre os quatro grandes jornais de Salvador, até 1985, a destinar pelo menos uma

página diária às notícias do interior. Mas o espaço era insuficiente para a quantidade de

texto produzida pelas sucursais já instaladas em microrregiões importantes, tanto do ponto

de vista de desenvolvimento sócio-econômico como de representação política: Feira de

Santana, Itabuna e Juazeiro.

Partindo da reivindicação inicial destas sucursais, no sentido de que a empresa

poderia produzir cadernos tamanho tablóide para circularem, com exclusividade,

semanalmente, em dias diferenciados, em cada uma destas microrregiões, encartados na

edição normal do jornal, foi decidida a contratação de um profissional para elaborar o

projeto e assumir a responsabilidade de sua execução.

O projeto inicial visava, pois, a produção de cinco cadernos tablóides destinados a

atender cada uma das microrregiões onde A Tarde já possuía sucursais implantadas: Feira

de Santana, Itabuna, Jequié, Juazeiro e Vitória da Conquista. Os suplementos seriam

limitados, pois, só circulariam nas regiões específicas, atendendo ao interesse do público

leitor de cada região, concorrendo diretamente com os jornais locais, disputando, inclusive,

uma fatia do bolo publicitário regional a preços compatíveis com cada mercado.

A princípio a idéia parecia ótima, uma vez que aumentaria a receita e a circulação

do jornal em cada microrregião, além de demonstrar a preocupação de A Tarde em



prestigiar aqueles municípios. O consumo de papel para a confecção daqueles tablóides

também não seria muito representativo. Tudo levava a crer que o projeto seria deslanchado,

até o momento em que foram levantados inconvenientes e deficiências com relação à

qualidade e quantidade da produção jornalística de cada região. Seria necessária a

contratação de pessoal, tanto em cada sucursal como na sede, onde os suplementos

deveriam passar por todos os passos do processo de edição e fechamento de um caderno

por dia. O problema cresceu mais ao ser constatado que não existiam profissionais

devidamente habilitados na maioria daquelas regiões, o que significava trabalhar com uma

produção jornalisticamente deficitária.[Em fins de 1999 e início do ano 2000, a empresa

realizou uma nova tentativa de implantar cadernos regionais em formato tablóide, que

chegaram a circular, por pouco tempo, dirigidos apenas para cada região do Estado a que

se destinava, mas a experiência não frutificou].

Considerando essas dificuldades e, também, a firme decisão político-administrativa

da empresa de realizar, de qualquer maneira, algo que viesse a consolidar o processo de

interiorização do jornal, o profissional contratado elaborou outro projeto como alternativa

ao solicitado, tendo sido aprovado pela diretoria da empresa em fevereiro de 1985.

Esse projeto foi A Tarde Municípios, que começou a circular no dia 26 de abril de

1985 com uma proposta que mudava radicalmente as idéias originais. Esta mudança ia de

encontro às reivindicações e à visão individualista de cada sucursal, uma vez que se propôs

um caderno tamanho standard, que circulasse em todo o Estado, com notícias de todos os

municípios, exercendo o papel de veículo de integração municipal, contribuindo, também,

para aumentar a interiorização do jornal de forma geral e não apenas em certas regiões. O

caderno foi projetado para funcionar não como um suplemento, mas como se fosse um

outro jornal, encartado em A Tarde, e que, a depender de seu crescimento e aceitação,

poderia, no futuro, vir a ser um segundo título publicado pela empresa (Vale dizer que

todas as providências nesse sentido foram tomadas e o título A Tarde Municípios encontra-

se devidamente registrado nos órgãos competentes).

Inicialmente, A Tarde Municípios circulava apenas às sextas-feiras, com

distribuição dirigida para o interior. Na capital só os assinantes a recebiam, pois não era

vendida nas bancas. Com este artifício, idealizado no projeto, foi possível criar uma tabela

de preços especial para o caderno, com subsídios da ordem de 50% em relação ao preço de



tabela comum do jornal, facilitando, assim, a participação de inúmeros pequenos

anunciantes do interior, que estavam fora do meio jornal devido aos altos preços. Anunciar

em A Tarde Municípios passou a ser tão barato quanto nos jornais locais, com a vantagem

do anúncio poder ser visto em todo o Estado.

Ao firmar-se no interior, o sucesso de público extrapolou para a capital e, devido às

constantes solicitações, a direção da empresa decidiu pela circulação global, o que incluiu

as bancas da capital, e autorizou o aumento da periodicidade do suplemento para dois dias

na semana. Assim é que, a partir do dia 22 de julho de 1986, A Tarde Municípios passou a

circular com duas edições semanais, às terças e sextas-feiras. [A partir de 26 de abril de

2000, este suplemento passou a ter circulação diária, comprovando o sucesso da notícia

regional e local junto ao público leitor].

Observe-se que, mercadológicamente, o mesmo produto passou a ser oferecido aos

anunciantes com preços diferenciados: às sextas-feiras a edição com circulação total tem

um preço subsidiado em relação à tabela de preços do jornal A Tarde. Já a edição das

terças-feiras apresenta um preço também subsidiado, mas em relação à edição de sexta,

tendo em vista que, nesse dia, não é vendida nas bancas de Salvador; só quem a recebe são

os assinantes.[Posteriormente, a edição das terças também passou a circular na capital e

o preço subsidiado foi modificado passando a ser o mesmo da edição de Sexta-feira].

Devido à grande penetração do caderno, o Departamento de Controle de Anúncios

da empresa já contabilizou, desde o seu lançamento em 1985 até 1993, mais de 300 novos

anunciantes para o jornal.

Quando A Tarde Municípios começou a ser editada, vale lembrar, o Estado da Bahia

contava com 336 municípios, número este logo ampliado para 367, estando, hoje [1993],

com 415. [Em 2001, o Estado passou a ter 417 municípios]. Informações provenientes do

total de municípios são divulgadas por este suplemento que circula com um mínimo de oito

páginas por edição, embora possua em sua história o registro recorde de edições com 32

páginas. [Como previsto no projeto inicial, a circulação diária deste caderno passou a ser

uma realidade a partir do dia 26 de abril de 2000, com um mínimo de quatro páginas por

edição, podendo ser ampliado progressivamente a depender da centimetragem de anúncios

programada para cada edição].



Problemas na implantação do projeto

Tendo em vista as deficiências na produção de textos provenientes dos mais

variados municípios, uma equipe de copidesques foi contratada (formando uma redação à

parte) só para dar forma jornalística às informações que chegavam à redação. Entretanto,

tais informações vinham com até duas semanas após o acontecimento. Diminuir o tempo

entre a apuração dos fatos e a chegada da informação à sede do jornal era um problema a

ser resolvido. Com a instalação de telefones, telex e fax nas sucursais e representações o

problema das grandes distâncias do Estado começou a ser vencido, embora não em todo o

Estado onde ainda existem distritos que dispõem, apenas, de um Posto dos Correios e

Telégrafos e um Posto Telefônico Comunitário.

Outro problema que a equipe de A Tarde Municípios enfrentou, inicialmente, foi a

falta de documentação fotográfica dos municípios, nos arquivos do jornal. Para suprir essa

deficiência, foi necessário construir um arquivo próprio, que permitisse a prática de uma

diagramação moderna e arejada, utilizando um espacejamento maior entre os cinco blocos

de composição, com uma arrojada aplicação de tipologia e um melhor aproveitamento

gráfico das fotografias.

Equipes de repórteres e fotógrafos cruzaram todas as estradas possíveis, mapeando

locais, fotografando e identificando as principais autoridades municipais (o prefeito, o juiz,

o delegado e o padre), além de registrar as principais paisagens, monumentos geográficos e

históricos: grutas, cavernas, morros e serras, praças e prédios importantes. Vale ressaltar

que, neste particular, invariavelmente, a construção mais importante, em 90% dos casos,

era sempre a Igreja da localidade, em torno da qual o desenvolvimento foi iniciado. Nos

três primeiros anos de circulação, foi difícil não sair publicada, na capa de cada edição, uma

fotografia de Igreja, a ponto de tal fato ser comentado com humor por jornalistas de outras

editorias do jornal que, além de identificarem a equipe de municípios como sendo "o

pessoal da roça", ainda comentavam que o grupo deveria estar fazendo assessoria de

imprensa da Arquidiocese. Em contrapartida, a editoria de municípios recebia uma

quantidade imensa de cartas de leitores e telefonemas, cobrando a publicação de outra

Igreja, capela ou matriz de um município que ainda não havia sido contemplado.

Os arquivos fotográfico e de texto foram construídos com muita dificuldade,

inclusive com a compra de fotografias aéreas de várias regiões do Estado. Com os arquivos



funcionando satisfatoriamente, a empresa decidiu equipar as sucursais, até com laboratórios

fotográficos. A providência seguinte foi a abertura de novas sucursais, contratação de

novos correspondentes e credenciamento de pessoas responsáveis pela remessa de materiais

ou transmissão de informações para a redação. [A partir do ano 2000, as sucursais

começaram a ser informatizadas e os textos e fotografias produzidos no interior passaram

a ser enviados à Editoria de Municípios via e-mail, através do Provedor Internet A Tarde].

Os problemas decorrentes da falta de profissionais habilitados no interior foram

sendo contornados aos poucos. Inicialmente, cada repórter de sucursal e cada

correspondente credenciado recebeu um documento contendo as normas de redação

adotadas por A Tarde Municípios. Em seguida, o jornal ofereceu cursos de reciclagem

ministrados por funcionários da empresa que também eram professores da Faculdade de

Comunicação da Universidade Federal da Bahia (UFBA).

O próximo passo foi possibilitar, em períodos preestabelecidos, que esses

profissionais realizassem estágios na sede do jornal. Outra medida adotada pela empresa

foi o de transferir jornalistas diplomados para dirigir algumas de suas sucursais do interior,

instaladas em Feira de Santana, Juazeiro, Santo Antônio de Jesus e Vitória da Conquista.

Tal medida contribuiu para melhorar o nível da produção jornalística naquelas sucursais,

além de influenciar diretamente na orientação profissional de cada mercado regional.

A partir de então, o Sindicatos dos Jornalistas Profissionais do Estado da Bahia

(Sinjorba) passou, também, a desenvolver um trabalho com o interior, abrindo Delegacias

Regionais, através dos quais cursos de reciclagem passaram a ser oferecidos com mais

freqüência. A ação do Sinjorba foi estimulada também pela instalação, nos últimos anos,

de inúmeras emissoras de rádio e televisão no interior baiano.

Contudo, para o sucesso do processo de interiorização do jornal, era necessário que

a empresa tivesse também um excelente setor de distribuição para o interior e, à época da

criação de A Tarde Municípios, esse setor também apresentava deficiências. Imagine-se

que em cidades da importância do eixo Itabuna/Ilhéus (a 400 quilômetros da capital), A

Tarde, com distribuição por terra, chegava depois dos jornais do Sul do país, que iam de

avião. A partir de então, passou a ser possível se adquirir o jornal A Tarde em qualquer

banca de revistas e jornais de Ilhéus e Itabuna entre 8 e 9 horas da manhã.



Para a consolidação da interiorização, portanto, foi necessário agilizar a distribuição

e isto foi feito com rigor, a ponto do jornal chegar a todos os recantos do Estado, os mais

longínquos, no mesmo dia, seja em Barreiras, no Extremo Oeste, que dista 854,7 Km de

Salvador, seja em Mucuri, no Extremo Sul do Estado, que dista 904,0 Km de Salvador, seja

a Remanso, no Norte, que dista 699,6 Km de Salvador. Para conseguir atingir esta meta, a

empresa desdobrou seu departamento de circulação em dois, um para a capital e outro só

para o interior, que posteriormente foi desativado.

Linha editorial

A Tarde Municípios começou, portanto, com o propósito de promover a integração

intermunicipal, defendendo a causa municipalista, abrindo espaços para todas as correntes

partidárias e ideológicas, divulgando todo o potencial sócio-econômico, cultural e turístico

dos municípios entre si, promovendo um intercâmbio cultural de fundamental importância

para a valorização da cultura regional, destacando costumes e manifestações de cada

município.

Esse trabalho de integração permitia que um leitor em Chorrochó, no Extremo Norte

do Estado, tivesse acesso a informações atualizadas, de atividades culturais, sociais,

econômicas ou políticas que estivessem acontecendo, por exemplo, em Ibirapuã, no

Extremo Sul, ou em Candiba, no Sudoeste, ou ainda em Ibipetuba, no Noroeste do Estado.

Desde que A Tarde Municípios começou a circular, o principal objetivo de sua

editoria foi o de divulgar o dia-a-dia de todas as regiões do Estado. Isto porque tinha como

princípio que a realização de festas em tradicionais clubes da capital ou um show no Teatro

Castro Alves é tão importante para a população de Salvador como um baile de debutantes

no município de Carinhanha ou a apresentação de uma peça no Teatro Municipal de Ilhéus

é significativa para a população dessas duas cidades.

Outro princípio estabelecido foi a assunção de uma postura jornalística ético-

profissional, separando o que fosse notícia de matérias pagas, que passaram a levar a

identificação de "Informe Publicitário", prática esta que foi introduzida na imprensa baiana

através deste suplemento. Isto porque até então, os grandes jornais só produziam no interior

cadernos especiais, cujos espaços eram totalmente vendidos. Com o surgimento de A

Tarde Municípios, tal prática mudou, pois o interior passou a ser trabalhado como notícia



enquanto o departamento de publicidade do jornal ou das sucursais passaram a trabalhar os

anúncios como publicidade. [Vale salientar que no ano 2001, uma das recomendações da

Associação Nacional de Jornais (ANJ) e da Sociedade Interamericana de Imprensa(SIP),

reunidas em Fortaleza, foi de que a imprensa adotasse esta prática de identificar as

matérias pagas como “Informe Publicitário” como uma norma, inclusive, ética, para que

o leitor possa distinguir claramente a matéria editorial da publicitária].

Com isto saiu ganhando o jornalismo não apenas da capital como também do

interior que passou a ter A Tarde Municípios como padrão. Isto determinou uma influência,

inclusive, na linguagem dos jornais municipais que estão perdendo características

provincianas e, apesar de pequenos, estão se impondo regionalmente. Vale ressaltar que o

suplemento A Tarde Municípios não concorria diretamente com eles, apesar de ocupar cada

vez mais espaço em todo o Estado. Outra influência positiva causada por A Tarde

Municípios foi o aparecimento, nos demais jornais diários de Salvador, de pelo menos uma

página dedicada às notícias do interior.

Outra meta que se tinha era escrever a história dos municípios, pois nada havia

registrado sobre isso. As coleções deste suplemento passaram a se constituir em

verdadeiros documentos sobre os municípios baianos. Nas escolas do interior baiano, as

fotos das igrejas e dos prédios públicos, bem como os registros da história, da fundação das

vilas à emancipação de cada município, publicados nas páginas de A Tarde Municípios, são

recortados e colados como ilustração em trabalhos escolares. Vale destacar que vários

municípios passaram a comemorar suas datas de emancipação política depois que este

suplemento passou a divulgá-las.

Desde o seu início, a linha editorial de A Tarde Municípios sempre esteve atenta às

necessidades educacionais do Estado e, procurando cumprir com suas funções sociais foi

que, em convênio assinado com a então Escola de Administração Fazendária, da Secretaria

da Fazenda do Estado, passou a veicular um curso à distância intitulado "Conheça Melhor a

Bahia". Através das páginas de A Tarde Municípios, semanalmente, foram divulgados

módulos do curso, na forma de estudo dirigido, onde o leitor tomava conhecimento de

informações variadas sobre os municípios baianos.

Como o público alvo de A Tarde Municípios estava no interior, houve também a

preocupação direta com o homem do campo e, uma de suas páginas, passou a ser



totalmente dedicada a temas agropecuários. Foi a partir dessa página semanal que a

editoria de municípios criou um tablóide de doze páginas, A Tarde Rural, que começou a

circular em dezembro de 1988, também às sextas-feiras, formando ao lado de A Tarde

Municípios, o que a campanha de lançamento do novo projeto editorial denominou de "A

Dupla Caipira de A Tarde". A partir de 1991, por motivos técnico-industriais, o suplemento

rural passou a circular às quintas-feiras. [A partir de 1997, passou a circular às segundas-

feiras].

Ao lado das edições de A Tarde Municípios, o caderno rural desenvolve um trabalho

de orientação ao pequeno, médio e grande produtor, com informações técnicas e utilidades

diversas voltadas para as diversas regiões.

O desenvolvimento e fortalecimento de uma consciência ecológica, através de

reportagens voltadas para a proteção do meio ambiente, tem sido uma constante nas páginas

de A Tarde Municípios, que tem denunciado os problemas causados pelo desmatamento

criminoso das reservas florestais baianas. O resultado tem sido uma ação mais enérgica por

parte dos órgãos responsáveis, bem como uma maior participação das comunidades, que

passaram também a denunciar, através deste caderno, e a fiscalizar de perto as providências.

A Tarde Municípios, igualmente, tem divulgado o trabalho das autoridades

fiscalizadoras de administrações municipais, publicando orientações, resultados e pareceres

apresentados pelos órgãos de fiscalização, tais como os Tribunais de Contas, de Justiça e

Comissões Parlamentares.

Desde a sua implantação A Tarde Municípios tem também divulgado aspectos

culturais, econômicos e políticos de vilas, distritos e povoados, sempre valorizando o dia-a-

dia do interior, sem a conotação de estar escrevendo da capital para as pequenas cidades e

províncias. Na editoria de A Tarde Municípios, há o cuidado de nunca colocar Salvador

como ponto de referência dos municípios, nem mesmo quanto à distância para o município

noticiado.

Assim é que o leitor encontra verdadeiras campanhas jornalísticas em defesa dos

interesses das regiões. Exemplo disto foram reportagens enviadas pelas sucursais e

correspondentes de A Tarde sobre a situação em que se encontravam as populações de mais

da metade do Estado baiano, vitimadas pela seca que marcou todo o ano de 1987 e agora

ameaça marcar o de 1993. Outro exemplo foram as pesquisas feitas nos municípios do Sul



e Sudoeste quando os debates na Constituinte vislumbravam uma possível divisão da Bahia

para a criação do Estado de Santa Cruz. Embora posicionando-se contra a medida, A Tarde

Municípios abriu espaço para todas as partes interessadas na divisão, podendo, assim,

concluir quanto ao descontentamento da maioria dos baianos em relação à divisão.

As dificuldades enfrentadas pelos prefeitos para resolverem problemas de saúde,

educação e segurança, na maioria dos municípios, têm sido enfocadas por A Tarde

Municípios, que tem-se constituído como verdadeiro porta-voz das reivindicações

municipalistas. Foi, por exemplo, a partir das dificuldades e das queixas dos prefeitos,

veiculadas neste caderno, que o governo passou a divulgar o rateio das cotas de ICMS, IPI

e IPVA, repassadas às Prefeituras. A Tarde Municípios, sempre que o espaço permite, tem

divulgado mensalmente esse repasse ao lado das cotas do Fundo de Participação dos

Municípios (FPM), permitindo que a população fiscalize as ações dos governos, estadual e

federal, e a dos prefeitos, no que diz respeito a aplicação dos recursos públicos.

Para concluir este depoimento sobre uma experiência jornalística vitoriosa, gostaria

de lembrar o fato de que, em abril de 1989, o então prefeito José Fernandes de Santana, do

município de São Desidério, no Extremo Oeste da Bahia, publicou um anúncio para marcar

o quarto aniversário de A Tarde Municípios, onde dizia que se não fosse o jornal as outras

regiões do Estado jamais saberiam que em São Desidério os Postos de Saúde estavam

necessitando de reformas. Um ano depois, em 1990, as reformas ainda não tinham sido

feitas e ele deu a seguinte declaração à imprensa: “Não cabe à imprensa construir pontes,

reformar prédios públicos, pagar salários de servidores ou cuidar de doentes. Isso é papel

do Estado, dos homens públicos, que se candidataram a isso. Cabe à imprensa noticiar os

fatos, denunciar irregularidades administrativas, faltas cometidas contra o cidadão e

encaminhar as reivindicações da população”. E isto tudo o suplemento A Tarde Municípios,

do jornal A Tarde, da Bahia, vem fazendo, exercendo, assim, as funções sociais dos Meios

de Comunicação de Massa: educar, informar, divertir e fiscalizar.
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